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Editorial

Longe vem os tempos em que um poeta amigo do historiador e filésofo da ciéncia
William Whewell (1794 -1866) o desafiou a encontrar uma expressao para melhor de-
finir o filésofo natural, uma designagdo que fizesse mais justica as pessoas que traba-
lhavam nessa area cognitiva. Whewell tirou da cartola a expresséao “cientista”, e a coisa
pegou. Cientistas dos nossos dias procuram um tipo especial de conhecimento, deno-
minado cientifico. Mas hé4 outros tipos de conhecimento que, se o forem, ndo sdo essen-
cialmente cientificos, uma vez que ndo seguem os canones da ciéncia nem derivam de
processos ou metodologias cientificas particulares. O conhecimento ético, o religioso e
o estético ndo sdo geralmente encarados como conhecimento cientifico. Quanto muito,
serdo tipos de conhecimento filoséfico, evidenciando-se por sua vez em diversas moda-
lidades e fruindo-se em diferentes idiossincrasias. Por outro lado, o conhecimento dito
comum ndo parece deixar-se enquadrar nem no rétulo do cientifico nem no do filosé-
fico. Para isso contribui por certo o sentido especializado que as expressdes “conheci-
mento cientifico” e “conhecimento filoséfico” foram adquirindo nos ultimos dois sé-
culos. Ora, diferentes tipos de conhecimento parecem demandar diferentes tipos de
actividades intelectivas que os tentem explicar.

A associagdo identitaria entre a filosofia da ciéncia, cujo objeto é o conhecimento
cientifico, particularmente o de raiz empirica, e a epistemologia tradicional, descritiva
ou normativa, cujo objeto é o conhecimento fout court, € algo que vem de longe. Remonta
provavelmente a Metafisica, de Aristételes, ao The Advancement of Learning, de Francis
Bacon, e, claro, as Regles, de Descartes. Curiosamente, essa alegada identidade de en-
tidades disciplinares que se debrucam sobre diferentes tipos de conhecimento ainda é
considerada nos nossos dias, isto apesar de existirem boas razées para as separar, pelo
menos conceitualmente, do mesmo modo como separamos o conhecimento cientifico
dos outros tipos de conhecimento. Nao se trata somente de considerar o modo como as
duas disciplinas se enconiram estabelecidas academicamente. Trata-se de ver que por
baixo desse grande chapéu de chuva conceitual chamado epistemologia encontram-se
areas bem definidas em razao dos seus diferentes objetos de estudo. Talvez toda a filo-
sofia da ciéncia seja epistemologia; ndo obstante, nem toda a epistemologia ¢ filosofia
da ciéncia.

Assim, dedicdmos este nimero da Argumentos a duas zonas distintas da episte-
mologia, no sentido abrangente do termo. No niimero surgem entéo artigos de episte-
mologia tradicional de inclinagdo normativa e artigos de filosofia da ciéncia. Neles se
apresenta e debate, num viés contemporaneo, temas perenes de ambas as zonas dis-
ciplinares da grande epistemologia.

No primeiro texto constante neste numero, “Impasses reconstrutivos na filosofia
da ciéncia: causas e casos”, Alberto Oliva (UFR]) defende, entre outros pontos, que a
filosofia da ciéncia terd de considerar as préprias pesquisas cientificas para ser filo-
sofia da ciéncia. Para Oliva ndo h& como a filosofia lidar apenas com o conceito episte-
moldgico extrinseco ao fazer cientifico. Isso iria acarretar um isolamento teérico que é,
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segundo o autor do artigo, indesejavel a ambas as actividades intelectivas, uma vez
que as apartaria em reinos incomunicéaveis.

No segundo texto, "A concepgéo tractariana de ciéncia e a necessidade natural”, o
qual cruza a filosofia tradicional e a filosofia da ciéncia, Cicero Barroso (UFC) recupera e
analisa a posigdo redutora do primeiro Wittgenstein segundo a qual proposicées necessé-
rias pertencem exclusivamente a provincia da légica. Dai Barroso extrai a conclusao de
que a posigdo de Wittgenstein inibe a ciéncia do seu desiderato de cunhar leis cientificas
necessarias a partir de leis da natureza necessérias.

No terceiro artigo deste ntimero, “Clarificando o suporte do argumento melho-
rado da indispensabilidade matematica”, Eduardo Castro (UBI, Portugal) descreve e
discute o argumento da indispensabilidade matemaéatica Quine-Putnam colocado por
Alan Baker. Castro disponibiliza o foco do debate e apresenta as posturas tedéricas, ou
doutrinas, que sustentam o referido argumento, nomeadamente aquilo que o autor
refere como sendo o naturalismo e um paradigma de confirmacgédo holistica das teo-
rias cientificas.

No quarto item deste numero, “Sobre a formalizagdo légica de mudanca de teo-
rias e anomalias cientificas”, Ricardo Silvestre (UFCQG) traz para a lingua de Luis de
Camodes e Machado de Assis um texto previamente publicado em inglés no Logic
Journal of the IGPL. Silvestre defende nesse artigo um modelo ou framework l6gico
modal e ndo monotdénico para abordar o problema das anomalias cientificas. O mo-
delo é oferecido com vista a uma elucidagcdo do modo como as teorias cientificas
podem superar essas anomalias e constituirem-se legitimamente dentro e como corpo
de conhecimento cientifico.

No quinto artigo do dossié, “Notas introdutérias ao Problema de Gettier: a “bifur-
cagdo epistémica™. Rogério Costa (UER]) retorna ao célebre problema de Gettier e,
ap6s descrevé-lo com o devido pormenor, chama a nossa atengao para um fenémeno
que designa como “bifucarcdo epistémica”. Crucialmente, a partir dos contraexem-
plos gettier tipicos, Costa mostra-nos dois processos através dos quais as nossas
crencas podem adquirir algum tipo de justificacdo. Um é um “bom” processo e o outro,
o que gera justificacdo defeituosa, é um “mau” processo. No final, é alegado que os
casos gettier emanam da ocorréncia do “mau” processo.

Por {im, na varia, sdo apresentados quatro artigos e uma resenha. O primeiro
chama-se “A prudéncia e o abandono da critica em Capitalismo & Esquizofrenia”, de
Christian Vinci (FE-USP). O segundo, da autoria de Marcio Filho (Unisinos), é intitu-
lado "Objetos ndo existentes: um pseudoproblema?”. O terceiro, “Do ser se segue
Deus? Consideragdes sobre a filosofia sisteméatico-estrutural de Lorenz B. Puntel”,
pertence a Ricardo Forno (UFFS). O quarto, “A tautologia na palavra “bioética”, é de
autoria de Jodo Cardoso de Castro da UFR]. Por ultimo, Wagner de Barros (Ufscar)
submete uma resenha do tomo de Schwab intitulada Der Riickstoss der Methode:
Kierkegaard und die indirekte Mitteilung. Berlin/Boston: Walter de Gruyter, 2012.

Mais uma vez a Argumentos opta pela divulgacéo especializada e esclarecida
da filosofia, isto num dossié focado em temas actuais da epistemologia e da filosofia
da ciéncia, por um lado, mantendo-se, por outro, heterégena e eclética, como convém,
na sua secgéo de varia.

Desejamos boas leituras!

Luis Estevinha

Editor da Argumentos para a drea do Conhecimento e da Linguagem
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Alberto Oliva”

Revista de Filosofia

Impasses reconstrutivos
na filosofia da ciéncia:
causas e casos

Case studies of particular theories in physics, biology, etc., have
convinced me that no one paradigm can fit all of the various
inquiries that go under the name of ‘science’.

(PUTNAM, 1985, p. 72).

RESUMO

As teorias elaboradas pelos filésofos da ciéncia tém a ambicdo, entre outras, de
entender o que confere estatuto cognitivo as teorias cientificas. Almejam também
buscar a elucidacédo conceitual ou a reconstrucdo racional da atividade cientifica.
Podem igualmente se dedicar a esclarecer conceitos-chave tacita ou abertamente
empregados pelos cientistas. Visando a consecucdo de metas como essas, os
filésofos tém produzido obras de grande envergadura sobre a ciéncia. Contudo, as
dissonéncias reconstrutivas que foram se acumulando ao longo do tempo tornam
imperioso problematizar se a filosofia da ciéncia tem sido bem sucedida. E se
depois de elaborar metaciéncias cujos conflitos se mantém insuperaveis, a filosofia
da ciéncia ainda pode buscar modos inovadores de reconstruir a ciéncia. As
divergéncias que tém se mostrado recalcitrantes obrigam a filosofia com
pretensées a ser realmente uma filosofia da ciéncia a deixar de dar primazia aos
crivos e critérios que a levam a emitir juizos epistemoldgicos sobre a ciéncia que
se submetem apenas marginalmente a sua realidade. S6 fazendo um balanco
critico de sua propria efetividade reconstrutiva, a filosofia da ciéncia podera
vislumbrar modos de superar os impasses reconstrutivos em que se enredou.

Palavras-chave: reconstrucéo racional; observacionalismo x teorismo; indutivismo
x dedutivismo; internalismo x externalismo.

* Doutor e Professor Titular de Filosofia da UFR], Email: aloliva@uol.com.br
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ABSTRACT

Theories developed by philosophers of science have the ambition, among others,
to understand what gives cognitive status to scientific theories. They also seek to
promote the conceptual elucidation or the rational reconstruction of the scientific
activity. Another aim is that of clarifying key concepts tacitly or openly employed
by scientists. Aiming at the achievement of goals like these, philosophers have
produced works of great magnitude on science. However, the reconstructive
dissonances that have been accumulating over time make it imperative to question
whether the philosophy of science has been successful, and whether, after
elaborating metasciences whose conlfilicts remain unsurpassed, it can still seek
innovative ways of reconstructing science. The divergences that have been
recalcitrant compel the philosophy with pretensions to be an actual philosophy of
science to stop giving primacy to the sieves and criteria that lead it to make
epistemological judgments about science that submit themselves only marginally
to the reality of science. Only by making a critical assessment of its own
reconstructive effectiveness can philosophy of science glimpse ways of overcoming
the reconstructive impasses in which it has become entangled.

Keywords: rational reconstruction; observationalism x “theoreticism”; inductivism
x deductivism; internalism x externalism.

Em uma passagem do discurso pronunciado na Universite Libre de Bruxelles
em 1909, e que foi adotada como divisa por essa Universidade, Poincaré, afirmou:
“la pensée ne doit jamais se soumettre, ni a um dogme, ni a um parti, ni a une
passion, ni a un intérét, ni & une idée préconcgue, ni a quoi que ce soit, si ce n' est
aux faits eux-mémes, parce que, pour elle, se soumettre, ce serait cesser d'étre”.
A filosofia da ciéncia ndo merece ser criticada por adesdo a dogmas, por tomar
partido, por se deixar arrastar por paixdes ou se subordinar a interesses circuns-
tanciais. Impde-se, no entanto, reconhecer que a filosofia da ciéncia, principal-
mente nas suas vertentes prescritivistas, tem ficado presa a modelos epistemolé-
gicos em detrimento do acompanhamento das multiplas e diversificadas praticas
cientificas de pesquisa. Mesmo as reconstrucées que tém procurado se vincular
aos fatos constitutivos da ciéncia real ndo tém logrado demonstrar que sédo de
facto filosofias da ciéncia, que se estribam na ciéncia como ela é. Até as filosofias
que se pretendem escoradas na histéria da ciéncia apresentam sérias divergén-
cias entre si.

Somos de opinido que a existéncia de teorias discrepantes sobre a ciéncia
torna necesséario um balanco critico da prépria proficiéncia reconstrutiva da filo-
sofia da ciéncia. E fundamental determinar que fatores tém levado a filosofia a
formular teses excludentes quando toma a ciéncia como objeto de estudo. O fato
de o filésofo elaborar reconstrugdes “parafraseadas”, de ndo ter como deriva-las do
acompanhamento direto da variegada atividade cientifica de pesquisa, ndo ¢é justifi-
cativa para colocéa-las acima dos fatos formadores da ciéncia real. A atencdo especial
a problemaéaticas como a da “fundamentacéao epistémica” é insuficiente para legitimar
o tipo de reconstrugdo pouco fidedigna que a filosofia costuma fazer da ciéncia real.
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Acreditamos que a forte tendéncia a confundir filosofia da ciéncia com episte-
mologia tem gerado muitas dificuldades para se definir e delimitar o que pode a fi-
losofia fazer com a ciéncia. Nao merece ser chamada de filosofia da ciéncia a recons-
trucdo que, mantendo-se indistinguivel da epistemologia, passa ao largo dos modos
efetivos e variados de producéo da ciéncia. Diferentemente da filosofia que se pre-
tenda da ciéncia, é facultativo a epistemologia acompanhar os passos e procedi-
mentos tipicos das varias e desniveladas ciéncias. Quando identificada com a teoria
do conhecimento, a filosofia da ciéncia se permite ignorar a diversidade de condutas
encontrdveis no que se tem genericamente chamado de pesquisa cientifica. Hoje,
pode-se até mesmo colocar em duvida a capacidade tanto da epistemologia quanto
da filosofia da ciéncia de lidarem - sozinhas - com problemas que historicamente
consideraram seus, sem levar em conta resultados alcancados em psicologia, neuro-
ciéncia, ciéncias cognitivas e areas afins:

A andlise aqui apresentada recusa uma tradicdo bem estabelecida na
epistemologia encarnada pela visdo de que as questdes epistemolégicas
sdo questdes de légica ou justificagéo, ndo causais ou genéticas. Contudo,
essa visdo tradicional ndo deve permanecer inquestionavel. Na verdade,
minha andlise mostra que a questdo de se alguém sabe determinada
proposicdo é, em parte, causal, embora, é claro, a questdo do que é a
andlise correta de 'S sabe que p’ ndo seja uma questdo causal.
(GOLDMAN, 1992, p. 82).

Por mais que seja entendida como uma reconstrugdo racional, centrada na
andlise conceitual, a filosofia, para ser da ciéncia, deveria tomar a diversidade das
préaticas cientificas, sua histéria e seus modos tipicos de reproducéo, como fonte de
evidéncias primdrias capaz de julgar o que é propalado sobre a ciéncia. Mesmo as
filosofias da ciéncia historically-oriented fracassaram em comprovar que se respal-
davam na ciéncia real. O fato de a tarefa de explicar (empiricamente) a ciéncia ficar
a cargo de outras ciéncias — como, por exemplo, a sociologia - ndo significa que a
filosofia da ciéncia logre justificar suas reconstrucées em termos puramente episte-
moldgicos. O naturalismo tem se apresentado como proposta alvissareira de estudar
a ciéncia como ela é, mas mesmo seus estudos nédo tém chegado a resultados con-
sensuais a respeito das propriedades essenciais da ciéncia. O mesmo tipo de ava-
liacdo pode ser feito do Programa Forte, o qual se propde a explicar de modo natura-
lista os contetidos das teorias cientificas como construcées sociais.

As teorias elaboradas pelos filésofos podem ter por objetivo entender qual o
estatuto cognitivo das teorias cientificas, podem buscar a elucidagao conceitual ou
a reconstrucdo racional das teorias criadas pela ciéncia, podem se dedicar a escla-
recer conceitos-chave envolvidos nas atividades cientificas como, por exemplo, os
de lei, registro experimental, explicacdo, evidéncia, inferéncia, medida, modelo
etc. visando a consecugdo de metas como essas, os filésofos produziram obras de
grande envergadura sobre a ciéncia. As dissonancias reconstrutivas tornam impe-
rioso problematizar o que a filosofia tem feito com a ciéncia, se tem sido bem suce-
dida e se depois de elaborar metaciéncias cujos conflitos se mantém insuperaveis
ainda pode buscar modos inovadores de reconstruir a ciéncia. Depois de forjar re-
construcées com divergéncias que tém se mostrado recalcitrantes, a filosofia com
pretensoes a ser da ciéncia deveria deixar de conferir primazia aos crivos e critérios
epistemolégicos que a levam a emitir juizos sobre a ciéncia que se submetem
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apenas marginalmente a sua realidade. Sé fazendo um balango critico de sua pré-
pria efetividade reconstrutiva, a filosofia da ciéncia podera vislumbrar modos de
superar os impasses reconstrutivos em que se enredou.

Peirce (1931, §128) sustenta que “a filosofia se encontra em uma condigao
lamentavelmente tosca no presente; muito pouco sobre ela esta realmente estabe-
lecido”. A pretensao acalentada pela maioria dos filésofos de conhecer tudo o que
héa para conhecer acaba, na avaliacdo de Peirce, por desgostar quem esté familia-
rizado com qualquer ciéncia real. A filosofia da ciéncia ndo pode ambicionar co-
nhecer tudo sobre a ciéncia e precisa, circunscrevendo seu escopo de atuagéo re-
construtiva, buscar superar aincomensurabilidade entre suas teorias. Soa irrealista
encarar a proliferacdo de teorias filoséficas sobre a ciéncia como expressao de um
pluralismo reconstrutivo colocado a servigco da compreenséao das varias facetas da
atividade cientifica:

As dissonéancias reconstrutivas entre as filosofias da ciéncia demandam ar-
bitragem. A ndo ser que se pense que se reportam apenas nominalmente ao
mesmo objeto. Caso se tome a ciéncia tal qual praticada como objeto de estudo, a
maioria das filosofias da ciéncia fica sujeita a acusagédo de que aborda a ciéncia de
forma idealizada enquadrando seus contetidos no Leito de Procusto de uma mol-
dura epistemolégica. Em busca da apreensao dos chamados tragos distintivos da
racionalidade cientifica, as filosofias da ciéncia formulam visées excludentes que
podem despontar, em termos puramente epistemoldgicos, igualmente consis-
tentes. Entretanto, ndo podem todas ser fidedignas a ciéncia real. Conclusées
diametralmente opostas clamam pelo estabelecimento de méritos relativos. A
proliferacdo de reconstrucdes racionais se deve principalmente ao fato de serem
julgadas apenas de modo periférico pela ciéncia real. A subsisténcia das contra-
posicdes torna necessério discutir se a filosofia da ciéncia tem como chegar a
sinteses que deixem para trds suas teses e antiteses defendidas por suas dife-
rentes vertentes.

A néo ser que a ciéncia real ndo tenha como ser invocada para dirimir nem
mesmo as divergéncias gritantes, as dissondncias reconstrutivas entre as filoso-
fias da ciéncia ndo sdo uma “inevitabilidade epistemolégica”. Caso os tragos dis-
tintivos das préaticas cientificas fossem consensualmente identificados perderia
sua forca a tendéncia arraigada a entronizar as questdes de fundamentagéao epis-
témica para as quais tém sido normalmente oferecidas respostas prescritivistas.
Por mais que as discérdias tenham como principal explicagdo a adocédo de dife-
rentes molduras epistemoldgicas, ha o fato de que as filosofias chamam de ci-
éncia disciplinas heterogéneas e desniveladas. E questionéavel a suposicdo de que
a filosofia tem a prerrogativa — de origem epistemoldgica - de reconstruir a ciéncia
ignorando, por exemplo, as profundas diferencas entre as praticas de pesquisa
das ciéncias naturais e as das sociais. Em virtude de as "antinomias” aninhadas
na filosofia da ciéncia ndo terem como ser resolvidas apenas com base em diag-
nésticos e terapias epistemolégicos, cumpre discutir de que modo a ciéncia de
carne e osso pode julgar e selecionar o que se proclama sobre ela.

As maiores dificuldades para comparar as filosofias da ciéncia resultam de
se mostrarem apenas residualmente avalidveis a luz dos fatos constitutivos da
ciéncia real. Por isso uma filosofia empirista da ciéncia pode, em tese, forjar argu-
mentos epistemologicamente tdo defensdveis quanto uma racionalista, e vice-
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-versa. O problema é que ambas ndo podem ser consideradas igualmente estri-
badas na ciéncia real. Havendo argumentos epistemolégicos bem construidos a
favor de determinada concepgéo e outros a favor de outra, incumbe a ciéncia real
arbitrar suas divergéncias. O epistemologismo leva a filosofia a se considerar livre
da exigéncia de submeter suas teorias ao controle da realidade da ciéncia. Para
que uma filosofia possa pretender ser da ciéncia contra as alteridades precisa
comprovar que suas reconstrucées sdo mais respaldadas pela ciéncia real.
Sozinha, a superioridade epistemoldgica de uma filosofia da ciéncia é incapaz de
por fim as divergéncias metacientificas com as demais. Por isso, a ciéncia real
precisa ser a fonte primaria de evidéncias capaz de definir a melhor reconstrucdo
dentre as competidoras.

E compreensivel que a filosofia da ciéncia evite o descritivismo que a leve a
discorrer de modo redundante sobre os variados modos de produgao da ciéncia
real. No entanto, sdo igualmente problemaéaticas as reconstrugbes incapazes de
mostrar que possuem enraizamento na ciéncia tal qual praticada. Quando a filo-
sofia da ciéncia é confundida com a epistemologia deixa de haver boas razdes
para chamaé-la de filosofia da ciéncia. A entronizacdo da problemética da funda-
mentacdo epistémica leva a formacédo de filosofias da ciéncia com diminuta co-
nexdo com a ciéncia real. O acompanhamento da diversidade e multiplicidade da
ciéncia real é deixado de lado pelas filosofias da ciéncia devotadas a especificar
de modo apriorista as condigbes de possibilidade para se fazer ciéncia. Indo além
da ciéncia tal qual produzida, ignorando a variedade de suas préticas, a filosofia
elabora reconstrugdes cujos méritos relativos ndo tém como ser objetivamente
estabelecidos. Acumulam-se teorias sobre a natureza da ciéncia e de seus procedi-
mentos porque a filosofia da ciéncia deixa de se submeter, tanto quanto deveria, ao
crivo dos fatos constitutivos de seu objeto de estudo. As dificuldades epistemold-
gicas suscitadas pela problemaética da justificacdo dos resultados cientificos néo é
razdo bastante para deixar de recorrer a ciéncia real como crivo metacientifico. A
complexidade da atividade de clarificacdo conceitual que o filésofo aplica a ciéncia
néo justifica tornd-la autossubsistente. Acabam ganhando vida prépria as reconstru-
coes filosdficas impermeéaveis aos filtros da ciéncia tal qual praticada.

Na proliferacdo de teorias sobre a ciéncia, as divergéncias se perpetuam em
virtude das grandes dificuldades para se estabelecerem os méritos relativos de re-
construcdes que se organizam - mesmo quando buscam amparo em casos suposta-
mente exemplares fornecidos por uma ciéncia prestigiosa como a fisica — em torno
de uma imagem unitaria de ciéncia. Exemplifica esse tipo de filosofia da ciéncia a
que foi elaborada pelo empirismo légico. Deixando de lado os modos bastante dife-
rentes de as desnivelada ciéncias serem praticadas, os filésofos se devotam a ela-
borar uma teoria unitaria da ciéncia a luz da qual os “abismos metodolégicos” entre
as ciéncias naturais e as sociais sdo reputados superaveis desde que as segundas
imitem as primeiras. A composicdo de uma teoria geral da ciéncia desconsidera a
heterogeneidade e o desnivelamento para poder prescrever como deve ser sempre
conduzida a pesquisa. A uma concepcdo de ciéncia, filosoficamente construida,
acaba sendo subsumida toda a diversidade das ciéncias. Muito comumente, o {il6-
sofo sobrepde o deve-ser ao ser quando teoriza sobre a ciéncia. Nesse caso, aplica
um modelo epistemoldgico prescritivista as ciéncias apresentando-o infundada-
mente como filosofia da ciéncia.
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Visto que néo se trata de registrar por meio de “observagédo direta” o que fazem
os cientistas, mas de apreender os tragos distintivos de suas préaticas diversificadas
reconstruindo-as, o desafio da filoséfica é elaborar um tipo de reconstrugdo que se
situe entre o Cila do descritivismo e o Caribde do prescritivismo. As filosofias da
ciéncia tém sido predominantemente normativistas. A propenséao ao prescritivismo
na filosofia da ciéncia tem contribuido para o fomento da diaphonia e para a for-
macgao de teses conflitantes que, o mais das vezes, sdo subprodutos de contraposi-
gOes gnosioldgicas oriundas de longevos debates protagonizados por empiristas e
racionalistas. Nao sendo aferiveis a luz da ciéncia real, sendo diminuto seu substrato
metacientifico, as filosofias da ciéncia prescritivistas se organizam em torno de im-
perativos epistemolégicos. As visdes conflitantes produzidas pelos normativismos
ndo formam filosofias da ciéncia na medida em que resultam da aplicagdo de es-
quemas epistemoldgicos a diversidade das ciéncias. Mesmo quando se reporta a
conteudos de ciéncias especificas, o filésofo o faz de modo seletivo, o que é insulfi-
ciente para respaldar generalizacbes reconstrutivas ou para dar sustentacdo a uma
visdo unitéria de ciéncia.

Visto que a diversidade de filosofias da ciéncia é fruto de uma pluralidade de
teorias epistemoldgicas ndo proporciona épticas complementares sobre a ciéncia.
E sintomatico que uma corrente chegue a identificar no processo de producgéao da
ciéncia fatos - como, por exemplo, a reversdo gestdltica ou a incomensurabilidade
- que outra nega existirem. Quando as diferentes filosofias conferem atributos a
ciéncia que ndo tém como nela coexistirem deixam ainda mais clara a necessi-
dade de avaliar suas respectivas competéncias reconstrutivas. Nesse caso, a pré-
pria capacidade reconstrutiva da filosofia da ciéncia como disciplina merece ser
ajuizada. E imperioso arbitrar diferencas para ser possivel determinar que filo-
sofia é mais da ciéncia que outra(s).

Tudo o que se tem propalado sobre a ciéncia sé tem admissibilidade porque
muitas sdo as dificuldades para apreender o que realmente ela é. As divergéncias
fundas e as convergéncias ralas sdo um desafio em virtude de inexistirem critérios
- consensualmente aceitos - capazes de estabelecer os méritos relativos das filoso-
fias da ciéncia. Além da diaphonia interna a filosofia da ciéncia, ha o conflito entre
a filosofia e a sociologia da ciéncia que adota o Programa Forte. E incompativel com
a maioria das filosofias (internalistas) da ciéncia a sociologia que encara os conte-
udos das teorias cientificas como meras construgdes sociais. As chamadas science
wars sdo também uma guerra entre disciplinas. As reconstrugdes filoséficas e as
explicagdes sociolégicas e econdmicas fracassaram em produzir teorias da ciéncia
que se mostrassem complementares. As tentativas de fazer ciéncia da ciéncia — a
exemplo da sociologia da ciéncia — ndo chegaram a resultados comprovadamente
atrelados a ciéncia tal qual produzida. A proliferagdo sem selegdo, que desdgua na
multiplicagdo de épticas excludentes, ajuda a entender a falta de interesse dos prati-
cantes das ciéncias maduras pela filosofia da ciéncia. Explica em parte a tendéncia
observada entre cientistas contemporéneos a rechacar as reconstrugdes dos filésofos
da ciéncia. A incapacidade de afetar o processo de producéo da ciéncia é menos criti-
cada que a falta de conexao com a ciéncia real. Mesmo o enfoque historically-oriented
ndo desponta para os cientistas como se reportando efetivamente ao que fazem.

Em texto intitulado ‘Against Philosophy’, o Nobel de fisica Weinberg (2003,
p. 168) afirma ter “tentado ler trabalhos atuais sobre filosofia da ciéncia” e que
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alguns lhe “pareceram escritos em um jargdo tdo impenetravel que sé se pode
pensar que tenham tido por objetivo impressionar os que confundem obscuridade
com profundidade”. Reportando-se ao The Structure of Scientific Revolutions,
Weinberg (2003, p. 185) assinala que “o livro de Kuhn parece vir sendo lido, ou
pelo menos citado, como um manifesto a favor de um ataque geral a presumida
objetividade da ciéncia”.

O bidlogo Wolpert (1993, p. 109) tece criticas ainda mais abrangentes aos
filésofos da ciéncia - de Popper a Feyerabend, passando por Quine e Kuhn - ad-
vogando que as ideias deles “"sdo muito melhor conhecidas entre os néo cien-
tistas” e que "nenhum impacto teriam caso ficassem confinadas ao dominio da
filosofia, mas que infelizmente sdo as vezes empregadas para minar o empre-
endimento cientifico”. Esses cientistas criticam a filosofia menos por desen-
volver teorias que nada tém a ver com a ciéncia e mais por chegar a conclusées
contrdrias ao que eles supéem ser definidor da racionalidade cientifica. Antes
de Weinberg e Wolpert, Conant (1951, p. 28) tinha também se pronunciado de
modo incisivo contra a filosofia da ciéncia: “estou inclinado a pensar que, em
geral, a popularizacdo da anélise filoséfica da ciéncia e de seu método tem le-
vado ndo a uma maior compreensdo, mas a muitos mal-entendidos sobre a ci-
éncia”. Esse tipo de avaliacdo feito pelos cientistas ndo deve ser absolutizado.
Mesmo porque cada cientista s6 tem condigdes de avaliar os estudos filoséficos
sobre a ciéncia a luz do tipo hiperespecializado de pesquisa que realiza. O en-
tendimento da natureza da racionalidade cientifica ndo emerge diretamente de
suas praticas de pesquisa.

Ainda que minoria, alguns poucos proeminentes filésofos da ciéncia, caso
de Putnam, apontaram o fracasso da filosofia em efetivamente promover a com-
preensado da natureza da ciéncia. E duvidoso o poder da filosofia da ciéncia de
reconstruir do modo elucidativo os modos de produgdo do conhecimento cienti-
fico sem lhes impingir um modelo de racionalidade elaborado com base em impe-
rativos predominante ou exclusivamente epistemolégicos. O desafio consiste em
encontrar modos e meios que contribuam para a diminuicdo dos conflitos recons-
trutivos gerando resultados amplamente aceitos entre os que se dedicam a pensar a
ciéncia e entre estes e os que a fazem.

O atual refluxo da filosofia da ciéncia resulta menos do avango do movimento
anticiéncia e mais da controvérsia metacientifica endémica. Subsistem impasses
reconstrutivos na filosofia da ciéncia em razdo de se criarem visdes unitérias e uni-
formizadoras que, a despeito de se mostrarem epistemologicamente defenséaveis,
carecem de enraizamento na heterogeneidade da ciéncia real. Priorizando a proble-
matica da fundamentacdo epistémica, descolando-a da ciéncia de facto produzida,
os filésofos da ciéncia se enredam nas teias das velhas disputas gnosiolégicas. O
fato de a ciéncia ser um objeto cujas préaticas e procedimentos s6 podem ser compre-
endidos pelo emprego de lentes reconstrutivas nao é justificativa para a filosofia
atribuir a si mesma a prerrogativa de estudar a ciéncia - por mandato epistemolégico
- sem submeter suas reconstrucées ao crivo da ciéncia real:

Na evolugéo das ideias cientificas, como na evolugdo das espécies, a mu-
danga resulta da perpetuagéo seletiva das variantes [...] para cada variante
aprovada em substitui¢do as antecessoras registra-se a rejeicdo de muitas
como insatisfatérias. Dai a questdo: o que confere mérito as ideias cientificas
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Impasses reconstrutivos na filosofia da ciéncia: causas e casos - Alberto Oliva

e como superam suas rivais? Pode ser formulada de forma resumida na f6r-
mula: o que lhes confere valor de sobrevivéncia? (TOULMIN, 1961, p. 110-11).

E cabivel adaptar a argumentacgdo de Toulmim indagando o que confere valor
de sobrevivéncia as teorias sobre a ciéncia. Se a ciéncia real ndo tem funcionado
como arbitro com poder dirimente capaz de julgar “contenciosos reconstrutivo-con-
ceituais” entre as filosofias da ciéncia, a que outro crivo se pode recorrer além do
epistemoldgico? E imperioso contar com alguma forma de arbitragem a fim de se
distinguir uma feoria epistemolégica aplicada a ciéncia de uma genuina filosofia da
ciéncia. A segquir, recorreremos a alguns casos de impasses reconstrutivos, que se
nos afiguram emblemaéticos, com o objetivo de mostrar que sua superagdo deixou de
ocorrer pela falta de crivos metacientificos universalmente endossados.

CASO 1: separacao x imbricacdo entre contexto da
descoberta e contexto da justificacao

A tese segundo a qual o Contexto da Descoberta [CD] e o Contexto da Justificagéo
[C]] sédo separaveis remonta a rigida separagdo estabelecida por Platdo entre episteme
— o conhecimento demonstrativamente certo, provado — e as doxai, as opiniées subme-
tidas ao cambiante espetaculo do mundo sensivel. No século XIII, Ramon Llull intro-
duziu a distingdo entre ars probandi e ars inveniendi definindo esta ultima como “ars
compendiosa inveniendi veritatem”. O insulamento dos Contextos foi defendido em
bases epistemolégicas empiristas por Bacon com a distingdo entre interpretatio na-
turae e antecipatio mentis. Na primeira metade do século passado, Reinchenbach fez
uma defesa tdo enfatica da separacéao entre CD e CJ que seu nome ficou associado a
ela como se antes néao tivesse sido proposta. CD e CJ sdo apartados com base na ale-
gagdo de que uma coisa sdo os fatores que explicam a génese de uma teoria, outra as
razdes que propiciam a validagdo ou justificagdo da teoria proposta:

O ato da descoberta escapa a andlise logica. Nao ha regras logicas com
base nas quais se possa construir uma “mdaquina de descoberta” capaz
de substituir a funcéao criativa do génio. Nao incumbe ao légico explicar
as descobertas cientificas. Tudo que pode fazer é analisar a relacédo entre
determinados fatos e uma teoria que lhe é apresentada como tendo o
poder de explicar esses fatos. Em outras palavras, a légica se ocupa
apenas com o contexto da justificagdo. (REICHENBACH, 1954, p. 231).

Reichenbach (1938, p. 6-7) atribui a filosofia da ciéncia, por ele também cha-
mada de epistemologia, a missdo de reconstruir o CJ/, de tal modo que a atengéo re-
caia sobre o modo de o mateméatico formular uma nova demonstracdo e o fisico
elaborar seu raciocinio l6gico na fundamentagdo de uma nova teoria. A esse tipo de
atividade Reichenbach chama de reconstrucao racional. Sendo assim, a filosofia da
ciéncia se forma a partir da distincdo entre o universo das razdes para se aceitar
determinada hipétese, teoria ou resultado e o conjunto dos fatores psicossociais que
se mostraram importantes para seu advento. Scheffler (1967, p. 73) esposa posicao
idéntica quando advoga, separando a fons et origo de uma teoria de sua avaliacdo
epistémica, que a objetividade caracteriza o processo de justificacdo ou validagéo e
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nao o da génese das idéias cientificas. Hempel (1965, p. 6) também faz coro com
esse tipo de visdo quando separa ways of discovery e ways of validation:

o que determina a validez de uma hipé6tese ndo é o modo pelo qual se
chegou a ela (pode inclusive ter sido sugerida por um sonho ou uma
alucinagdo), mas o modo como enfrenta testes, isto é, dados observa-
cionais relevantes.

A despeito dessa ampla aceitacdo do separatismo, ndo demorou muito para
que, sobretudo a partir dos anos 60, aparecessem criticos com posigdo diametral-
mente oposta. Em um primeiro momento passou-se a defender a inseparabilidade
entre CD e CJ, posteriormente alguns sociologistas e economicistas chegaram a pro-
palar a determinacédo do CJ pelo CD. A tese da completa separacao e a antitese da
imbricacao entre CD e CJ tém coexistindo na filosofia da ciéncia sem que se tenha
logrado comprovar uma ou outra, sem que se tenha conseguido estabelecer qual se
conforma mais com a ciéncia real.

De Bacon ao racionalismo critico, o valor cognitivo das teorias cientificas
tendeu a ser visto como determinado sempre por razées légicas e evidéncias em-
piricas, jamais por fatores da vida social, sem que se deixasse de reconhecer que
o curso da pesquisa — o que investigar, com que apoio institucional, com vistas a
que objetivos etc. — estd sujeito a ser politica e economicamente direcionado. O
pressuposto adotado era o de que, mesmo sendo valorativa a escolha do que es-
tudar, a pesquisa tem evolver autdrquico, é feita sem que fatores extracognitivos
afetem a substdncia dos resultados obtidos. As filosofias da ciéncia autodenomi-
nadas pds-positivistas questionam a visdo que considera incomunicantes o CD e
o CJ. Contra o mainstream, Kuhn passa a defender a imbricagao entre CD e CJ e
Feyerabend (2002, p. 33-34) a indistingdo: “a separagdo entre a histéria de uma ci-
éncia, sua filosofia e a ciéncia ela mesma se dissolve no ar rarefeito, e 0 mesmo
acontece com a separacao entre ciéncia e nao ciéncia”.

O Programa Fraco em sociologia da ciéncia, tal qual representado por
Manheim (1959, p. 239), endossa uma separagao parcial, j& que aplicavel apenas
a algumas ciéncias, entre CD e CJ. A determinacéao existencial do pensamento s6
¢ considerada fato demonstrado nos dominios do pensamento em que se pode
mostrar que o processo de conhecer nao se desenvolve historicamente de acordo
com leis imanentes. S6 quando, enfatiza Manheim, ndo se segue apenas da “natu-
reza das coisas” nem das “puras possibilidades l6gicas”; quando, em suma, ndo é
movido por uma “dialética interior”. Sendo assim, sé6 as ciéncias formais e as na-
turais podem se apresentar como possuidoras de uma histéria interna livre da
influéncia de fatores extracognitivos. Quando perfilha esta visdo, a sociologia da
ciéncia fica com diminuto espaco de atuagéo explicativa. Em contraposicéo, o so-
ciologismo néo sé abole qualquer resquicio de separagdo entre CD e CJ como chega
a defender a determinacéo das razées pelos fafores:

O método cientifico ndo é imutavel. E um processo de desenvolvimento
que sé pode ser compreendido caso se coloque em evidéncia seu nexo
intimo com o caréter social, sobretudo com o caréater de classe, da ciéncia
[...] A tradigéo cientifica, costuma-se dizer, é racional por si mesma, dis-
pensando qualquer consideragdo econdémica e politica. Isso significa que
o condicionamento social, particularmente o de classe, da tradigéo cien-
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tifica deve permanecer implicito e jamais aflorar a superficie. (BERNAL,
1969, p. 12-3 e p. 30).

Ao subordinar o CJ ao CD, o sociologismo ou economicismo coloca de lado o
desafio da justificagdo epistémica. E o0 modo que encontra para defender que tudo
na ciéncia é explicdvel por meio de causas sociais e/ou econdémicas. Pode-se dizer
que os estudos sobre a ciéncia foram no século XX do extremo da Iégica da ciéncia,
entendida como sintaxe da linguagem cientifica a maneira de Carnap (1937, p.
279), ao sociologismo do Programa Forte da Escola de Edimburgo. Essas guinadas
nas formas de abordar a ciéncia geraram teorias excludentes que se forem vistas
como se reportando a um mesmo objeto demandam uma arbitragem de suas pal-
péaveis divergéncias. A contraposigcdo entre a tese segundo a qual conteidos séo
socialmente independentes — podem ser logicamente (in)validados e empirica-
mente (in)firmados - e a antitese de que sdo socialmente determinados criou nos
ultimos anos um didlogo de surdos, que atinge o apice com as science wars.

Como as teorias antagdnicas sobre a ciéncia ndo tém sido superadas pela in-
troducdo de uma terceira posicéo, forma-se uma proliferacdo de ismos ao qual se
responde com uma espécie de entrincheiramento epistemoldgico por mais que os
filésofos busquem entabular intercambio critico. E raro entre os grandes filésofos da
ciéncia a assuncdo de posicéo eclética preocupada em superar os ismos em prol
da absorcdo dos argumentos mais fortes das partes contrapostas. Ndo se justifica o
renitente dissenso entre a visdo que considera relatérios de experimentos, verifica-
¢oes de predicdes, comprovagoes de consisténcia interna etc. suficientes para de-
finir o valor cognitivo da pesquisa cientifica e a que desmerece as razdes episté-
micas concedendo poder de determinacéo aos fatores extracognitivos.

E por falta da efetiva identificagdo dos papéis cumpridos respectivamente por
razées e fatores nos processos de avaliacdo das teorias cientificas que a tese interna-
lista do império das razdes é contraposta a antitese externalista que confere poder
determinante aos fatores sociais e econémicos. Cassar a autonomia das razoes epis-
témicas em prol da entronizacdo da causagdo social aprofunda a divergéncia antes
adstrita a tese da separagédo e a antitese da imbricagdo entre CD e CJ. A teoria se-
gundo a qual tudo na ciéncia é fruto de construcao social requer comprovagdo empi-
rica para que se torne anacrénica a teoria de que a racionalidade cientifica é aut6-
noma. Tanto o externalismo fraco, associavel a visdo de que a comunidade cientifica
constréi ideias que tém, em ultima andlise, uma natureza social, quanto o forte, se-
gundo o qual a sociedade constréi os conteidos das explicagdes, despontam inca-
pazes de elucidar como ocorrem os processos de tomada de decisdo em ciéncia.

As tentativas de superar esses ismos adotando uma posigdo interacionista,
encarando a ciéncia como fruto da interdependéncia de razdes e fatores, néo se
revelaram mais elucidativas que a tese da separacdo e a antitese da subordi-
nagdo. A interacdo sincrénica e diacrénica entre os fatores do CD e as razdes do
CJ nunca foi efetivamente desvendada a ponto de levar a uma superacéo do inter-
nalismo ou do externalismo. Interacionismos como o de Kuhn nunca foram além
de teses genéricas porque dependiam, como mostramos em Oliva (2017, p. 38-
86), de teorias das ciéncias sociais capazes de efetivamente explicarem o im-
pacto dos fatores sociais sobre as construcées intelectuais em geral e sobre as
cientificas em particular.
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Por mais que o poder de defesa dos ismos varie de autor para autor, ndo ha
como decretar a faléncia reconstrutiva de nenhum deles. Deixando a ciéncia real
de prover respaldo inequivoco a uma delas, de selecionar a melhor, néo se justifica
alijar nenhuma delas. Com isso, o contencioso se arrasta sem vencidos nem ven-
cedores. A visdo aparentemente mais defensavel que acredita que os eventos ti-
picos do plano cognitivo ocorrem e evolvem em um eixo e os fatos do plano so-
cial em outro - com influéncias reciprocas, mas sem a determinagdo em ultima
instancia dos fatores — envolve tortuosos caminhos de comprovacéo jamais com-
pletamente percorridos. Colocar razbes e fatores nos mesmos trilhos nédo escla-
rece de que maneira fazem, separada e associadamente, a “locomotiva da ci-
éncia” andar. As teses e as antiteses sobre as formas de CD e CJ interagirem
evidenciam a inconclusividade dos resultados obtidos em filosofia e sociologia
da ciéncia abalando a capacidade reconstrutiva da primeira e o poder explica-
tivo da segunda.

CASO 2: critério de cientificidade (demarcacao) x
inexisténcia de critério

Associada a problemética da interagdo entre CD e CJ, a formulagéo de critérios
de cientificidade ou demarcagdo também fomenta uma caudalosa polémica mazr-
cada por teses e antiteses. No interior da filosofia analitica da ciéncia se formou uma
contraposicdo entre a tese que propde a verificabilidade como critério de cientifici-
dade e significatividade e a que defende a refutabilidade como critério puro de de-
marcacgdo. A posicdo antimetafisica do critério da verificabilidade e sua pretensdo de
ser um critério de significatividade sdo recusadas pelo critério de demarcagao po-
pperiano que erige a refutabilidade em traco distintivo do enunciado que aspira a
ser cientifico. A despeito das diferencas, esses critérios compartilham a visdo de que
podem ser estabelecidas nitidas fronteiras entre o que pode pretender ser cientifico
e o que nédo pode. A liberalizacao da verificabilidade levada a cabo por Carnap (1978,
p. 58-9) reconhece que "hipdteses sobre eventos do mundo fisico jamais podem
ser completamente verificadas através de evidéncia observacional”. Defendendo
a confirmabilidade, Carnap propée o “abandono do conceito de verificagcdo em prol
da adogéo do principio de que a hipétese pode ser mais ou menos confirmada ou
infirmada pela evidéncia”. Tal posicédo intermedidria em nada contribuiu para su-
peracédo do dissenso entre “verificacionistas” e “refutacionistas”.

Kuhn se coloca contra as linhas divisérias que os critérios supramencionados
tracaram entre a ciéncia e outros tipos de empreendimento com questionaveis pre-
tensdes cognitivas. A seu juizo, inexiste um critério a ser automaticamente aplicado
na identificacdo de enunciados formadores de teorias que podem nutrir a ambicao
de ser cientificas. Na visdo de Kuhn (1970, p. 139), “nenhum processo descoberto
até agora pelo estudo histérico do desenvolvimento cientifico assemelha-se ao es-
teredtipo da falsificacdo por meio da comparagédo direta com a natureza”. Conforme
concebidas por Kuhn, as anomalias ndo se confundem com os contraexemplos aos
quais Popper confere poder metodolégico peremptério. O contraexemplo é conside-
rado insuficiente por entender Kuhn que “o ato de julgamento que leva os cien-
tistas a rejeitarem uma teoria previamente aceita baseia-se sempre em algo mais
do que uma comparacdo da teoria com o mundo”.
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Impasses reconstrutivos na filosofia da ciéncia: causas e casos - Alberto Oliva

Tornar-se-iam irrelevantes os critérios de cientificidade/demarcagéo caso se
pudesse comprovar que € acertada a visdo que relativiza o impacto das razdes 16-
gicas e das evidéncias empiricas no processo de endosso ou rechaco das teorias.
Eo que faz Kuhn (1970, p. 131) quando advoga que os “fatores externos [...] pos-
suem importdncia capital na determinagdo do momento do fracasso (do para-
digma)”. Atribuindo papel fundamental as varidveis psicossociais, Kuhn (1970, p.
70) apregoa que “a competicdo entre segmentos da comunidade cientifica é o
Unico processo histérico que realmente desemboca na rejeicdo de uma teoria
antes aceita ou na adogao de outra™

E a ciéncia normal, na qual néo ocorre o tipo de testagem destacado por
Sir Popper, e nédo a ciéncia extraordindria, que quase sempre distingue
ciéncia de outros empreendimentos. A existir um critério de demarcagao
[...] sé pode-se vincular justamente a parte da ciéncia que Popper ignora.
(KUHN, 1976, p. 6).

Por mais que Kuhn possa ser visto como mais préximo da ciéncia real, isso
nao fica comprovado a ponto de convencer a maioria dos filésofos da ciéncia. Seus
principais conceitos foram bastante questionados a despeito de se apresentarem
como extraidos da histéria da ciéncia.

Feyerabend se encarregou ndo sé de dinamitar os critérios, mas também de
defender um intenso comércio intelectual entre a ciéncia e a ndo ciéncia com bene-
ficios, sobretudo, para a primeira. Se a condi¢do necessdria, ainda que insuficiente,
para a cientificidade deixa de ser a verificabilidade ou a refutabilidade dos enun-
ciados, fica muito mais complicada a tarefa de apontar os tragos distintivos da pes-
quisa cientifica. Abandonado o projeto de se separar, no plano dos enunciados, o
que pode do que ndo pode postular cientificidade, as teorias passam a ser vistas
como totalidades explicativas que pouco ou nada se diferenciam, em termos de seus
modos de veicular contetidos empiricos, das metafisicas. Ser verificavel ou refutavel
deixa de ser condicdo necesséria para os que, como Kuhn e Feyerabend, encaram a
ciéncia como totalidade teérico-explicativa na qual se misturam os mais diferentes
ingredientes — dos epistémicos aos sociais:

As invencoes e truques que ajudam um homem inteligente na selva de
fatos, os principios a priori, as teorias, as férmulas matemaéticas, as regras
metodolégicas, a pressdo do publico em geral e de seus “pares de profissao”
que lhe permitem formar uma imagem coerente a partir do aparente caos
estdo muito mais intimamente relacionados com o espirito da poesia do
que se estaria inclinado a pensar. Na verdade, paira a suspeita de que a
unica diferencga entre poetas e cientistas é que os ultimos, depois de terem
perdido seu senso de estilo, tentam agora se confortar com a ficgdo agra-
déavel de que seguem regras de um tipo muito diferente, capaz de produzir
resultados muito maiores e muito mais importantes, a saber, a verdade.

(FEYERABEND, 1970, p. 278).

Tornou-se ainda mais agucada a diaphonia quando a tese da verificabilidade e
a antitese da refutabilidade se juntou a posigdo, antitética a ambas, defensora da
inexisténcia de fronteiras entre o que é cientifico e o que néo é e o que ndo tem como
ser. Sem que a tese da verificabilidade e a antitese da falsificabilidade fossem supe-
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radas, introduziu-se a visdo, antagdnica a ambas, sequndo a qual a ciéncia nada
possui que a singularize como racionalidade. O rechaco da caracterizagdo da cienti-
ficidade por sua racionalidade interna, pela possibilidade de verificar ou refutar
enunciados, culminou na proposigdo de concepgdes sociologistas que, reduzindo a
ciéncia a construgdo social, negam o papel das boas razées nos processos de acei-
tacdo ou rejeicdo dos contetidos cientificos a ponto de tornar inutil a filosofia da ci-
éncia. Do século XVII a meados do XX, as teorias sobre a ciéncia tenderam a des-
tacéd-la como produto de uma atividade de investigagao que sé aceita dois tipos de
veredicto: o da logica e o da experiéncia. A esta tese foi contemporaneamente
contraposta a antitese que nega que a ciéncia possua uma racionalidade auté-
noma. Retirou-se da ciéncia o estatuto de criacdo modelar da razdo para reduzir
seus conteudos a epifendédmenos de fatores sociais e/ou econdmicos.

A proliferacédo de correntes dedicadas a teorizar sobre a ciéncia — das empi-
ristas/positivistas as socioconstrutivistas, passando pela racionalista critica — gera
a impressdo de que sua formacéo se deveu, em boa parte, a deixarem de se sub-
meter a efetivos crivos metacientificos de avaliagdo. Com a entrada em cena do
Programa Forte e a ecloséo das science wars, ao velho embate entre posicdes ra-
cionalistas e empiristas veio a se somar a polarizacdo entre cognitivismo e socio-
logismo. Com teses préximas as dos pés-modernistas, o Programa Forte esposa a
visdo de que as relacoes de poder, os interesses politico-econémicos, mais que
qualquer receitudrio empirista ou racionalista, explicam como se d& a aceitacéo
ou rejeicdo de teorias (cientificas). Para o impasse entre o cognitivismo concessor
de total autonomia explicativa aos conteudos das teorias cientificas e a antitese
sociologista, que reduz o texto a reflexo do contexto, Kuhn propés a adogdo de um
“enfoque hibrido” voltado para a dissecacéo da atividade cientifica na unidade de
seus componentes epistémicos e psicossociais:

J& deveria ter ficado claro que os cientistas nunca aprendem conceitos,
leis e teorias abstrata e isoladamente. Ao contrario, esses instrumentos
intelectuais sdo, desde o inicio, encontrados em uma unidade histérica e
pedagogicamente anterior na qual sdo apresentados com suas aplicacées
e através delas. (KUHN, 1970. p. 108).

A persisténcia da oposicdo entre teses cognitivistas e antiteses sociolo-
gistas se deve muito ao fato de “enfoques hibridos” ndo terem se comprovado tdao
elucidativos quanto prometiam. Sintoma disso é que as recentes science wars
acirram a polarizacdo entre cognitivismo e sociologismo. De todas as “antino-
mias” reconstrutivas, a que mais gera entrincheiramento é a formada pela tese
que confere completa autonomia a dimenséao cognitiva e pela antitese que atribui
poder determinante aos fatores sociais. A visdo de que a ciéncia, a maneira das
mais militantes ideologias, é fruto de determinacgdes sociais coloca a filosofia e a
sociologia em campos opostos e decreta a inutilidade da reconstrucéo filoséfica.
Além do mais, torna desnecessério buscar entender — caso a caso - as variaveis
relagoes entre a esfera intelectual e a social. Ambicionando explicar ndo apenas
o processo de formacdo dos produtos cientificos, mas também seu conteido, a
sociologia cognitiva da ciéncia passa a ser a unica legitima investigacdo da ci-
éncia. Mais que isso: a sociologia se torna a tinica forma de conhecimento porque
s6 ela explica como o social é especiosamente tomado por racional.
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A concepcédo “externalista” e a “internalista” formam uma “antinomia” sem
que nenhuma se mostre apta a elucidar os modos tipicos de relacionamento
entre as propriedades epistémicas e as sociais. Encarada como um objeto social
como qualquer outro, a ciéncia precisa ser investigada empiricamente com o
objetivo de se comprovar se sua racionalidade (epistémica) é de facto epifend-
meno de sua funcionalidade (social). O que nunca foi efetivamente feito.
Enquanto o Programa Fraco em sociologia da ciéncia e a filosofia da ciéncia tra-
dicional se mostravam complementares, o Programa Forte e a filosofia da ci-
éncia sdo pouco ou nada concilidveis. Por isso até mesmo Kuhn (2000, p. 110)
repeliu o hard core do Programa Forte.

A tese de que a ciéncia é essencialmente a razdo em acdo, monitorada pelos
fatos e a antitese de que a ciéncia marcha a reboque dos fatores sociais formam
uma “antinomia” que se destaca por seu carater interdisciplinar. Inexiste a possi-
bilidade de uma sintese superadora sem que se confronte a capacidade da filo-
sofia de executar reconstrucao racional e a da sociologia de explicar os contetidos
das teorias cientificas como fatos sociais. E infecunda a polarizacéo entre uma
concepcdo de cognitividade que a considera imanentemente constituida e outra
que a encara como socialmente construida. Nao ha didlogo entre a tese de que o
conhecimento é passivel de estrita fundamentacao epistémica e a antitese que o
relativiza a situacdo e a posicdo sociais dos que o produzem.

Entre a reconstrucéo racional internalista e a explicacdo sociolégica exter-
nalista ndo tém sido construidas pontes interdisciplinares. Visto que internalismo
e o externalismo representam disputas interdisciplinares torna-se ainda mais di-
ficil superéd-las. A explicagdo causal da sociologia que reduz a ciéncia a mera
funcionalidade social precisa ser empiricamente comprovada, o que nunca foi
alcancado. E duvidoso que reconstrucées filosélicas e explicacées sociolégicas
venham aprofundando o entendimento da racionalidade cientifica. A recons-
trucdo epistemoldgica da racionalidade cientifica e a explicacdo da ciéncia como
construcdo social sobrevivem em virtude de aos enfoques hibridos faltar a capaci-
dade de revelar como razdes e fatores interagem. As causas sociais que moldam
os conteudos das teorias cientificas nunca foram estabelecidas e as razées
nunca se provaram completamente auténomas.

A disputa para definir se os contetiddos da ciéncia sao controlados por ra-
zbées epistémicas ou determinados por fatores sociais envolve um contencioso
entre filosofia e sociologia que, em tese, deveria ser arbitrado pela ciéncia real,
uma vez que inexiste uma terceira disciplina que possa ser convocada. Se em-
piricamente comprovada, a tese de que a ciéncia se reduz a construgdo social
representaria o fim da filosofia da ciéncia. Mesmo porque se tornaria ilusoério
reconstruir racionalmente os crivos de avaliacdo adotados pela ciéncia caso
seus resultados explicativos nada mais fossem que reflexos de fatos da vida
social. Legitimados por processos socialmente construidos, os resultados dei-
xariam de requerer justificagdo racional. Se a ciéncia deixasse de ser objeto de
reconstrucdo racional como consequéncia de a sociologia explicar a ciéncia como
um todo, se o quid juris acabasse reduzido ao quid facti, desapareceriam as que-
relas gestadas no seio da filosofia da ciéncia. Sendo a ciéncia apenas um con-
junto de préaticas sociais, torna-se desimportante a preocupagéo com a justificagao
epistémica, uma vez que tudo é sempre apenas uma questdo de legitimacédo so-
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cial, tanto das agdes quanto das explicagdes. O que é epifenémeno de processos
e estruturas sociais demanda apenas um tipo de estudo, que nada encerra de
epistemolégico. Nesse caso, cabe indagar o que confere credibilidade explicativa
a teoria que estatui que a ciéncia é fruto exclusivamente de construgéo social.
Talvez as “antinomias” presentes na filosofia da ciéncia sé possam ser dissol-
vidas externamente, ou seja, pela comprovacédo da teoria que reduz a racionali-
dade a fatos da vida social. O confronto entre a tese de que a conduta na pes-
quisa é movida por razdes (epistémicas) e a antitese que a torna subproduto de
causas (sociais) sé pode ser sobrepujado com o descrédito ou bem da filosofia
ou bem da sociologia da ciéncia.

CASO 3: padroes metodoldgicos universais x regras e
procedimentos dependentes da moldura tedrica

A filosofia da ciéncia tradicional envidou esforcos no sentido de identificar
e/ou prescrever procedimentos metodolégicos universalmente empregéaveis e jus-
tificaveis. Isso quer dizer que encarava as regras do método como independentes
dos conteuidos veiculados pelas teorias. A luz dessa visao, as regras do método
ndo precisam ser alteradas, quando muito adaptadas, para que se apliquem efi-
cazmente aos diferentes dominios da pesquisa cientifica. Isso equivale a acreditar
na existéncia de critérios de afericdo com capacidade de promover a comparagao
de sistemas tedricos com o fito de identificar o tipo de avancgo representado pela
adogdo de um deles. Sendo assim, mesmo quando ocorre uma descontinuidade
entre teorias cientificas, as técnicas de avaliagdo sdo as mesmas, de tal modo que
cabe postular a existéncia de uma Légica da Pesquisa a luz da qual se justifique
emitir juizos universais sobre conteuidos. Técnicas seguras e universais de acei-
tacdo e rejeicdo de teorias avalizam a confiabilidade dos resultados cientificos.
Sendo sempre possivel identificar acertos e eliminar erros, substituir justificada-
mente uma teoria preservando suas conquistas explicativas, ndo h4 lugar para
relativismos e ceticismos. O método é a medida de todas as teorias e explicagdes,
o fornecedor de critérios que permitem apontar os avancos alcancados; seus pro-
cedimentos ensejam aferir se a teoria que entra no lugar de outra é mais confir-
mada, possui mais alcance explicativo e maior poder preditivo. Por essa éptica, o
acompanhamento da histéria da ciéncia ndo é fundamental para saber de que
modo as regras do método tém variado nas diversas e desniveladas ciéncias.

Quando a filosofia da ciéncia tradicional discorre sobre confirmacéao, pre-
dicdo, refutacdo, explicacdo, verdade, progresso, observacao, lei, teoria e que tais
o faz de um modo que se pretende atemporal, universal e quase sempre adotando
uma normatividade de tipo deontolégico; em suma, sem qualquer dependéncia a
ciéncia tal qual varidvel e contingentemente praticada. A atencdo exclusiva a 16-
gica da pesquisa, reconstrucdo racional, andlise conceitual e a estrutura sintético-
-semantica da linguagem cientifica mostra ser diminuta a preocupacdo em cons-
truir uma teoria da ciéncia que leve em consideracdo a significativa diversidade
metodolégica encontrada nas diferentes ciéncias.

Kuhn descré que exista um meétodo cientifico que se mantém inalterado,
que sobreviva as grandes mudancas tedricas. Em sua visao, inexiste método uni-
versal que possua poder normativo independentemente dos contetidos constitu-

ARGUMENTOS, ano 9, n. 17 - Fortaleza, jan./jun. 2017 21



tivos dos diferentes paradigmas. Visto que Kuhn rejeita que o conhecimento cien-
tifico faz seus grandes avancos de modo cumulativo, as descontinuidades entre
teorias ndo tém como ser objetivamente comparadas porque inexistem padrées
universais de avaliagdo. Uma teoria é substituida por outra ndo porque encerra
maior conteudo de verdade, menor de falsidade, maior capacidade explicativa e
maior poder preditivo. A revolugado néo é produto da agdo metodolédgica de refu-
tacdo e sim da conversdo a um novo modo de ver e a uma nova forma de vida.
Repelindo a concepgao objetivista de conhecimento, Kuhn (1977, p. 325) propala
que "toda escolha individual entre teorias competidoras depende de uma mistura
de fatores objetivos e subjetivos” e que os segundos néo tém comumente figu-
rado na filosofia da ciéncia.

O rechago do método universal desdgua na adogao do relativismo associado
a descrenca de que as teorias sejam objetivamente comparéveis, de que sejam
derrubéveis pela simples identificacdo de contraexemplos. Inexistem regras me-
todolégicas cogentes em condigdes de ensejar a selecdo epistemicamente justifi-
cada de teorias. Last, but not least, se chega a tese da incomunicabilidade interpa-
radigmatica: cientistas que defendem teorias explicativamente descontinuas séo
incapazes de efetivo didlogo e muito menos de intercAmbio critico. Segundo
Laudan (1996, p. 5), os pés-positivistas podem ser caracterizados como completa-
mente relativistas por se comprometerem com a defesa das seguintes teses: (1) a
evidéncia radicalmente subdetermina a escolha de teoria na medida em que vir-
tualmente qualquer teoria pode ser racionalmente retida a luz de qualquer evi-
déncia concebivel (relativismo epistémico); (2) os padrdes para a avaliacdo de te-
oria sdo meras convengdes (relativismo metametodolégico); (3) o esquema
conceitual ou a visdo de mundo néo tem como se tornar inteligivel na linguagem
de um rival (relativismo linguistico).

Kuhn (1970, p. 171) afirma que “ao aprender um paradigma o cientista ad-
quire conjuntamente teoria, métodos e padrdes, formando usualmente uma mis-
tura inextricavel”, de tal modo que, ocorrendo mudanga de paradigma, “hé nor-
malmente alteracées significativas nos critérios que definem a legitimidade tanto
dos problemas quanto das solugdes propostas”. Kuhn (1970, p. 69) adota a posigao
de que “a nova teoria acarreta uma mudancga das regras que regem a prética ante-
rior da ciéncia normal”. Em virtude de o substantivo e o metodolégico se mos-
trarem indissocidveis no interior do paradigma, cria-se em torno dele um con-
senso rigido capaz de levar os que pesquisam sob suas coordenadas a verem as
“coisas” através das lentes especiais de sua visdo de mundo. Escora-se tal recons-
trugdo na ciéncia real? Dado que, como ressalta Laudan (1984, p. 15), “os defen-
sores de diferentes paradigmas com frequéncia subscrevem diferentes padrées
metodoldgicos e possuem conjuntos dessemelhantes de valores cognitivos”, fica
inviabilizada a comparacédo capaz de estabelecer méritos relativos.

Inverte-se a visdo tradicional - os critérios de julgamento de teorias precisam
ser independentes delas para que a ciéncia seja um empreendimento passivel de
avaliacdo objetiva e racional — quando os critérios fundamentais de afericdo e se-
lecdo sdo considerados inseparaveis dos contetidos da teoria. Se cada paradigma
se submete aos critérios que dita para si mesmo sem lograr satisfazer aos estatu-
idos pelo paradigma competidor, o que dé& sustentacdo ao paradigma é definido
por ele mesmo. E assim se forma uma circularidade, j& que deixam de existir pa-
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drdes racionais para a comparacdo. Se “cada paradigma contém seus préprios
padrées”, como sublinha Lakatos (1976, p. 178), entdo “a crise derruba ndo apenas
as velhas teorias e regras, mas também os padrdes que nos faziam respeita-los”.
Inexistindo padrées supraparadigmaticos, “o novo paradigma introduz — arremata
Lakatos - uma racionalidade totalmente nova":

Somente quando precisam escolher entre teorias rivais, os cientistas
se comportam como filésofos. A meu ver, esse é o motivo pelo qual a
brilhante descricdo popperiana das razdes para a escolha entre sistemas
metafisicos se parece tanto com minha descrigdo das razées que deter-
minam a escolha entre teorias cientificas. Em nenhuma das escolhas [...]
a testagem desempenha papel decisivo. (KUHN, 1976, p. 7).

Se a mudanca cientifica drastica ndo é controlada apenas por razbes episté-
micas, fica & mercé das contingéncias histérico-sociais que labutam a favor do
novo. Se toda postulagado de verdade ou probabilidade de uma teoria é feita com
base em critérios indissocidveis da prépria teoria, disso se segue que inexistem
crivos epistémicos pairando acima das teorias e com poder de determinar quando
uma teoria tem maior contetido de verdade e menor de falsidade. Nesse caso, os
critérios de avaliacdo julgam o sistema do qual sGo partes insepardveis. Além de
defender que a concordéancia entre os cientistas é a autoridade tltima para a es-
colha de teoria, Kuhn (1970, p. 142) desqualifica a probleméatica da justificagao
epistémica quando declara que “os estudantes de ciéncia aceitam as teorias por
causa da autoridade do professor e dos textos, e ndo devido a evidéncia”. E con-
troverso que este juizo seja respaldado pela ciéncia tal qual praticada. Seria ne-
cessdrio mostrar de que lado a ciéncia estd para superar a tese defensora do abso-
lutismo metodolégico e a antitese do relativismo epistémico. Kuhn tentou fazer
isso recorrendo macigcamente a histéria da ciéncia, mas néo logrou comprovar que
tenha sido bem sucedido.

CASO 4: atomismo x holismo semantico-metodolégico

Bastante endossada na filosofia analitica da ciéncia do século XX, a tese do
atomismo metodoldgico foi atacada com a antitese holista, que encara a ciéncia
como totalidade cujos componentes formam uma intrincada teia insuscetivel de
ser dissecada fio a fio. A explicacédo resulta de complexa urdidura geradora de um
tipo de encaixe entre as pecas que impede a aferigcdo independente de cada uma
delas. Estando os membros de um sistema teérico em inextricavel associagdo, o
valor de cada um ¢ posicional, relacional ou funcional. Em termos semanticos e
metodolégicos, a avaliacdo efetiva ndo tem como ocorrer de modo individualizado.
Sendo a teoria pensada como totalidade indivisa, testa-la envolve avaliar o con-
junto das relacées sistémicas - sincrénicas e diacrénicas - que conferem identi-
dade as partes.

O critério da verificabilidade, bem como o da demarcacgéao, se vincula ao ato-
mismo linguistico-metodolégico para o qual a afericdo de um sistema teérico deve
ser feita parte por parte. Cada unidade-proposigcao pode ter seu significado iden-
tificado e seu valor de verdade estabelecido independentemente das relagoes que
mantenha com os outros componentes do sistema tedrico. Podendo cada hipétese
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ser individualmente avaliada e testada, as metodologias de natureza verificacio-
nista, confirmacionista ou mesmo refutacionista podem ser apropriadamente apli-
cadas. Em contraposicao, o holismo advoga que a afericdo do Todo nao tem como
resultar da dissecacéo e testagem das partes. Nesse caso, o desafio consiste em
fornecer um conjunto de procedimentos eficientes aptos a promover a efetiva ava-
liacdo do sistema tedrico encarado como todo indecomponivel.

Inspirado em Duhem, Quine (1980, p. 41-42) assim apresenta a formulagao
da tese holista que viria a ser amplamente acolhida pela filosofia da ciéncia pés-
-positivista: “nossos enunciados sobre o mundo exterior enfrentam o tribunal da
experiéncia sensivel ndo individualmente, mas apenas como corpo organizado”,
uma vez que “o todo da ciéncia é a unidade de significancia empirica”. Ao negar
que as partes de um sistema tedrico possam ser analisadas e escrutinadas iso-
ladamente, o holismo se dedica a formular e fundamentar um modelo de afe-
ricdo de conteudos explicativos estribado em uma teoria do significado como
uso. O holismo semantico perfilhado por Kuhn, e outros pés-positivistas, sofre a
influéncia do Wittgenstein II (1968, § 199 e 43) para o qual compreender uma
sentenca equivale a compreender uma linguagem: “o significado de uma pa-
lavra é seu uso na linguagem” e “sentencas tém o mesmo sentido quando tém o
mesmo uso”. Os significados dos termos sdo fixados pelo papel que cumprem
no enunciado; e os significados dos enunciados sao definidos pela funcdo que
desempenham no interior das teorias concebidas como totalidades irredutiveis
aos significados e aos conteidos das partes. Tendo os componentes a identi-
dade determinada pela posicdo que ocupam no sistema, ndo ha por que devotar
atencéo especial a eles.

Estad longe de ser facil especificar os filtros por meio dos quais se pode sub-
meter o Todo a crivos avaliadores. Mantendo cada totalidade tedrica relacbes peri-
féricas com a experiéncia, e sendo seu poder explicativo insuscetivel de ser com-
provado por meio da dissecacdo de cada um de seus componentes, tornam-se
inadequados praticamente todos os procedimentos metodoldgicos tradicional-
mente propostos. Vistos os componentes de um sistema explicativo como imbri-
cados, deixa de se justificar atribuir poder decisério de avaliagdo aos testes loca-
lizados e unitérios, tradicionalmente encarados como capazes de impactar o todo.
A rejeicdo das avaliagdes de tipo atomista, consideradas incapazes de definir a
qualidade descritiva e explicativa das teorias, requer uma metodologia cuja fun-
cionalidade nunca se comprovou a Uinica possivel.

Entre suas varias consequéncias, o holismo acarreta a relativizacdo do poder
dos “testes negativos”, uma vez que é diminuto o poder deles de impactar totali-
dades tedricas. Concordamos com Worrall (1997, p. 81) que a visdo de Kuhn é uma
espécie de corolédrio da anélise de Duhem. A diferenca essencial reside na impor-
tancia atribuida por Kuhn a tarefa de acomodar a alegada contraevidéncia nos
marcos explicativos do paradigma. As limitacdes a testagem impostas pelo ho-
lismo séo nitidas e bem indigitadas por Worrall (1997, p. 79) quando argumenta
que “se o resultado do teste é negativo, se o experimento ou observacao contradiz
a consequéncia prevista, entdo, mesmo supondo que conhecamos com certeza o
resultado (negativo) do teste, a Unica unidade tedrica que, estritamente falando,
se pode inferir como falsa é o conjunto inteiro de suposi¢des necessarias para de-
rivar a predicdo experimental”. A avaliacdo metodolégica se torna complicada na
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medida em que “tudo que se fica diretamente sabendo com a refutacdo é que pelo
menos uma suposicdo desse conjunto é falsa, mas nao qual suposicédo especifica
¢é falsa com base no resultado negativo”.

Deixando de conceber a teoria cientifica como totalidade explicativa ima-
nentemente avalidvel, o holismo kuhniano caracteriza o paradigma como portador
de uma organizacdo cognitiva sistémica acoplada a uma funcionalidade generica-
mente caracterizdvel de social. Fazendo a significatividade e a explicatividade das
partes dependerem do uso que tém no interior da totalidade, o holismo torna pro-
blemaéticas, ou mesmo invidveis, as comparacoes entre sistemas explicativos se-
parados por uma revolugdo. Mesmo quando empregam o mesmo vocabulario ba-
sico — por exemplo, massa, matéria e energia - ndo hd convergéncia conceitual
entre, por exemplo, a mecanica classica e a teoria da relatividade.

Se o valor descritivo e explicativo de cada componente resulta da fungéo posi-
cional que desempenha no Todo, a aferigdo sé pode ser feita de modo sistémico. Se
as metodologias atomistas sdo suscetiveis de questionamentos mais ainda o sdo as
holistas ainda longe de prover procedimentos que se mostrem proficientes na ava-
liacdo de totalidades explicativas. Sendo um sistema teérico indecomponivel, o
todo detém o poder de definir o valor epistémico das partes sem que estas possam
fazer uma contra-avaliacdo independente. A teoria sé pode ser sistemicamente mi-
nada em virtude de inexistir contraexemplo - veiculavel por meio de sentenca at6-
mica - capaz de decretar uma refutagdo. Contra a visdo de que a avaliacao episté-
mica é feita com base em crivos metodoldgicos atomistas e o significado cognitivo
é fruto da funcao referencial cumprida pela linguagem cientifica, Kuhn apresenta a
ciéncia como um processo comunitario em cuja totalidade se misturam légica, ex-
periéncia, mecanismos institucionais de construcdo e desconstrucdo de consensos,
complexas operagdes eristicas, técnicas de persuasao etc. Compativel com o ho-
lismo metodoldgico, a teoria do significado entendido como uso torna o que se vei-
cula dependente do contexto. Contra a concepgéao referencialista de significado, o
relativismo semdntico encara o significado como varidvel em funcédo da acepcéo
distinta que se d4 ao mesmo termo, independentemente de se tedrico ou observa-
cional, em diferentes teorias. Também a contraposicdo entre atomismo e holismo
subsiste sem que se vislumbre uma terceira via capaz de supera-los.

CASO 5: observacionalismo x teorismo

Interminaveis debates também tém sido suscitados pela problematica da inte-
racdo entre teoria e observagao. Muito se tem discutido se e em que medida se pode
separar - de modo nitido - o componente tedrico do observacional. Continua uma
vexata quaestio a definicdo do grau de dependéncia que a atividade de observar tem
da teoria. Por isso outra “antinomia” foi formada com a tese de que ¢ possivel a ob-
servacgao pura e neutra e com a antitese segqundo a qual o que observamos o fazemos
sempre munidos de éculos teéricos. Um empirista como Bacon faz da observacéo
fidedigna dos fatos o pilar do conhecimento sem deixar de enfatizar que para viabi-
lizd-la é crucial ter éxito na tarefa de afastar os idola que levam o ser humano a
aplicar ideias preconcebidas aos fatos.

Os criticos do observacionalismo sustentam que inexiste Nichtwissen, uma vez
que no ponto de partida, na escolha ou selecdo do que se vai observar, hé inevitavel-
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mente uma “teoria”. O que se decide observar, de modo dirigido e deliberado, é
sempre fruto de predisposicoes, expectativas, interesses, valores, 6pticas, pontos de
vista, perspectivas. Apregoando que toda observacdo se faz sempre a luz de uma
teoria, Popper reivindica a originalidade de ter formulado a antitese ao observacio-
nalismo esposado pelo empirismo tradicional. A posicdo popperiana foi, na verdade,
pioneiramente defendida por Comte que, a despeito do destaque que da aos fatos,
nao merece ser chamado de observacionalista. O que Comte proclama sobre a re-
lagdo entre teoria e observacdo impressiona pela enorme semelhanga com o que é
alardeado por varios filésofos da ciéncia contemporaneos:

Se de um lado toda teoria positiva deve necessariamente estribar-se em
observagodes, por outro, é igualmente imprescindivel que, para entregar-se

a observagao, nosso espirito necessita de uma teoria qualquer.
(COMTE, 1908. Vol. I, p.5).

Em qualquer ordem de fenémeno que possa existir, mesmo as mais
simples, nenhuma verdadeira observagédo é possivel sem que seja pri-
mitivamente dirigida e finalmente interpretada por uma teoria qualquer.
(COMTE, 1908. Vol. IV, p. 219-220).

A despeito da ampla aceitacdo na filosofia da ciéncia contemporanea das teses
veiculadas nestas e em outras passagens de Comte, o positivismo ficou estigmati-
zado como defensor do fatualismo tosco. A Comte jamais se prestou o devido reco-
nhecimento pela maneira inovadora com que pensou a interagdo entre teoria e ob-
servacao. A tese de Comte (1929, Vol. IV, p. 141) de que o ser humano ¢ incapaz nao
somente de “combinar fatos e deles deduzir algumas consequéncias, mas sim-
plesmente de observa-los com atencédo e reté-los com seguranca se néo os vincula
imediatamente a alguma explicacdo” veio a ser defendida, com variagdes estilis-
ticas, por filésofos da ciéncia que se apresentaram como antipositivistas. O arre-
mate de Comte de que “ndo podemos realizar observacdes sem uma teoria qual-
quer” foi depois ipsis litteris repetido por Popper em véarias de suas obras. A
formulacgéao recorrente de Popper (1959, p. 59) é a seqguinte: “a observagéo é sempre
observacédo a luz de teorias”. A diferenca fundamental com Popper é que, em com-
plemento, Comte ressalva: “assim como néo hé teoria positiva sem observagoes”.
Popularizado por Popper (1989, p. 155), o rechago do observacionalismo empirista —
"acredito inexistir algo como conhecimento observacional puro incontaminado por
expectativas e teorias” - estd disperso na prolifica obra de Comte. Além do mais, o
préprio construtivismo apresentado como novidade por algumas filosofias da ci-
éncia contemporaneas também se faz presente em Comte (1908, Vol. 2, p. 8), como
fica evidenciado quando afirma que “"podemos dizer, sem exagero, que os fend-
menos, por mais reais que sejam, sdo, na maioria dos casos, essencialmente cons-
truidos por nossa inteligéncia”.

O observacionalismo tosco nao foi advogado nem mesmo por filésofos da
ciéncia empiristas ou positivistas. O empirista l6gico Reichenbach (1954, p. 8)
sublinha que “a multiddo de fatos observados nédo tem como satisfazer o desejo
de conhecer, uma vez que a busca de conhecimento transcende a observacéo e
demanda generalidade”. O desafio é fazer uma transicdo segura de uma base
supostamente rochosa, formada pelo que se pode constatar no plano dos parti-
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culares, para uma teoria geral sem correr o risco de incorrer na faldcia da distri-
buicao ilicita.

Os debates mostram ser improficua a polarizagdo entre a tese da observacéao
autdbnoma e a antitese de que toda observacéao é sempre teoricamente impregnada
(theory-ladden). Entre o observacionalismo e o teorismo, hé posicoes intermediarias
que, em tese, podem se candidatar a superar esses ismos. O problema é que ne-
nhuma consegue se comprovar acertada a ponto de deixar para trds as posigoes ex-
tremas. Poderia ser consensual que a busca de conhecimento precisa tomar por ce-
nério o campo dos observaveis, se submeter ao crivo das evidéncias empiricas, mas
sem deixar de conferir a teoria o poder de definir o que vai ser devassado e o tipo de
enfoque a ser aplicado. Prevalecendo o dissenso, a defesa dessas diferentes posicoes
em torno da problematica da interagdo entre teoria o observacédo precisa contar com
o respaldo de resultados de investigagoes empiricas como as conduzidas pela psico-
logia da percepcéo. A psicologia gestaltista sugere a dependéncia da teoria a obser-
vacdo, mas néo se pode dizer que seus “experimentos” sejam conclusivos.

Em que pese os inumeros estudos, ainda se esta longe de identificar e escla-
recer os modos de teoria e fato interagirem nas diferentes ciéncias ou mesmo no
plano do senso comum. A tese da indispensabilidade da teoria na conducéo da ati-
vidade de observacdo nunca logrou evidenciar de modo preciso o que a teoria faz
com o material perceptual, com o input, com o qual elabora suas construcoes expli-
cativas. Ainda nédo foram minuciosamente identificados, e muito menos plenamente
entendidos, os mecanismos por meio dos quais a teoria reconstréi o cru material
empirico. Por isso ndo se sabe em que extensao isso se da. Falta conhecimento, na
amplitude requerida, sobre como ocorre, em suas diversas etapas, a atividade de
processar as informacées fatuais. E insuficiente se colocar contra a viséo separatista,
uma vez que o desafio consiste em mostrar de que modos fatos e teorias se interco-
nectam, o quanto os fatos sdo importantes para a formacéao e avaliacdo das teorias
e de que forma a teoria seleciona, cataloga e enquadra o que se oferece como
objeto de observacéao:

Néo apenas a descrigdo de cada fato singular depende de alguma teoria
(que pode ser obviamente muito diferente da teoria a ser testada), mas ha
também fatos que sé se consegue desvelar com a ajuda de alternativas a
teoria a ser submetida a teste; e que se tornam inacessiveis tdo logo essas
alternativas sdo excluidas. Isso sugere que a unidade metodolégica, a
qual devemos nos referir quando discutimos questdes referentes a tes-
tes e a contetido empirico, é constituida de todo um conjunto de teorias,
parcialmente sobrepostas, factualmente adequadas, mas mutuamente
inconsistentes. (FEYERABEND, 2002, p. 27).

Sustentar a impregnacéo teérica da observacao, ou a inexisténcia de con-
teado observacional independente, nao tira da penumbra a complexa relacao
entre o ativismo da atividade de teorizar e o material empirico identificado e pro-
cessado. E inegavel que o empirismo rastico esta sujeito a criticas candentes por
acreditar, como aponta Shapere (1984. p. 113), ser “muito facil encarar a distingdo
entre observacional e o teérico como andloga a distingdo entre existente e nao
existente”. Todavia, o rechago do observacionalismo néo significa que tenha sido
desvendada a complexa interacdo entre o que se constata e o que se constrdi no
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processo de producdo do conhecimento cientifico. A tortuosa relacdo entre dados
e inferéncia, entre informacédo e processamento, suscita dificuldades que, inade-
quadamente enfrentadas, tém servido para manter insuperavel a “antinomia”
entre observacionalismo e teorismo.

O relativismo acirra ainda mais as disputas entre as visées que promovem
reconstrugdes antitéticas sobre a interagdo entre teoria e observagao. Na avaliagao
de Laudan (1990, p. viii), o relativismo pode ser visto, caso tenha as nuancas negli-
genciadas, como defensor “da tese, de que o mundo natural e a evidéncia que ob-
temos sobre ele pouco ou nada fazem para constranger nossas crencas”. Para
Laudan, o slogan do relativista é: “o modo de considerarmos como as coisas sdo é
completamente independente do modo de as coisas serem”. Contra a unicidade
ontolégica do que hd, o relativismo prega que o que existe — objetos, fatos, enti-
dades etc. — existe apenas relativamente a um modelo teérico, um ponto de vista,
um esquema conceitual, um paradigma etc.

Da tese da observacéao pura a antitese da dependéncia da observacéo a teoria,
passando pela da inextricavel vinculagdo, nenhuma visado granjeia ampla aceitacao.
Contrariando o mainstream, Fodor (1984, p. 23-24) separa a fixagdo da crenga por
meio dos sentidos (‘por observacao’) da fixacdo da crenga via inferéncia, com base
em crencas previamente adotadas. A verdade é que teses genéricas que consi-
deram teoria e observagdo interdependentes, ou mesmo indistinguiveis, pouco
ajudam a entender os intrincados mecanismos envolvidos na interagdo entre o
dado e o teorizado. A despeito da crescente aceitacdo de teses relativistas na filo-
sofia da ciéncia, permanece fundamental determinar de que modo a evidéncia em-
pirica impacta a teoria; e isso requer saber em que medida os fatos sdo separaveis,
fornecem evidéncias independentes, das teorias que os processam.

Rejeitando a forma empirista de separar teoria e observagédo, Kuhn (1970, p.
66) atribui a observacao o papel de selecionar, mas nao o de respaldar, teorias: “a
observacdo e a experiéncia podem e devem restringir drasticamente o dominio
das crencas cientificas admissiveis, pois, do contrario, ndo haveria ciéncia, mas
ndo podem sozinhas determinar um corpo especifico de crenga”. Com suas posi-
¢oes francamente relativistas, Feyerabend (1980, p. 160) considera “possivel uma
ciéncia sem experiéncia”. De forma taxativa, Feyerabend (2002, p. 149) proclama
que a "distingdo entre teoria e observacdo estd definitivamente perdida”.

Do empirismo classico a Feyerabend, o espectro das posigcoes epistemolé-
gicas fundamentais sobre a interacdo entre teoria e observagao foi coberto. Por
mais que se dedique mais tempo ao debate das posicdes intermedidrias, dis-
tantes do observacionalismo e do teorismo, raras sdo as teses capazes de con-
quistar ampla aceitagdo. Nao se consegue deixar para tras as discussodes sobre
como se dé a interacdo entre o processo de descobrir fatos e o de inventar teo-
rias, de como a coleta informacdes condiciona ou determina a natureza das
explicagdes construidas. Se s6 podemos conhecer o que nossas teorias captam,
se os objetos identificados sdo apenas aqueles para os quais se vislumbra ex-
plicacdo potencial, fica inviabilizada a distincdo entre o que é constructum e o
que ¢ construens. A “antinomia” entre observacionalismo e teorismo subsiste
porque quando se passa do mundo percebido para o reconstruido pelas teias
conceituais formadoras de sistemas explicativos hé passos que ainda estdo longe
de ser esclarecidos.

28 ARGUMENTOS, ano 9, n. 17 - Fortaleza, jan./jun. 2017



CASO 6: modelo indutivo x dedutivo de explicacao

A ciéncia tem sido vista como produtora de explicacées com formato de ar-
gumentos cujas conclusdes sdo extraidas por meio de inferéncias ou bem indu-
tivas ou bem dedutivas. Os seguidores de Bacon tém proclamado que as explica-
¢oes elaboradas pelas ciéncias empiricas sdo, ou devem ser, indutivamente formadas
e justificadas. A antitese tem apregoado que inexiste justificagdo racional para as
inferéncias indutivas e que, por isso, a explicagdo cientifica sé pode ser estruturada
de modo hipotético-dedutivo. Uma minoria de filésofos da ciéncia — caso, por
exemplo, de Kuhn - rejeita tanto a tese quanto a antitese. Tem suscitado os mais
calorosos debates a "antinomia” formada pela tese que considera a indugédo a
Unica capaz de lidar com conteidos empiricos e a antitese defensora do bani-
mento da inducdo por sua fragilidade inferencial e por existir a alternativa de um
indefectivel modelo hipotético-dedutivo.

Por diferentes razées, os grandes nomes da filosofia da ciéncia do século XX
se posicionam contra o indutivismo. Nola & Sankey (2000, p. xi) assinalam que
Popper, Kuhn e Feyerabend compartilham, a despeito das muitas divergéncias, a
rejeicdo dos métodos indutivistas em ciéncia. Mesmo néo sendo um dedutivista
como Popper, Kuhn (1976, p. 12) endossa posigdo anti-indutivista: “ndo acredi-
tamos que existam regras que nos permitam induzir teorias corretas a partir dos
fatos, nem mesmo que teorias, corretas ou incorretas, sejam induzidas. Ao invés
disso, encaramo-las como postulacées imaginativas, inventadas de uma soé vez
para serem aplicadas a natureza”. Kuhn nao rechaca a indugdo em prol da de-
dugéao escorando-se, como faz Popper, em argumentos epistemolégicos derivados
de Hume. Diferentemente de Popper, Kuhn descré que a ciéncia seja passivel de
reconstrucdo estritamente epistemoldgica, que os veredictos epistemologicos te-
nham o poder de normatizar a pesquisa cientifica. Mesmo porque Kuhn pretende
conferir carater histérico e substrato social as suas reconstrucées buscando an-
coré-las na ciéncia real.

Enquanto os indutivistas, priorizando a evidéncia positiva, propbéem que se
escolha a teoria com o mais elevado grau de confirmacao, os refutacionistas reco-
mendam, entronizando o contraexemplo, que se opte pela teoria com mais con-
flitos potenciais com a experiéncia. E para complicar ainda mais o panorama, h4,
na visdo de Laudan (1978, p. 109), "aqueles que como Kuhn insistem que ne-
nhuma escolha racional tem como ser feita”. A recusa tanto do modelo indutivo
quanto do dedutivo pode justificar caracterizar como “relativismo extremo”, se-
guindo os passos de Putnam (1984, p. 113), a visdo de que “inexiste justificagdo
racional em ciéncia, apenas reversdes gestalticas e conversdes”.

A polarizagdo entre indutivismo e dedutivismo levou Broad (1952, p. 142-
143) a fazer a sequinte indagagédo: “podemos esperar que quando da celebragao
do préximo centenério de Bacon a grande obra por ele iniciada serd completada e
o Raciocinio Indutivo, que tem sido por tanto tempo a gléria da Ciéncia, deixara
de ser o escéndalo da Filosofia?” Chama a atencdo que o problema da indugéo
tem recebido veredictos epistemoldgicos negativos por parte dos filésofos sem
jamais ter chegado a causar desassossego aos praticantes das ciéncias maduras.
Sendo assim, a condenagéo epistémica da indugdo e a entronizagdo da dedugéao
alimentam querelas apenas entre os filésofos. Parcela significativa dos cientistas
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em nada se constrange de se apresentar como empregadora confiante de formas
indutivas, probabilisticas ou estatisticas de inferéncia. Parecem considera-las im-
prescindiveis ou carentes de alternativa. O fosso entre o anti-indutivismo de
muitos filésofos da ciéncia e o uso “despreocupado” que muitos os cientistas
dizem fazer das inferéncias ampliativas permite conjeturar que os veredictos epis-
temoldgicos dos filésofos desconsideram como a ciéncia é de facto produzida.

A forma com que Popper rechaca a indugado — em completa dependéncia a
argumentacdo de Hume - exemplifica de modo emblemaético a tendéncia a entro-
nizar as afericbes epistemolédgicas em detrimento do acompanhamento da ci-
éncia real. A Popper néao interessa se os pesquisadores de algumas ciéncias em-
pregam de facto a inducdo por terem chegado a conclusdo de que essa é a Unica
maneira de lidar com os tipos de fato que investigam. E questionavel que todas
as ciéncias possam seguir de modo estrito o roteiro do método prescrito pelo ra-
cionalismo critico. A tese de Popper (1959, p. 394) de que “o enigma da indugéao
tem desde Aristételes arrastado muitos filésofos para o irracionalismo — para o
ceticismo ou misticismo” ndo se aplica a parte significativa do trabalho tida e
havida como cientifica.

Criticas a modos de conceber a inducédo implicam rechaca-la. Whitehead
(1978, p. 5) sustenta que o rigido método baconiano, baseado na indugéo, “teria
deixado a ciéncia, se consistentemente aplicado, no ponto em que a encontrou”.
No entanto, Whitehead ndo propdée um método alternativo ao indutivo. Critica
Bacon por ter “desconsiderado o papel da livre imaginacdo controlada pelas exi-
géncias da coeréncia e da légica”, por ter ignorado que “o verdadeiro método de
descoberta é como o voo de um avido: comega no solo da observagédo particular,
faz um voo no ar rarefeito da generalizacdo imaginativa para depois aterrizar com
o fito de realizar renovada observacdo tornada acurada pela interpretacdo ra-
cional”. Tal visdo é antipdédica a de Popper. S6 podemos paricialmente arbitrar
suas fundas divergéncias levando em conta como a ciencia na diversidade de
suas praticas ¢ produzida.

Praticantes das ciéncias maduras mostram historicamente tendéncia a
adotar procedimentos de tipo indutivo-probabilisticos. Boole (1958. p. 244) des-
taca o ponto importante de que “a probabilidade é a expectativa baseada em co-
nhecimento parcial; e que s6 se houvesse uma perfeita familiaridade com todas as
circunsténcias que afetam a ocorréncia de um evento a expectativa seria transfor-
mada em certeza, de tal forma que néo se abriria espaco para uma teoria das pro-
babilidades, j& que ela se tornaria desnecessaria”. Laplace (1951, p. 6) abraga po-
sicdo similar: “a probabilidade é relativa em parte a ignorancia e, em parte, ao
nosso conhecimento”. Contra a condenagdo da inducao tem-se feito a defesa da
probabilidade para fazer frente ao argumento do “conhecimento parcial”:

O método das ciéncias fisicas baseia-se na indugédo, que nos leva a esperar
a recorréncia de um fenémeno quando se reproduzem as circunstancias
que lhe deram origem. Se todas as circunstancias pudessem simultanea-
mente reproduzir-se, esse principio poderia ser aplicado sem temor; mas
isso jamais ocorre. Algumas das circunstancias estardo sempre ausentes.
Podemos ter certeza de que néo sdo importantes? Evidentemente néo [...]
Dai o papel fundamental que desempenha nas ciéncias fisicas a nogéo de
probabilidade. (POINCARE, 1968, p. 26-27).
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H4 quem defenda a inducédo pura e simples argumentando que nenhuma
modificacdo das conclusbes que as torne provaveis resolvera as dificuldades sus-
citadas pelas inferéncias ampliativas. Na visdo de Black (1949, p. 74), e de outros
importantes indutivistas, o ataque ao tipo ndo demonstrativo de inferéncia é ra-
dical por tomar a dedugdo por modelo. Sendo esse o caso, desqualifica-se “a in-
dugédo apenas porque a negacgdo da conclusdo é compativel com a assercdo das
premissas — em suma, porque as premissas nédo acarrefam a conclusao, ou seja,
porque o argumento é indutivo e ndo dedutivo”. Conclui Black que “nada menos
que o impossivel satisfaria o critico”.

A "antinomia” entre indutivismo e dedutivismo tem perdurado porque o mo-
delo hipotético-dedutivo se mostra inaplicavel a todas as situagoes de pesquisa
que se apresentam nas heterogéneas e desniveladas ciéncias. Nesse sentido, ndo
se impoe as diversificadas préaticas cientificas o veredicto de que é impossivel
justificar com seguranca epistémica a transicdo de esparsas e fragmentarias per-
cepcdes para construcdes explicativas que ultrapassam o acompanhamento de
fatos circunscritos a determinada regido espago-temporal. E claro que se a in-
ducgéo for julgada a luz da seguranca proporcionada pelo padrao inferencial dedu-
tivo, acreditando-se que possa ser universalmente empregado, desconsiderando
as necessidades metodolégicas das heterogéneas e desniveladas ciéncias, nao
havera razdo para fazer uso dela. Pensando assim, Popper parte da questao de
Hume (1952, p. 463) — qual a justificagdo para a crenga de que o futuro se asse-
melhard ao passado? — para universalizar — estender a ciéncia - sua resposta de
que ¢é injustificado inferir o futuro do passado, o desconhecido do conhecido.

Confundida com a epistemologia, a filosofia da ciéncia se exime da obri-
gacdo de se submeter a crivos metacientificos, a controles impostos pelo acompa-
nhamento da ciéncia real. Ficar confinado & argumentacgédo légico-epistémica de
Hume de que inexiste justificagdo para a inferéncia que parte de casos repetida-
mente observados para casos ainda ndo observados torna dispenséavel a elabo-
ragcdo de uma filosofia da ciéncia. Deixa de ser importante discutir a inducéo em
termos metacientificos. Limitando-se a concordar com a avaliacdo de Hume de
que a inducéao “é invalida e ndo tem como ser justificada”, Popper (19744, p.1015)
endossa uma epistemologia a qual pretende, de modo questionavel, dar o esta-
tuto de filosofia da ciéncia. Absolutizar o juizo epistemolégico de Hume implica
que a ciéncia, na diversidade de suas praticas, ndo conta quando se trata de de-
finir os procedimentos que deve adotar. Ficando o debate adstrito a epistemologia,
a "antinomia” entre indutivismo e dedutivismo é considerada superavel pelo
abandono puro e simples da inducéao.

Uma das principais causas da diaphonia entre as filosofias da ciéncia é
que as desniveladas ciéncias, na diversidade de suas préaticas, deixam de ter o
poder de arbitrar os conflitos entre as diversas tentativas de reconstruir a
Racionalidade Cientifica. Popper (1986, p. 20) ataca o indutivista com base em
razoes estritamente légicas e epistemolégicas: "da énfase a ‘casos positivos’, dos
quais extrai ‘inferéncias ndo demonstrativas’, esperando que assegurem a ‘con-
fiabilidade' das conclusées dessas inferéncias”. E questionavel que a falta de
seguranca inferencial seja suficiente para impedir que algumas ciéncias sejam
levadas a recorrer, pelos tipos de conteudos empiricos com que lidam, a inferén-
cias de tipo indutivo.
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Destacar argumentos negativos, evidéncia adversa, contraexemplos, diu-
turnas tentativas de refutagdo nédo se tem mostrado saida universal para todos os
tipos de pratica de pesquisa. As ciéncias sociais ficam impossibilitadas de con-
solidar resultados caso adotem o refutacionismo, que prescreve o abandono de
teorias que se defrontam com evidéncia desfavoravel. Deixa de ser possivel su-
perar a “"antinomia” se o dedutivismo (popperiano) fracassa - como mostram,
entre outros, Salmon (1966, p. 26 e 1998, p. 433-444), Lakatos (1974, p. 256-262),
Putnam (1974, p. 224), Laudan (1996, p. 135) e Newton-Smith (1981, p. 67-8 e
1995, p. 19) - em construir um sistema operacional para a ciéncia no qual ne-
nhum papel, nem mesmo tacito, seja atribuido a procedimentos (quase) indu-
tivos. O veredicto epistemolégico de que ndo hd justificagdo racional para as in-
feréncias ampliativas ndo torna inelutdvel abandoné-las em prol do uso de
procedimentos exclusivamente dedutivos, como o evidencia a enorme diversi-
dade nos modos de fazer ciéncia.

Enquanto para o relativista nem a verdade nem a falsidade podem ser deri-
vadas da evidéncia, para Popper (1957, p.183) “somente a falsidade da teoria pode
ser inferida da evidéncia empirica, e essa inferéncia é de tipo puramente dedu-
tivo”. Ainda que logicamente impecéavel, o veredicto segqundo o qual s6 o contrae-
xemplo é decisivo na avaliacdo do universal categoérico ndo é encarado pelos pes-
quisadores das desniveladas ciéncias como uma inevitabilidade metodolégica. E
discutivel que a atividade cientifica tenha de se limitar ao crivo dedicado a checar
se uma hipétese pode ser refutada por algum contraexemplo, de se proibir de
emitir juizo metodolégico significativo sobre o acimulo de evidéncia favoravel. Os
dedutivistas jamais lograram comprovar que as diferentes ciéncias, caso das na-
turais e das sociais, funcionam ou podem funcionar sem precisar recorrer, ao
menos tacitamente, a algum procedimento de tipo indutivo.

Visto que a condenacédo da indugédo tem natureza estritamente légico-episte-
moldgica, ndo deveria a filosofia que se pretende da ciéncia ratifica-la automatica-
mente. Tomar como modelo o padrdo dedutivista de justificagdo leva Popper
(19744, p. 1020) a decretar que “a indugéo é logicamente invalida”. Seu passo se-
guinte é proclamar que “a refutacéo ou falsificagdo é um modo logicamente valido
de argumentar que parte de um contraexemplo para - ou melhor, contra — a lei
correspondente”. O problemaético é universalizar essa conclusdo desconsiderando
a diversidade do que genericamente se tem chamado de ciéncia. Partindo do tru-
ismo de que "aqueles que tomam os principios dedutivos como um modelo de
investigacdo supdem que a deducédo é, de algum modo, superior a inducao”, Black
(1949, p. 62) faz pergunta crucial: “mas em relagao a que fins?” Strawson (1952, p.
234) se posiciona firmemente contra do dedutivismo: “o cientista pode dar muitos
passos dedutivos”, [mas] “se fossem os Unicos passos permissiveis, a ciéncia ex-
perimental seria impossivel”. Em complemento Laudan (1996, p. 20) indaga:
“quem (tirante Karl Popper) chegou a imaginar que a légica dedutiva fosse sufi-
ciente para se fazer ciéncia empirica?” Contra o dedutivismo, Laudan invoca o
fato, metacientificamente comprovavel, de que “cientistas utilizam todo tipo de
regras ampliativas (isto é, ndo-dedutivas) de avaliacdo de teoria e a luz dessas
regras decidem que teorias aceitar”.

Em discurso dirigido a British Association em 1916 (Parte 2) Whitehead as-
sinala que “a questdo mais importante é a da relacdo da indugdo, baseada na
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observacdo, com a légica dedutiva; e que "ha uma tradicdo de oposicdo entre os
aderentes da indugéo e os da dedugao” que, em sua visdo, é comparavel “as duas
extremidades de um verme brigando entre si”. Arremata Whitehead que “tanto a
observacdo quanto a deducéo sdo necessérias para se obter conhecimento que
valha a pena”. Esse tipo de visdo poderia representar a sintese capaz de superar
o interminavel embate entre indutivismo e dedutivismo. O problema é que fica
faltando mostrar como se d& o casamento entre indugédo e deducéo. O fato de a
polarizacdo entre indutivismo e dedutivismo se manter insuperavel na filosofia
da ciéncia mostra que o julgamento epistemoldgico é insuficiente para superé-la
e que na ciéncia real podem ser encontrados tanto inferéncias de tipo indutivo
quanto dedutivo.

CASO 7: progresso cumulativo x revolucdao permanente

Tem também suscitado visées conflitantes a problemaética referente a caracte-
rizacdo da natureza do tipo de progresso feito pela ciéncia. Ao cumulativismo tem
sido contraposto o rupturismo. Atribuindo importancia secundéria ao avango cumu-
lativo, o revolucionarismo considera efetivamente progressiva a mudanca tedrica
resultante de rupturas ou descontinuidades com o que antes estava firmemente es-
tabelecido. A forma de progresso tradicionalmente caracterizavel como cumulativa
foi perseguida por Aristételes (1952, 983b) quando formula a teoria das quatro causas
sublinhando que “a maior parte dos primeiros filésofos considerou como principios
[archai] de todas as coisas unicamente os que sdo da natureza da matéria”. Aristoteles
nao rejeita as modalidades de causa anteriormente identificadas. O que faz é acres-
centar outras. O tipo de progresso cumulativo - por complementagdo, aprofunda-
mento, alargamento ou verticalizacdo do que se supde sabido — pouco serd buscado
na filosofia posterior. Esse progresso cumulativo, que mantém inalterado o horizonte
explicativo dos pesquisadores, é o menos buscado pelo filésofo com sua ambicao de
fazer uma revolugéo tedrica.

Os que encaram a experiéncia como sendo a origem obrigatéria do conheci-
mento fatico e a inducdo como a tnica forma de inferéncia que se aplica a matters
of fact, tendem a perfilhar uma concepcédo cumulativista de progresso. No alvo-
recer da ciéncia moderna, Newton em carta a Hook (5 de Fevereiro de 1676) for-
mulou de forma metaférica a ideia de progresso seqgundo a qual as conquistas ante-
riores sdo fundamentais para as posteriores: “se me foi possivel ver mais longe foi
porque me apoiei nos ombros de gigantes”. O indutivismo tendeu a se associar a
uma visdo cumulativista de progresso, também marcante entre eminentes histo-
riadores da ciéncia. Price (1961, p. 162) é de opinido que se pode encontrar na ci-
éncia um crescimento cumulativo cujas conquistas permitem pensar em uma
grande pilha de tijolos, sequencialmente ordenada, que vai sendo - a partir de
uma base rochosa — expandida por cada grande cientista. Hall (1954, p. xiv)
também destaca “o crescimento cumulativo da ciéncia resultante do emprego de
métodos de investigacdo e raciocinio que tém sido justificados por seus frutos”:

Por maior que tenha sido a revisdo das idéias de matéria, tempo, espago
e causalidade imposta durante o tltimo meio século, foi uma revisdo do
contetdo, ndo da estrutura da ciéncia. Em seu progresso desde 1800, as
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descobertas posteriores sempre abarcaram as anteriores: Einstein ndo
provou que Newton estava errado nem Rutherford que Lavoisier o estava.
A formulagdo de uma proposicéo cientifica pode ser modificada, e as
limitacdes a sua aplicabilidade reconhecidas sem afetar sua adequagéao
no contexto em que foi originalmente considerada apropriada. (HALL,
1954, p. xiii).

E cabivel pensar que a ciéncia moderna representa uma revolucdo na medida
em que introduziu um modo de buscar conhecimento com base no qual as mu-
dancas que ocorrem se justificam, independentemente da extensdo e profundi-
dade, por uma “légica estrita” tradicionalmente caracterizada como submisséo aos
fatos e a procedimentos inferenciais confidveis. O que suscita polémica é o modo
de entender e avaliar as grandes mudancas que ocorrem na ciéncia. Até Darwin e
Einstein, havia boas razdes para encarar os novos conhecimentos como acréscimos
brotados no mesmo solo explicativo dos j& existentes. A partir dos anos 30 do sé-
culo passado, as grandes mudancas teéricas comecaram a receber destaque na fi-
losofia da ciéncia a ponto de os avancos por agregagao, fincados em um mesmo
territério explicativo, passarem a receber pouca atengdo. Em alguns autores, a ex-
panséo ou lapidacdo das explicagdes é vista como mera consolidagao do ja sabido.
Passa a ser considerado o exemplo por exceléncia de progresso o processo que
desemboca na refutacdo de uma teoria time-honored ou na substituicdo de um pa-
radigma por outro.

A filosofia da ciéncia do século XX que atribui importancia capital as mudancgas
tedricas que culminam em revolugdes chega ao extremo de defender, na figura de
Popper, uma espécie de voluntarismo metodolégico entendido como tentativas diu-
turnas de refutar até o que tem se mostrado firmemente corroborado ou confirmado.
Identificando cumulatividade com estagnagéao, Popper (1983, p. 95) defende a revo-
lucdo permanente na ciéncia. Por essa visdo, a ciéncia que sofre abalos promove a
substituicdo de determinada teoria por outra cujo principal mérito é o de se apro-
ximar mais da verdade. A revolugéo suscita o problema de até que ponto sdo as te-
orias organizadas com base em pressupostos semanticos, ontolégicos e metodolé-
gicos que inviabilizam a atividade de comparé-las.

E inegéavel que o cumulativismo foi abalroado principalmente pela grande
mudanca tedrica representada pela substituicdo da mecénica classica pela teoria
da relatividade. Ficou manifesto que néo se tratava de acréscimo ou expansao do
conhecido. Desde entédo refluiu a crenca de que nas ciéncias maduras os avancgos
se caracterizam por gerarem um crescente e integrado somatério de realizacées
explicativas. Mesmo em periodos sem revolucdo, os avangos passam a ser prefe-
rencialmente vistos como resultantes mais de correcées do que de acréscimos. O
chamado progresso cumulativo visto como fruto de verdades que vao se somando,
como dependente da manutencdo inalterada de um hard core suscita menos pro-
blemas epistemolégicos. Sdo em niimero menor os desafios reconstrutivos susci-
tados pela visdo tradicional de que a troca de teoria geradora de crescimento cog-
nitivo se d4 de uma forma que sé produz enriquecimento, sem jamais envolver
qualquer perda. Se estiverem certos os rupturistas que acreditam que a nova te-
oria ndo pode ser vista apenas como mais geral, mais abrangente, passa a ser
necessario lidar com espinhosos problemas epistemoldgicos, seméanticos e onto-
l6gicos. Outra teoria, brotada em outro solo explicativo com raizes formadas com
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outras pressuposicées absolutas, introduzindo descontinuidades de vérios tipos,
coloca em duvida a possibilidade de comparar o antes e o depois das revolugdes.

O rechacgo do cumulativismo aparece de modo mais pronunciado no refuta-
cionismo popperiano, uma vez que depois de cada refutacdo de teoria cabe pro-
curar uma nova candidata, independente da anterior, para explicar os fenémenos.
Relegando a continuidade na ciéncia, Popper propugna pela Revolucdo Permanente.
Talvez o mais apropriado fosse dizer que prioriza as tentativas permanentes de
fazer revolucdo. Mesmo porque a refutacdo depende de se detectar um contrae-
xemplo para a existéncia do qual é inutil o voluntarismo revolucionarista. A von-
tade férrea sé serve para implacavelmente buscar o contraexemplo, ndo para en-
contrd-lo. O projeto da revolugdo diuturnamente tentada ndo é derivado do
acompanhamento da histéria da ciéncia e sim de uma epistemologia prescritivista.
Para que o revolucionarismo néo se reduza a substituicdo de uma teoria por outra
ainda néao refutada, encara-se o progresso do conhecimento como uma marcha em
direcdo a uma crescente aproximacao a verdade. Essa forma de entender a revo-
lucdo assegura a natureza progressiva das grandes mudancas teoéricas.

Igualmente distante do modo tradicional de entender o avango em ciéncia,
Kuhn distingue dois diferentes tipos de periodo na histéria da ciéncia: o da ciéncia
normal no qual predomina a continuidade e o das revolugdes que destronam o
velho paradigma pondo fim a continuidade, a pesquisa reiterativa. As novas teo-
rias sdo incomensuraveis com as anteriores a ponto de tornar o conceito de ver-
dade supérfluo. A luz dessa viséo, as revolucbes sdo ocasionais:

Cada um deles [Copérnico, Newton, Lavoisier e Einstein] precisava que
a comunidade rejeitasse a teoria cientifica por tanto tempo prestigiada
em favor de outra com ela incompativel. Cada um deles produziu uma
alteracdo nos problemas a disposicdo do escrutinio cientifico e nos
padrdes pelos quais a profissdo determinava o que deveria ser conside-
rado um problema admissivel e uma solugdo de um problema legitimo.
(KUHN, 1970, p. 68).

Enquanto Popper e Feyerabend encaram a histéria da ciéncia, no que en-
cerra de fundamental, como uma sequéncia de revolugdes sem qualquer periodo
intermedidrio marcado pela continuidade, Kuhn postula revolugées ocasionais
sem continuidade entre elas. De acordo com Kuhn, os longos periodos de ciéncia
normal, durante os quais o paradigma molda a pesquisa, podem ser sequidos de
periodo relativamente curto de crise quando diferentes paradigmas competem
entre si a ponto de eclodir uma revolugdo que entronizard o novo. A sequéncia de
periodos evolucionarios e revoluciondrios apresenta, na 6ptica de Kuhn, seme-
lhancas de familia com processos da vida social:

"Revolugbes” sdo episéddios [...] em que uma comunidade cientifica aban-
dona um modo de ver o mundo e de praticar ciéncia, por tanto tempo
prestigiado, em favor de algum outro modo, normalmente incompativel,
de enfocar sua disciplina [...]. Em dissonéncia com a visdo predominante, a
maioria das novas descobertas e teorias nas ciéncias ndo é mera adicdo ao
estoque de conhecimento cientifico existente. Para assimilé-las, o cientista
deve normalmente rearranjar o equipamento intelectual e manipulativo
no qual anteriormente confiou, descartando alguns elementos de suas
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crencas e préaticas anteriores, descobrindo novos significados e novas
relagées entre muitos outros. Em razédo de o velho dever ser reavaliado
e reordenado quando se d4 a assimilagdo do novo, a descoberta e a in-
vencdo nas ciéncias sdo quase sempre intrinsecamente revoluciondrias.
(KUHN, 1977, p. 226-7).

A tendéncia entre os grandes filésofos da ciéncia do século XX de destacar as
rupturas gera a impressao de que se chegou a uma ampla concordéancia com relacao
ao modo de o conhecimento cientifico avangar. Em que pese a importancia capital
que atribuem a revolucéo, Popper e Kuhn exibem profundas divergéncias nos modos
com que a caracterizam. A convergéncia em sublinhar o carater revolucionéario dos
momentos marcantes da histéria da ciéncia nao evita as querelas e posigoes antiné-
micas em torno da maneira de entender a natureza do mecanismo de ruptura. O
voluntarismo da revolugdo permanente defendida por Popper pouco tem a ver com
a visdo funcionalista de revolugdo de Kuhn, que confere papel destacado aos fatores
sociais. O punctum saliens é que teses e antiteses se formam e se perenizam sobre
a natureza e alcance do processo que leva as grandes mudancas de teoria na ciéncia,
como mostram Laudan et al., (1993, p. 7-89). Também com relacdo a este topico,
subsistem polarizacbes sem perspectiva de superacdo. Os filésofos dissentem
quanto a natureza das grandes mudancas em ciéncia e quanto a se é possivel com-
parar — em termos semanticos, metodolégicos e ontolégicos - o antes e o depois de
uma revolugéo:

Guiados por um novo paradigma, os cientistas adotam novos instrumentos
e voltam seu olhar para novas diregdes [...] durante as revolugdes, os cien-
tistas véem coisas novas e diferentes quando, empregando instrumentos
familiares, olham para os mesmos lugares ja examinados anteriormente.
(KUHN, 1970, p. 173).

Defendendo a comparabilidade entre o antes e o depois de uma revolugéo cien-
tifica, Popper (1976, p. 57) até admite que “uma revolugéo intelectual se assemelha
com frequéncia a uma conversao religiosa, que um novo insight pode surpreender-
-nos como um clardo de luz”. Popper, no entanto, ressalta que “isso néo significa
que ndo possamos avaliar critica e racionalmente nossas antigas concepgodes a luz
das novas”. Com isso, adota posicionamento muito diferente do de Kuhn, para
quem uma revolugdo impede o compartilhamento de uma linguagem, de um ponto
de vista e de uma Gestalt. Concebidas as revolugdes cientificas como episédios de
desenvolvimento ndo cumulativo, Popper discorda da tese de Kuhn (1970, p. 154)
de que ¢ inevitavel subsistir incomensurabilidade quando “um velho paradigma é,
total ou parcialmente, substituido por um novo com ele incompativel”.

A ideia da inevitabilidade do progresso faz com que se considere impen-
sdvel uma “volta” a Newton contra Einstein, ou uma superacdo da teoria da relati-
vidade que néo incorpore suas qualidades explicativas fundamentais. Assim en-
carado, o progresso em ciéncia tende a ser visto como submetido a estritos critérios
de escolha racional. Ndo fazendo sentido defender uma nova teoria que néao se
mostre comprovadamente capaz de preservar as qualidades da que estd em vias
de ser abandonada. Acreditando que as profundas transformacgdes em ciéncia
precisam obedecer a requisitos de superagao légico-empirica, Popper (1983, p. 94)
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defende que o progresso em ciéncia, embora revoluciondrio e ndo cumulativo, é,
em certo sentido, conservador: “uma nova teoria, por mais revoluciondaria, deve
sempre ser capaz de explicar completamente o sucesso de sua antecessora”:

A suposicéo geral da verdade da teoria de Newton era obviamente resul-
tado de seu incrivel sucesso, culminando na descoberta do planeta Netuno
[...] A despeito de tudo isso, Einstein conseguiu produzir uma alternativa
real e, ao que tudo indicava, uma teoria melhor, sem esperar por novas
experiéncias, [...] uma melhor aproximacéao a verdade.

(POPPER, 1974Db, p. 28).

Buscando identificar a interpenetracdo entre razdes epistémicas e fatores
sociais, Kuhn (1970, p. 156) defende visdo antitética a de Popper: “tal como a
escolha entre instituicées politicas competidoras, a que se d& entre paradigmas
rivais se apresenta como uma escolha entre modos incompativeis de vida comu-
nitaria”. Entende Kuhn (1970, p. 212) que “por se tratar de uma transicdo entre
incomensuraveis, a transicdo entre paradigmas em competicdo ndo pode ser
feita de forma gradual, por imposicdo da Logica e da experiéncia neutras”. E,
para arrematar, Kuhn (1976, p. 238) confere importancia capital ao papel cum-
prido pelos fatores sociais no processo promotor de mudancgas na ciéncia: “seja
o que for o progresso cientifico, temos de explicad-lo examinando a natureza do
grupo cientifico, descobrindo suas valoracées, o que tolera, o que desdenha”.
Kuhn apresenta sua “posigcdo como intrinsecamente sociolégica, como configu-
rando um importante afastamento dos cadnones de explicagdo apregoados pelas
tradi¢cdes que Lakatos rotula de justificacionismo e falsificacionismo”. Os de-
bates prosseguem sem que as teses e antiteses sobre a natureza do progresso
em ciéncia passem por um processo de expurgo capaz de por fim ou diminuir os
impasses entre os ismos.

Por fim, cabe ressaltar que a problematica do progresso se associa ao tipo de
fim a que a atividade cientifica pode visar. A diaphonia entre as filosofias da ciéncia
também tem se dado no terreno da teleologia na medida em que faz toda a diferenca
na caracterizacdo da ciéncia encara-la como voltada para o estabelecimento da ver-
dade, ou pelo menos para uma crescente aproximacao a verdade, ou como disso-
ciada da busca de qualquer telos:

A resolucédo de revolugoes é a selecdo, por meio do conflito que se
desenrola no interior da comunidade cientifica, do modo mais apto de
praticar a ciéncia futura [...] Eo conjunto maravilhosamente adaptado de
instrumentos que denominamos conhecimento cientifico moderno [...] e
o inteiro processo pode ter ocorrido, tal qual agora supomos que ocorreu
a revolugéo biolégica, sem o beneficio de uma meta colimada, de uma
verdade cientifica permanente e fixa da qual cada etapa no desenvol-
vimento do conhecimento cientifico seja um exemplar melhor. (KUHN,
1970, p. 234-235).

Encarar a ciéncia como um processo que seleciona teorias sem ter um telos
dificulta a tentativa de apreender o que a distingue. O fato é que as diferentes metas
que podem ser atribuidas a ciéncia ndo tém como ser universalizadas. Estipular que
o sucesso explicativo é tudo que estd ao alcance da ciéncia perseguir ndo é objetivo
facilmente atingido por todas as ciéncias. As ciéncias sociais e humanas tém ficado
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longe de alcangéa-lo. O mesmo se pode dizer do sucesso preditivo, atingivel apenas
por poucas ciéncias, ficando de fora o darwinismo e as ciéncias humanas e sociais.
E o téo propalado sucesso instrumental é apanédgio das hard sciences.

Também no que se refere a teleologia da atividade cientifica, a filosofia da ci-
éncia tem elaborado uma profusdo de teorias sobre a ciéncia sem contar com um
critério consensualmente estabelecido capaz de arbitrar as fortes divergéncias entre
elas. A filosofia pode debater que tipos de teloi sdo in abstracto atribuiveis a pes-
quisa cientifica, mas sem desconsiderar as diferentes metas que as diversas cién-
cias podem persegquir. O fato de a filosofia da ciéncia ter natureza reconstrutiva ndo
a exime de ser avaliada a luz dos fatos da ciéncia real. Por mais que suas teorias
nao sejam verificaveis, deveria ser viavel a selecao consensual da que melhor re-
constréoi sem deixar de se manter fiel a realidade da ciéncia. Sendo o critério
apenas o de “consisténcia interna”, forma-se uma proliferacdo de teorias da ci-
éncia impermedveis a crivos que permitam selecionar a melhor. Com isso, a filo-
sofia da ciéncia fica igual a filosofia tour court: um actimulo de ismos cujas diver-
géncias ndo tém como ser consensualmente arbitradas. Teses e antiteses
sobrevivem indefinidamente sem que se vislumbre uma sintese, uma superacéo
(aufhebung) no sentido hegeliano. O fato de as “antinomias” proliferarem se deve
em boa parte a nenhuma filosofia ter se comprovado genuinamente da ciéncia:

A cada geracédo algumas variacdes intelectuais sdo perpetuadas e sédo
incorporadas pela tradicdo: isso para historiador é o que constitui "pro-
gresso’ na ciéncia. J4 para o filésofo da ciéncia algumas teorias merecem
sobreviver as expensas de suas rivais e predecessoras; o filésofo deve
analisar os critérios a luz dos quais essas variantes cientificas sdo julgadas
e consideradas meritérias ou falhas. Ndao h& um unico e simples teste do
mérito e ndo cabe ao filésofo impor um a ciéncia.

(TOULMIN, 1961, p. 110).

O filésofo nao tem autoridade, nem mesmo falando em nome de uma epis-
temologia que se pretende normativa, para impor testes de mérito a ciéncia, prin-
cipalmente quando ignora sua realidade. As divergéncias tém se mostrado recal-
citrantes por falta de crivos consensualmente adotados aptos a arbitrar as
diferencas reconstrutivo-conceituais entre as filosofias da ciéncia. A diaphonia
torna inevitavel problematizar os modos de o filésofo aferir o que proclama sobre
a ciéncia. Sem isso ndo ha como determinar o que estd vivo e o que estd morto na
filosofia da ciéncia.
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A concepcao tractariana de
ciéncia e a necessidade natural

RESUMO

E uma afirmacdo comumente aceita a de que o objetivo ultimo da investigacdo
cientifica é descobrir as leis da natureza. Vinculada a essa afirmacdo parece estar
a pressuposicdo de que, na natureza, existem conexdes necesséarias; elas seriam
exatamente o resultado da aplicagdo das leis da natureza aos fenémenos. Este
artigo reexamina a visdo tractariana sobre a ciéncia com o intuito de mostrar como
o jovem Wittgenstein lida com a afirmacéao e a pressuposicdo mencionadas. Minha
conclusdo é de que ele expurga completamente a necessidade da ciéncia,
remetendo todas as proposi¢cdes necessérias para o dominio da légica. Mesmo os
principios metateéricos da ciéncia, que tratam de aspectos das teorias que
poderiam ser vistos como necessarios, sdo rejeitados como exemplos de
proposicoes cientificas necessérias.

Palavras-chave: necessidade; proposicoes cientificas; leis da natureza.

ABSTRACT

It is a commonly accepted statement that the ultimate goal of the scientific research
is to discover the laws of nature. Linked to this statement seems to be the
presupposition that in nature there are necessary connections; they would be
exactly the result of the application of the laws of nature to phenomena. This
article re-examines a Tractarian view on science in order to show how the young
Wittgenstein deals with the statement and a presupposition mentioned. My
conclusion is that he completely expels necessity out of the science, referring all
necessary propositions to the domain of logic. Even the meta-theoretical principles
of science, which deals with aspects of theories that are seen as necessary, are
rejected as examples of scientific proposals.

Keywords: necessity; scientific propositions; natural laws.
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Introducao

Uma das passagens finais do Tractatus revela de forma bastante clara a re-
lacdo que, na época, Wittgenstein pensava existir entre a ciéncia natural e a lin-
guagem significativa. Ela afirma o seqguinte: "O método correto em filosofia seria
propriamente: nada dizer a ndo ser o que pode ser dito, isto é, proposicoes das
ciéncias naturais” (TLP 6.53). Nesta passagem, o ‘isto é' faz as vezes de sinal de
igualdade. A concluséo, portanto, é de que o conjunto das proposicées das cién-
cias naturais coincide com o conjunto das proposicdes significativas. Entretanto,
um dos principais resultados da teoria da linguagem tractariana é de que o con-
junto das proposigbes significativas é o conjunto das proposi¢cées contingentes.
Dessa forma, ficamos convencidos de que, na concepcéo tractariana de ciéncia, a
ciéncia natural comporta apenas proposicées contingentes.

N&o obstante, parece haver um sentido bastante claro de necessidade na
ciéncia. Com efeito, parece perfeitamente razoavel afirmar “é impossivel viajar da
Terra ao Sol em menos de 2 minutos” ou “E necessario que toda corrente elétrica
gere um campo magnético ao redor de si”. E verdade que se pode argumentar que
o uso de operadores modais nessas afirmacoes nédo é obrigatério, que elas pode-
riam ser reformuladas sem os operadores, mas o que interessa nesse caso néo € o
que falamos mas aquilo de que falamos. O que interessa é elucidar a questao de
se certas propriedades de fendmenos naturais ou relagées existentes entre eles
sdo de fato necessérias.

E importante ver que uma resposta a essa questdo pode efetivamente de-
pender de uma anélise do termo 'necessério’. Essa tatica é adotada por Kit Fine
em seu célebre artigo The Varieties of Necessity, no qual ele aponta pelo menos
trés sentidos para o termo — o metafisico, o normativo e o natural (FINE, 2002,
p.253). Seria no terceiro sentido que podemos dizer que certos efeitos naturais sdo
necessarios. Isso nos ajuda a esclarecer a questdo sobre se existe necessidade
natural (ndo légica). Acontece que esse nado é o problema todo. Se ha conexdes
naturais que merecem ser chamadas de ‘necessdrias’, isso deve ocorrer por uma
de duas razdes (ou talvez mais): 1. ou porque elas tém caracteristicas especiais
que as tornam mais estdveis, ou até mesmo indissoltveis, ou 2. porque essa é a
Unica forma possivel que nossas teorias encontram para retrata-las. Seja qual for
o caso, a assercao de que as proposicdoes da ciéncia também podem expressar
necessidades parece plausivel.

Na verdade, a visdo mais difundida sobre a ciéncia é a de que ela busca as leis
que regem o funcionamento do universo. Supde-se, em geral, que essas leis nao
podem ser transgredidas, que elas valem para todo o sempre e em todo lugar (pelo
menos quando se parte da premissa de que milagres ndo existem). Richard Feynman
parece expressar essa visdo quando formula a sua famosa analogia do xadrez:

Um tipo de analogia divertida que é um modo de tentar ter uma ideia do que
nés estamos fazendo ao tentar compreender a natureza é imaginar que os
deuses estdo jogando algum grande jogo como o xadrez. Vamos dizer que
seja um jogo de xadrez. E vocé nédo sabe as regras do jogo, mas vocé tem
permissao de olhar o tabuleiro de vez em quando, em um cantinho, talvez. E,
a partir dessas observagdes, vocé tenta descobrir quais séo as regras do jogo,
quais sdo as regras dos movimentos das pegas. (FEYNMAN, 1999, p. 13-14).
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As regras do jogo da natureza, portanto, estdo definidas e sdo inviolaveis.
Pode ser que elas néo correspondam aos nossos modelos de leis naturais, mas
elas existem e determinam o que ocorre no tabuleiro césmico. Parece natural
entdo pensar que as relagdes que elas determinam sdo necesséarias, ou seja, que
essas relacdes ndo poderiam ser diferentes de como efetivamente sdo. Se uma
teoria cientifica tem sucesso em asseverar alguma dessas relagées, teremos que
concordar que tal assergdo expressa uma necessidade natural.

Tudo isso tomado em consideracéo traz a tona uma questao sobre a capaci-
dade da visdo de ciéncia tractariana de responder ao desafio colocado pela visdo
mais tradicional sequndo a qual proposicées necessérias ndo sé podem como
devem figurar em teorias cientificas, posto que o objetivo precipuo da ciéncia
seria descrever relagdes naturais necessérias e isso sé pode ser feito através de
proposicoes necessérias. Meu objetivo com este artigo é demonstrar que a visdo
de ciéncia tractariana ndo concede um centimetro de espago a visdo tradicional
sobre necessidades naturais, evidenciando de que modo Wittgenstein responde a
afirmacdo de que tais necessidades existem. Deve ficar claro ao final que, para
Wittgenstein, o dominio do necessario € a légica, e que a ciéncia comporta apenas
proposicoes contingentes. Para tanto, faz-se necessério uma breve revisdo de al-
guns pontos do Tractatus, em especial, das consideragoes de Wittgenstein sobre
légica e ciéncia.

Proposicoes significativas e sem sentido

Como é amplamente sabido, para Wittgenstein, todos os problemas da filo-
sofia nascem de um desentendimento da légica da linguagem. No Tractatus
Logico-Philosophicus, mais especificamente, todos esses problemas séo tracados
de volta a sua origem primordial — o impeto humano de forcar a linguagem para
além do fosso de indizibilidade que a circunda e delimita. Respeitemos a légica
da linguagem, ou seja, ndo tentemos dizer o indizivel e todos os nossos problemas
filoséticos desapareceréo!l E claro que, para isso, precisamos saber onde estamos
pisando, precisamos saber até onde podemos avancar sem incursionarmos na
clandestinidade do que nao pode ser dito. Ora, aparentemente, o Tractatus foi
escrito para nos fornecer um mapa desses limites.

Segundo Wittgenstein, o propésito do Tractatus é determinar o que pode e o que
ndo pode ser dito, ou seja, o dizivel e o indizivel — nisto consiste a critica tractariana
da linguagem. “Poder-se-ia apanhar todo o sentido do livro com estas palavras: em
geral o que pode ser dito, o pode ser claramente, mas o que nédo se pode falar deve-se
calar”, afirma ele no prefacio do Tractatus. Mais tarde, quando se queixava de néo ser
entendido, Wittgenstein reafirmou qual fora seu propdésito no Tractatus, dizendo:

O ponto principal é a doutrina do que pode ser expresso [gesagt] por
proposicées — i.e., pela linguagem — (e, o que d& no mesmo, o que
pode ser pensado) e do que ndo pode ser expresso por proposicdes, mas
somente mostrado [gezeigt]; o que, eu creio, é o problema cardinal da
filosofia. (WITTGENSTEIN apud SLUGA, 1996).

! Esta é uma citagdo de Wittgenstein em "Letters to Russell, Keynes, and Moore".
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Essa afirmacdo resume todo o escopo do Tractatus. Um escopo que, desta
forma, se mostra confessadamente critico, e critico no sentido de pretender esta-
belecer os limites da capacidade descritiva da linguagem enquanto tal. Nao obs-
tante, Wittgenstein compreende corretamente que a tinica forma de determinar o
que nao pode ser dito é representando claramente o dizivel (TLP 4.114 ¢ 4.115). E
a estratégia que ele usa para representar claramente o dizivel é esclarecendo a
légica da linguagem, isto é, esclarecendo a natureza da proposicao e sua relagao
com o pensamento e o mundo. Assim, embora a critica da linguagem seja, como
Wittgenstein diz, “o ponto principal” do Tractatus, uma teoria da linguagem é re-
querida para suporté-la. Ora, de acordo com essa teoria, uma proposigdo tem sen-
tido quando compartilha uma forma légica com um estado de coisas, e isso equi-
vale a dizer que ela tem sentido quando afigura um estado de coisas, ou seja,
quando descreve um putativo fato do mundo, algo que pode ocorrer ou nao.

Essa dupla possibilidade (ocorréncia ou nado-ocorréncia do estado de coisas)
explica por que as proposigcoes que descrevem o mundo sdo bipolares, quer dizer,
explica por que elas podem ser tanto verdadeiras quanto falsas. Como nenhum
desses valores é compulsério, dizemos que tais proposigbes sdo contingentes.
Essa é uma caracteristica exclusiva das proposicées significativas; proposicées
nao significativas nado sdo bipolares, em vez disso sdo, ou unipolares (proposigoes
que exibem apenas um valor de verdade), ou destituidas de valor de verdade. No
segundo caso, temos as proposi¢des absurdas (‘unsinn’), e, no primeiro, as propo-
sicbes sem sentido (‘sinnlos’). Enquanto as proposicoes absurdas sdo sequéncias
de palavras que possuem termos aos quais ndo se conferiu uma referéncia clara
ou que transgridem uma regra de afiguragdo, as proposi¢coes sem sentido sdo
proposicoes necesséarias; ou necessariamente verdadeiras, o que é o caso das tau-
tologias, ou necessariamente falsas, o que é o caso das contradicées.

Em resumo, na teoria da linguagem do Tractatus, as proposigoes que des-
crevem o mundo constituem o conjunto das proposicées contingentes, e as propo-
sicdes que tém um valor de verdade mas ndo descrevem nada, sdo proposicoes
necessarias. As primeiras sao significativas, e as ultimas, sem sentido (‘sinnlos’).
Ocorre que, no entender de Wittgenstein, as proposigdes que descrevem o mundo
sdo as proposigoes da ciéncia e as proposicées que tém um valor de verdade mas
néo descrevem nada sdo as proposicoes da légica. Assim, a ciéncia esté ligada ao
contingente e a loégica, ao necesséario. Mas como exatamente é essa ligacao? A
légica ndo tem nenhum contato com o contingente, nem a ciéncia com o neces-
sario? E isso que nos cumpre, doravante, examinar. Comecemos pela légica.

A légica e o mundo

Como vimos, no Tractatus, uma proposicédo sé tem sentido se sua verdade ou
falsidade for contingente. Dessa forma, tautologias e contradigbes, proposicoes
cujos valores de verdade sdo necesséarios, sdo proposigoes sem sentido (‘sinnlos’).
Acontece que, segqundo Wittgenstein, as proposicées da légica sdo tautologias,
consequentemente, elas ndo tém sentido. A sua falta de sentido, porém, néo sig-
nifica que elas néo contribuem em nada para o nosso conhecimento do mundo.
Pelo contrério, a légica revela algo sobre a estrutura da linguagem e, dada a re-
lacdo de isomorfismo entre linguagem e mundo, isso também lanca alguma luz

ARGUMENTOS, ano 9, n. 17 - Fortaleza, jan./jun. 2017 45



A concepgdo tractariana de ciéncia e a necessidade natural - Cicero Barroso

sobre a estrutura légica do mundo. Mas como isso é possivel? Seria a légica um
tipo de teoria das condigdes de estruturacao légica do mundo?

Pelo termo “teoria” deve-se entender, como é comum entre os légicos, “um
conjunto fechado a deducédo de assercoes pretensamente verdadeiras de certa
linguagem”. As assercoes de uma teoria sdo os teoremas ou teses. E nesse sentido
que Wittgenstein usa o termo quando diz: “a légica ndo é uma teoria, mas uma
imagem especular do mundo” (TLP 6.13)2. J4 aqui, encontramos a resposta da per-
gunta que encerra o paragrafo anterior. Mas logo podemos fazer outra pergunta:
Por que néao ¢ correto dizer que a légica é uma teoria? Podemos citar pelo menos
duas razdes que levam Wittgenstein a defender essa posigao: 1. A légica é a priori,
2. Suas proposicoes sdo vazias. Ao expormos essas razoes, estaremos em condi-
¢bes de explicar o que significa dizer que a légica é “imagem especular do mundo”
e esclarecer a relacéo entre légica e mundo. Vejamos pois o que Wittgenstein nos
diz sobre a primeira das razées aludidas:

A ‘experiéncia’ que precisamos para compreender a légica, ndo é de
que algo estad do seguinte modo, mas a de que algo é; esta, porém, ndo
é uma experiéncia. A légica estd antes de qualquer experiéncia — de
que algo é assim. Desse modo estd antes do Como mais ndo antes do
Que. (TLP 5.552).

Esse aforismo pode ser resumido na seguinte frase: a légica é a priori. E isso
que significa dizer que a légica é antes de qualquer experiéncia. Na verdade, a
logica independe da experiéncia tanto para a sua construgcdo como para a sua
confirmacédo. Assim, em primeiro lugar, deve-se observar que a construcédo de
uma teoria importa acima de tudo a experiéncia do Como — a experiéncia de
como estdo as coisas — pois é com base nessa experiéncia que a teoria define o
seu vocabuldrio, isto €, a sua linguagem. Uma teoria pressupde uma certa regido
da realidade que ela se propde a descrever. Para que essa descricdo seja possivel
a teoria reserva para si uma certa quantidade de predicados e nomes com os quais
serdo construidas todas as assergdes da teoria. A linguagem da teoria mostra que,
antes de sua elaboracéao, é necessério fazer uma selegdo dos fatos que devem ser
descritos, ou seja, a elaboracdo da teoria pressupde a experiéncia de certos fatos.
Para Wittgenstein, a experiéncia do contingente ndo importa absolutamente a
construcdo da légica, o que interessa a légica é o necessério, mas disso néo se
pode ter experiéncia alguma. Ora, dizer que o contingente ndo contribui para a
construcao da logica é diferente de dizer que a légica nao contribui em nada para
a descricdo do contingente. A verdade é que a légica tem mais de uma contri-
buicdo a fazer nesse sentido. Nesse ponto, preciso abrir um paréntese para falar
sobre essas contribuicées.

Wittgenstein chama de “aplicacdo da légica” a forma pela qual a légica con-
tribui para a descrigdo do mundo. Essa contribuicdo consiste principalmente no
esclarecimento das inferéncias que se fazem no interior das teorias que descrevem

2 Aqui uso a tradugdo de Luiz Henrique Lopes dos Santos por sugestdo do parecerista ad hoc do artigo.
Agradeco-lhe por me mostrar que 'imagem especular' seria uma traducdo mais afortunada para ‘Spiegelbild'
do que 'figuracdo especular' (traducdo de Giannotti), pois assim marca-se uma diferenca entre a
contingéncia das figuragdes do mundo e a necessidade das proposigdes da légica.
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o mundo. A prova légica, tal como Wittgenstein a concebe, é sem duvida a maior
das contribuicoes da légica as diversas teorias formalizadas. Mas uma contri-
buicdo menos evidente é a que a légica d& para o esclarecimento da forma geral
da proposicédo. Segundo Wittgenstein, “a forma geral da proposicéao é: isto estd do
seguinte modo.” (TLP 4.5). Com isso, ele parece querer dizer que o trago comum a
todas as proposicoes significativas é que elas sdo descrigdes da realidade. Nao
obstante, a forma geral da proposicao é representada por uma expressao que in-
dica que as operacdes légicas devem ser aplicadas reiteradamente sobre férmulas
da linguagem, comecando com as proposicoes elementares (TLP 6.001). Ou seja,
a forma geral da proposigdo é determinada por um método légico. Esse fato é ex-
tremamente relevante para entendermos como a légica se relaciona com a neces-
sidade e a contingéncia. Ao esclarecer o modo como se deve expressar a forma
geral da proposicgao, a légica lanca luz sobre a constituigdo légica da linguagem.
Nao ¢ a toa que Wittgenstein afirma: “a forma proposicional geral é a esséncia da
proposicdo. Dar a esséncia da proposicao quer dizer dar a esséncia de todas as
descrigdes e, por conseguinte, a esséncia do mundo.” (TLP 5.471 e 5.4711).
Consequentemente, através da definicdo da forma proposicional geral, a légica
revela algo sobre “a esséncia do mundo”.

Fechado esse paréntese, volto a questdo de se a 16gica é uma teoria. O que
eu mostrava antes era que, no Tractatus, a experiéncia é um fator imprescindivel
para a construcdo de uma teoria e que, no entanto, a légica prescinde de toda a
experiéncia. Agora, importa demonstrar igualmente que, depois de construida, a
teoria ainda precisa da experiéncia para a confirmacédo e para a refutacdo de suas
assercoes. Mais uma vez, no que diz respeito a légica, esse uso da experiéncia é
impenséavel. De acordo com Wittgenstein, “ndo sé uma proposicdo da légica néo
pode ser refutada por uma experiéncia possivel, mas também néo hé de ser con-
firmada por ela” (TLP 6.1222). Decerto, uma proposicao s6 pode ser confirmada ou
refutada se tanto sua verdade como sua falsidade forem possiveis. Quando se
descobre que algo néao esté tal como fora enunciado por alguma assergao de certa
teoria, pode-se corrigir a tal teoria. Em contrapartida, para Wittgenstein, a légica
ndo pode ser corrigida, posto que ela ndo pode nem mesmo errar (TLP 5.473).
Todas essas consideragoes feitas até aqui contam como razdes contra a afirmagao
de que a légica é um tipo de teoria. Mas ainda ha uma ultima razéao.

Como vimos, por ser a priori, a l6gica ndo pode se ocupar do contingente.
Sabemos, porém, que sé o contingente pode ser afigurado, somente o contin-
gente é dizivel. Logo, as proposicées da légica ndo podem dizer nada. De fato,
Wittgenstein proclama isso abertamente ao dizer: “Todas as proposigbes da 16-
gica dizem, porém, o mesmo; a saber, nada” (TLP 5.43). Em outras palavras, as
proposicoes da légica sdo vazias de conteido seméntico. Como sabemos, uma
proposicédo tem conteudo se ela afigura um estado de coisas possivel, algo que
pode ocorrer ou nao. Tal proposicdo serd verdadeira se o tal estado de coisas
ocorre, e falsa no caso contrério. Ora, tautologias sdo proposigdes sem sentido,
elas sdo verdadeiras sob qualquer condicdo. Uma vez que as proposigoes da 16-
gica séao tautologias, elas ndo podem aparecer com contetido. Ademais, as asser-
¢oes de uma teoria tém a pretensdo de descrever o mundo com verdade. Tais
proposicbées ndo podem ser tautologias pois tautologias nem sdo descrigcbes nem
tém apenas uma simples pretensdo de verdade, elas sdo necessariamente verda-
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deiras. Conclui-se assim que as proposi¢des da légica ndo podem ser assercoes
e que, portanto, alégica ndo é teoria. E com base nessa conclusao que Wittgenstein
afirma: “sdo sempre falsas as teorias que fazem uma proposicao da légica apa-
recer com conteudo” (TLP 6.111).

Nesse ponto, cabe ainda uma ultima reflexdo sobre o que foi dito a respeito
das contribuicdes da légica ao nosso conhecimento do mundo, em particular sobre
o papel da légica na especificagdo da forma proposicional geral. O que motiva
essa reflexdo é a seguinte questdo: se a légica d& a esséncia da proposicéo ao
definir a forma proposicional geral, e j& que isso equivale a dar a esséncia do
mundo, ndo ha um sentido em que poderiamos dizer que a légica é teoria, ou seja,
que a légica descreve uma certa porgao da realidade? De fato, Wittgenstein per-
cebe que aqueles que afirmaram que a légica é a “teoria das formas e das inferén-
cias” (TLP 6.1224) tinham certa razdao em fazer essa afirmacao, pois a légica s6
interessa o que ha de essencial nas proposicoes e o que hd de mais essencial
numa proposicao é sua forma légica. Entretanto, ele estd longe de se compro-
meter com essa definicdo e prefere dizer que a logica é “imagem especular do
mundo”. Isso ndo quer dizer que a ldégica possa afigurar os fatos do mundo.
Enquanto imagem especular, o que ela faz é espelhar o arcabougo necessério a
estruturagdo do mundo (TLP 5.511). Deve-se notar também que espelhar é dife-
rente de descrever. Uma teoria descreve uma realidade, uma imagem especular,
tal como a légica, espelha as propriedades légicas do real. Sdo essas propriedades
que as tautologias exibem. Trata-se de propriedades sem as quais o mundo néo
pode ser pensado ou representado. Na verdade, sem elas o mundo néo poderia
nem mesmo existir. E por essa razdo que Wittgenstein afirma que “as proposicoes
légicas descrevem os andaimes do mundo, ou antes, elas os apresentam” (TLP
6.124). Os andaimes do mundo sao essas propriedades légicas que permitem a
construcdo do mundo. A imagem é sugestiva: a construcdo mesma nao se con-
funde com os andaimes que a circundam; os andaimes possibilitam a edificagéo,
mas nao fazem parte dela, eles estdo fora. Assim, também, o que a légica espelha
ndo sdo os fatos do mundo, é antes a estrutura légica que escora a realidade.
Podemos nos dar conta do carater essencial dessa estrutura se tentamos imaginar
o mundo, tal como o conhecemos, existindo sem o principio da identidade ou sem
o modus tollens, por exemplo. Ainda existiria um mundo? Se existisse, ndo seria o
nosso mundo. As propriedades que a légica exibe forcam a realidade a se estru-
turar de uma forma especifica, elas determinam, portanto, um conjunto de cone-
x0es necessarias que moldam o real. Aqui se vé claramente que, mesmo quando
se relaciona com o mundo contingente, a 16gica o faz por meio do necesséario. Em
ultima andlise, é o necesséario que a légica espelha.

Serd que na ciéncia nado haveria principios que fizessem um papel semelhantes
as proposicoes da légica de modo que esses principios também exibissem aspectos
necessarios das nossas teorias cientificas? Serd que tais principios ndo poderiam ser
vistos como proposigdes necessarias? E isso que quero examinar doravante.

A ciéncia e a necessidade

Como procurei mostrar nas segdes precedentes, na magnum opus do jovem
Wittgenstein, uma das maneiras de distinguir entre proposi¢des significativas e
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sem sentido (‘sinnlos’) é verificando se o que pretendemos dizer é contingente ou
necessario. O contingente é afiguravel, mas o necesséario ndo. Assim, nada com
sentido se pode dizer sobre o necessério, as nossas assercoes devem ser todas
sobre os fatos contingentes. Apesar disso, o necesséario pode e ¢é exibido através
das proposicées da légica®. Mas neste ponto surge um duvida: serd que toda ne-
cessidade pertence a 16gica? Nao poderia haver algum tipo de necessidade no
dominio da ciéncia empirica?

Como ja foi apontado na introdugéo, parece plausivel pensar que a ciéncia
inclui certos tipos de proposicdes necessérias. E comum, por exemplo, a opinido
segundo a qual a ciéncia deve descobrir as leis necesséarias do universo e ex-
pressé-las através de proposigoes. Podemos entdo indagar: Existem de fato essas
leis necessarias do universo? Sao elas exprimiveis através das proposi¢des da ci-
éncia? Qual a resposta de Wittgenstein para essas perguntas? Antes de empreen-
dermos o exame dessas questdes, é necessario observar que, para Wittgenstein,
o titulo genérico de "leis necessérias do universo” ou, simplesmente, “leis natu-
rais”, ndo designa coisas de um unico tipo. Em diversas épocas, foram chamadas
de “leis naturais” tanto as generalizacbes préprias de cada teoria, como certos
principios metatedricos, quer dizer, certos principios comuns a diversas teorias.
Sao exemplos de principios deste tipo: a lei da indugéo, a lei do minimo esforgo,
o principio da Navalha de Occam etc. Diante disso, o nosso primeiro objetivo serd
estabelecer a diferenca entre esses dois tipos de proposicées alegadamente ne-
cessdrias. Para isso, é aconselh4vel inquirir de inicio o que leva Wittgenstein a
fazer essa distingdo.

Influenciado pelas ideias de Hertz, Wittgenstein acredita que a descrigdo
cientifica do mundo ¢ indireta, ou seja, o mundo s6 pode ser observado e, conse-
quentemente, descrito, se dispormos de um modelo de observagdo do mundo.
Ora, um modelo cientifico nada mais é que uma teoria indutivamente axiomati-
zada. Uma teoria indutivamente axiomatizada, por sua vez, é uma teoria cujos te-
oremas podem ser deduzidos de um conjunto de axiomas finito ou infinito enume-
ravel. Os axiomas dos modelos cientificos constituem o primeiro tipo das assim
chamadas “leis naturais”. Tais axiomas sdo generalizagoes universais que fazem
assercgoes sobre as propriedades gerais dos objetos referidos pelo vocabulério do
modelo. Por exemplo, a primeira lei da dindmica é uma generalizacdo desse tipo,
pois ndo assevera algo sobre objetos ou casos particulares, nem sobre proprie-
dades particulares de objetos ou casos particulares, mas antes sobre qualquer
objeto que possua qualquer massa e qualquer aceleracao e, dessa forma, refere-
-se a todo objeto fisico. Na verdade, também é certo que tais generalizacées podem
ser instanciadas. Assim, se sei qual a massa e a aceleracdo de A, posso dizer qual
a intensidade da forga que atua sobre A. E nesse sentido que Wittgenstein afirma:
"Através de todo o aparato ldégico, as leis da fisica ainda falam dos objetos do
mundo” (TLP 6.3431). Mas ele s6 pode afirmar isso devido a sua concepgédo dos
quantificadores l6gicos. Vejamos em que consiste essa concepcéo.

8 A bem da verdade, o necessério também é exibido através das proposigcdes da matematica, mas isso
pode ser omitido desde que Wittgenstein considera a matematica como um método da légica (cf. TLP
6.2), e, por conseguinte, supde-se que o que se diz das proposicdes da légica aplica-se também as
proposigdes da matematica.
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Para Wittgenstein, generalizagdes universais, ou seja, proposicoes do tipo
VxFx, mostram que delas se pode deduzir Fa, Fb, Fc etc. Em outras palavras,
dentro do sistema tractariano de interpretacdo dos quantificadores, generaliza-
¢bes universais sdo proposicdes completamente analisdveis, ou seja, sdo proposi-
¢bes decomponiveis em uma série de proposicoes elementares. Desse modo,
pode-se dizer propriamente que os axiomas da fisica newtoniana, por exemplo,
descrevem fatos do mundo, pois suas instancias o fazem. Consequentemente, tais
axiomas, como todas as generalizagbes, as quais Wittgenstein chama de proposi-
cbées perfeitamente generalizadas, sdo proposicoes significativas, ou seja, elas
podem ser verdadeiras ou falsas. E claro que, no caso das generalizacdes univer-
sais, é mais facil verificar sua falsidade do que sua verdade, enquanto que, no
caso das generalizagbes existenciais, é mais facil verificar sua verdade do que sua
falsidade. Contudo, nem a facilidade nem a dificuldade de determinacéao do valor
veritativo das generalizagdes tem qualquer relevancia para sua bipolaridade, elas
sdo proposigdes contingentemente verdadeiras ou falsas, ndo importa que pos-
samos ou ndo determinar um desses dois valores.

Uma dificuldade que alguém poderia levantar aqui seria a de explicar como
uma generalizacdo da ciéncia poderia ser bipolar se supomos que ela descreve
algo que vale sempre. Se vale sempre, ela sempre terd apenas o valor verdadeiro,
nunca o falso. Essa, porém, é uma falsa dificuldade. Uma proposicédo é bipolar se
€ contingente, e é contingente ndo porque seu valor de verdade varie, mas porque
ele poderia ser diferente se os fatos fossem diferentes. Esse € o caso das proposi-
¢oes da ciéncia. Se uma proposicdo da ciéncia é verdadeira, ela o é por causa dos
fatos. Se os fatos fossem diferentes, ela seria falsa. Dessa forma, podemos con-
cluir que todas proposicées da ciéncia, inclusive generalizagcbes, sdo bipolares.
Outrossim, todas as teses pertencentes a um modelo cientifico, incluidos aqui os
axiomas, sdo descricdées do mundo. Com efeito, Wittgenstein afirma que “é pos-
sivel descrever o mundo completamente por meio de proposigoes perfeitamente
generalizadas” (TLP 5.526).

Na verdade, o aforismo supracitado faz mais do que simplesmente dizer que
todas as proposicoes da ciéncia sdo descrigoes do mundo. O que ele faz é dizer
que todas as descri¢des de fatos sdo proposicoes da ciéncia. Assim, proposigoes
sem nenhuma aparéncia cientifica como: "o gato é preto” e “Maria ama Jodo"”, sdo
na verdade proposi¢des da ciéncia e devem ser deduzidas dos axiomas (talvez
com o auxilio de definigdes). E isso que Wittgenstein quer dizer ao afirmar que: “a
totalidade das proposicoées verdadeiras é toda a ciéncia da natureza (ou a totali-
dade das ciéncias naturais)” (TLP 4.11). Tudo isso torna a concepcéo tractariana de
ciéncia absolutamente singular. Ora, com base nessas afirmag¢des poder-se-ia in-
dagar: se os axiomas das teorias cientificas descrevem corretamente a realidade
e, uma vez que efetivamente sejam universalmente validos, nao seria forgoso ad-
mitir que eles representam as leis necesséarias do universo?

Wittgenstein responde claramente que ndo — valer universalmente néo sig-
nifica valer de forma necesséria, “ser universal quer dizer apenas: valer para todas
as coisas de modo acidental” (TLP 6.1231). Desse modo, existe uma universali-
dade acidental, que é prépria dos axiomas das teorias cientificas e existe uma
universalidade essencial, que é prépria das proposicdes da légica. Usando uma
linguagem proépria da légica modal, poderiamos dizer que a diferenca reside no
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fato de que é acidentalmente universal aquilo que vale universalmente em um
mundo particular mas ndo em todos, e que é essencialmente universal o que vale
universalmente em todos os mundos possiveis. Assim, ndo é correto dizer que os
axiomas das teorias cientificas descrevem as leis necesséarias do universo, o que
eles descrevem sdo fatos; acontece que a descricdo desses fatos é apresentada de
uma forma unificada e tal apresentacéo é tao eficiente que é comum imaginar que
ela seja a unica possivel. Wittgenstein demonstra, porém, que essa impressao é
falsa. Para tanto, ele emprega a famosa analogia da rede. Vejamos que analogia é
essa e o que ela significa.

Wittgenstein compara a realidade com uma superficie branca coberta de
manchas pretas irregulares. Compara também cada modelo cientifico com uma
rede fina com orificios, por exemplo, quadrados (mas que poderiam ser triangu-
lares, hexagonais ou de qualquer outra forma). Com essa rede é possivel descrever
as manchas pretas sobre a superficie branca procedendo do seguinte modo: cobre-
-se a superficie com a rede e dai afirma-se de cada quadrado se é branco ou preto
— desta forma a rede conduz a descricdo das manchas a uma forma unificada.
Dizer que a rede conduz a descricdo das manchas a uma forma unificada significa
dizer que a descricdo é feita com base em um critério Uinico, a saber, a determi-
nagdo da cor de cada quadrado. Nota-se também que a escolha da rede depende
em grande parte da natureza da mancha, dizendo melhor, manchas regulares ge-
ralmente poderéo ser descritas por redes com orificios maiores, isto é, redes mais
grossas, enquanto que a descricdo de manchas mais irregulares exigira redes com
orificios menores, isto é, redes mais finas. Outrossim, a forma do orificio da rede
deve ser escolhida por ser a mais adequada a certa mancha. A despeito disso, po-
derd haver manchas que serdo descritas por uma rede A tdo bem quanto por uma
rede B, e nesse caso o unico critério que decidird qual rede serd utilizada serd a
simplicidade da tessitura da rede, admitindo-se aqui que redes mais grossas sao
mais simples. Em todo caso, haverd sempre redes mais adequadas a descricao de
certas manchas do que outras, o que significa que haverd sempre descrigcbes me-
lhores do que outras. Ora, uma descrigdo melhor é aquela que mais se aproxima
da forma exata da mancha. De fato, diferentes redes poderédo descrever igualmente
bem a maior parte da drea das manchas, elas divergirdo apenas quanto aos pontos
mais externos, pois alguns orificios da rede que cobrirdo esses pontos nem seréo
totalmente pretos nem totalmente brancos. A rede ideal seria aquela que descre-
vesse a mancha completamente, ou seja, aquela em que todos os orificios da rede
sdo sempre totalmente pretos ou totalmente brancos, produzindo dessa forma uma
descrigdo que correspondesse a mancha ponto por ponto. E importante notar que
Wittgenstein acredita que uma determinada figura pode ser “completamente des-
crita por uma determinada rede de determinada finura” (TLP 6.342). Ora, se por um
lado é verdade que a escolha de uma rede depende em grande parte da natureza
da mancha, por outro lado, nado é verdade que dela depende também a confeccao
da rede. A analogia utilizada por Wittgenstein d& a entender que, quando surge a
necessidade de descrever determinada mancha, as redes ja estdo prontas, resta
apenas escolher uma. Destarte, seria realmente uma coincidéncia fabulosa que
houvesse uma rede que descrevesse completamente certas manchas; isso nao
seria, contudo, impossivel. Vemos, assim, que ha critérios tanto para a descrigdo de
manchas como para a escolha de redes.
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A analogia permite concluir que diferentes modelos cientificos podem ser
aplicados a realidade de acordo com a conveniéncia do cientista. Um modelo ndo
deve ser preferido a outro pelo simples fato de conduzir a descricdo da realidade
a uma forma unificada, pois isso todo modelo faz. Ora, o critério que um modelo
usa para conduzir a descricdo da realidade a uma forma unificada é o seguinte:
toda assercdo que pode ser deduzida dos axiomas do modelo equivale a um qua-
drado preto na analogia da rede e toda assercdo que ndo pode ser deduzida dos
axiomas equivale a um quadrado branco. Portanto, sequndo Wittgenstein, o que o
modelo faz quando apresenta suas teses através de axiomas é prover “as pedras
para a construcdo do edificio cientifico, dizendo: sejam quais forem os edificios
que pretendas levantar, deves construi-los com estas e apenas estas pedras” (TLP
6.341). Por conseguinte, o que decide entre a aplicagdo de um ou outro modelo
nao é a oferta do material para a construcao do edificio cientifico, mas a qualidade
e a adequacao do material ofertado em relagao a obra por construir. Com efeito, os
critérios que devem levar o cientista a preferir um modelo a outro devem estar li-
gados a adequacgdo do modelo aquilo que ele pretende descrever e ao modo como
essa descricdo ¢ levada a efeito. Assim, sempre deve ser buscado um modelo que
descreva a realidade completamente, e se tal modelo néo for encontrado deve-se
fazer uso do modelo cuja descricdo mais se aproxima da realidade, e que o faca
com a maior simplicidade *. Nesse sentido, pode-se dizer que a concepcéo de ci-
éncia de Wittgenstein é ao mesmo tempo instrumentalista e realista.
Instrumentalista porque o que decide se uma teoria cientifica é boa ou néo é a sua
eficiéncia preditiva associada a sua simplicidade. E realista porque como objetivo
ultimo de uma teoria cientifica permanece a descricdo completa da realidade.
Esse aspecto duplo de sua concepgéo de ciéncia tem vinculos muito claros com a
concepgado de ciéncia que tinha Hertz. Este entendia que os modelos cientificos
sdo criados ativamente, ou seja, que, ao formularem as teorias, os cientistas intro-
duzem nelas muitos elementos arbitrarios e ndo empiricos, e que os Unicos crité-
rios que regulariam a introducédo desses elementos nas teorias estariam ligados a
simplicidade e ao poder explanatério das teorias. Em outras palavras, ndo devem
ser introduzidos numa teoria mais elementos do que o estritamente necessario,
nem devem, muito menos, ser introduzidos elementos em ntiimero insuficiente, de
tal forma que a eficiéncia da teoria fique prejudicada. Por outro lado, mesmo sendo
construido ativamente, o modelo cientifico sempre deve corresponder a realidade
observavel. Melhor dizendo, segundo Hertz: “a ciéncia constréi modelos (‘Bilder’)
da realidade, de tal modo que as consequéncias légicas de tais modelos corres-
pondam as consequéncias reais das situagdes externas que descrevem” (GLOCK,
1997, p. 22). Isso posto, ficam delineadas as linhas principais da concepgao trac-
tariana da ciéncia. Resta, porém, mostrar qual o papel que os principios que cha-
mamos de ‘metatedricos’ desempenham nela.

Ao sugerir que os modelos cientificos sdo como redes, Wittgenstein assume
que, para se credenciarem como descricoes da realidade, esses modelos devem
apresentar certas caracteristicas basicas, quais sejam as caracteristicas de simpli-

4 Utilizando-se uma expressao tipica do realismo modal, pode-se dizer que o que deve ser buscado é uma
teoria préxima a verdade nesse mundo (Cf. Lewis, D. "Modal Realism at Work: Closeness", in On the
plurality of worlds).

52 ARGUMENTOS, ano 9, n. 17 - Fortaleza, jan./jun. 2017



cidade e de axiomatizacdo de suas proposigcdes. Seria pois inteiramente legitimo
perguntar por que tais caracteristicas sdo exigidas dos modelos cientificos. Ora,
seqgundo Wittgenstein, as propriedades das redes, vale dizer, das teorias, devem
ser dadas a priori, e isso mediante certos principios responséaveis por disciplinar
a construcdo dos modelos cientificos. Tais principios, que chamo de principios
metatedricos, foram historicamente incluidos no rol das “leis da natureza”. O prin-
cipio da razao suficiente, o principio da Navalha de Occam, o principio do minimo
esforco e o principio de continuidade da natureza sdo alguns desses principios.
Segundo Wittgenstein, é errado chamar esses principios de “leis da natureza”
porque eles ndo dizem nada a respeito dos fendmenos naturais, eles nédo des-
crevem a realidade. Eles ndo declaram nada sobre a mancha, mas sim sobre a
rede. Com efeito, quando se exige de uma teoria que ela seja simples, exige-se
apenas que ela obedeca a um principio metatedrico, a saber, ao principio da
Navalha de Occam. N&o se deriva essa exigéncia da natureza, pois os fatos nao
nos autorizariam a esperar que a explicacdo mais simples seja sempre a correta.
Tal exigéncia é dada a priori. Da mesma forma, a exigéncia de axiomatizagdo das
teorias, ndo deriva do fato de que ha& na natureza leis que correspondem aos
axiomas, uma vez que tais leis nunca poderiam ser conhecidas. Deriva antes da
visualizacdo que temos a priori de que a pluralidade dos fenémenos deve ser ex-
plicada a partir de algo mais basico. Eo principio da razdo suficiente que justifica
a axiomatizacdo das teorias. Por tudo isso é que Wittgenstein afirma: “todas
aquelas proposicbes, como o principio de razdo suficiente, o de continuidade na
natureza, o do minimo esforco na natureza, etc., etc., todas sdo visualizagées a
priori a respeito da possibilidade de enformar proposigdes da ciéncia” (TLP 6.34).
Isso significa que séo estes principios que determinam quais devem ser as carac-
teristicas béasicas de uma teoria cientifica. “Leis como o principio da razéo sufi-
ciente, etc., tratam da rede, néo, porém, do que ela descreve” (TLP 6.35). Ora, ao
prescreveram as caracteristicas basicas de toda teoria, os principios metatedricos
tentam expressar uma normatividade que escapa a jurisdicdo do dizivel.
Proposicées significativas apenas descrevem, nunca prescrevem; e o que elas
descrevem sao fatos, ou seja, aquilo de que as redes falam, ndo as redes. Nesse
sentido, chegamos a conclusdo de que principios metatedricos ndo podem ser
expressos por meio de proposicdes significativas.

Mas aqui cabe uma duvida: malgrado os principios metatedricos ndo po-
derem ser articulados em linguagem significativa, eles ainda sdo muitas vezes
enunciados; tais enunciados nédo expressariam algum tipo de necessidade? O
principio da Navalha de Occam, por exemplo, tem sido frequente e diversamente
enunciado desde a Idade Média, ou mesmo desde Aristételes. Uma de suas mais
populares formulagdes, a que é atribuida ao préprio Guilherme de Occam ¢é esta:
“ndo multiplique entidades além da necessidade!” (SPADE, P V. & PANACCIO,
2016). O que dizer entao dessa formulagdo? N&o seria plausivel supor que ela faz
um trabalho parecido com o de uma proposicdo da légica, expressando um as-
pecto necessario de qualquer teoria cientifica? Enquanto uma tautologia espelha
um padrdo usado na estruturacgdo légica do mundo, poder-se-ia dizer que um prin-
cipio como o de Occam espelha um padrdo usado na estruturagédo légica de teo-
rias. Por que ndo? Embora tentadora, a analogia nado é adequada. Principios meta-
tedricos ndo espelham nada, eles apenas prescrevem. Para que haja espelhamento,
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€ preciso que o objeto a ser espelhado exista fora do espelho. E isso o que acon-
tece com a légica. Os andaimes légicos do mundo, por assim dizer, estdo 14 dando
sustentagdo ao mundo (apesar de nao fazerem parte do mundo). E por isso que a
légica pode espelha-los. E além disso, € por isso que as tautologias sdo incondi-
cionalmente verdadeiras, porque os andaimes ndo se movem do lugar. A situacéo
contrastante dos principios metatedricos fica clara neste ponto. O que um enun-
ciado como “ndo multiplique entidades além da necessidade!” poderia espelhar?
Para comecar, tal enunciado ndo pode nem mesmo ter um valor de verdade.
Mesmo que ele fosse reformulado como “néo se deve multiplicar entidades além
da necessidade”, isso ndo mudaria o que ele faz, que é prescrever uma caracteris-
tica desejavel de uma teoria. A omissdo do ponto de exclamacdo nao resolve o
problema, apenas oculta-o. Sendo assim, temos que concluir que néao faz sentido
equiparar os principios metatedricos as proposicées da légica.

Assim, é com razdo que Wittgenstein adverte sobre o perigo de tomar esses
principios por leis, dizendo que os que assim fazem procedem exatamente como
os antigos procediam em relacdo a Deus e ao destino. E a semelhanca estd em
que, da mesma forma que Deus explica todos os fatos do mundo, mesmo tendo
uma existéncia transcendente, tais leis explicariam tudo, mesmo transcendendo
as possibilidades representacionais da linguagem. Wittgenstein chega até a dizer
que os antigos eram mais claros em suas crencas do que os modernos nas suas,
uma vez que a explicacdo daqueles para os fenémenos naturais era definitiva, ou
seja, encontrava um claro término, ao passo que a explicagdo destes parece ne-
cessitar de outras explicagées mais fundamentais. Entretanto, deve-se notar que
Wittgenstein acentua que ambos tém e ndo tém razdo. Presumivelmente, tém
razdo pelo fato de ambos perceberem que toda explicacdo da realidade deve ser
enformada por algo que esté fora da realidade, e ndo tém razdo por tratarem esse
algo como se fosse uma parte da realidade intramundana. Deste modo, fica esta-
belecida a discordancia de Wittgenstein em relacdo a concepcao moderna de ci-
éncia. Segundo ele, tal concepgdo é errada porque “na base de toda moderna
visdo do mundo esté a ilusdo de que as assim chamadas leis naturais sejam escla-
recimentos a propésito dos fendmenos naturais.” (TLP 6.371).

Assim, pelo que foi dito, vemos que hé razdo para Wittgenstein distinguir
entre os axiomas das teorias cientificas e os principios metateéricos, j& que os
primeiros tratam da realidade e os ultimos dos modelos que descrevem a reali-
dade. Entretanto, ambos tem algo em comum, nenhum deles pode ser chamado
de lei da natureza. Para Wittgenstein, uma proposicédo sé pode ser chamada de lei
se valer necessariamente, ou seja, se tiver uma universalidade essencial. Logo, s6
as proposicoes da légica sdo leis. Nenhuma proposicdo da ciéncia é lei, nem
mesmo os axiomas das teorias cientificas, pois, ainda que existissem no universo
constantes imutaveis e os axiomas fossem expressbdes dessas constantes, a exis-
téncia de tais constantes néo seria necesséria. Da mesma forma, nenhum prin-
cipio metatedrico é lei, pois para o serem teriam que primeiro ser proposicoes e
nem isso eles sdo. Tais principios pertencem ao dominio do indizivel, eles néo se
dizem, mostram-se. Em suma, proposicées da ciéncia sdo significativas (inclusive
os axiomas) e proposi¢des que pretendam expressar principios metateéricos séo
absurdas (“unsinn”), pois tentam cruzar a fronteira do dizivel. De uma forma ou de
outra, nenhuma delas pode expressar leis.
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Conclusao

Como deve ter ficado claro desde a introdugéo, este artigo nao tinha um pro-
poésito critico. Seu objetivo era apenas mostrar de que modo, no Iractatus,
Wittgenstein argumenta contra a ideia comum de que o cientista enuncia uma
proposicdo necesséria quando formula uma lei da natureza. Esse objetivo é alcan-
¢ado na secdo anterior. E a forma como ¢ alcancado, espero, é suficiente para des-
fazer a possivel impressédo de que ele é excessivamente modesto. Com efeito, em-
bora o pensamento de Wittgenstein seja sempre extremamente original, sé a muito
custo pode ser compreendido de forma satisfatéria. Quando o compreendemos,
mesmo que discordemos dele, temos essa sensacdo de ter visitado um conjunto
arquiteténico admiravel. E de uma forma ou de outra, as construgées que vimos
nos inspiram. Aqui, porém, minha intencdo ndo era apenas fornecer uma visdo
inspiradora, em vez disso, procurei lancar luz sobre a visdo tractariana de ciéncia
até o ponto de evidenciar aos olhos do filésofo da ciéncia dos nossos dias a riqueza
dessa visdo. Ciente disso, o filésofo hodierno tem mais condigdes de explorar o
acervo das concepcodes tractarianas e usa-las em beneficio da reflexdo sobre temas
de interesse atual, temas como, por exemplo, o essencialismo cientifico.

Outro tema que me veio a mente durante a redagao deste artigo e que gos-
taria de repensar em outra oportunidade é a questao das proposigoes necessérias
a posteriori. E sabido que a necessidade encontrou uma brecha para entrar no
dominio da ciéncia desde os trabalhos de Ruth Barcan Marcus e Saul Kripke, que
demonstraram que toda identidade genuina é necessaria (MARCUS 1947 e KRIPKE
1993). O interessante é que identidades genuinas podem ser do tipo “a4gua é H,O".
Nesse caso, temos uma proposicdo necessaria que nao é légica, mas cientifica.
Isso parece mostrar entdo que a ciéncia finalmente pode reivindicar a posse de
proposigdes necesséarias. O que o Wittgenstein do Tractatus diria sobre isso?
Minha suspeita é de que, talvez ndo ele, mas alguém que comprou municdo com
ele poderia dizer que essa proposicdo é ambigua. Ela pode ser entendida tanto
como uma assercdo sobre os termos ‘agua’ e ‘H,O’, quanto como uma assercéo
sobre certa substéncia quimica. No primeiro caso, a assergdo é contingente e de-
pende da investigagdo cientifica, pois assevera que os dois nomes designam a
mesma coisa; e, no segundo caso, a assercao é necessaria e independe da inves-
tigagdo cientifica, pois assevera que a substdncia em questdo é idéntica a si
mesma. Assim, a necessidade s6 aparece no segundo caso, mas ai a proposicéo
pode ser vista como uma instdncia da lei da identidade, que é uma lei légica. No
final das contas, o lema wittgensteiniano de que toda a necessidade ¢é logica se
manteria. Em todo caso, como disse, essa é s6 uma suspeita. Apurar se essa sus-
peita pode é verdadeira é assunto para outro artigo.
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RESUMO

O argumento melhorado da indispensabilidade matematica, proposto por Alan
Baker (2008), defende que nos devemos comprometer com as entidades
matematicas, porque as entidades mateméticas desempenham um papel
explicativo indispensavel nas nossas melhores teorias cientificas. Este artigo
clarifica as doutrinas que suportam este argumento, nomeadamente, as doutrinas
do naturalismo e do holismo da confirmacao.
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ABSTRACT

The enhanced mathematical indispensability argument, proposed by Alan Baker
(2005), argues that we must commit to mathematical entities, because mathematical
entities play an indispensable explanatory role in our best scientific theories. This
article clarifies the doctrines that support this argument, namely, the doctrines of
naturalism and confirmational holism.
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Introducao

O chamado argumento da indispensabilidade matemdtica Quine-Putnam
afirma que nos devemos comprometer ontologicamente com as entidades matema-
ticas, porque as entidades matemaéticas sdo indispenséaveis as nossas melhores teo-
rias cientificas. As doutrinas de suporte a este argumento sdo as doutrinas do natu-
ralismo e do holismo da confirmacdo, enquanto teorias formuladas por Quine.
Recentemente, Alan Baker (2005) propés uma versdo melhorada deste argumento.
Brevemente, devemo-nos comprometer ontologicamente com as entidades matema-
ticas, porque as entidades mateméticas sdo indispensavelmente explicativas nas
nossas melhores teorias cientificas. No entanto, Baker pouco refere sobre as dou-
trinas que suportam o seu argumento e, tanto quanto sei, essa discussao também
ainda nao foi realizada na literatura sobre o assunto. A discussdo em torno do argu-
mento melhorado da indispensabilidade tem-se centrado no lado oposto do argu-
mento, nomeadamente, nas consequéncias que decorrem do mesmo (BAKER, 2009).

Baker defende que a doutrina do holismo da confirmacédo néao é tdo crucial
no seu argumento como é no argumento da indispensabilidade de Quine-Putnam
e, a primeira vista, assume que os argumentos sdo suportados por versdes idén-
ticas da doutrina naturalista. Neste artigo vou argumentar contra a pretensdo de
Baker: primeiro, a doutrina do holismo da confirmagéao suporta igualmente os dois
argumentos; segundo, os argumentos sdo suportados por versbes ligeiramente
diferentes da doutrina do naturalismo.

O objectivo deste artigo é clarificar as doutrinas de suporte ao argumento melho-
rado da indispensabilidade matemaética de Baker. As primeiras secgdes do artigo sin-
tetizam as doutrinas do naturalismo e do holismo da confirmacéo, bem como os argu-
mentos da indispensabilidade de Quine-Putnam e de Baker. Na quinta secgéo, clarifico
e discuto o suporte ao argumento de Baker. Na sexta seccdo, analiso as implicacées da
doutrina do naturalismo sobre a natureza causal/acausal das teorias da explicacéo,
enquanto teorias potenciais para modelar a explicacdo cientifica matemaética.

Naturalismo e holismo

A doutrina naturalista quiniana tem duas teses normativas: uma tese norma-
tiva ontoldégica e uma tese normativa metodoldgica. A tese normativa metodolé-
gica defende que a filosofia é uma actividade continua com a ciéncia natural e néo
existe qualquer tribunal extra-empirico de avaliacao:

o reconhecimento de que é dentro da prépria ciéncia, e ndo em alguma
filosofia antecedente, que a realidade deve ser identificada e descrita [...]
[o] abandono do objectivo de uma filosofia primeira anterior a ciéncia
natural. (QUINE, 1981, p. 21, 67).

A metéafora decorre do barco de Neuraht. Ndo hd uma doca seca onde pos-
samos aportar o nosso barco; o cientista e o filésofo sdo dois marinheiros em alto
mar que tentam clarificar e melhorar o barco cientifico em que ambos navegam.

A tese normativa ontolégica defende que os nossos compromissos ontoléd-
gicos devem ser determinados pelas nossas melhores teorias cientificas e apenas
por estas teorias:

58 ARGUMENTOS, ano 9, n. 17 - Fortaleza, jan./jun. 2017



[Uma] teoria estd comprometida com aquelas, e somente aquelas, en-
tidades que as variaveis ligadas da teoria devem ser capazes de referir
para que as afirmacodes feitas pela teoria sejam verdadeiras. [...] Penso
que a aceitacdo de uma ontologia é, em principio, semelhante a acei-
tacdo de uma teoria cientifica, digamos, um sistema da fisica. (QUINE,
1948, p. 33, 35).

A tese normativa ontolégica articula-se com o critério de compromisso onto-
légico de Quine (1948). Dado um corpo de linguagem, este critério serve para
determinar as entidades com que esse corpo de linguagem estd comprometido.
Basicamente, seja um discurso D escrito numa qualquer linguagem. Regimenta-se
este discurso por intermédio de légica de primeira-ordem, obtendo-se um corpo
de linguagem de primeira-ordem D’'. Em D’ determinam-se os compromissos on-
tolégicos por intermédio das varidveis ligadas existentes em D’. Por exemplo, pe-
rante a frase légica 3x Fx onde F : é blabld é um predicado qualquer, segue-se
que a linguagem D' estd comprometida com Fs. Note-se que o critério de compro-
misso ontolégico é um critério meramente descritivo e ndo é um critério norma-
tivo. A tese que estabelece os nossos compromissos é a tese normativa ontoldgica
do naturalismo. Assim, este critério pode ser aplicado sobre teorias que sabemos
agora serem falsas (e.g. a teoria ptolemaica estd comprometida com epiciclos pla-
netdrios) ou sobre teorias que pensamos ser verdadeiras mas que podemos re-
cusar como existentes todas as entidades com que a teoria estd comprometida
(e.g., apesar da teoria atémica estar comprometida com entidades microscépicas,
algumas concepgoes anti-realistas negam a existéncia de tais entidades).

Os diferentes elementos do conhecimento cientifico estao distribuidos numa
teia de crencas, sequndo o grau de proximidade que tém com a experiéncia.
Partindo da periferia para o interior podemos estabelecer a ordenacédo seguinte:
frases observacionais, leis experimentais, principios cientificos gerais, proposi-
goes matematicas e, no centro, a légica e a filosofia. A doutrina holista da confir-
macdao defende que uma teoria cientifica, quando testada contra a experiéncia, é
testada em bloco como pertence a esta teia de crengas (QUINE, 1951).
Concretamente, no teste experimental de uma teoria cientifica as componentes
empiricas, matemaéaticas e légicas da teoria enfrentam conjuntamente o tribunal
da experiéncia. Deste modo, hé a reclamacéao extrema de que as leis da légica sdo
susceptiveis de serem revistas pela experiéncia. Por exemplo, Quine sugere uma
simplificacdo da mecanica quantica através da revisdo da lei do terceiro excluido
e, por sua vez, Putnam (1971) sugere que um abandono de uma das leis da distri-
butividade (a lei da conjuncéo sobre a disjuncéo) conduziria a uma interpretagdo
mais realista das experiéncias da mecénica quéantica.

As doutrinas do naturalismo e do holismo da confirmagdo implicam uma
continuidade entre conhecimento empirico e conhecimento matemaéatico: “assim
estou inclinado a diluir a fronteira entre matemaética e ciéncia natural, ndo menos
do que a diluir a fronteira entre filosofia e ciéncia natural” (QUINE, 2004, p. 281).
Ambos pertencem a mesma teia de crengas. Ambos sdo formulados a partir de
irritacoes da superficie sensorial dos humanos. Ambos sdo susceptiveis de serem
revistos pela experiéncia, ainda que com niveis de resisténcia diferentes face ao
tribunal da experiéncia. A luz do chamado principio de mutilagdo minima, ten-
demos a rever o nosso sistema de crencas na sua periferia, uma vez que uma re-
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visdo de uma crenca periférica tem menos rebarbacées no interior da teia de
crencas do que uma revisdo de uma crenca central a teia. Assim, o conhecimento
matematico (como regras légicas ou teoremas matemaéticos) é mais dificil de ser
revisto pela experiéncia do que o conhecimento das ciéncias fisicas.

Sumariamente, os nossos compromissos ontolégicos estabelecem-se nos
passos seguintes. Primeiro, ha teorias cientificas que, quando comparadas com
teorias concorrentes, postulam entidades que implicam beneficios tedricos como
simplicidade, familiaridade, alcance, fecundidade e comprovagdo empirica que
as teorias concorrentes ndo cumprem plenamente (QUINE, 1955, p. 247). Estas
teorias sdo consideradas como sendo as “nossas melhores teorias cientificas”
sobre um aspecto particular do mundo que nos rodeia. Segundo, regimentamos
estas teorias em légica de primeira-ordem. Terceiro, comprometemo-nos com a
existéncia das entidades, e apenas estas, que resultam deste processo de regi-
mentacdo enquanto varidveis ligadas a quantificadores. Em virtude do carécter
holista dos testes experimentais, o nosso compromisso estende-se as entidades
abstractas como as entidades matemaéticas.!

Da indispensabilidade até a explicacao

As doutrinas do naturalismo e do holismo da confirmacao sustentam a primeira
premissa do argumento da indispensabilidade matematica de Quine-Putnam:

Argumento Q-P
(1) Devemo-nos comprometer ontologicamente com todas, e s6 aquelas,
entidades que sdo indispenséaveis as nossas melhores teorias cientificas.
(2) As entidades matemaéticas sdo indispenséveis as nossas melhores
teorias cientificas.

(C) Devemo-nos comprometer ontologicamente com as entidades mate-
maticas. (COLYVAN, 2001)

Este argumento é central na literatura para uma defesa do realismo matema-
tico. Brevemente, se somos realistas cientificos, entdo também temos de ser rea-
listas matemaéticos, porque nao existe maneira de desemaranhar entidades mate-
maticas e entidades empiricas nas nossas melhores teorias cientificas. A segunda
premissa do argumento assume-se como um facto bruto, decorrente de uma ané-
lise do tipo de entidades com que as nossas melhores teorias cientificas estédo
comprometidas. Analisando as nossas melhores teorias cientificas, estas apre-
sentam-se comprometidas “até ao pescogo” com entidades mateméticas. Por
exemplo, um olhar de relance por qualquer artigo cientifico na area de Fisica com-
provard isso mesmo.

A conclusdo do argumento acima pode ser deduzida através de um enfra-
quecimento da primeira premissa, substituindo a relacao légica bicondicional por
uma relagdo légica meramente condicional. Concretamente, bastaria a premissa
afirmar a proposicdo de que “devemo-nos comprometer com as entidades indis-
pensaveis as nossas melhores teorias cientificas”, para se poder continuar a de-

I Ver Colyvan (2001, cap. 2) para um desenvolvimento das doutrinas sumariadas nesta seccéo.
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duzir a mesma conclusao, "devemo-nos comprometer com as entidades matema-
ticas”, dado que as entidades matematicas sdo indispenséveis as nossas melhores
teorias cientificas. Todavia, de acordo com a tese normativa ontolégica quiniana,
nédo nos devemos comprometer com entidades estranhas ao empreendimento
cientifico como deuses ou enteléquias. A relagdo légica bicondicional da primeira
premissa, automaticamente, exclui estes compromissos indesejaveis.

O argumento tem sido exaustivamente discutido. Para o propésito deste ar-
tigo importa referir a objeccdo segundo a qual as entidades idealizadas, como
planos inclinados sem atrito ou gases ideais, sdo indispenséveis as nossas me-
lhores teorias cientificas e, no entanto, ndo parece que nos devamos comprometer
com este tipo de entidades. Com vista a acomodar esta objeccao, Baker propoe
uma reformulagdo do argumento Q-P. As entidades mateméticas devem ser indis-
penséveis as nossas melhores teorias cientificas mas “"na maneira correcta”
(BAKER, 2005, p. 224). Ou seja, contrariamente a Quine, o papel teérico desempe-
nhado pelas entidades matematicas nas teorias cientificas é um papel que deve
ser considerado para se retirar consequéncias ontolégicas sobre essas entidades.
O papel tedrico a ser considerado é o papel explicativo que as entidades matema-
ticas desempenham nas nossas melhores teorias cientificas.

Baker avanca o exemplo seguinte. Na América do Norte hé trés espécies de
cigarras (do género Magicicada) com a particularidade dos seus ciclos de vida
terem uma duracéo precisa de 13 ou 17 anos, consoante a espécie em questdo. As
cigarras vivem a maior parte do tempo debaixo de terra, enquanto ninfas, e a fase
de vida adulta é muito curta (cerca de 4 a 6 semanas). Estas espécies de cigarras
exibem dois aspectos comportamentais invulgares. Primeiro, a emergéncia das
cigarras do solo é sincronizado, ou seja, todos os exemplares da espécie em
questdo emergem de forma simultdnea. Segundo, a duracdo dos seus ciclos de
vida é definido por um numero primo (13 ou 17 anos consoante a espécie).
Nenhuma outra espécie de cigarras tem estes dois aspectos comportamentais. De
acordo com os bidlogos, estes ciclos de vida tém esta duracéo, porque tal duracéo
diminui as hipéteses de intersecgdo com predadores e de hibridizacdo com outras
espécies de cigarras. Para os exemplares com um ciclo de vida de 17 anos, Baker
propde a sequinte estrutura explicativa (mutfatis mutandis, para os exemplares
com ciclos de vida de 13 anos):

[Explanans]

(1) Ter um periodo de ciclo de vida que minimiza a intersecgdo com ou-
tros periodos (préximos / inferiores) é evolutivamente vantajoso. ["Lei”
bioldgical

(2) Os periodos com duracdo prima minimizam a intersecgdo (em com-
paragéo com os periodos de duragdo nao-prima). [Teorema da teoria dos
numeros]

(3) Consequentemente, os organismos com ciclos de vida periédicos
tendem a desenvolverem-se em periodos com duracéo prima. [“misto”
de lei biolégica / matematica] [...]

(4) Os periodos das cigarras no ecossistema-tipo, E, sdo limitados por res-
trigbes bioldgicas a periodos entre 14 e 18 anos. [Restricao ecolédgical [...]
[Explanandum)]

(5) Consequentemente, as cigarras no ecossistema-tipo, E, tendem a
desenvolverem-se em periodos de 17 anos. (BAKER, 2005, p. 233)
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Este exemplo pretende mostrar que os numeros primos desempenham um
papel explicativo para o ciclo de vida das cigarras sincronizadas da Ameérica do
Norte, motivando na literatura uma ampla discussdo em torno da chamada expli-
cacdo cientifica matemdtica.

Numa explicacdo cientifica matemaéatica o explanandum é um acontecimento
empirico e o explanans é constituido por, pelo menos, uma proposicdo matemaética.
Esta caracterizacdo simples levanta um problema imediato: como distinguir uma
explicacdo cientifica, onde a matematica é apenas um auxilio de célculo, de uma
explicacdo cientifica matemaética, onde a matemaética é essencial para explicar o
explanandum? Por exemplo, tenho um encontro combinado para o meio-dia.
Entretanto, o carro em que me deslocava teve um furo e cheguei 1 hora atrasado ao
encontro. Para explicar o meu atraso preciso de fazer alguns célculos matemaéticos,
nomeadamente, o tempo despendido na mudanca da roda do carro. No entanto,
este célculo ndo parece explicar o meu atraso. Perante a pergunta “qual o motivo
do meu atraso?”, simplesmente, responderei que tive um furo no pneu do carro. O
inesperado furo do pneu é a “causa” do meu atraso. Contrariamente a este exemplo,
quando afirmo que nao consigo dividir sete sardinhas pelos meus trés gatos, sem
cortar nenhuma, porque sete nédo é divisivel por trés, esta afirmacdo parece exem-
plificar uma explicacao cientifica mateméatica genuina. Este problema, na verdade,
acaba por tornar polémica a préopria exemplificacdo de explicagdes cientificas ma-
temaéticas. Nao parece haver na literatura exemplos de explicagbes cientificas ma-
tematicas que sejam consensuais aos pares. Por exemplo, Lange (2013) considera
que a explicacdo apresentada por Baker, para o ciclo de vida das cigarras, ndo é
uma explicagdo cientifica matematica, porque é uma explicacdo causal, em virtude
da lei bioldgica (para Lange, uma lei causal) invocada na primeira premissa. Lange
defende que as explicacgdes cientificas matemaéticas sdo explicacbes ndo-causais e,
portanto, a explicagdo de Baker é uma explicagdo cientifica ordinéaria.

Indispensabilidade matematica melhorada

O exemplo das cigarras motiva Baker a estabelecer o argumento melhorado
da indispensabilidade matematica. As entidades matemaéticas, além de serem in-
dispenséaveis, tém de desempenhar um papel explicativo nas nossas melhores
teorias cientificas. Este argumento conecta a nocédo de indispensabilidade mate-
matica com a nogdo de explicacdo matemaética.

Argumento de Baker:

(1) Devemos racionalmente acreditar na existéncia de qualquer entidade
que desempenhe um papel explicativo indispensavel nas nossas
melhores teorias cientificas.

(2) Os objectos matematicos desempenham um papel explicativo indis-
pensével na ciéncia.?

(3) Portanto, devemos racionalmente acreditar na existéncia de objectos

matematicos. (BAKER, 2009, p. 613).

2 O tnico exemplo avangado por Baker (2005), para ilustrar a sequnda premissa, é o exemplo das cigarras
da América do Norte.
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Comparando as doutrinas que suportam o argumento de Baker e o argu-
mento Q-P segundo Baker, a doutrina holista da confirmacédo nédo é tado crucial
para suportar o seu argumento:

Mas nem todos os platonistas séo holistas, e seria 1til ter uma verséo do
Argumento da Indispensabilidade que ndo dependesse tao crucialmente
do holismo [...] [Com o argumento de Baker], o platonista reduziu a depen-
déncia do Argumento de Indispensabilidade relativamente ao holismo,
permitindo assim uma distincdo potencial entre objectos matematicos
postulados e objectos concretos idealizados, tais como declives sem
friccéo e esferas perfeitas. (BAKER, 2005, p. 224, 237, grifo meu).

Tanto quanto sei, Baker nada mais acrescenta sobre outras doutrinas que
eventualmente poderiam suportar o seu argumento, nomeadamente, nada refere
sobre o papel que a doutrina naturalista desempenha no seu argumento.

Holismo, naturalismo e indispensabilidade
matemadtica melhorada

Parece-me obscura a reclamacédo de Baker de que a doutrina holista da con-
firmacdo desempenha um papel menos crucial no seu argumento do que no argu-
mento Q-P. Nao é claro qual é o significado do termo “crucial” no contexto da afir-
macéao de Baker.

Primeiro, embora Baker nédo estabeleca qualquer nova versao holista de su-
porte ao seu argumento, caridosamente, parece argumentar na direcgdo de uma
versdo holista que distingue entre entidades explicativas e entidades ndo-explica-
tivas. Todavia, independentemente do que seria tal versao holista, tal proposta
néo implicaria que o seu argumento fosse menos dependente de uma doutrina
holista. O seu argumento continuaria a depender de uma doutrina holista mas
duma doutrina diferente da doutrina holista da confirmacao de Quine.

Segundo, na literatura em geral, as versdes correntes do holismo da confir-
macado apenas se distinguem relativamente ao alcance dos testes empiricos sobre
a teia de crencas. Uma versao holista extrema defende que, em cada teste experi-
mental, a teia de crengas é globalmente testada; enquanto uma versdo holista
moderada defende que, em cada teste experimental, a teia de crencas é apenas
parcialmente testada, havendo, assim, partes da teia que ficam de antemaéao
imunes a revisdes empiricas. No entanto, nenhuma destas versées opera qualquer
distincdo entre entidades explicativas e ndo-explicativas.®

Terceiro, embora seja verdade que a tese normativa ontolégica do natura-
lismo é uma tese um pouco vaga sobre o tipo de entidades com que nos devemos

8 Note-se que Quine também oscilou entre estas duas versdes holistas:
A totalidade do nosso, digamos, conhecimento ou crengas, desde as questdes mais comuns da geografia
e da histéria até as leis mais profundas da fisica atémica ou mesmo da matemética pura e da logica, é
um tecido realizado pelo homem que se relaciona com a experiéncia apenas na sua periferia. (QUINE,
1951, p. 39).

Eum legalismo desinteressante [...] pensar o nosso sistema do mundo como envolvido en bloc em todas
as previsdes. Pedacos mais modestos sdo suficientes ... (QUINE, 1981, p. 71)
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comprometer, o garante do nosso compromisso com entidades matemaéticas de-
corre precisamente da doutrina holista da confirmacédo. As teorias sdo testadas
contra a experiéncia e tendo agregadas em si entidades empiricas e matematicas.
Quer seja moderado, quer seja extremo, o holismo néao distingue o papel que as
diferentes entidades desempenham nas nossas melhores teorias cientificas.
Portanto, parece-me que a doutrina holista suporta em igual medida as primeiras
premissas de ambos os argumentos — o argumento de Baker e o argumento Q-P.

Consideremos agora a doutrina naturalista. Quando comparado com o argu-
mento Q-P basicamente, o argumento de Baker apenas acrescenta o conceito de
explicacdo aos outros conceitos invocados no argumento Q-P. O argumento, em si
mesmo, continua a ser um exemplo da continuidade entre matematica, ciéncia e
filosofia. Portanto, parece-me que a tese metodoldgica naturalista mantém-se in-
tocéavel para este argumento.

No entanto, a tese normativa ontoldégica naturalista quiniana nao é total-
mente necessdaria para suportar a primeira premissa. Uma tese normativa ontolé-
gica enfraquecida, que apenas obrigue a compromissos com entidades indispen-
sadveis e explicativas, é suficiente enquanto tese ontolégica para a primeira
premissa. Este enfraquecimento decorre da estrutura légica que enforma a pri-
meira premissa. A primeira premissa do argumento suporta-se apenas numa pro-
posicédo condicional. Baker ndo estd preocupado em eliminar compromissos onto-
légicos com entidades que sdo somente indispensaveis as nossas melhores
teorias cientificas nem estd preocupado em eliminar compromissos com enti-
dades esotéricas. Baker estd focado em garantir compromissos ontolégicos com
entidades matematicas indispensaveis nas nossas teorias cientificas mas que,
simultaneamente, desempenhem papéis apropriadamente explicativos nessas te-
orias. A luz do argumento de Baker, entidades que ndo desempenhem um papel
indispensavelmente explicativo nas nossas melhores teorias cientificas podem ou
nao ter direitos ontolégicos. O argumento é silencioso sobre este aspecto.

Importa notar que a conjuncédo de indispensabilidade com explicagcdo nao
transforma, automaticamente, o argumento de Baker num argumento ontologica-
mente mais austero que o argumento Q-P Assumindo que o conjunto de enti-
dades que desempenham um papel explicativo nas nossas melhores teorias
cientificas € um subconjunto do conjunto de entidades indispenséveis nas nossas
melhores teorias cientificas, o argumento de Baker apenas seria ontologicamente
mais austero que o argumento Q-P se estipulasse uma proposigao bicondicional
na primeira premissa, andloga a proposigao bicondicional que é estabelecida na
primeira premissa do argumento Q-P. Para obtermos esse grau de austeridade, a
primeira premissa deveria ser entdo reformulada nos termos seguintes: “de-
vemos racionalmente acreditar na existéncia de todas, e sé aquelas, entidades
que desempenham um papel explicativo indispensavel nas nossas melhores te-
orias cientificas”.

Em termos gerais, o argumento de Baker assume o procedimento seguinte
para estabelecer os nossos compromissos ontolégicos: primeiro, via critério de
compromisso ontolégico, determinamos as entidades com que uma teoria cienti-
fica estd comprometida (tida como umas das nossas melhores teorias cientificas);
segundo, opera-se um “salto” disciplinar da ontologia para epistemologia e com-
prometemo-nos ontologicamente com as entidades que desempenham um papel
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explicativo nessa teoria (mantendo-nos silenciosos relativamente as entidades so-
brantes resultantes da aplicagdo do critério de compromisso ontolégico, bem como
de outras entidades). Este salto disciplinar é problematico pelas razdes seguintes.

O argumento Q-P invoca apenas a nocao de indispensabilidade. Esta nocao
é uma nocdo ontolégica que decorre directamente do critério de compromisso
ontolégico de Quine. No entanto, no argumento de Baker, a nogdo de explicagdo,
uma nogéo epistemicamente robusta, ndo é sustentada, nem na doutrina do ho-
lismo da confirmacédo, nem na doutrina naturalista. O holismo da confirmacéao
ndo discrimina sobre o tipo de entidades que sdo agregadas as teorias; a tese
metodoldgica do naturalismo é neutral sobre aspecto epistémico; e, finalmente,
a tese normativa ontoldégica do naturalismo, enquanto tese ontoldgica que ¢, ndo
é capaz de sustentar propoésitos epistémicos. Baker ao recorrer-se da nogéao de
explicacdo para estabelecer conclusées ontolégicas estd a colocar “o carro epis-
témico antes dos bois realistas” (DEVITT, 1984, p. 3). A epistemologia pode ser
um guia para o que hda. Porém, a epistemologia ndo determina o que ha. Tanto
quanto sei, Baker ndo avanca qualquer outra tese para sustentar esta nogdo no
seu argumento. Assim, este salto do dominio ontolégico para o dominio episté-
mico carece de justificacao.

Pode-se insistir que o problema, em torno do suporte da primeira premissa
do argumento de Baker, ndo se encontra na tese normativa ontolégica, mas no cri-
tério de compromisso ontolégico de Quine. O critério deveria apenas estipular com-
promissos com entidades indispenséveis e que desempenhassem um papel expli-
cativo na teoria. Esta objeccao nao colhe. Um exemplo simples é suficiente para o
efeito. A frase “hd uma caneta sobre a mesa” estabelece um compromisso com
mesas e canetas. Nenhuma destas duas entidades parece desempenhar qualquer
papel explicativo. Portanto, se objeccdo estivesse correcta, a luz da frase anterior,
néo poderiamos estabelecer um compromisso ontolégico com canetas e mesas.

Eis uma direccao para ultrapassar o problema em torno da nogao de expli-
cacdo no argumento de Baker. Mantendo o anteriormente afirmado relativamente
as doutrinas do naturalismo e do holismo da confirmacéo, os propésitos episté-
micos associados a nocdo da explicacdo podem ser acomodados numa outra parte
do sistema quiniano, aquando do processo de postulacdo das entidades. Recordo
que, de acordo com Quine, postulamos entidades nas teorias cientificas, porque
esta reificacdo implica beneficios teéricos para as teorias, nomeadamente, simpli-
cidade, familiaridade, alcance, fecundidade e comprovacdo empirica. Acontece
que nos textos de Quine esta lista nado é rigida e noutras passagens ele afirmou
beneficios ligeiramente diferentes como economia e naturalidade (QUINE, 1992,
p- 95) ou conservadorismo, generalidade, simplicidade, refutabilidade, modéstia
e conformidade com a observacdo, aquando da formulagdo de uma nova hipétese
cientifica (QUINE; ULLIAN, 1978, cap. VI). Embora, tanto quanto sei, Quine nunca
tenha referido a virtude da explicacdo, poder-se-4 argumentar que o papel expli-
cativo das entidades no ambito das teorias seria um beneficio a assimilar aos
restantes beneficios no processo de reificacdo de entidades.

H& um outro elemento na filosofia de Quine que milita na direccdo do para-
grafo anterior (a que voltarei na secgdo seguinte). Para Quine as préprias hipéteses
cientificas servem propoésitos explicativos (e de previsao): “hipéteses, quando su-
cedidas, sdo uma estrada com dois sentidos, quer para trads, para explicar o pas-
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sado, quer para a frente, para prever o futuro” (QUINE; ULLIAN, 1978, p. 66). Sendo
as nossas melhores teorias cientificas conjuncées de hipéteses confirmadas empi-
ricamente, bem como de enunciados observacionais, entdo essas teorias agregam
em si a nogdo de explicacdo. A nocédo de explicacdo transfere-se da teoria cientifica
para as entidades que compdem a prépria teoria. Saber se esta transferéncia es-
tende-se a todas entidades é um problema em aberto que ndo vou aqui investigar.
Todavia, parece-me que algumas das entidades que compdem a teoria, necessaria-
mente, desempenham um papel explicativo no ambito da teoria. Caso contrario,
néo poderia ser afirmado que uma teoria tem poderes explicativos. Por exemplo,
quando se invoca a segunda lei de Newton para explicar a aceleracao particular de
um corpo massivo m, esta explicacdo invoca entidades como forgcas que, quando
articuladas no &mbito da lei em questdo, explicam a aceleragdo particular do corpo
m. Portanto, algumas das entidades que compdem as nossas melhores teorias
cientificas desempenham um papel explicativo no &mbito dessas teorias.

Naturalismo e causalidade

Grosso modo, as teorias da explicacao de tipo causal defendem que explicar
um determinado acontecimento consiste em explicar como é que causalmente
esse acontecimento foi originado. Por exemplo, Lewis (1986, p. 217), defende que
explicar um acontecimento é estabelecer “alguma informacao acerca da sua his-
téria causal”. Tanto quanto sei, as teorias da explicacdo de tipo causal sdo liminar-
mente rejeitadas como teorias candidatas a modelacdo da explicagdo cientifica
matemaética. Por exemplo, “esta descrigdo [causal] é incompativel com a existéncia
de quaisquer explicacdes matemaéticas genuinas, uma vez que os objectos mate-
maticos (se existirem) sdo acausais” (BAKER, 2005, p. 234);

as explicacdes distintamente matemaéticas sdo ‘ndo-causais’, porque nédo
procedem dando alguma informacéao sobre a histéria causal de um dado
acontecimento ou, mais amplamente, sobre a rede mundial de relagées
causais. (LANGE, 2013, p. 487).

A doutrina naturalista quiniana sustenta a perspectiva segundo a qual uma
teoria da explicacdo é uma teoria empirica, ainda que seja uma teoria de cariz fi-
loséfico. Alegadas teorias da explicacdo de “poltrona”, independentes do mundo
empirico e do tribunal da experiéncia, sdo teorias que se pretendem ancorar num
alegado tribunal cartesiano e devem ser rejeitadas enquanto tais. Nesta linha de
pensamento, Quine defende que a explicacdo de fenémenos empiricos é uma
explicacdo de tipo causal: “uma hipdtese é explicativa de um acontecimento na
medida em que nos conduz a procurar as suas causas” (QUINE; ULLIAN, 1978, p.
111-112); “assim, idealmente, uma explicagdo desvela acontecimentos passados
que estdo conectados por cadeias causais, com aquilo que é explicado, e diz-nos
alguma coisa sobre essas cadeias” (QUINE; ULLIAN, 1978, p. 114). Por exemplo, a
prépria explicagdo de como os seres humanos elaboram uma teoria acerca do
mundo que os rodeia é uma explicacdo de tipo causal: “temos um esbogo de uma
cadeia causal desde os impactos dos raios e particulas nos nossos receptores até
a elaboracdo de uma teoria rudimentar do mundo exterior” (QUINE, 1995, p. 26),
itdlico meu). Esta teoria da explicacdo, em ultima insténcia, decorre da teoria na-
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turalista quiniana, nomeadamente, da tese normativa metodolégica. Em suma,
apesar de Quine defender que as nossas melhores teorias cientificas estdo com-
prometidas com entidades abstractas, considera que as explicagdes cientificas
dos acontecimentos empiricos sdo explicagdes de tipo causal.

O argumento melhorado da indispensabilidade matemética enfrenta assim
o problema seguinte. Por um lado, de acordo com a andlise acima realizada, a
doutrina do naturalismo é uma doutrina de suporte a primeira premissa do argu-
mento. Por outro lado, a doutrina do naturalismo implica uma teoria da explicacéo
de tipo causal dos acontecimentos empiricos. Todavia, as teorias da explicacédo de
tipo causal ndo parecem ser teorias adequadas para modelar a explicacdo cienti-
fica matemaética. Portanto, a luz do naturalismo, os ingredientes explicagdo e ma-
temdtica ndo parecem ser ingredientes concilidveis num mesmo argumento para
a explicagao cientifica matemaéatica de explananda empiricos.

Antes de avancgar importa determo-nos um pouco nas razoes para a rejeigao
das teorias da explicagdo de tipo causal, enquanto potenciais teorias para mo-
delar a explicacdo cientifica matemaética. De acordo com o platonismo matema-
tico, entidades matematicas sdo entidades abstractas que nédo se localizam no
espaco-tempo. Entidades abstractas ndo tém a capacidade de participar em ca-
deias causais. Ou seja, entidades matematicas ndo tém a capacidade de se rela-
cionar causalmente com entidades localizadas no espaco-tempo. Por sua vez, o
explanandum de uma explicagdo cientifica matemética é um acontecimento no
espaco-tempo. Por exemplo, as cigarras bakerianas com ciclos de vida impares é
um acontecimento no espaco-tempo. Dados estes dois tipos de entidades — um
explanans constituido por proposicoées que referem entidades abstractas e um
explanandum constituido por uma proposicao respeitante a entidades empiricas*
—, ndo é de todo evidente como é possivel estabelecer uma relacdo explicativa
causal entre entidades néao localizadas no espago-tempo (explanans) e entidades
localizadas no espaco-tempo (explanandum).

A inexisténcia de uma conexdo causal entre entidades abstractas e enti-
dades empiricas é a também a raiz de um problema antigo, que remonta pelo
menos a Platdo, e que é conhecido na literatura por problema epistemolégico de
Benacerraf (1973). O problema de Benacerraf é um problema para o platonismo
matematico, designadamente, um problema sobre como é possivel alcancar co-
nhecimento matematico. De acordo com o platonismo matematico, o conheci-
mento matematico é acerca de entidades abstractas, isto é, o conhecimento mate-
matico é acerca de entidades néo localizadas no espaco-tempo. Por sua vez, os
seres humanos encontram-se localizados no espago-tempo. Entidades localizadas
no espaco-tempo néo se relacionam causalmente com entidades néao localizadas
no espago-tempo. No entanto, os seres humanos tém conhecimento matemaético.
Portanto, ndo parece que o conhecimento matemaético seja acerca de entidades
abstractas. O platonismo matemaético é incorrecto.

4 Ver Bangu (2008) para consideragdes sobre a natureza ndo totalmente empirica do explanandum e a
implicacdo de alegada circularidade do argumento de Baker para o realismo matemético. Para uma réplica
ver Baker (2009).
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Se, por exemplo, os nameros sdo os tipos de entidades que normalmente
consideramos ser, entdo ndo pode ser feita uma conexao entre as con-
dicoes de verdade das proposicées da teoria de nimeros e quaisquer
acontecimentos relevantes conectados com as pessoas que, suposta-
mente, tém conhecimento matematico. Serd impossivel explicar como é
que alguém conhece propriamente alguma proposicdo numeérica-teérica.
(BENACERRAF, 1973, p. 673).

A postulacao de entidades abstractas, enquanto entidades necessérias a “or-
ganizacao da experiéncia”, é a resposta de Quine ao problema epistemolégico de
Benacerraf. Ou seja, em termos estritamente epistémicos, as entidades abstractas,
como as entidades matemaéticas, sdo postulacbes realizadas por humanos.

O processo de formacédo de crengas, inclusive as crencas acerca de enti-
dades abstractas, é um processo de entrada-saida que, em termos gerais, corre as
seguintes etapas. Primeiro hd uma entrada estreita. Os seres humanos interagem
com o meio que os rodeia. As superficies sensoriais sdo irritadas por intermédio
de estimulos. Da superficie sensorial até ao cérebro estabelece-se uma cadeia de
relagdes causais. A partir de entdo inicia-se um processo de saida torrencial. O
cérebro produz uma série de teorias ou hipéteses verbalizadas numa linguagem
(natural ou formal). Estas teorias e hipéteses postulam a existéncia de entidades,
quer empiricas (como mesas, planetas e electrdes), quer abstractas (como nu-
meros, conjuntos e classes). Estas teorias agregam em si légica, matematica, fi-
sica, etc. Ou seja, proposi¢gdes matematicas, regras légicas e enunciados observa-
cionais vao juntos contra a experiéncia. As teorias propostas que conseguem
passar o crivo da refutacdo empirica juntam-se ao corpus de teorias que fazem
parte da nossa teia de crencas.’ A postulagdo de entidades (abstractas e empi-
ricas) é assim a melhor justificacdo da realidade que temos disponivel.

Feita esta digressdo sobre a resposta da filosofia de Quine ao problema de
Benacerraf, estou em condigdes de propor uma ligeira modificagdo da doutrina
naturalista. O meu objectivo é tentar compatibilizar o naturalismo com uma
perspectiva acausal para a explicacdo, para que as explicacdes cientificas ma-
temaéticas sejam susceptiveis de serem modeladas por teorias da explicacdo
acausais. Assim, proponho uma doutrina naturalista mais ampla, do que a for-
mulada por Quine, com espago para a existéncia de explicagdes cientificas ma-
teméaticas acausais.

O que se pretende alcangar com uma explicagdo é compreender aquilo que
é conhecido. Para tal opera-se uma conexéao entre um explanandum, o que é co-
nhecido, e um explanans, o que pretende explicar o explanandum. O explanans é
uma hipétese. A conexdo estabelecida, se néo for refutada pela experiéncia, esta-
belece conhecimento. A conexao acrescenta conhecimento a nossa teia de crencas.
Uma teoria da explicacdo é uma teoria sobre como os seres humanos alcancam
este tipo de conhecimento, particularmente, é uma teoria sobre como um expla-
nans pode explicar um explanandum.

Uma explicacédo cientifica matemaéatica comecga por ser uma hipétese expli-
cativa. Esta hipétese explicativa pode referir entidades empiricas mas, necessa-

5 Para um desenvolvimento desta solugdo ver Castro (2009).
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riamente, refere entidades matemaéticas. Tal como no processo de formacéao de
conhecimento matematico, as entidades matematicas sdo propositadamente
postuladas para possibilitar a edificacdo da explicagdo. Se o nosso conhecimento,
nomeadamente, aquela que agrega matematica, ainda que abstracto, é sobre o
mundo empirico, a fortiori, as explicagbes cientificas matemaéticas, ainda que
abstractas, também s&o sobre o mundo empirico. As explicagdes cientificas ma-
temaéaticas contribuem para o crescimento do nosso conhecimento. Uma expli-
cacdo cientifica matemaéatica, ainda que abstracta, explica um acontecimento em-
pirico particular. O caracter abstracto das entidades matemaéticas, contidas nas
explicacées cientificas matemaéaticas, contribuiu assim para explicar aconteci-
mentos empiricos.

Esta versao naturalista ampliada ndo implica que as explicacdes cientificas
matematicas sejam todas explicagdées de natureza acausal. O cardcter amplo
desta versdo torna-a também consistente com a existéncia de explicac¢oes cienti-
ficas matemaéticas causais. Embora a literatura sobre a explicagdo cientifica ma-
temaética exclua, em geral, a existéncia de explicagdes cientificas matemaéticas
causais, considero que algumas explicacbes cientificas mateméticas sdo de na-
tureza causal. Num outro artigo propus um modelo dedutivo-nomolégico para
acomodar a natureza causal/acausal das explicagdes cientificas matemaéticas. E
escusado repetir aqui essa proposta Castro, (2017). No entanto, interessa referir
que considero a explicacdo de Baker, referente a duracdo do ciclo de vida das
cigarras, uma explicacdo cientifica matemaética causal, porque o explanans in-
voca uma lei biolégica (causal); por sua vez, considero que a impossibilidade de
dividir sete sardinhas por trés gatos, sem cortar nenhuma, é uma explicagdo
cientifica matemaética acausal, porque o explanans é inteiramente composto por
proposigcdes matemaéticas.

Esta ligeira modificagdo da doutrina naturalista ndo tem implicacgdes no su-
porte ao argumento melhorado da indispensabilidade matemaética. Ou seja, nada
do que foi proposto tem implicagdes no holismo ou nas teses metodolégica e on-
tolégica do naturalismo. Esta versdo naturalista ampliada continua a respeitar o
principio de uma filosofia continua com a actividade cientifica. O que é proposto,
simplesmente, pretende acomodar um aspecto da actividade cientifica que o na-
turalismo quiniano original negligenciou: a existéncia de explicagdes cientificas
matematicas de caracter acausal; e que, respectivamente, tais explicagdes apenas
podem ser modeladas por teorias acausais da explicacao.

Importa salientar que no interior do naturalismo quiniano nem todas as ex-
plicagdes sao explicacdes de natureza causal. Por exemplo, segundo Quine, as
explicacdes intra-matemaéticas, nomeadamente, as chamadas demonstracées ma-
temdticas, sdo explicagdes de natureza acausal: “a explicagdo em matemaética con-
siste em identificar conexdes dedutivas; o que é explicado ¢é visto como sendo
implicado por verdades ja ratificadas” (QUINE; ULLIAN, 1978, p. 118). Todavia,
esta permissdo de Quine para a existéncia de explicagdes de natureza acausal
ndo foi estendida as explicacbes cientificas matemaéticas.

Pode-se objectar que o naturalismo, ao esbater a divisdo entre a matemaética
e a ciéncia natural e considerando a experiéncia como o arbitro ultimo para o es-
tabelecimento das teorias cientificas, parece atribuir propriedades empiricas as
entidades abstractas como as entidades matemaéaticas. Explicitamente, Quine
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(2004, p. 281) afirma que “"a matematica aplicada € acerca do mundo”. Portanto,
aparentemente, as explicagdes cientificas mateméaticas podem ser modeladas por
uma teoria da explicagao de tipo causal, desde que se enfraqueca uma concepcao
completamente abstracta para o dominio matemaético.

A defesa de um esbatimento da fronteira entre a matematica e a ciéncia na-
tural ndo implica que as entidades matematicas se transformem em entidades
empiricas (nem implica que as entidades empiricas se transformem em entidades
abstractas). Em sentido inverso, as teorias cientificas, como a segunda lei de
Newton, sdo igualmente modelos abstractos acerca de fenémenos empiricos e,
em geral, sobre as mesmas sdo propostas teorias da explicagdo de tipo causal. A
matematica aplicada é sobre o mundo. O problema da aplicacdo matemaética con-
siste em determinar como entidades abstractas aplicam-se sobre entidades empi-
ricas. E ha varias respostas sobre o assunto.® O naturalismo quiniano defende um
compromisso com entidades matematicas, na qualidade de entidades abstractas,
ainda que aplicaveis a entidades empiricas.

Conclusao

Se este artigo foi sucedido no seu propésito, permitiu uma clarificagao das
doutrinas que suportam o argumento melhorado da indispensabilidade matemaé-
tica. Mostrei que os argumentos da indispensabilidade de Quine-Putnam e de
Baker sdo suportados de forma diversa. Nomeadamente, mostrei que a doutrina
holista da confirmacdo suporta ambos os argumentos; mas os argumentos sdo
suportados por doutrinas naturalistas ligeiramente diferentes.

Financiamento: bolsa de licenga sabéatica, SFRH/BSAB/128040/2016, Fundagéo
para a Ciéncia e a Tecnologia, Programa Operacional Capital Humano.
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Sobre a formalizacao légica
de mudanca de teorias e
anomalias cientificas™

RESUMO

Neste trabalho, é apresentada uma investigacdo do que poderia ser chamado de
formalizacao légica do processo de mudanca de teorias devido a anomalias. Por
anomalia entende-se um fato observado que faz parte do escopo explanatério de
uma teoria, mas que vai de encontro a previsdo da mesma. Uma abordagem
classica para restaurar o poder explicativo de uma teoria ameacada por uma
anomalia é a postulacédo de hipéteses novas e provisérias que, em conjunto com
as demais hipéteses auxiliares originais, sejam capazes de resolver a anomalia.
Apbs chegar a algumas conclusées sobre a estrutura de tal processo, propomos
um framework légico multimodal e ndo-monoténico capaz de representar alguns
aspectos-chave dessa faceta importante da dindmica de teorias cientificas.
Devido a necessidade de acomodar hipdteses provisérias incompativeis, esse
framework incorpora uma forma fraca de paraconsisténcia. Como um estudo de
caso, analisamos o comportamento anémalo do planeta Urano que ameacou a
mecdanica celeste Newtoniana por mais de meio século e ensejou a descoberta do
planeta Netuno.

Palavras-chave: Anomaliacientifica;l6gicandomonoténica;légica paraconsistente;
légica modal; descoberta de Netuno.

ABSTRACT

An investigation of what might be called the logical formalization of the process
of theory change due to anomalies is presented. By anomaly we mean an observed
fact falling into the explanatory scope of a theory that does not agree with the

* Departamento de Filosofia Universidade Federal de Campina Grande Rua Aprigio Veloso 882, Campina
Grande-PB, E-mail: ricardoss@ufcg.edu.br

** Artigo originalmente publicado no Logic Journal of the IGPL, v. 20, p. 517-533, 2012, sob o titulo “On
the logical formalization of theory change and scientific anomalies”. Pequenos ajustes bibliogréficos e ter-
minolégicos foram feitos. Tradugao de Matheus Gondim.
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theory prevision. A classical approach to restore the explicative power of a theory
faced with an anomaly is to propose new, tentative auxiliary hypotheses which,
along with part of the old set of auxiliary hypotheses, are able to solve the anomaly.
After laying down some conclusions about the structure of such process, we
propose a multi-modal and nonmonotonic logical framework able to represent
some key aspects of this important facet of the dynamics of scientific theories.
Due to the necessity of accommodating incompatible tentative hypotheses, this
framework incorporates a weak form of paraconsistency. As a case study, we
analyze the anomalous behavior of the planet Uranus which threatened the
Newtonian celestial mechanics for more than half a century and gave rise to the
discovery of Neptune.

Keywords: scientific anomalies; Neptune and Uranus; dynamics of scientific
theories; nonmonotonic logic.

Introducao

Nosso propésito neste artigo é fornecer uma andlise légica do processo de
revisdo de teorias devido a anomalias. Por “anomalia” entendemos um fato ob-
servado que recai dentro do escopo explanatério de uma teoria cientifica, mas
que vai de encontro a provisdo da mesma. Nosso foco serd o que pode ser consi-
derado como a abordagem cléssica para a restauracdo do poder explicativo de
uma teoria: propor hipéteses novas, provisérias e auxiliares que, juntamente
com parte do conjunto original de hipdteses auxiliares, sejam capazes de re-
solver a anomalia. Como um resultado final dessa anélise, propomos um fra-
mework légico multimodal e ndo monotdnico capaz de representar alguns as-
pectos chave dessa importante faceta da dindmica das teorias cientificas.

Como estudo de caso, examinamos o que talvez seja o caso mais famoso
de anomalia cientifica — o comportamento anémalo de Urano que ameacgou a
mecanica celestial Newtoniana por mais de meio século e ensejou a desco-
berta de Netuno —, a partir do qual sdo estabelecidas algumas conclusées ba-
sicas acerca da estrutura da mudancga em teorias cientificas devido a anoma-
lias. Essa tarefa é realizada nas secdes 2 e 3. Em seguida, propomos uma légica
multimodal que incorpora uma forma fraca de paraconsisténcia capaz de re-
presentar as varias espécies de assergdes que uma teoria pode possuir, o que
inclui leis estabelecidas, hipdteses auxiliares aceitas e hipéteses provisoérias.
Isso é feito nas segdes 4 e 5. Como podera ser visto, a paraconsisténcia é ne-
cessdria para que se acomodem as hipdéteses auxiliares provisérias incompati-
veis que podem ser propostas com a finalidade de resolver a anomalia.
Introduzimos entdo uma légica ndo monoténica capaz de representar o aspecto
refutdvel das hipéteses auxiliares; em conjunto com a mencionada légica mul-
timodal, essa légica ndo monotonica permite uma formalizacdo minimamente
satisfatéria do processo de mudanca teorética devido a anomalias. Isso é reali-
zado nas secoes 6 e 7. Finalmente, na secédo 8, sdo tecidas algumas considera-
¢bes conclusivas.
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O comportamento anémalo de Netuno: um pouco da
histéria da astronomia fisica

Ao fim da década de 1830, tudo procedia sem atribulagdes no campo da as-
tronomia fisica. Por varias razdes, a teoria Newtoniana havia se mostrado como o
melhor framework disponivel para a descricdo de fendémenos celestes. Com a
ajuda de seus postulados, foi possivel explicar de maneira bem-sucedida a acéo
exercida pela Terra sobre a Lua, a natureza do percurso dos cometas e as trés leis
de Kepler para o movimento planetario. Ademais, a lei da gravitagdo universal
permitiu o desenvolvimento de uma teoria de perturbacdo planetéria através da
qual a posicdo dos planetas podia ser prevista com precisdo extraordinaria. A
Unica excecdo a essa lista de sucessos era o movimento do entdo recentemente
descoberto planeta Urano.

Descoberto em 1781 por William Herschel, Urano foi um inesperado e sensa-
cional acréscimo ao numero de planetas solares reconhecidos, que permanecera
estavel por mais de dois mil anos. Entretanto, o método que havia sido aplicado
com sucesso para prever a posicdo dos demais planetas ndo obtinha o mesmo
éxito no caso do novo planeta. Todas as tentativas de calcular a érbita de Urano e
estipular uma tabela de suas posigdes futuras no céu fracassaram. O mesmo
sempre acontecia: Urano aderia as previsdes por alguns anos até que lentamente
se desviava do curso esperado.

O primeiro passo para o cdlculo do movimento de um planeta consiste em
determinar sua 'Orbita verdadeira’ ou elipse ndo perturbada, isto é, a érbita elip-
tica que seqguiria caso estivesse exclusivamente sob a influéncia atrativa do Sol.
Isso é feito com o auxilio de algumas poucas e largamente separadas observagoes
de suas varias posicdes, juntamente com os efeitos gravitacionais exercidos pelos
planetas interferentes nessas posi¢ées. Ao subtrair um do outro, é possivel obter
os elementos da ‘érbita verdadeira’ do planeta, por meio dos quais qualquer po-
sicdo do planeta nessa o6rbita pode ser calculada para qualquer dado momento de
tempo. Finalmente, levando novamente em consideragéo os efeitos dos planetas
interferentes, a posicdo de fato do planeta pode ser facilmente calculada.

No caso do célculo das tabelas de Urano, os dois corpos interferentes le-
vados em consideracdo eram Jupiter e Saturno. Devido ao desconhecimento da
existéncia de um terceiro corpo cujo campo gravitacional também era forte o sulfi-
ciente para influenciar o movimento de Urano, as previsdes dessa tabela estavam
fadadas ao fracasso. Haveria sempre um erro na determinacédo da ‘érbita verda-
deira’ (quando a influéncia das interferéncias era subtraida) bem como no célculo
de suas posigoes de fato (quando a mesma influéncia era adicionada).

Em 1841, apds ler o livro de George Airy acerca do progresso na astronomia,
o estudante de matemaética britdnico John Couch Adams tomou conhecimento
dos problemas acerca do movimento de Urano. Embora ndo possuisse qualquer
treinamento profissional em astronomia, ele acreditou possuir as habilidades ne-
cessédrias para resolver o mistério. Apesar de que seu conhecimento da matema-
tica estivesse indubitavelmente em meio a tais habilidades, uma suposicdo abso-
lutamente fundamental o tornou capaz de solucionar o problema: a hipétese de
que havia um planeta desconhecido além de Urano orbitando o Sol cujo efeito
gravitacional sobre Urano impedia que suas posicdes calculadas coincidissem
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com as posicdes observadas. Ao considerar essa nova hipétese, Adams buscou
deduzir através dos dados disponiveis acerca de Urano os elementos da ‘6rbita
verdadeira’ deste, bem como os elementos da ‘érbita verdadeira’ e a massa do
planeta desconhecido.!

No caso de um planeta atuar sobre outro e interferir em seu movimento, a
teoria da perturbagdo permite expressar a corregdo as posicoes calculadas (ou
coordenadas) do planeta perturbado em termos das massas e dos elementos das
6rbitas dos dois planetas (Note que a corregao as coordenadas do planeta pertur-
bado equivale ao quanto este se distdncia da érbita que seqguiria caso a influéncia
do corpo interferente néo existisse). No caso de Urano e do planeta desconhecido,
que sabemos ser Netuno, dado que a massa de Urano era conhecida, essas corre-
¢Oes seriam expressas em termos de uma quantidade conhecida e trés incégnitas:
os elementos da érbita de Urano, os elementos da érbita de Netuno e a massa de
Netuno. Se a hipétese de Adams fosse verdadeira, essas correcoes deveriam dar
conta das diferencas entre as posicoes observadas de Urano e as posi¢des compu-
tadas através das tabelas antigas. Isso é o mesmo que dizer que a perturbacao
causada por Netuno a o6rbita de Urano em um dado momento deveria ser igual a
diferenca entre as posigdes calculadas e observadas naquele instante. Ao com-
parar as férmulas para as corregdes as coordenadas de Urano com a diferenca
entre as posicoes previstas pela tabela e as observadas em varios momentos de
tempo, uma série de equagdes poderia ser formada; o mistério original de Adams
poderia entdo ser reduzido a eliminacdo das incégnitas nessas equagoes.

O esquema inferencial original com o qual Adams trabalhou possuia como
premissas os elementos das ‘6rbitas verdadeiras’ de Urano e Netuno (que chama-
remos de E;; e E, respectivamente) e as massas desses dois planetas (que chama-
remos de M; e My). Além das leis da mecanica classica e da lei da gravitacdo
universal (que representaremos por T)), também eram parte das premissas a
hipétese de que a érbita do planeta néo visto era eliptica® e que sua distancia
média do Sol era o dobro da de Urano. Representaremos essas duas hipéteses por
O. A conclusédo dessas premissas, i.e. o ‘montante de perturbacgédo’ exercido por
Netuno sobre Urano, deveria ser idéntica as correcoes as coordenadas das tabelas
de Urano, i.e. |OP-CP, |, |OP,-CP,|, ..., |OP_-CP_|, onde OP, e CP, séao, respec-
tivamente, as posicoes observada e calculada de Urano no instante t,. Ao colocar
tudo de maneira organizada, temos o seguinte conjunto de inferéncias:

TCM' MU' o TCM' MU' O TCM' MU' O
em tl: EU' EN' MN em tZ: EU' EN' MN s em tn: EU' EN' MN
OP CP, OP,CP, OP__CP_

Ou:

' Os mesmos resultados relativos & explicacdo do movimento andmalo de Urano e as posigdes de Netuno
foram obtidos pelo matemaéatico francés Jean-Joseph Le Verrier. De fato, foi o resultado de Le Verrier que
levou & descoberta efetiva de Netuno em 1846. Entretanto, por o método de Adams ser mais geral e se
encaixar melhor aos propésitos deste artigo, ndo nos debrugaremos sobre o trabalho de Le Verrier. Para
uma descricdo bastante acessivel da descoberta de Netuno, veja Standage (2000). Para uma descricéo
detalhada dos célculos de Adams e Le Verrier, conferir [7], capitulo XII.

2 Por questdo de simplicidade, Adams iniciou seus calculos com a suposigdo de que a érbita de Netuno era
circular. Somente mais tarde ele decidiu trabalhar com a suposicdo da érbita eliptica.
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Tepe My O
Ey, By, M,
(OP,—CP))A ... A(OP_—CP)

Aqui, entretanto, o verdadeiro objetivo dos calculos de Adams (E;, Eg, My)
nao estd na conclusao, mas entre as premissas. A ponto é que, devido ao nimero
de equagbdes consideradas por Adams?, o conjunto de valores de E;, E; e M que
satisfazem a todas as equacdes simultaneamente era restrito de tal modo que po-
deriam ser obtidos através de raciocinio dedutivo. Portanto, o esquema que repre-
senta de fato o processo inferencial realizado por Adams é o que se segue:

(1) Tgyp My, O
OP,-CP,, ..., OP, - CP_
Ey Ey My,

Ao realizar essa inferéncia, Adams foi capaz, de uma sé vez, de explicar o
movimento observado de Urano (ao descobrir os valores de E;;) e seu até entéo
comportamento anémalo, bem como prever a posicdo de Netuno.

Previsao, explicacdo e hipoéteses auxiliares

Do tempo de Adams até atualmente, muitas pessoas refletiram sobre como
alguém, valendo-se apenas de ferramentas tedricas e observagdes passadas e
sem olhar sequer uma tnica vez para o céu com um telescépio, foi capaz de deter-
minar com um impressionante grau de precisédo a localizacdo de um planeta até
entdo desconhecido. De fato, a assim chamada previsdo de Netuno é ainda hoje
considerada uma das maiores realizagdes da ciéncia fisica.

A previsado de um fato individual (como a posigao e a massa de um planeta)
¢é tradicionalmente vista como sendo um argumento dedutivo do qual a concluséao
é o fato a ser previsto e as premissas sdo compostas por pelo menos uma lei per-
tencente a uma teoria cientifica, além de um conjunto de fatos particulares e con-
dicées iniciais, geralmente chamadas de hipéteses auxiliares.* Ao restringir a pre-
visdo a apenas uma teoria e parar no nivel de detalhe da teoria (i.e. ndo tentando
fazer distincdo alguma em relacdo as leis que compdem a teoria) temos o que
pode ser representado pelo seguinte esquema:

Teoria

h, ....h Hipéteses auxiliares

1’ k

T
h
P Previséao

Chamaremos o par composto por uma teoria T e um conjunto de hipéteses
auxiliares H um sistema teorético (que serd representado pelo simbolo A).

8 Adams considerou as posi¢cdes observadas e calculadas para os anos de 1780, 1783, 1786 e assim a
cada 3 anos até 1840. Desta forma, trabalhou com exatamente vinte e uma equagdes, uma para cada ano.

4Ver Hempel (1965), Merrill (1979) e Curd and Cover (1998), partes 5 e 6.
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Agora, dado o argumento (1), a previsdo da 6rbita de Netuno parece se con-
formar adequadamente ao nosso esquema. Entretanto, se desejamos representar
devidamente a estrutura légica da previsdao de Netuno temos de considerar uma
hipétese fundamental sem a qual a concluséo de (1) jamais poderia ser obtida:

(N) Existe um planeta desconhecido além de Urano cujo efeito gravitacional

sobre este impede que as posicbes calculadas coincidam com os dados
observados.

Mais especificamente, representar (1) de acordo com o nosso esquema de
previsdes cientificas requer que N figure como uma das hipéteses auxiliares.

Ocorre um problema aqui, pois N ndo era parte do conjunto de hipéteses
auxiliares do sistema teorético Newtoniano para a descrigdo do movimento plane-
tario ao tempo dos célculos de Adams (chamemos esse conjunto de H;;). De fato, a
este conjunto de hipdteses auxiliares, que inclui a assercéo

(S) O sistema solar é formado exatamente por Merctrio, Vénus, Terra, Jupiter,

Saturno e Urano.

, N ndo poderia sequer ser adicionada consistentemente. Certamente, como
veremos mais adiante, algumas modifica¢des poderiam ser realizadas em S para
que a adigdo de N fosse permitida. Entretanto, isso ndo passaria de um exercicio
intelectual: dado que N néo era uma hipétese auxiliar aceita (o que obviamente
tem a ver com a inexisténcia de suporte empirico), conclusdes alcangadas com
sua ajuda ndo poderiam ser consideradas previsbes cientificas auténticas.

Parecemos entdo estar diante de um impasse. O célculo da posicdo de
Netuno é frequentemente considerado como um dos melhores e mais fascinantes
exemplos do poder preditivo da ciéncia. Como é possivel, entdo, que tenhamos
alcancado a concluséo de que esse feito ndo é uma previséo cientifica?

Dissemos anteriormente que uma anomalia consiste em um fato observado
que vai de encontro a ou ndo condiz com a previsdo teérica. Uma definicdo equi-
valente pode tomar a seguinte forma: uma anomalia é um fato observado perten-
cente ao escopo explicativo de uma teoria que nédo pode ser explicado por esta
com o auxilio das hipdéteses auxiliares aceitas. Limitando a explicacéo a fatos sin-
gulares e novamente restringindo a anéalise ao nivel de detalhe da teoria, uma
explicacdo pode ser representada pelo seguinte esquema:

T Teoria
h,h, ...h Hipoéteses auxiliares
P Fato a ser explicado

De acordo com o modelo acima, a unica diferenca entre uma explicacéo e
uma previsdo é que enquanto previsdes se referem a eventos desconhecidos, ex-
plicagdes se referem a fenémenos conhecidos. ®

Uma anomalia cientifica entdo surge quando hé algum fenédmeno observado
A tal que o sistema teorético ndo é capaz de explicar. A incapacidade de explicar
A surge ndo apenas da impossibilidade de que A seja deduzido do sistema teoré-

5 Sem a intengdo de negligenciar a complexidade e a controvérsia pertinentes ao campo da explicagdo
cientifica, Braitwaite (1953), Salmon (1989) para os propésitos deste artigo é suficiente considerar apenas
esse modelo simplificado de explicacéo cientifica, originalmente proposto por Carl Hempel (1965).
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tico A (TUHHKA), o que indicaria ndo mais que uma incompletude do sistema, mas
de fato é causada por A ser inconsistente com A (TUH+—A). No caso de Urano,
considerando OP, como sendo as posigdes observadas de Urano em um dos refe-
ridos instantes t, temos que T\ H;#OP, e T, H;+—OP, (a posicdo calculada
em t, — CP, - é tal que T\, H;+CP,e CP.—--OP)).

Para que seja recuperado o seu poder explicativo, A deve ser substituido por
um novo sistema teorético A’ tal que A’ seja consistente e A'FA. Dada nossa carac-
terizacdo de A, isso pode ser alcancado modificando T ou modificando H. O método
padréo na revisdo de teorias cientificas consiste em realizar todos os esforcos pos-
siveis de reparar o sistema trabalhando com alteragées em H. Mudar leis da teoria
é sempre visto como um "“tltimo recurso que ndo pode ser permitido sem que
sejam exaurido o exame de outras causas, bem como tenha sido demonstrado que
estas sdo incapazes de produzir os efeitos observados”, como colocou Le Verrier.

Do ponto de vista da evolucao das teorias, essa estratégia implica que, embora
as leis de T ndo possam ser questionadas, as hipéteses auxiliares H estdo, até certo
ponto, abertas a discussao. Portanto, por razées metodoldgicas, algumas partes do
sistema teorético sdo tomadas como consolidadas, ao passo que outras sao conside-
radas refutaveis. De um ponto de vista epistemolégico, a nado-irrefutabilidade se as-
semelha a certeza, enquanto a refutabilidade se relaciona com a plausibilidade, pois
mesmo se as hipoéteses auxiliares correm o risco de serem abandonadas, deve haver
boas razdes suportando sua presenga no sistema teorético. Desse modo, podemos
dizer que as leis da teoria, que constituem o que Imre Lakatos (1970) in Lakatos and
Musgrave (1970), chama de nucleo interno da teoria, devem ser tomados como as-
sercoes acertadas e irrefutdveis; a maior parte das hipéteses auxiliares, que podemos
dizer servirem como um cinturdo protetor que defende a teoria contra refutacées, sdo
mais propensos a revisoes e, portanto, ndo sdo certos, mas somente plausiveis.

Assim, com o surgimento de uma anomalia, a abordagem inicial é a de
manter os principios bésicos da teoria T intocados e trabalhar com o conjunto de
hipéteses auxiliares H. Isto é feito com a postulacdo de varias hipdteses auxiliares
provisorias para sanar o problema. Contudo, em que condi¢cbes podemos dizer
que uma hipdétese auxiliar proviséria resolve uma anomalia? Quando é capaz,
juntamente com a teoria e um subconjunto préprio do antigo conjunto de hi-
poteses, de explicar o fenédmeno andémalo; em outras palavras, quando a nova
hipétese provisoéria h é tal que TUH'U{h} é um conjunto consistente tal que

2) TUH'U{h}FA.

Aqui H' é o maior subconjunto de H tal que TUH'U{h} é consistente; ou, de
maneira equivalente, o subconjunto de H tal que para qualquer h'eH-H’, o con-
junto TUH'U{h, h'} é inconsistente (dado que TUH+—A, H' deve ser um subcon-
junto préprio de H). A condigcado de que H' deve ser o maior subconjunto de H re-
flete a ideia de que as alteragées devem ocorrer com a menor intensidade possivel
para que se recupere o poder explicativo da teoria. Chamaremos essas condigdes
de principio das hipdteses auxiliares provisérias (HAP).

6 Citado em Standge (2000). Para uma boa descricdo deste e de outros modos de resolver anomalias
cientificas, conferir Humphreys (1968).
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A solucgéo final ao problema é, obviamente, alcangada quando encontramos
razdes suficientes para que as hipéteses auxiliares provisérias h sejam aceitas,
caso em que h se torna parte do conjunto aceito de hipéteses auxiliares. Entretanto,
durante o periodo em que a situacdo andmala permanece e ndo ha decisdo em
favor de alguma das hipéteses provisérias, uma vez que uma dada hipdtese h sa-
tisfaz o principio HAP mesmo embora ndo seja uma hipétese aceita, torna-se mais
do que uma mera hipétese; podemos dizer que se torna uma hipétese auxiliar
plausivel, pois, devido a (2), ndo é simplesmente uma hipétese arbitraria, mas
uma hipétese capaz de solucionar a anomalia.

E necessario distinguir essa plausibilidade do tipo de plausibilidade que
hipéteses auxiliares aceitas em momentos ndo anémalos possuem. Mesmo em-
bora tais hipéteses possam ser refutadas, o fundamento a seu favor é suposta-
mente mais forte do que o de uma hipétese auxiliar proviséria. Ao passo que hi-
péteses auxiliares (quando tomadas em conjunto com todo o sistema teorético ao
qual pertencem) devem, a principio, possuir muitos exemplares de previsdes e
explicacdes bem-sucedidas, uma hipétese auxiliar proviséria possui apenas um
curto periodo de existéncia que ndo é suficiente para garantir sua aceitacéo.
Ademais, existe geralmente mais de uma hipétese auxiliar proviséria que satisfaz
o principio HAP e que busca dar conta da mesma anomalia, o que implica em um
tipo de incompatibilidade entre essas hipéteses. Dizemos, portanto, que hipéteses
auxiliares em momentos ndo anémalos sdo fortemente plausiveis ou plausivel-
mente aceitas, ao passo que hipéteses provisérias sdo fracamente plausiveis.

No caso de Urano, uma das hipdteses provisérias propostas foi N. Por si s6,
N néo era capaz, no sentido expresso acima, de explicar o comportamento ané-
malo de Urano. Todavia, ao tomar N em conjunto com a ‘6rbita verdadeira’ de
Urano (E;) e a massa e ‘6rbita verdadeira’ desse planeta desconhecido (M, e E,
respectivamente), e modificar H; de modo a tornar o conjunto resultante de hipé-
teses (que chamaremos de Hy) consistente com N e E; (o que significa substituir
o "exatamente” em S por “ao menos” e remover os dados antigos acerca da ‘érbita
verdadeira’ de Urano), a anomalia poderia ser explicada. De um ponto de vista
dedutivo, isso significa que as leis da mecénica classica e a lei da gravitagdo uni-
versal (T, associadas a esse novo conjunto de hipéteses auxiliares eram sufi-
cientes para inferir as posicées observadas de Urano; ou, em simbolos,

(3) T oy HyU{N.E; M E }-OP,, para qualquer instante t,.

Dessa forma, ao encontrar os valores de E;, My e E;, o que Adams fez foi
mostrar que (3) é valido. Em outras palavras, ao trabalhar com (1), Adams mostrou
que o novo conjunto de hipéteses Hy{N,E ;M .E } era capaz de efetivamente
explicar o comportamento andémalo de Urano.

Observe que (3) nao era suficiente para tornar N uma hipétese auxiliar
aceita. Isso somente ocorreu quando um planeta posicionado nos arredores das
coordenadas dadas por Le Verrier foi empiricamente descoberto, e cuja 6rbita
condizia com as previsoes. Entretanto, (3) de algum modo mudou o status de N.
Designando por hya conjuncao de N, E;, M and E, fica além de qualquer duvida
que h, era suficiente para resolver as discrepancias entre o movimento anémalo
e o observado de Urano: satisfazia o principio HAP Consequentemente, mesmo
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embora N néo fosse ainda uma hipdtese aceita, poderia (ou pelo menos sua
versdo formal h)) ser considerada uma hipétese auxiliar plausivel, pois néo pos-
suia mais o carater arbitrdrio que nos fez no inicio negar-lhe o caradter de uma
hipétese auxiliar auténtica.

Estamos agora em condicdes de responder a questdo posta no inicio desta
secgdo acerca da natureza da previsdo de Netuno. Dado que N néo era uma hipé-
tese auxiliar aceita, (1) ndo poderia ser considerada como uma previsao cientifica
auténtica. Entretanto, (3) mostrou que N era uma hipétese auxiliar plausivel, o que
nos permite tomar (1) como uma previsdo cientifica plausivel.

Como forma de encerrar esta segdo, lembramos que esse processo tipico de
consertar um sistema teorético A incapaz de explicar um fato observacional A
funciona através da postulacdo de hipéteses provisérias rivais h, ..., h  de tal
modo que, para cada h, haja H'cH tal que TUH U{h;}}FA e TUH U{h}F—A.
Trivialmente, entdo, uma vez que uma hipétese auxiliar proviséria se mostre capaz
de satisfazer o principio HAP nés devemos estar prontos para incorporéa-la ao sis-
tema teorético como uma de suas hipoéteses auxiliares. Mas, como foi dito, cada
uma dessas hs é incompativel com todas as demais, dado que consistem em
solucdes alternativas e mutuamente exclusivas ao mesmo problema. Além disso,
se, por exemplo, a hipétese h, possuir suporte empirico suficiente e for aceita
como solucdo a anomalia, ndo resta razdo para que sejam mantidas as outras hi-
poteses rivais como hipéteses plausiveis. Portanto, a aceitacao de h, implica ne-
cessariamente o abandono de todas as demais h,'s, izk. Trivialmente, nesse caso,
hipéteses auxiliares refutaveis de H que néo pertencem a H, também devem ser
descartadas. Visto que descartar ou rejeitar uma hipétese implica em nédo mais
considera-la plausivel, apds a aceitagao de h, a hipétese auxiliar proviséria rejei-
tada h, i#k, bem como o conjunto de antigas hipéteses auxiliares H-H,’, devem
ser tomados como implausiveis. Chamaremos este o principio das hipéteses auxi-
liares rejeitadas (HAR).

Uma légica da plausibilidade

Nesta secdo iniciaremos a apresentacao do formalismo através do qual pre-
tendemos representar o processo de solucdo de anomalias discutido nas secdes
anteriores. Inicialmente, precisamos de um modo para representar os diferentes
status que os membros de sistemas teoréticos podem assumir. Colocando de ma-
neira mais especifica, é necessério distinguir entre assercées certas e ndo refuté-
veis pertencentes a T de um lado, e hipdteses auxiliares plausiveis e refutaveis
pertencentes a H de outro. Entre essas, devemos distinguir entre as hipoéteses
fortemente plausiveis, que séo aceitas como parte do sistema teorético, e as hipé-
teses provisérias fracamente plausiveis propostas como solugdo para uma ano-
malia mas ainda néo aceitas como parte do sistema teorético. Ademais, devemos
estar preparados para lidar com assercoes tais como relatos observacionais, leis
matematicas e definicbes, por exemplo, que desejamos que sejam tomadas néo
somente como certas, mas verdadeiras.

Para realizar essa tarefa, faremos uso de algumas ideias sobre plausibilidade
e modalidade apresentadas em Silvestre (2010), Pequeno and Buchsbaum et al.,
(1991) e Buchsbaum (2007), para construir um sistema semantico modal normal no
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qual essas sutilezas conceituais da mudanca cientifica em contextos anémalos
possam ser capturadas. Mais especificamente, usaremos uma linguagem multi-
modal contendo, além dos simbolos modais < e [], os simbolos modais ? e |. Essas
modalidades, que serdo usadas de forma pés-fixada — se o é uma férmula entdo a?
e | também sdo férmulas — sdo nossa representacédo légica das nogdes de plausibi-
lidade forte e fraca: enquanto o? significa ‘o é fracamente plausivel’, ou simples-
mente ‘a é plausivel’, a! significa ‘o é fortemente plausivel’ ou ‘o é plausivelmente
aceita’. [] deve ser interpretado como certeza, de modo que Ko é lido como ‘a é
certo’; {a significa algo como ‘o é epistemicamente possivel’. Auséncia de modali-
dade representa verdade: uma férmula ndo modal o é lida como ‘o, é verdadeiro’. Por
questédo de simplicidade, permaneceremos restritos ao caso proposicional. ?

Com o objetivo de dar conta dessa interpretacdo epistémica em termos de
certeza e plausibilidade, devemos possuir duas relacées de acessibilidade entre
mundos, uma responséavel pelos mundos epistemicamente possiveis que seja utili-
zada juntamente com <> e [, e outra responsavel pelos mundos plausiveis, usada
juntamente com ? e |. Essas duas relacées serdo representadas, respectivamente,
por R, and R,. Com weW sendo um mundo arbitrario, R ,(w)={w’|wR  w'} repre-
senta o conjunto de mundos epistemologicamente possiveis de (ou acessiveis a
partir de) w e R,(w)={w’|wR,w'}, por sua vez, o conjunto de mundos plausiveis de
(ou acessiveis a partir de) w. A relacdo entre esses dois conjuntos é simples: cada
mundo plausivel ¢ um mundo possivel (em simbolos: R,(w)cR, (w)), mas alguns
mundos possiveis ndo sdo mundos plausiveis.

Além dessa restricdo, hd uma idealizacdo acerca dessas relagées de acessi-
bilidade: para qualquer mundo w, ha um mundo w’ tal que wR  w’ e um mundo
w” tal que wR,w". Finalmente, enquanto R é uma relacéo simétrica e transitiva,
R, é apenas simétrica. A definicdo formal desse modelo semantico segue abaixo:

DEFINICAO 1

Um modelo M é uma quadrupla <W.R..R,,u> tal que W é um conjunto de
mundos possiveis, R , e R, sdo duas relagcées em W chamadas, respectivamente,
de relacédo de acessibilidade de possibilidade epistémica e relacdo de acessibi-
lidade de plausibilidade, v é uma funcdo que atribui a cada simbolo proposi-
cional e a cada mundo weW um valor verdadeiro ou falso, e as seguintes condi-
¢bes sdo satisfeitas:

(i) Idealizaggo: para cada weW, existe pelo menos um w'eW tal que wR w’
e pelo menos um w”eW tal que wR,w";

(i) Possibilidade-Plausibilidade: para qualquer w,w'eW, se wR,w’' entdo
wR w';

(iii) Simetria: para qualquer w,w’'eW, se wR . w' entdo w'R. w, e se wR,w’
entdo w'R,w;

(iv) Transitividade: para qualquer w,w',w"eW, se wR w' e w'R w" entéo
wR w".

7 A mudanca para um caso de primeira ordem & direta no sentido em que envolve as mesmas sutilezas que
encontramos na mudanga de qualquer légica proposicional multimodal para uma versdo de primeira
ordem. Conferir Fitting (1993) e Silvestre (2010), capitulo 5.

ARGUMENTOS, ano 9, n. 17 - Fortaleza, jan./jun. 2017 81



Sobre a formalizagéo légica de mudanga de teorias e anomalias cientificas - Ricardo Sousa Silvestre

A condicéo de idealizacdo tem o propésito de garantir que certeza gere pos-
sibilidade epistémica (em simbolos: a<{>a) e que plausibilidade forte enseje
plausibilidade fraca (em simbolos: a!l—>?). A condicdo possibilidade-plausibili-
dade, jd mencionada, é uma restricdo intuitiva que garante que da certeza se tenha
plausibilidade forte ([Ja—a!) e da plausibilidade fraca tenhamos possibilidade
(a?—><>a). A condicao da simetria garante que se o é verdadeira, entdo é certo que
o € epistemologicamente possivel e é fortemente plausivel que o é fracamente
plausivel (respectivamente, a—[1<a e a—?!). Finalmente, a condicdo da transiti-
vidade garante dois principios de introspecgdo: um positivo determinando que se
temos certeza de a, entdo temos certeza de que temos certeza de o (Loa—1a),
e um negativo, que determina que se ndo temos certeza de o, entdo temos certeza
de que néao temos certeza de a (wLa—[1-La).

A razao pela qual ndo impomos a restricdo da transitividade a R, se da em
funcdo de podermos desejar permitir diferentes graus de plausibilidade, o que
seria impedido caso tivéssemos a??—a?, um principio derivado da ‘versdo plausi-
bilidade’ do principio da introspeccao (a!—!!). Também ndo impomos uma res-
tricdo de reflexividade a R, e R,. A razdo disso é que essa condigao implica um
principio de arrogancia epistemoldgica indesejavel em ambos os casos de certeza
e plausibilidade cética: da reflexividade de R , temos que se a é certo entéo o &
verdadeiro (LJa—a) e da reflexividade de R, temos que se a é fortemente plau-
sivel entdao é verdadeiro (a!l—a).®

A definicdo das condig¢des de verdade das férmulas é feita como de costume.
Abaixo temos a definicdo para os casos proposicional e modal:

DEFINICAO 2

Seja M = <WR_,R,,u> um modelo e weW um mundo possivel. As condi-
coes nas quais M e w satisfazem uma férmula o (em simbolos: M I o) sdo defi-
nidas abaixo:

(i) M p sse v(p,w) = verdadeiro;

(i) M-, {a sse para pelo menos um w'eW' tal que wR W' M IF . o;
(i) M-, Lo sse para qualquer w'eW' tal que wR w' M I . o;

(iv) M- oa? sse para pelo menos um w'eW' tal que wR,w' M I . a;
(v) M o!sse para qualquer w'eW' tal que wR,w' M I+ . ou;

O modo no qual I+ é estendido de forma a se aplicar a conjuntos de férmulas e a
M isoladamente, bem como a definicdo da nogdo de consequéncia légica, é usual:

DEFINICAO 3

Seja M = <W,W',u> um modelo, we W um mundo possivel e ' um conjunto
de férmulas. M e w satisfazem I' (M I+ T') sse M I a para qualquer a.el’.

8 Para uma discussdo detalhada acerca dessa légica da certeza e da plausibilidade, incluindo uma
versdo axiomatica para a mesma, conferir Silvestre (2010), capftulo 6. A diferenca entre essa verséo e a
que apresentamos aqui é que a primeira incorpora uma paraconsisténcia e paracompletude fortes
referentes a ? e |, respectivamente.
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DEFINICAO 4

SejaM = <W,W',u> um modelo, um conjunto de férmulas e oo uma férmula.
M satisfaz o (M IF o) sse M I o para qualquer weW; e M satisfaz I' (M I T') sse M
I, I para qualquer weW.

DEFINICAO 5

Seja I' um conjunto de formulas e uma férmula. o é uma consequéncia 16-
gica de T (I' E o) sse para todos os modelos M tais que M I+ ', M I a.

Temos entdo as seguintes relagoes:
(4) {a} = Oa; {Oa} Eal; {1} Ea?; {a?} E Ta.

Sobre a formalizacao de leis e hipéteses auxiliares

O modo como essa semantica se conecta ao nosso problema de representar
sistemas tedricos cientificos em contextos anémalos pode ser explicado como
segue. Seja A* = <T,$,0> a formalizacdo do sistema teérico = <TH> em nossa
linguagem modal; T e $ sdo as contrapartes formais de T e H, respectivamente, e
O a formalizagdo do conjunto de relatos observacionais relevantes. Seja também
M = <WR_ R, v> um modelo tal que M satistaz TUHUO.

Em primeiro lugar, as férmulas ndo modais o de TUHUO sédo satisfeitas por
todos os mundos possiveis de M e portanto sdo tomadas como verdadeiras. Como
mostrado por (4), tais férmulas sdo tanto certas ([ la) como plausiveis (a! e a?). Em
segundo lugar, as leis de T, embora talvez ndo verdadeiras sob um ponto de vista
inquestionado, sdo tomadas como certas e, pelo menos do ponto de vista da diné-
mica das teorias cientificas com a qual trabalhamos aqui, irrefutéveis. Suas con-
trapartes de T devem entdo ser marcadas como o simbolo []. Assim, cada formula
oeT (bem como as consequéncias légicas de T) possuem a forma [If, o que sob
uma perspectiva semantica significa que para cada mundo wW, [ é satisfeita por
todos os mundos epistemicamente possiveis de w (em simbolos: M I+ . B para
qualquer w'eR . (w)). Considerando M como um modelo da realidade, por exemplo,
as leis de T podem ser tomadas como assergbes que, para cada maneira possivel
w que o mundo possa ser (de acordo com esse modelo), sdo verdadeiras em qual-
quer mundo epistemologicamente possivel que podemos conceber de w. Séo, por-
tanto, enunciados certos e irrefutaveis.

Agora, suponhamos que A confronte uma anomalia. De acordo com o modo
para lidar com anomalias que esbocamos nas secbes anteriores, os postulados
de T devem permanecer inalterados, e varias hipoteses auxiliares provisérias
devem ser propostas para solucionar o problema. Primeiramente, isso significa
que T deve continuar sendo satisfeita por M. Em segundo lugar, cada hipétese
auxiliar proviséria h deve satisfazer o principio HAP. Desta forma, isso significa
que h's sdo compativeis com as leis de T e algum subconjunto do antigo conjunto
de hipoéteses auxiliares H. Em termos seménticos, isso quer dizer que para qual-
quer weW, a contraparte formal de h, que chamaremos de B, deve ser satisfeita
por ao menos um mundo epistemicamente possivel de w (M I+ _. B para pelo
menos um weR . (w)). Em terceiro lugar, juntamente com T e um subconjunto
especifico de H, h deve ser capaz de explicar a anomalia ( TUH'U{h} + A). Isso,

ARGUMENTOS, ano 9, n. 17 - Fortaleza, jan./jun. 2017 83



7

concordamos, é suficiente para tomar h como uma hipétese fracamente plau-
sivel. Portanto, h deve ser representada como B?, o que indica que estamos li-
dando com uma hipétese provisédria plausivel. Em termos semaéanticos, isso é o
mesmo que dizer que para cada weW, [ é satisfeito por ao menos um mundo
plausivel de w (M I+ .} para pelo menos um w'eR,(w)).

Contudo, deve haver uma férmula § que, embora néao satisfeita por todos os
mundos epistemicamente possiveis de um dado weW, seja satisfeita por todos os
mundos plausiveis (M IF_. B para qualquer w'eR,(w) mas M If . B para pelo menos
um w"eR (w)). Trivialmente, entdo, essas {érmulas nao sao certas. Todavia, sdo
mais que fracamente plausiveis, como definimos acima: sdo fortemente plausi-
veis (B!). No contexto de sistemas teéricos cientificos, isso é o mesmo que dizer
que B é provavelmente a contraparte formal de uma das hipéteses auxiliares
aceitas de H. Em outras palavras, dado que qualquer hipétese auxiliar aceita h é
fortemente plausivel, sua contraparte formal 3 é tal que é satisfeita por todos os
mundos plausiveis de qualquer weW (em simbolos: M I . B para qualquer
w’'eR,(w)). Temos entdo sua representacéo formal como B!. Note que mesmo em-
bora goze deste status forte de plausibilidade,  ainda é refutavel e sujeita a re-
visdo, pois hé ainda mundos possiveis porém nao plausiveis que nao satisfazem
B (em simbolos: para qualquer weW, ha pelo menos um w’'eR . (w)-R,(w) tal que
M I . B). Seguindo o mesmo raciocinio e com o intuito de distinguir as hipéteses
auxiliares provisérias das aceitas, é preciso exigir que uma hipétese auxiliar pro-
viséria P} seja satisfeita por pelo menos um mundo plausivel mas ndo por todos
esses mundos (para todo weW, uma hipétese auxiliar proviséria B? é tal que para
pelo menos um w'eR,(w) M I . — o que é implicado pela definicdo semantica de
? — mas também para pelo menos um w"eR,(w) M I¥_. B).

Esta avaliacdo das hipéteses auxiliares aceitas deixa claro que o critério HAP
ndo pode ser o Unico critério racional pelo qual classificamos hip6teses como
plausiveis®. De fato, um mundo plausivel pode ser tomado como uma represen-
tacdo do resultado de um ou mais critérios racionais de escolha de hipdteses.
Dizemos entdo que uma hipétese que é verdadeira de acordo com todos esses
critérios representa um consenso forte o suficiente para que a aceitemos (sob um
ponto de vista pragmatico, podemos dizer) como verdadeira. Em outras palavras,
mesmo embora ndo estejamos certos da verdade de tal hipétese (seja de um ponto
de vista metodolégico ou realista), o fato de ela ser verdadeira de acordo com
todos os modos plausiveis ou racionais dos quais podemos dispor para avalia-la
nos permite aceitd-la como uma verdade fortemente plausivel, ou ainda, como
uma verdade pragmaética.

Por outro lado, uma hipétese auxiliar proviséria ndo goza desse tipo de con-
senso: ndo ¢ satisfeita por todos os mundos plausiveis, mas apenas por ao menos
um deles. Isso é mais ou menos trivial, pois, como dissemos, as varias hipdteses
auxiliares provisérias sdo incompativeis umas com as outras na medida em que
consistem em solugdes mutuamente exclusivas e alternativas ao mesmo problema.
Sejam B? e ¢? duas hipdteses auxiliares provisérias. Seja também a mencionada
incompatibilidade da forma T E ¢——f (o que implica T E p——¢). Dado que as leis

9 Qutros critérios que poderiamos mencionar aqui so a hipétese auxiliar sendo suportada por outra teoria
cientifica ou sendo empiricamente confirmada.
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de T séo trivialmente satisfeitas por todos os mundos plausiveis de um dado weW
(em simbolos: para qualquer Lla.eT, M It . a para qualquer w'eR,(w)), temos que ha
dois mundos possiveis w' e w” tais que w' satisfaz f e w"” satisfaz =3 (em simbolos:
existem w',w"R,(w) tais que M I . e M I . —f). Portanto, temos que ambos B e —f3
sdo plausiveis (B? e (—f)?), representando entdo uma forma fraca de paraconsis-
téncia que alguns chamam de paraconsisténcia heartiana ou conceitual Silvestre
(2012), Silvestre (2013), Beziau (1999). Essa paraconsisténcia, deve-se admitir, é
uma caracteristica que uma légica da mudanca cientifica deve possuir, pois o sis-
tema deve ser capaz de tolerar contradicées entre hipdteses fracamente plausiveis.
No que toca hipéteses aceitas, entretanto, ndo pode haver esse tipo de tolerancia: o
sistema inteiro de leis da teoria mais as hipoéteses aceitas deve ser, mesmo sob um
ponto de vista da plausibilidade, consistente. Portanto, pode haver um modelo M’
tal que M' I a? e M’ I+ (—0)? mas ndo um modelo M’ tal que M’ I al e M’ I (o).

Em resumo, em um sistema formalizado A* = <T,$,0> as leis da teoria sdo
representadas como enunciados certos e irrefutaveis (em simbolos: para qualquer
oeT, a tem a forma [J¢) e os membros de O como férmulas ndo modais. Assim, o
conjunto de hipéteses auxiliares $ pode possuir quatro tipos de férmula: (i) 161-
mulas ndo modais que representem enunciados verdadeiros tais como leis mate-
maéticas e enunciados de definicdes; (ii) férmulas da forma [1¢ que representem
hipéteses auxiliares que, apesar de ndo serem provadas, sdo também tomadas
como certas; (iii) férmulas da forma ¢! que representem as hipéteses auxiliares
refutdveis mas aceitas; e, finalmente, no caso de que A* represente um sistema
tedrico provisério proposto para solucionar uma anomalia, (iv) férmulas da forma
¢?, que representam hipéteses auxiliares provisérias que satisfazem o critério HAP.

Uma légica para o raciocinio refutavel

Nossa tarefa agora concerne a representacdo do aspecto da refutabilidade
de hipdteses auxiliares. Para que esse propésito seja alcancado, faremos uso de
uma versdo de uma das légicas ndo-monotdénicas mais difundidas: a légica
default de Reiter (1980). 1°

Seja L a linguagem modal que usamos para construir nossa légica da plau-
sibilidade. Abaixo definimos a linguagem construida para representar o que cha-
mamos de implicagées refutdveis:

DEFINICAO 6

A linguagem L, é definida a seguir:

(i) Se ael entdo aelL,;
(ii) Se o,B,peL entdo a=p?spel..
(iii) Se o,B,peL entdo a=p!Seel..

osB=e significa “o implica ndo-monotonicamente 3 exceto se ¢.” a&f3 é uma
abreviacao para asp=(pA—p) e B¢ é uma abreviacao para (pv—p)=ps¢, onde p é
um simbolo proposicional arbitrario.

10 Um relato complete desse Sistema néo monoténico é dado em Silvestre (2012), capitulo 6.
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Sobre a formalizagéo légica de mudanga de teorias e anomalias cientificas - Ricardo Sousa Silvestre

o&p=¢ é construida para funcionar como uma implicagdo refutavel; que a
implica  é derrotado ou refutado pela presenca de ou —f. a, que é chamado de
antecedente da implicacdo, representa o pré-requisito do default de Reiter; 3, que
chamamos de consequente da implicacéo, faz o papel do consequente do default
de Reiter; e ¢, chamado de excecdo da implicacdo refutdvel, corresponde a ne-
gagao da parte semi-normal do default de Reiter. a>B=¢ corresponde, portanto, ao
default o:BAQ/P.

Note que é preciso que o consequente 3 das implicagdes seja marcado com
um simbolo de plausibilidade. Assim garantimos que somente férmulas plausi-
veis e refutdveis sejam ndo-monotonicamente inferidas. Ademais, ao impor tal
restricdo a forma das implicacoes refutéveis estabelecemos uma conexao impor-
tante entre essa logica e a l6gica modal e monotdnica que introduzimos na secao
4: cada implicagdo refutdvel pode ser responséavel por restringir o conjunto de
mundos plausiveis dos modelos capazes de satisfazer a teoria.

Uma conexdo mais importante, todavia, ocorre, pois essa légica multimodal
da plausibilidade funciona como a base monoténica da nossa légica ndo-monot6-
nica. Abaixo temos a definicdo da nossa nocéo de extensédo:

DEFINICAO 7

Seja I'cL, um conjunto de férmulas possivelmente incluindo implicagées
refutdveis. Seja também ScL um conjunto de formulas da linguagem modal L.
Y(S)cL é o menor conjunto que satisfaz as seguintes condigoes:

(i) rcY(S);
(ii) Se Y(S)Ea entdo aeY(S);
(iii) Se asp=el, aeY(S) e =f¢S e ¢¢S, entdo BeY (S).

Um conjunto de férmulas EcCL é uma extensdo de I sse Y(E)=E, isto é, sse E
€ um ponto fixo de Y.

Note que realizamos o teste de consisténcia do consequente dentro da pré-
pria definicdo de extensdao, evitando automaticamente os chamados default anor-
mais. Abaixo temos uma definicdo da relacdo inferencial da nossa légica
ndo-monotonica.

DEFINICAO 8

Sejam I'cL, um conjunto de férmulas possivelmente incluindo implicacées
refutdveis e ael uma férmula. o é ndo-monotonicamente inferida de I' (I'+) sse,
para todas as extensdes E de T, acE.

DEFINICAO 9

Seja I'cL, um conjunto de férmulas possivelmente incluindo implicagées
refutaveis. Chamamos o conjunto I'°={a|T'+} de extensGo ndo-monotdnica de T.

Sobre a formalizacdo da dindmica de teorias cientificas

Na secéo 5 sugerimos a formalizacdo de hipéteses auxiliares com a ajuda
das nossas modalidades de plausibilidade. Embora isso funcione bem para sis-
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temas tedricos estaticos, é insuficiente para dar conta da dindmica de teorias cien-
tificas em contextos andmalos. Como exemplificado no caso do movimento ané-
malode Urano e dadescoberta de Netuno, um relato satisfatério do desenvolvimento
desencadeado pela anomalia deve levar em consideracdo as mudancgas de status
a que as hipéteses auxiliares estdo sujeitas. De acordo com a terminologia que
usamos aqui, isso significa explicitar o carater refutdvel que as hipoteses podem
possuir, sejam as provisérias ou as plausivelmente aceitas.

Para que isso seja realizado, usamos o formalismo ndo-monoténico introdu-
zido na secdo anterior. Para comecar, é necessério tecer uma definicdo mais rigo-
rosa de um sistema tedrico formalizado.

DEFINICAO 10

Um sistema tedrico formalizado A* é uma triade <T,$,0> tal que T,OcL séo
conjuntos de férmulas representado, respectivamente, a teoria e o conjunto de
enunciados observacionais, e HCL, é um conjunto de férmulas possivelmente in-
cluindo implicac¢ées refutdveis representando as hipéteses auxiliares.

Como concordamos na sec¢édo 5, membros de O sdo férmulas ndo modais, e
membros de T sdo enunciados certos e irrefutdveis da forma Xp. Do mesmo modo,
algumas das hipéteses de $ sdo também tidas como certas e representadas como
[I-férmulas. As leis matemaéaticas e enunciados de definicdes sdo representados
como férmulas ndo modais.

Sobre as hipéteses refutaveis de §, deve ser lembrado o principio HAR (ao
qual toda hipétese refutdvel estéd sujeita) que estabelece que a aceitagdo de uma
hipétese auxiliar proviséria h torna implausivel todas as demais hipdéteses provi-
sérias, bem como aquelas aceitas (e refutdveis) que sejam incompativeis com a
solucédo a que pertence h.!! Por outro lado, podemos dizer que uma hipétese auxi-
liar proviséria permanece com as caracteristicas da plausibilidade e da provisorie-
dade ao menos que se torne implausivel; e que uma hipétese auxiliar refutivel
permanece como uma hipétese auxiliar aceita de A a menos que também se torne
implausivel. Portanto, essas hipéteses refutdveis podem ser representadas, res-
pectivamente, como implicacbes refutéveis da forma a?(—a)? e B!S(=P)?, o que
significa dizer, grosseiramente, que "o deve ser considerada uma hipétese plau-
sivel aceita a menos que se torne implausivel” e “o deve ser considerada uma hi-
pétese auxiliar aceita ao menos que se torne implausivel”, respectivamente. Ao
fazer isso, temos em circunstdncias normais que a? e B! pertencem a extenséao
nao-monotdnica de $ (em simbolos: a?€$H° e BleH®). Entretanto, ao se tornarem
implausiveis suas implicacdes refutdveis sdo impedidas e, consequentemente,
ndo pertencem mais a $°.12

Isso, contudo, sé realiza metade da tarefa; ainda é preciso formalizar o pro-
cesso através do qual uma dada hipétese auxiliar se torna implausivel. Sabemos
que isso se inicia no momento em que uma nova hipétese auxiliar entra em jogo.
O que acontece em seguida, conforme o principio HAP, é a formagédo de uma ano-

'l Para que se mantenha a simplicidade, trabalhamos com a suposicdo de que um sistema tedrico é
enfrentado por e tenta lidar com no méximo uma anomalia de cada vez.

12 E importante notar que $° é a representagdo exata do sistema tedrico de acordo com os moldes que
estabelecemos na segéo 5.
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malia, isto é, (i) um relato observacional A que (ii) o sistema tedrico é incapaz de
explicar, e existe uma nova hipétese h que (iii) isoladamente ndo consegue ex-
plicar A mas que (iv) em conjunto com parte do sistema teérico forma um conjunto
consistente capaz de realizar a explicagao. Estas quatro condigbes, que resumem
o principio HAP, podem ser formalizadas como se segue:

DEFINICAO 11

Seja A* = <T,9,0> um sistema tedrico formalizado, a.cO uma férmula re-
presentando uma anomalia, $'c$ um subconjunto do conjunto de hipdteses auxi-
liares e peLl uma férmula. ¢ satisfaz o principio HAP em relagdo a e ' e pode
assim ser tomada como uma hipétese auxiliar proviséria sse as condi¢ées a seguir
forem satisfeitas:

(i) Or o

(ii) TU D F -

(iii) {o} # o;

(iv) 9" é tal que para qualquer BeH-9" o conjunto TU H'U{p.p} é
inconsistente;

(v) Tu 9'U{p} F a.

Quando uma formula ¢ satisfaz principio HAP, entdo sua versdo refutavel
0?3(—0)? é incluida em A* como um novo membro de $. Ao fazer isso, contudo,
colocamos como um potencial contestador de muitas das velhas hipéteses auxi-
liares refutédveis de §. Primeiramente, ¢ derrota todas as hipéteses ¢ que néo per-
tencem ao subconjunto de hipdteses auxiliares $’ usado para explicar a. Isso pode
ser tornado explicito ao se incluir a $ a explicagdo refutavel ¢!s(—9)?, pois com
isso podemos, da aceitabilidade de ¢, inferir ndo-monotonicamente (—¢)?, que é o
refutador direto da representagéo formal de ¢ in $: ¢!<(—¢)?. Posto de outra forma,
se @ se torna aceita, ¢! ndo pertence mais a $°. Note que o fato de que ¢ derrota ¢
é também derrotado pela implausibilidade de ¢: a aceitacdo de ¢! é formalizada
pela incluséo de ¢!(—0)? (a $), que na presenga de (—¢)? nao infere @!.

Em segundo lugar, ¢ derrota todas as demais hipoéteses auxiliares provisé-
rias f propostas como solucdo da anomalia a: se ¢ é aceita, todas essas férmulas
se tornam implausiveis. Seguindo o mesmo raciocinio, isso pode ser formalizado
pela inclusédo de ¢!s(—p)? a . Ademais, todas as outras hipéteses auxiliares pro-
visérias B também derrotam ¢: a aceitacdo de uma delas torna ¢ implausivel. Isso
também pode ser explicitado pela inclusao de $ a implicacao refutavel B!s(—)?.

Este processo de mudanca de hipéteses auxiliares pode ser representado de
forma algoritmica como se segue:

DEFINICAOQ 12

Seja A* = <T,9,0> um sistema tedrico formalizado, 0.cO uma férmula re-
presentando uma anomalia, H'c$H um subconjunto do conjunto de hipdteses auxi-
liares e peL uma férmula. Se ¢ satistaz o principio HAP em relacdo a a e ', entdo

(i) $H = HU{p?2(—)? 1

13 Trivialmente, aqui ‘=" n&o é mais uma relacdo de identidade, mas um operador de atribuigéo.

88 ARGUMENTOS, ano 9, n. 17 - Fortaleza, jan./jun. 2017



(i) Para cada ¢ZX,(TUOUSH-$') tal que TUHUOH >0, H = HU{p!e(—=)?};
(iii) Para cada BeXZ,(TUOUS) tal que TUHUOH I, H = HU{p!=(=p)?};
(iv) Para cada BeZ,(TUOUS) tal que TUHUOR I, H = HU{P!=(—0)?};

,com X, e X, Sendo duas fungdes simples que extraem de § suas hipéteses
plausiveis e aceitas.

DEFINICAO 13
Seja I'eL, um conjunto de férmulas que possivelmente contém implicacdes
refutaveis. Definimos as funcgées X, e £, como segue:

(i) Z0={a | als(=a)? e alel};
(ii) Z(M={a | a?3(-0)? e a?el°}.

E importante enfatizar que demos aqui um esboco de apenas um de vérios
processos existentes através dos quais enunciados se tornam hipéteses auxiliares
provisérias plausiveis (e, como um subproduto, oferecemos também um relato do
processo pelo qual hipéteses anteriormente plausiveis se tornam implausiveis).
Também devemos mencionar que nos omitimos quanto ao processo pelo qual hi-
poteses provisdrias se tornam aceitas.

Conclusao

Oferecemos neste artigo uma anélise légica do processo de mudancga de
teorias devido a anomalias. Nosso foco se deu sobre um modo particular, embora
bastante tradicional, de lidar com o surgimento de anomalias: a manutencédo das
leis da teoria e a proposta de novas hipéteses auxiliares provisérias capazes de
explicar a anomalia. Apés a investigacdo de alguns aspectos chaves do processo
de mudanca de teorias sofrido pela mecénica celestial newtoniana no caso do
comportamento andmalo de Urano, propomos um framework légico multimodal e
ndo-monotdnico capaz de representar, como tentamos demonstrar, alguns as-
pectos chave dessa importante faceta da dindmica de teorias cientificas. Apesar
do fato de termos trabalhado com uma visdo demasiadamente simplificada de
varias caracteristicas das teorias cientificas — incluindo sua estrutura e dinamica
— acreditamos que as ideias e resultados apresentados aqui fornecem boas evi-
déncias da capacidade da abordagem légica geral que decidimos seguir.

Financiamento: Este trabalho foi financiado pelo CNPq (Conselho Nacional de
Desenvolvimento Cientifico e Tecnolégico), edital MCT/CNPq N°. 03/2009.
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Condigbes do conhecimento

Se, ao atravessar o centro da cidade para chegar ao trabalho, perguntamos a
um transeunte qualquer que horas sdo e este responde prontamente “meio-dia”
sem consultar seu relégio, naturalmente ndo confiamos na resposta. Sentimos
que algo lhe falta para poder fazer essa afirmacéao.

Evidentemente, poderiamos nos satisfazer com essa informacéo se nosso ob-
jetivo era tdo somente obter uma vaga estimativa da hora e ndo a hora exata. O
contrdrio sendo o caso, sentimo-nos no direito de interpelar o transeunte uma se-
gunda vez perguntando de onde lhe vem a certeza de sua resposta. Se ele responder
que simplesmente sabe que é meio-dia, a duvida persistird. Ainda que, segundos
apos esse episodio, achemos um relégio eletrénico na praca e nos certifiquemos da
verdade da afirmacdo do transeunte, isso ndo a tornard mais confiavel.

Num caso simples do cotidiano como o descrito acima, véem-se envolvidos
diversos critérios usualmente empregados para se reconhecer a alegagao de co-
nhecimento de um fato. Nao nos parece suficiente que alguém meramente afirme
conhecer algo. Dizer que sabe a hora exata sem ter consultado o relégio parece-
-nos absurdo ainda que a afirmacéao seja estritamente verdadeira, ou seja, que a
proposicdo corresponda aos fatos.

A estranheza e a desconfianca vém do fato de reconhecermos que sempre é
possivel dizer algo verdadeiro sobre qualquer assunto sem nada saber sobre ele.
Se alguém se dedicasse a fazer afirmacgdes sobre economia todos os dias, mesmo
sem ter a menor formacdo nessa disciplina, haveria uma probabilidade alta de
que um dia dissesse algo de verdadeiro. E porque reconhecemos a possibilidade
de coincidéncias que desconfiamos dessas informacodes.

Contrariamente, a afirmagéo confiavel é aquela que ¢é feita a partir de bases re-
conhecidas como usual ou infalivelmente seguras. Um individuo que queira provar
uma proposicdo deve mostrar que ela se deduz logicamente de premissas autoevi-
dentes ou, ao menos, verdadeiras. Se quiser afirmar uma teoria empirica, deverd mos-
trar que ela se deduz de conhecimentos ja suficientemente aceitos, concorda com os
dados da experiéncia direta e fornece predicées seguidamente confirmadas.

E 6bvio que sempre héd o risco do erro. As bases podem ser falsas ou insufi-
cientes para provar o que se deseja provar. Mas se esse nao é o caso e as bases sdo
seguras, ndo hé porque nado prestar assentimento ao que é proposto como verdade.
Nesse caso, tem-se tudo o que geralmente se exige como condi¢des necessérias e
suficientes para a afirmacédo de conhecimento, a saber, crenga verdadeira justificada.

Em primeiro lugar tem-se a crenca na verdade da proposicéo, tese ou teoria.
O assentimento a proposigao é essencial para que se possa afirmar conhecimento.
N&ao ha como dizer que se conhece algo se ndo se acredita na verdade do que se
afirma sobre ele. Cumpre também encontrar uma justificativa para a crenga, ou
seja, encontrar bases adequadas para a afirmacéo. Por fim, é imprescindivel que
a proposicdo mesma seja verdadeira.

O problema de Gettier

Voltemos ao caso do homem que pergunta as horas a um transeunte no
centro da cidade. O cenério é o mesmo, a resposta permanece insatisfatéria e o
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indagador acaba por confirmar a veracidade da informacdo por meio de um re-
logio eletrénico no meio da praga. Agora é possivel afirmar que o homem tem
conhecimento de que horas séo. A crenca de que é meio-dia é verdadeira (de fato,
é meio-dia) e é sustentada pela justificacdo dada pela consulta ao relégio (que é
uma forma adequada de aferigédo).

A essa situagdo acrescente-se o seguinte detalhe: o relégio estd quebrado.
Ora, qualquer relégio parado da as horas corretamente pelo menos duas vezes ao
dia. A probabilidade de que alguém o consulte em um dos dois momentos em que
isso se d& ndo € muito alta individualmente, mas aumenta se considerarmos a
quantidade de pessoas que consultam o relégio de uma praca no centro da ci-
dade. Sem duvida, isso aconteceu a pelo menos uma pessoa algum dia.

Considere-se que tenha acontecido ao homem de quem se falou até agora.
Ao consultar o relégio parado no meio da praca, ele o fez no momento em que o
aparelho danificado marcava a hora correta. Dessa forma, ele tem a crenga de que
é meio-dia, essa crenca é verdadeira (de fato, é meio-dia) e justificada por meio
adequado de afericdo. A pergunta, considerando-se que o relégio estava parado,
€ se ha realmente conhecimento nesse caso.

O homem em questao ndo sabe que o relégio estd parado e que foi somente
uma coincidéncia o fato de que ele o consultou justamente no momento em que a
maquina fornecia a hora correta. O ponto nevrélgico dessa questéo é a dificuldade
de se afirmar que uma coincidéncia possa figurar como justificacdo valida para
atribuicées de conhecimento. Nao obstante, se realmente ndo é possivel atribuir
conhecimento nesses casos, entdo crenca, verdade e justificacdo ndo sdo condigées
suficientes, embora aparentemente sejam necessdrias, para o conhecimento.

Em sintese, essa questao é o cerne do artigo Is Justified True Belief Knowledge?
de autoria do filésofo americano Edmund Gettier, publicado no niumero 23 da re-
vista Analysis do ano de 1963. Em apenas trés paginas e por meio de dois exem-
plos inventados, Gettier pretendeu demonstrar que a ideia de conhecimento como
crenca verdadeira justificada nédo se sustenta. No artigo, o filésofo afirma que vé-
rias tentativas foram feitas nos anos recentes para determinar as condicées ne-
cessdrias e suficientes para o conhecimento de uma dada proposicdo e que tais
tentativas tém em geral a sequinte forma:

S sabe que P se e somente

se: P é verdadeiro.

Scré queP

S est4 justificado a crer que P?

Em seguida, o americano ilustra sua afirmacdo com exemplos tirados de
dois filésofos contemporadneos, Chisholm e Ayer. Segundo Gettier, Chisholm de-
fende que alguém sabe que P se e somente se:

S aceita P
S tem evidéncia adequada para P. P é verdadeiro.?

2 GETTIER, 1963, p.121.
% Idem, 1963, p 121.
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Por sua vez, ainda segundo Gettier, Ayer sustenta que as condicbes necessé-
rias e suficientes para o conhecimento sdo aquelas em que

P é verdadeiro;
S esté certo de que P é verdadeiro.
S tem o direito de estar certo de que P é verdadeiro.*

Ora, para o filésofo americano, as condicdes dadas nos exemplos acima néo
sdo suficientes para a verdade da proposicdo de que “S sabe P”. Sua argumen-
tacdo intenta mostrar que o problema reside na condigao “S esté justificado a crer
que P” e que a situacdo permanece a mesma quando se substitui “S esté justifi-
cado a crer que P” pelas variantes “S tem evidéncia adequada para P” ou “S tem o
direito de estar certo de que P é verdadeiro”.®

Gettier entdo passa a descrever dois casos ficticios para ilustrar dois pontos.
No primeiro deles, mantendo-se o sentido de “justificado” empregado como con-
dicdo necessdria para que S saiba que P uma pessoa pode estar justificada em
crer que P e P ser falso. E no segundo, para qualquer proposicdo P se S esta justi-
ficado em crer que P, e P tem Q como consequéncia, e S deduz Q de P e aceita Q
como resultado dessa deducao, entdo S estd justificado em crer que Q.8

No primeiro exemplo apresentado por Gettier, supde-se a existéncia de dois
homens, Smith e Jones, que fazem solicitacdo para um emprego. Supde-se também
que Smith tem forte evidéncia para chegar a proposicéo conjuntiva segundo a qual:

(a) Jones é o homem que vai conseguir o emprego e Jones tem dez moedas
em seu bolso.

A evidéncia que Smith tem para (a) vem da informacédo dada a ele direta-
mente pelo presidente da companhia de que Jones seria selecionado ao final e do
fato de que ele mesmo (Smith) havia contado as moedas no bolso de Jones dez
minutos atrds. Da proposicéo (a) deriva-se a proposicao (b) segundo a qual:

(b) O homem que vai conseguir o emprego tem dez moedas no bolso.

Supondo que Smith perceba a derivacdo de (b) de (a) e aceite (b) baseado
em (a), entdo Smith estd claramente justificado em crer que (b) é uma propo-
sicdo verdadeira.

Contudo, suponha-se que, a despeito do desconhecimento de Smith, serd
ele e ndo Jones que conseguird o emprego e que, além disso, ele também tem dez
moedas no bolso sem o saber. Sendo assim, a proposicédo (b) é verdadeira, embora
a proposicao (a) da qual ela é derivada é falsa. De tal cenério se conclui que:

1. A proposigao (b) é verdadeira.
2. Smith cré que (b) é verdadeira.
3. Smith est4 justificado em crer que (b) é verdadeira.

5Ildem, 1963, p.122.
6 Ibidem, 1963,p.122.
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O problema reside no fato de que Smith realmente néo sabe que (b) é verda-
deira, uma vez que ele ignora que tem dez moedas em seu proprio bolso. E a ver-
dade de (b) se funda no fato da existéncia de dez moedas no bolso de Smith, em-
bora o préprio Smith derive a verdade de (b) do fato de Jones ter dez moedas no
bolso e da informacédo de que Jones conseguird o emprego no fim.”

O segundo caso fornecido por Gettier tem como personagens os mesmos
Smith e Jones numa situagdo diferente, mas com os mesmos resultados tedricos.
O filésofo americano convida o leitor de seu artigo a imaginar que Smith tem forte
evidéncia para a seguinte proposigao:

(c) Jones é dono de um Ford.

Hé& muito que Smith conhece Jones e até onde Smith se lembra, Jones sempre
teve um carro e este sempre foi um Ford. Além disso, Jones acabou de oferecer
uma carona a Smith enquanto dirigia um Ford. Nao obstante, Smith tem um amigo
chamado Brown cujo paradeiro é desconhecido e seleciona ao esmo as trés se-
guintes proposicoes:

(d) Ou Jones tem um Ford ou Brown estd em Boston.
(e) Ou Jones tem um Ford ou Brown estd em Barcelona.
(f) Ou Jones tem um Ford ou Brown estd em Brest-Litovsk.

Cada uma dessas proposigoes pode ser derivada de (c) e Gettier sugere ao
leitor que admita que Smith ndo sé percebe essa derivagdo como aceita como ver-
dadeiras as trés proposigoes (d), (e) e (f) baseado na verdade de (c). Como Smith
as inferiu de uma outra proposigao da qual ele tem grande evidéncia, entdo Smith
esta totalmente justificado em crer nas trés proposicdes acima identificadas.

Acrescente-se em seguida que, na verdade, Jones dirige um Ford alugado e
que, por uma grande coincidéncia, sem que Smith disso saiba, Brown realmente
estd em Barcelona. Admitidas essas duas novas informacées, temos:

1. A proposigéo (e) é verdadeira.
2. Smith acredita que (e) é verdadeira.
3. Smith est4 justificado em crer que (e) é verdadeira.®

Segundo Gettier, apesar das condigdes acima terem sido preenchidas, néo se
pode afirmar que realmente Smith tenha conhecimento de que (e) é verdadeira. O
que torna Smith justificado em crer na verdade de (e) é a mera coincidéncia de que
Brown esteja em Barcelona (do que ele ndo tem nenhuma evidéncia) e ndo a pro-
posicdo (da qual ele pensa que tem grande evidéncia) de que Jones tem um Ford.®

Os dois casos criados por Gettier tém como objetivo mostrar que a anélise
segundo a qual conhecimento é crenca verdadeira justificada estd errada. A re-

7 GETTIER, 1963, p.122.
8 Para que uma proposicéo disjuntiva seja verdadeira, basta que pelo menos uma das duas proposicées

que a compdem seja verdadeira.
° Idem, Ibidem., 1963, p.122.

96 ARGUMENTOS, ano 9, n. 17 - Fortaleza, jan./jun. 2017



acdo a essa afirmacéo foi imediata e logo apés a publicacdo do artigo seguiu-se
uma enxurrada de respostas gerando uma polémica baseada majoritariamente
em artigos de revistas académicas. Como afirmou Alvin Plantinga, o caso de
Gettier é Unico na filosofia contempordnea e sua importancia pode ser medida
pela disparidade entre o namero de paginas do artigo original e o nimero de pé-
ginas que foram escritas para respondé-lo.!°

Criticas aos casos apresentados por Gettier

Apesar do inegéavel impacto de seu artigo, nem todos se convenceram com
a argumentagdo de Gettier. Dentre os criticos que se concentraram em apontar
erros inferenciais nos exemplos dados no artigo esté o também filésofo americano
Irving Thalberg. Em um texto sugestivamente intitulado In Defense of Justified
True Belief, ele questiona o que chama de “principio de dedutibilidade para justi-
ficacao”!!, abreviado como (PD]), presente nos exemplos de Gettier e apresentado
na seguinte formulacao:

(PD]): Para qualquer proposigao P, se [uma pessoa] S esté justificada em crer
que B e de P se infere Q, e S deduz Q de P e aceita Q como resultado de tal de-
ducéo, entdo S estd justificado em crer em Q.

Retomando o primeiro exemplo de Gettier, no qual Smith e Jones disputam
um emprego e tém ambos dez moedas nos seus respectivos bolsos, Thalberg
tenta mostrar que, embora a deducéo feita por Smith esteja logicamente correta,
ela nédo lhe fornece uma justificacao suficiente. Segqundo o caso, Smith tem bases
adequadas para crer nas seguintes proposigoes:

(1) Jones vai conseguir o emprego.
(2) Jones tem dez moedas no bolso.

Dessas proposi¢des Smith infere:

(3) Jones é o homem que vai conseguir o emprego e tem dez moedas no
bolso. E de (3) Smith infere (4):
(4) O homem que vai conseguir o emprego tem dez moedas no bolso.

Ora, por meio de (PD]) Gettier sustenta que Smith esta justificado em crer
em (3) e em (4). Uma vez que se revela que (1) é uma proposigao falsa e (2) é ver-
dadeira, (3) se torna automaticamente falsa, mas (4) permanece verdadeira.
Thalberg concorda com Gettier na afirmacdo de que Smith ndo sabe que (4) é
verdadeira, mas assevera que nao ha justificacdo adequada para Smith crer em (3)
e (4). Dessa forma, nédo se configura o caso de Smith ter crenga verdadeira justifi-
cada e ainda assim ndo ter conhecimento.

10 PLANTINGA, 1993, p. 33.

1" Principle of deducibility for justification, no original em inglés.
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Thalberg admite que de (1) e (2) pode-se inferir logicamente (3) e (4), mas
considera que a evidéncia de (1) e (2) ndo se transfere para (3) e (4). Se Smith sabe
que seu chefe na maioria das vezes esté certo em suas declaragées, entdo Smith
tem evidéncia suficiente para (1). Se o proprio Smith tem boa habilidade para
contar moedas, entdo estd justificado para crer em (2). Contudo, para Thalberg,
qualquer teoria elementar de probabilidade aponta para o fato de que o prospecto
de estar certo acerca de duas proposicoes em conjuncdo é menor do que aquele
de estar certo acerca de (1) ou (2) separadamente. Por conseguinte, Smith néao
estaria justificado em crer em (3). 12

Se Smith ndo pode justificadamente crer em (3), também néo pode justifica-
damente crer em (4). Mas Thalberg aponta para uma dificuldade adicional com
relacdo a proposicao (4). Enquanto (3) é uma proposicao que s6 pode ser verda-
deira para Jones, (4) é uma proposigao geral que pode ser verdadeira para muitos.
Embora a proposigdo contenha o sujeito gramatical “o homem que vai ser esco-
lhido"”, que sé se aplica a uma sé pessoa, ela ndo especifica ninguém. Nas pala-
vras de Thalberg:

Minha critica é que Smith nado tem evidéncia para justifica-lo a esperar
qualquer das outras situagdes que tornariam (4) verdadeira, isto é, algu-
ma outra pessoa sendo escolhida em vez de Jones. Eu também objeto
a crenca de Smith em (4) porque o sujeito da frase “o homem que vai
ser escolhido” nem mesmo se aplica a pessoa da qual Smith recolheu a
evidéncia da posse de moedas.!?

Smith, ao invés de inferir (4), poderia ter inferido a proposicéo (5) segundo
a qual:

(5) O homem cuja eleicéao foi predita pelo presidente tem dez moedas no bolso.

Em tal caso, uma sé poderia ser a possibilidade de verdade, a saber, que Jones
tivesse realmente conseguido o emprego e tivesse dez moedas no bolso. Nessa si-
tuacéo, a verdade de (5) seria um caso tipico de crenca verdadeira justificada.

Thalberg critica também o segundo caso fornecido por Gettier no qual o
mesmo Smith tem evidéncia adequada para crer na proposicéao (6).

(6) Jones tem um Ford.

Seguindo o caso, Smith tem um amigo chamado Brown cujo paradeiro é
desconhecido. Sabendo desse fato, ele considera trés possibilidades:

(7) Brown estd em Boston. (7°)
Brown estd em Barcelona.
(7") Brown estd em Brest-Litovsk.

12 THALBERG, 1969, p.797.
13 Idem., 1969, p. 799.
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Smith sabe também que de qualquer proposicao P se pode derivar valida-
mente a disjungdo de P com qualquer outra proposicdo R. Dai, Smith deriva:

(8) Ou Jones tem um Ford ou Brown estd em Barcelona.

Se Gettier esta certo, entdo a partir de (PD]) pode-se afirmar que a evidéncia
que Smith tem para (6) justifica-lhe também a confianca em (8). Como o exemplo
informa, Jones ndo tem um Ford, mas Brown estd realmente em Barcelona. Desse
modo, (6) é uma proposicao falsa, mas a disjuncao de (6) e (7') é verdadeira. Smith
tem entdo, seqgundo Gettier, crenca verdadeira justificada, mas nédo tem conheci-
mento uma vez que ninguém diria que ele sabe que (8) é verdadeira.

E a mera coincidéncia de que Brown esta realmente em Barcelona que faz a
conjuncgao (8) ser verdadeira. Thalberg, mais uma vez, concorda com Gettier que
Smith ndo tem conhecimento, mas assevera que Gettier estéd errado em supor que
(PD]) forneca justificativa adequada para se crer em (8) a partir de (6). Em termos
técnicos, ndo ha nada de errado em derivar disjuncgées de proposicoes isoladas,
mas na vida cotidiana nado se costuma a criar disjuncées arbitrariamente.

Embora néo seja possivel enunciar regras férreas para essas disjungoes, na
vida cotidiana uma disjuncéao é criada a partir de uma primeira proposicdo quando
se intui que se esta for falsa, a segqunda serd provavelmente verdadeira. Se héa
evidéncia de que Jones tem um Ford e de que ele detesta qualquer outro tipo de
carro, entdo se pode justificadamente crer em (8'):

(8") Ou Jones tem um Ford ou ele néo tem automével.

Se Jones fala entusiasticamente de Ferraris é possivel crer justificadamente
na disjuncéao (8"):

(8") Ou Jones tem um Ford ou ele tem uma Ferrari.!4

Thalberg aponta aqui para o fato de que a escolha de uma disjuncao nao é
arbitraria e que a evidéncia que (6) fornece para Smith nao se transfere a nenhuma
disjuncédo cujo segundo termo seja arbitrariamente escolhido. Em outros termos,
hé& uma diferenca crucial entre uma derivacdo logicamente valida e uma justifi-
cagdo adequada para o conhecimento. Nem tudo que se pode inferir de uma pro-
posicdo com forte evidéncia carrega consigo a mesma segurancga epistémica.

A critica de Thalberg revela também a artificialidade dos exemplos criados
por Gettier. Em termos 16gicos, nado se poderia negar a possibilidade de se derivar
validamente as conjungdes e disjungdes apresentadas nos exemplos, mas em
termos préticos, dificilmente alguém numa situacéo real escolheria as proposi-
goes que Gettier apresenta. E é justamente essa escolha, segundo Thalberg, que
impede a transferéncia da forca epistémica que justifica a proposicdo original
para as proposigdes conjuntivas e disjuntivas resultantes.

14 THALBERG, 1969, p.802.
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O mesmo principio é usado por Thalberg na andlise do contraexemplo a
crenca verdadeira justificada como condicdo suficiente para o conhecimento apre-
sentado desta vez por Keith Lehrer, em 1965, num artigo na revista Analysis. No
texto, o autor pede ao leitor que imagine que ele (Lehrer) vé dois homens, Sr.
Nogot e Sr. Havit, entrando em seu escritério. Sr. Nogot acabou de chegar em um
Ford, declarou que tem um Ford e até mesmo mostrou seu certificado de compra
do Ford. Além disso, Sr. Nogot tem sido um amigo honesto e confidvel. Baseado
nessas evidéncias, Lehrer se sente justificado em crer em (1):

(1) Sr. Nogot, que estd em meu escritério, tem um Ford.
E de (1), Lehrer deduz (2):
(2) Alguém em meu escritério tem um Ford.!S

Como se trata de um caso do tipo apresentado por Gettier, descobre-se de-
pois que Sr. Nogot ndo tem um Ford, mas Sr. Havit sim. Mais uma vez, alguém cré
numa proposicdo com grande base evidencial, dela infere validamente uma con-
sequéncia e descobre que esta é verdadeira por pura coincidéncia enquanto a
primeira é falsa. O exemplo mostraria entdo que hé casos de crenca verdadeira
justificada sem que haja conhecimento.

Thalberg explica que o exemplo de Lehrer se baseia no mesmo “principio de
dedutibilidade para justificacao” (PD]) usado por Gettier. Por meio de (PD]), Lehrer
pretende transferir a forga epistémica da evidéncia que sustenta (1) para (2). A
questdo é que (2) é inevitavelmente ambigua. Ela admite algumas interpretacgées
segundo as quais:

(a) Um colega de escritério de Lehrer, aquele de quem Lehrer tem evidéncia
tem um Ford.

(b) Somente um dos colegas de escritério de Lehrer tem um Ford.

(c) Ao menos um dos colegas de Lehrer tem um Ford.

Thalberg afirma que (a), (b) e (c) derivam (2) e que, por sua vez, (a) e (b) de-
rivam (c). Sabendo-se que (1) é uma proposicéo falsa e que, na verdade, é o Sr.
Havit que tem um Ford, entédo (2) interpretado como (c) é verdadeiro, (a) é falso e
(b) permanece indefinido, pois Lehrer ndo especifica se o Sr. Havit é o tinico pro-
prietario de um Ford no escritério.

A tnica interpretacdo de (2) a qual (1) fornece justificacdo adequada, se-
gundo Thalberg, ¢é (a). Como (1) é falsa, entdo ndo se tem ai um caso de crenga
verdadeira justificada. Thalberg afirma que Lehrer ndo tem evidéncia alguma
para esperar qualquer outra situacdo que nado aquela do Sr. Nogot possuir um
Ford. Assim, ndo h4 nenhuma situagdo na qual as interpretacées (b) e (c) sejam
verdadeiras. As evidéncias que Lehrer tem néo indicam que somente um colega
de escritério tem um Ford e nem que haja outros.

Certamente Lehrer investigou ao menos um colega para saber se ele tinha
um Ford, mas entdo a formulacéo correta da situagao seria “Lehrer investigou pelo

1S LEHRER apud FOGELIN, 1994, p.24.
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menos um de seus colegas e, pelo menos, um deles tem um Ford”. Nesse caso a
proposicgao se referiria ao Sr. Nogot exclusivamente e seria outra versdo possivel
de (a) em vez de uma versdo que tornaria (c) verdadeira. Para Thalberg, Lehrer
engana-se ao pensar que se possa transferir, por meio do (PD]) a forca epistémica
que sustenta uma proposicdo a proposicées deduzidas logicamente dela.!®

Se a unica interpretacdo possivel para (2) é (a) e (1), de onde (2) pretensa-
mente retira sua justificagdo, é uma proposicéo falsa, entdo nao se pode falar aqui
de crencga verdadeira justificada. Em suma, a anélise de Thalberg mostra que das
diversas interpretagdes possiveis de (2) somente uma tem apoio adequado em (1),
que por fim revela-se falsa, e que todas as outras interpretacées néo receberiam a
forca epistémica de (1) caso esta fosse verdadeira. Em ambos os casos nédo se con-
figura crenca verdadeira justificada e Lehrer falha em produzir seu contraexemplo.

A inferéncia a partir de uma proposicéo falsa, entretanto, ndo é um problema
exclusivo do contraexemplo criado por Lehrer. Ndo parece dificil a qualquer leitor
atento perceber que, no artigo original de Gettier, as inferéncias que Smith faz se
baseiam em proposic¢des falsas. No primeiro caso, Smith tem forte evidéncia para
crer na proposicao “Jones é o homem que vai conseguir o emprego e Jones tem dez
moedas em seu bolso” e dela infere "“O homem que vai conseguir o emprego tem
dez moedas no bolso”. E por mera coincidéncia que a ultima proposicdo sera ver-
dadeira, uma vez que o préprio Smith e ndo Jones conseguird o emprego.

O fato de a proposicao “O homem que vai conseguir o emprego tem dez mo-
edas no bolso” ser ao final verdadeira (embora por pura coincidéncia) e ter sido
inferida de uma proposigdo com forte evidéncia a seu favor (“Jones é o homem que
vai conseguir o emprego e Jones tem dez moedas em seu bolso”) faz com que se
configure aqui, segundo Gettier, o caso de uma crenca verdadeira justificada que
néo é conhecimento.

Mas o exemplo de Gettier s6 se sustentard se a inferéncia se der entre pro-
posicdes verdadeiras. A proposigdo “O homem que vai conseguir o emprego tem
dez moedas no bolso” é verdadeira (inegavelmente corresponde aos fatos), mas
"Jones é o homem que vai conseguir o emprego e Jones tem dez moedas em seu
bolso” é falsa. Sendo assim, a crencga de Smith se baseia numa premissa falsa e
ndo pode contar como conhecimento.

O segundo exemplo de Gettier é atingido pelo mesmo problema. A propo-
sicdo disjuntiva de Smith, “Ou Jones tem um Ford ou Brown est4d em Barcelona”,
que se revela verdadeira por acaso, foi inferida de uma proposicédo que, a despeito
de forte evidéncia a seu favor, era falsa. A premissa “Jones tem um Ford"” néo cor-
responde aos fatos, o que impede que a crenga em qualquer proposicao (ainda
que verdadeira) que dela se infira, ndo se configure em conhecimento.

Novos casos-Gettier

Atentos as criticas acima apresentadas, diversos autores passaram a modi-
ficar seus exemplos de modo a evitar inferéncias a partir de proposicées falsas.

I THALBERG, 1969, p 802.
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Robert Fogelin, por exemplo, mostra que mesmo o caso apresentado por Keith
Lehrer pode evitar o problema por meio de uma pequena modificagao.

Assumindo o mesmo cendrio em que S tem dois colegas de escritério, Sr.
Nogot e Sr. Havit, e que S tem grande evidéncia de que Sr. Nogot tem um Ford, S
pode derivar a proposicdo “Alguém em meu escritério tem um Ford” diretamente
da evidéncia que possui, sem precisar inferi-la da proposicéo falsa “Sr. Nogot, que
estd em meu escritério, tem um Ford".!? Essa solugéo evita a inferéncia a partir de
uma afirmacéo falsa, mas parece néo escapar de uma critica semelhante a que
Thalberg dirige aos exemplos originais de Gettier e de Lehrer.

Poucos negariam que um sujeito S possa realmente inferir “alguém em meu
escritério tem um Ford” de todas as informagdes que déo conta de que o Sr. Nogot
tem um Ford e trabalha no escritério de S. Contudo, todas as informacgdes obtidas
indicam que Sr. Nogot tem um Ford e ndo um “alguém” indefinido. Na vida coti-
diana, S deveria escolher a mais provavel das inferéncias em termos de justificagao
e ndo uma proposicdo que, embora validamente deduzida da base evidencial, é
inevitavelmente ambigua e de valor mais reduzido. Mais uma vez, parece que a
deducéo logicamente vélida ndo garante a transferéncia da forga epistémica.

Assim, se S chega a conclusdo de que (como sua base evidencial indica) o
Sr. Nogot tem um Ford, entéo o fato de que é o Sr. Havit que possui um Ford e nao
o Sr. Nogot vai se tornar uma evidéncia definitivamente contraria a sua inferéncia
e ndo haveré crenca verdadeira justificada. Mas é justamente pela preferéncia por
disjuncées, conjuncdes e proposicdes “gerais”!® ou ambiguas e por meio de (PD])
que Gettier e Lehrer conseguem construir exemplos de crenca verdadeira justifi-
cada sem conhecimento.

Robert Fogelin afirma que esse estilo de exemplo caracteriza as primeiras
formulacdes do problema da crenca verdadeira justificada sem conhecimento,
embora ndo possa ser considerado como o Unico tipo possivel de caso-Gettier.
Segundo Fogelin, embora todos os casos-Gettier necessariamente envolvam certo
grau de acaso e coincidéncia na justificacdo, eles podem ser didaticamente divi-
didos em dois grupos:

I. Aqueles que empregam um procedimento de justificagdo normalmen-
te confidvel em um contexto onde ele nao é, de fato, confidvel e entao
chegam a algo verdadeiro deduzindo uma conclusao mais fraca do que
aquela normalmente fornecida por esse procedimento.

II. Aqueles que empregam um procedimento de justificagdo normalmente
confidvel em um contexto em que ele nao é, de fato, confidvel e entdo
chegam a uma concluséao verdadeira usualmente forte por boa sorte.!®

O primeiro grupo abrange os casos originais apresentados por Gettier e
Lehrer e se caracterizam por uma inferéncia vélida a partir de uma proposicao de
grande evidéncia, mas que se revela falsa (casos-Gettier originais) e os casos
onde uma inferéncia valida é feita diretamente da evidéncia reunida e que nao
passa por uma proposicdo intermedidria falsa (caso-Gettier apresentado por

7FOGELIN, 1994, p. 24.
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Lehrer). Em ambos, a proposicédo, caracterizada pelo uso de conjuncées, disjun-
goes e formas como “algum x é p”, se revela verdadeira por simples acaso ou sorte.

O segundo grupo veio a se tornar o tipo padrao de casos-Gettier nas discus-
sbes académicas sobre os contraexemplos ao conhecimento como crenca verda-
deira justificada. Para ilustrar as caracteristicas do desse segundo grupo, Fogelin
apresenta o caso criado por Ernest Sosa no qual S tem justificativa para crer que
viu um celeiro e ainda assim néo tem conhecimento.

Segundo o exemplo de Sosa?’, um sujeito S vé um celeiro durante um pas-
seio no campo e, por isso, tem a crenca justificada de que aquilo é um celeiro.
Entretanto, dos dois lados da estrada ha varios celeiros falsos, meras cascas sem
nada dentro, mas que por fora sdo perfeitamente capazes de simular celeiros
reais. O fato de S ter avistado o celeiro real e dai estar justificado a crer que ha-
viam ali um celeiro se deve ao acaso de S ter encontrado o Unico celeiro verda-
deiro em meio a diversos celeiros falsos. A pergunta é entdo se S tem crenca ver-
dadeira justificada sem conhecimento.

Os que afirmam que este é um contraexemplo a ideia de conhecimento
como crencga verdadeira justificada apoiam-se no fato de que a verdade que S
haure de sua percepcéo visual é fruto de um acaso, uma vez que o celeiro real
visto por S estaria no meio de um conjunto grande de celeiros falsos externamente
idénticos e passiveis de enganar a visdo de qualquer transeunte. Foi a mera sorte
que determinou que esse estivesse certo.

E necessério tecer aqui alguns comentarios sobre o exemplo de Sosa.
Parece dificil aceitar o contraexemplo que ele propde ao conhecimento como
crenca verdadeira justificada. Primeiramente porque a concluséo de S é verda-
deira, é “inferida” a partir de um meio adequado de justificagdo. Com todos
esses atributos, o exemplo parece descrever nada além de um caso classico de
crencga verdadeira justificada. Afinal, S viu um celeiro real e acreditou que aquilo
que viu era um celeiro.

A questéo é que essa justificacdo se da "por acaso”, isto é, foi s6 a sorte que
determinou que S avistasse o celeiro real. Nesse caso, o “acaso” envolvido tem
ares de probabilismo. Num meio onde abundavam os celeiros falsos exterior-
mente idénticos a um verdadeiro, a probabilidade de se identificar o verdadeiro
era bem pequena. O exemplo descarta qualquer sinal distintivo, por minimo que
fosse, que pudesse indicar a S que ele avistava um celeiro verdadeiro e ndo um
falso. Para qualquer observador no lugar de S, os celeiros falsos transmitiriam a
mesma certeza visual que um celeiro verdadeiro.

Na&o obstante, se os celeiros falsos ndo tiveram parte nenhuma no processo de
“inferéncia” e nem no processo de justificagdo da crenga verdadeira haurida pela
evidéncia visual, entdo é valido perguntar qual é afinal sua importancia para o caso
proposto. Havia um ambiente desfavoravel para uma cognigéo correta, ou seja, era
mais provavel que S tomasse os celeiros falsos por celeiros verdadeiros e, a des-
peito disso, S forma uma crencga verdadeira a partir de uma cognicdo verdadeira.

18 No sentido que Thalberg d4 a esse termo ao criticar os exemplos fornecidos por Gettier e Lehrer.
19 FOGELIN, 1994, p.23.
20 SOSA apud FOGELIN, 1994, p.25.
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Né&o parece claro que um ambiente adverso e uma consequente alta proba-
bilidade de erro sejam suficientes para determinar o acaso na justificacdo de uma
crenga que é verdadeira ao final. Se a crenga verdadeira de S de que esta diante
de um celeiro é justificada por um meio adequado e normalmente confidvel, em
que influirdo consideragdes acerca de um ambiente desfavoravel?

Seja como for, no que concerne a apresentagdo do problema como entendido
por seus defensores, o exemplo de Sosa é bem préximo as feicdes gerais apresen-
tadas pelos diversos casos-Gettier do segqundo grupo citado por Fogelin. Tal grupo
caracteriza-se principalmente pelo uso de processos confidveis e inferéncias ro-
bustas, ndo derivadas de proposigdes falsas, que ao fim se revelam verdadeiras
por mero acaso ou sorte.

Bifurcacao epistémica

O coragédo do problema encontra-se em uma espécie de “bifurcacao episté-
mica” que se estabelece no processo do conhecimento tomado como crencga ver-
dadeira justificada. Quando o sujeito S quer saber algo, naturalmente ele consi-
dera os métodos reconhecidamente mais apropriados para alcancar seu objetivo
e escolhe o método confidvel M. Ele esta sendo epistemicamente responsavel em
sua escolha. S entdo recolhe as evidéncias e chega a uma conclusdao C que lhe
parece a certa. Acrescente-se o fato de que C é realmente o caso.

S tem uma conclusédo C verdadeira obtida por um método M confidvel que
justifica sua pretensdo de conhecimento. E justamente ai, na justificacdo, que a
"bifurcacdo epistémica” caracteristica dos casos-Gettier acontece. O método M é
confidvel porque estabelece geralmente uma ligagdo correta entre as evidéncias
de que S dispde e a conclusdo C. Mas especificamente no caso de S, néo é a
usual confiabilidade de M que lhe faculta chegar a C. E uma coincidéncia que
torna C verdadeira.

A confiabilidade de M néao se aplica entdo ao caso de S e S, embora respon-
savel epistemicamente, ndo tem conhecimento de C. Ha& uma bifurcacéao entre
aquilo que usualmente justifica o conhecimento e que justifica S a crer que C e
aquilo que realmente acontece a despeito do conhecimento de S. Essa “bifurcagao
epistémica” destréi as pretensées de conhecimento de uma concluséo verdadeira
obtida por métodos seguros.

Em outros termos, o que o sujeito S tem “direito” de sustentar nédo coincide
com aquilo que ele esté justificado a sustentar. Robert Fogelin resume o problema
nos seqguintes termos:

(a) Dado um certo conjunto de informacdes, nosso sujeito S, usando
algum procedimento padrao, justificadamente vem a crer que uma
proposigao, h, é verdadeira.

(b) N6s temos um conjunto de informagdes mais amplo do que S possui,
e em virtude dessas informacdes vemos que as bases de S, embora
responsavelmente invocadas, néo justificam h.?!

Como mostrado acima, os casos-Gettier baseiam-se numa diferenca entre o
que o sujeito S na situagdo concreta sabe e o que um pretendido observador (no
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caso aquele que 1é ou testemunha um caso-Gettier) sabe dessa mesma situagao.
O "observador’ tem informagdes que S nédo tem e por isso pode avaliar correta-
mente os fatos como eles exatamente ocorrem e, por fim, julgar as pretensées de
conhecimento de S.

Os casos-Gettier sdo casos onde se nega conhecimento a um conhecedor
que néo tem todos os dados a sua disposigdo. Por isso mesmo, ndo estdo em jogo
a eficiéncia ou a responsabilidade de S em recolher os dados disponiveis nem sua
capacidade de inferéncia dedutiva ou indutiva. O sujeito S é perfeitamente ho-
nesto, responsével e capaz em suas atividades académicas. Nenhuma deficiéncia
moral ou estrutural o atinge e a negagao de conhecimento de S nédo é um julga-
mento de suas aptiddes.

Somente o “observador” sabe da infeliz coincidéncia da qual S foi vitima. O
que S estd justificado a crer a partir do que sabe nédo coincide com o que, na reali-
dade, acontece e pressupde-se que se S soubesse o que o “observador” sabe, ele
“saberia” que ndo tem conhecimento. O julgamento incide sobre a situagdo con-
creta, sobre a realidade a que S ndo tem acesso e que torna sua pretenséo ao co-
nhecimento injusta, mas ndo desonesta ou inepta.

O leitor de um caso-Gettier é convidado a testemunhar, com uma “visédo a
partir dos olhos de Deus”, as atividades epistémicas de um conhecedor que é di-
ligente, porém desafortunado. E é dessa posigao privilegiada que o “observador”
pode perceber que S, com os dados que dispde, esta justificado em crer que C é o
caso, mas que, ao mesmo tempo, S ndo estd justificado em crer em C. Como diria
Aristételes, ele “sabe em um sentido, mas ndo sabe em outro”.?

De fato, os sentidos de “saber” parecem ser diferentes. O sujeito S sabe, pois
sua conclusédo é verdadeira e foi obtida por meio de um método confidvel e, ao
mesmo tempo, nado sabe, pois sua conclusdo verdadeira nao é fruto das virtudes
epistémicas do método, mas de uma feliz coincidéncia. Esses dois sentidos de
"saber” ou de "estar justificado” estdo aparentemente implicados na estrutura dos
casos-Gettier.
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mento de Gilles Deleuze e Félix Guattari. Apresentado em certa altura de Mil
Platés como uma “regra imanente a experimentacao” (DELEUZE; GUATTARI, 2007,
p- 11), a prudéncia marcaria a modificagdo no modo da interpelagdo deleuze-guat-
tariana, vislumbrado e experimentado pela primeira vez em 1975 na obra Kafka e
abalizado pelo abandono do conceito de critica.
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This article, based on the assumption that there would be a change of argumenta-
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of the concept of prudence in the thought of the late Gilles Deleuze and Felix
Guattari. Presented at some point of A Thousand Plateaus as a “immanent rule to
trial” (DELEUZE;. GUATTARI, 2007, p 11), prudence would mark a change in the
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A prudéncia e o abandono da critica em Capitalismo & Esquizofrenia - Christian Fernando Ribeiro Guimarées Vinci

Introducao

O filésofo Gilles Deleuze e o psicanalista Félix Guattari, autores da série
Capitalismo & Esquizofrenia, ficaram conhecidos por suas formulagdes singulares
e pela aversdo a alguns formalismos filoséficos. Criadores de um dispositivo con-
ceitual particular, Deleuze e Guattari foram tomados como autores rebeldes e ino-
vadores, mormente no plano escritural!, e cuja obra rendeu e rende muitas polé-
micas. Ndo obstante essa faceta polemista da dupla de autores, reconhecida e
comentada por muitos intérpretes (ORLANDI, 2009; DOSSE, 2010; GUALANDI,
2000), haveria outro nuancado pouco percebido em suas obras e deveras impor-
tante para aqueles desejosos em compreender como opera o pensamento de
Deleuze-Guattari, qual seja: a prudéncia.

Né&o nos surpreende a pouca atengdo dada a essa nocdo. Ora, O Anti-E'djpo,
primeiro livro da série supracitada e publicado originalmente em 1972, parecia
pouco se importar com prudéncias ou com cautelas no langamento de suas con-
troversas colocacgodes. E de conhecimento publico a controvérsia erigida na Franca
em torno dessa obra, nomeadamente em relacdo a abertura do texto, pintada com
um palavreado informal e em uma declarada afronta ao legado psicanalitico do
id?% “Isso funciona em toda parte: as vezes sem parar, outras vezes descontinua-
mente. Isso respira, isso aquece, isso come. Isso caga, isso fode. Mas que erro ter
dito o isso” (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 11. Grifo dos autores). Lacan, a grande
autoridade psicanalitica naquele momento, enfureceu-se com o livro de Deleuze-
Guattari, a ponto de proibir qualquer discussdo em seu semindrio sobre as teses
ali expostas e chegando, posteriormente, a argumentar ser um texto fruto de um
delirio paranoico (DOSSE, 2010).

Diante desse cenéario, poderia parecer descabido avaliar um conceito como o
de prudéncia em Deleuze e Guattari, tal qual propomos neste trabalho. Entretanto,
mesmo no primeiro livro da série Capitalismo & Esquizofrenia, deparamos com
precedentes que justificariam uma tal empreita. O termo prudéncia, fazemos
notar, apareceu uma unica vez ao longo do texto de 1972, corroborando a pouca
importancia desse termo para a estrutura conceitual d'O Anti-Edipo. Essa solitaria
aparicdo — relegada ao ultimo capitulo da obra, Introdugcdo @ Esquizoandlise —, no
entanto, foi fulcral para a demarcacdo da tarefa primordial da esquizoanélise pro-
posta pelos autores:

Em sua tarefa destrutiva, a esquizoanalise deve proceder com a maior ra-
pidez possivel, mas também sé pode proceder com uma grande paciéncia,
uma grande prudéncia, desfazendo sucessivamente as territorialidades e
as reterritorializagées representativas pelas quais um sujeito passa na sua
histéria individual. (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 421. Grifos nossos).

! Percepcgao corroborada por Anita Costa Malufe (2012), para a autora Deleuze e Guattari primam por
conceber uma escrita singular, marcada por uma verve literdria e pouca afeita aos silogismos loégicos.

2 Deleuze e Guattari constroem um jogo polissémico no inicio d'O Anﬁ—Edjpo com a palavra ¢a, impossivel
de ser replicado em portugués. Em francés, ca designa tanto a expresséo corrente isso, quanto o conceito
freudiano de id. Sobre a polémica gerada por essa construcéo, ver Frangois Dosse (2010).
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Prudéncia, pelo excerto supracitado, estaria ndo tanto ao lado de uma velo-
cidade destrutiva, mas diria respeito ao aspecto construtivo, ou positivo, da esqui-
zoandlise, marcado por uma lentiddo processual. Posteriormente, em Mil Platés,
tal expressao receberia um maior destaque, reaparecendo algumas dezenas de
vezes ao longo da obra e todas essas aparigoes ocorrendo em momentos impor-
tantes da obra. O que aconteceu entrementes para justificar a saturagdo de um tal
conceito? Uma resposta passivel de sanar essa questdo pode ser encontrada no
livro Kafka: por uma literatura menor — doravante Kafka —, publicado em 1975.
Qual a particularidade desta obra?

Embora ndo chegue a integrar oficialmente a colecdo Capitalismo &
Esquizofrenia, Kafka adensou algumas discussdes presentes nesta, bem como dis-
solveu outras. Tratou-se, como nota Dosse (2010), de uma obra paralela, cujo valor
para o aprimoramento do dispositivo conceitual deleuze-guattariano ndo pode ser
relegado a um segundo plano:

No caminho néo tragado que conduz Deleuze e Guattari de O Antz'—E'dipo
a Mil Platés entre 1972 e 1980, hd uma etapa importante, um ponto forte
que é a publicagdo de seu Katka, em 1975. O acontecimento dessa pu-
blicacdo nao esté ligado tanto & leitura muito original e renovadora de
uma obra literdria pela qual ambos tém grande admiragao. E sobretudo
a ocasido de experimentar conceitos-chaves que em seguida poderdo
desdobrar e desenvolver em Mil Platés. Por esse novo livro, Deleuze e
Guattari passam também da postura critica, denunciativa, que é a de O
Anti-Edipo em face da psicanalise, para uma posicao afirmativa, a de seu
préprio procedimento, singular, testando-a no confronto com uma grande

obra literdria. (DOSSE, 2010, p. 202).

O que teria demandado, por parte dos autores, essa necessidade de experi-
mentar alguns conceitos-chave desenvolvidos alhures? A resposta para essa outra
questdo viria a publico anos depois, quando da introdugéo escrita por Deleuze e
Guattari a edigao italiana de Mil Platés. Nesta, os autores argumentam:

O Anti-Edipo obtivera muito sucesso, mas esse sucesso se duplicava em
um fracasso mais profundo. Pretendia denunciar as falhas de Edipo, do
“papai-mamae”, na psicandlise, na psiquiatria e até mesmo na antipsi-
quiatria, na critica literdria e na imagem geral que se faz do pensamento.
Sonh&vamos em acabar com Edipo. Mas era uma tarefa grande demais
para nés. (DELEUZE; GUATTARI, 2000, p. 7).

Estranho fracasso d'O Anti-E'dipo, duplicacdo do sucesso obtido por essa
mesma obra®. Como compreender esse sentimento de fracasso mais profundo
sentido pelos autores e, o mais importante, poder-se-ia estabelecer alguma re-
lagdo deste com o adensamento da discusséo acerca da prudéncia em Mil Platés?

3 Inclusive, um sucesso editorial sem precedentes (DOSSE, 2010). A primeira impressao d'O Anti-Edipo
esgotou-se em pouco menos de dois dias na Franga, similar ao ocorrido nos EUA cinco anos depois, quando
da publicacédo da tradugéo norte-americana. No Brasil, a primeira versdo para o portugués data de 1976,
publicado pela Imago, e um ano depois de um acirrado debate realizado na PUC-R] envolvendo as teses
de Deleuze-Guattari — contando com a presenca de ninguém menos que Michel Foucault.
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Dado esse predmbulo, apresentamos ao leitor nossa hipétese de trabalho:
haveria uma mudancga de tom em Mil Platés, um abrandamento daquela incitacdo
radical esbocada em O Anti-Edipo, e tal alteracao estaria marcada pelo conceito
objeto de nosso interesse - apresentado em certa altura de Mil Platés como uma
“regra imanente a experimentacao” (DELEUZE; GUATTARI, 2007, p. 11). Essa tran-
sicdo de tons, por sua vez, implicaria em uma modificacdo no modo da interpe-
lacdo deleuze-guattariana, vislumbrado e experimentado pela primeira vez em
1975 na obra Kafka e abalizado pelo abandono do conceito de critica. Apresentar
esse movimento préprio ao pensamento de Deleuze e Guattari serd o objetivo
principal desse trabalho.

Justifica-se tal dispéndio tendo em vista o crescente destaque conferido ao
dispositivo conceitual de Deleuze e Guattari no campo das ciéncias humanas,
mormente no Brasil — apontado como um dos, senéo o Unico pais no qual a esqui-
zoandlise “vingou” (DOSSE, 2010). A importancia atribuida a esses autores, como
nota Luiz B. Orlandi (2009), decorreria de uma percepcéao, por parte dos leitores da
dupla francesa, de que a filosofia deleuze-guattariana “tragca percursos que justi-
ficam a variacdo de seus estimulos em estudos filoséficos e no campo das ciéncias
humanas, da educacéo e das artes, bem como nos combates pela dignificacdo do
viver” (ORLANDI, 2009, p. 266). Esses estimulos devem muito ao impacto provo-
cado pela série Capitalismo & Esquizofrenia no cenério filos6fico mundial, com sua
incitagdo a uma escrita intermediada por slogans (DELEUZE; GUATTARI, 2000).

Ascensao e queda d'O Anti-E'dipo: o fracasso mais profundo

Michel Foucault, diferentemente de seu amigo Gilles Deleuze, jamais abs-
teve-se de indicar como suas obras e conceitos deveriam ser lidos ou apropriados?,
tampouco deixou de fornecer diretrizes para a leitura obras de seus amigos ou
autores prediletos. Foi este o caso da obra O Anti-Edipo, prefaciada por Foucault
quando de sua tradugédo para o inglés no ano de 1977. O texto foucaultiano, intitu-
lado posteriormente como Uma introdug¢do a vida ndo-fascista, argumenta ser um
erro ler tal obra apenas como uma nova referéncia teérica, devemos antes 1é-la
como uma arte voltada a fabricagao de si, uma ars (FOUCAULT, 2014). O autor de
As Palavras e as Coisas prossegue com sua exegese:

4 Para ficarmos apenas com uma, dentre as muitas sentengas proferidas por Foucault acerca de sua prépria
obra, remetemos o leitor & uma entrevista da década de 1970: "Gostaria de escrever livros-bombas, quer
dizer, livros que sejam uteis precisamente no momento em que alguém os escreve ou os 1&. Em sequida, eles
desapareceriam. Esses livros seriam de tal forma que desapareceriam pouco depois de lidos ou utilizados.
Os livros deveriam ser espécies de bombas e nada mais. Depois da exploséo, se poderia lembrar as pessoas
que esses livros produziriam um belissimo fogo de artificio. Mais tarde, os historiadores e outros especialistas
poderiam dizer que tal ou tal livro foi tdo util quanto uma bomba, e tdo belo quanto um fogo de artificio”
(FOUCAULT, 2006, p. 266). Ha, em Foucault, uma incitacéao as apropriacées instrumentais e contingenciais
de seu aparato tedrico, em contrapartida a tendéncia em toméa-los dentro de um conjunto, como integrantes
de um sistema hermético de pensamento. Sobre uma discussao mais detalhada desse tépico, remetemos o
leitor & uma discussao empreendia alhures (VINCI, 2015). Deleuze, em uma rara ocasiao, forneceu uma
espécie de guia de leitura: “uma boa maneira de ler hoje em dia, seria tratar um livro como se ouve um
disco, como se vé um filme ou uma emissdo televisiva, como se recebe uma cangdo: qualquer tratamento
dolivro que exija um respeito especial, uma atengao de outro tipo, vem do passado e condena definitivamente
o livro” (DELEUZE; PARNET, 2004, p.14).
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Eu diria que O Anti-Edipo (que seus autores me perdoem) é um livro ético,
o primeiro livro de ética que foi escrito na Franca desde h& muito tempo
(é talvez a razdo pela qual seu sucesso nao se limitou a um “leitorado”
particular: ser anti-Edipo tornou-se um estilo de vida, um modo de pen-
samento e de vida). (FOUCAULT, 2014, p. 105).

O prefaciador, lembramos ao leitor, vivenciou em primeira mao o debate
provocado em Franca quando do lancamento dessa polémica obra, muito bem
retratado nas paginas da bibliografia escrita por Dosse (2010), e, parece-nos, an-
teviu o impacto causado pela publicagdo d'O Anti-E'djpo nos Estados Unidos.
Conforme relatam alguns autores (LOTRINGER; COHEN, 2001; CUSSET, 2008),
talvez influenciados pelo polémico prefacio de Foucault, os leitores de Deleuze e
Guattari em solo norte-americano acabaram por tomar a obra como uma espécie
de manual de conduta revolucionéria. Muitas lutas estudantis tiveram como pala-
vras de ordem slogans anti-edipicos e, ainda, algumas universidades chegaram a
proibir toda e qualquer disciplina em que O Anti-Edipo figurasse nas referéncias
bibliograficas de sua ementa (LOTRINGER; COHEN, 2001).

N&o procuraremos com esse trabalho engrossar as paginas de anélise da
recepgao da obra de Deleuze e Guattari na Franga ou nos Estados Unidos, hd uma
bibliografia consideravel sobre esse assunto, entretanto, seria interessante ana-
lisar, ainda que brevemente, como ocorreu a assimilacdo do dispositivo conceitual
desses pensadores no Brasil. O percurso do pensamento deleuze-guattariano em
nosso pais, para além de referendar algumas linhas de forca da discussédo que
tomou corpo alhures, auxiliar-nos-4, ainda que por sua veia anedética, a delinear
alguns contornos daquele fracasso mais profundo d'O Anti-E'dipo sentido pela
dupla de autores em Mil Platés®.

Gilles Deleuze, diferentemente de seu parceiro Guattari, jamais esteve no
Brasil. Avesso as viagens, sempre preferiu se comunicar conosco a distdncia -
uma citacdo incidental de Jorge Amado em Mil Platés, algum relato antropolégico
concernente as populacdes indigenas brasileiras em OAnti—E'dipo, um comentario
pontual sobre nossa situacdo politica em uma entrevista etc. Félix Guattari, por
sua vez, visitou-nos nada menos do que sete vezes entre 1979 e 1992, ano de sua
morte. O psicanalista francés participou de momentos ditos histéricos, como
aqueles atrelados as lutas pela redemocratizagdo, e influenciou alguns movi-
mentos emergentes que tomavam corpo em nosso pais, desde a fundacdo do
Partido dos Trabalhadores (PT) até alguns grupelhos em prol das radios piratas.
Antes mesmo da traducéao brasileira da primeira obra fruta da parceria Deleuze-
Guattari, pela editora Imago, em 1976, as teses defendidas por esses autores ja
eram conhecidas de nossos quadros intelectuais e discutidas ardentemente, como
o comprova o debate realizado na PUC-R] em 1975 por conta da visita de Michel
Foucault®. A traducdo d'O Anti—E'dipo viria, assim, apenas coroar o avido interesse

5 Os dados e fatos doravante apresentados sdo parte de nossa pesquisa de mestrado (VINCI, 2014) e foram
publicados parcialmente no artigo Implicacées mididticas e académicas nos modos de apropriagdo do
pensamento de Gilles Deleuze e Félix Guattari para o debate em educacdo no Brasil (VINCI; RIBEIRO, 2015).
6 A pergunta que abre a mesa de discusséo realizada na PUC-R], formulada por Roberto Oswaldo Cruz, é

sintomética: “Depois da obra de Deleuze, L'Anti-OFdipe, como o senhor situa a pratica psicanalitica? Ela
estaria condenada ao desaparecimento?” (FOUCAULT, 2005, p. 127).
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dos leitores brasileiros por esse livro, tornando-o mais acessivel e fomentando um
debate ja iniciado entre nés.

Um ano depois da primeira tradugéo para o portugués de Deleuze e Guattari,
a mesma editora, Imago, traduziria a obra subsequente da dupla, Kafka, mas sem
conseguir atingir o sucesso de vendas daquela primeira — esgotada em pouco
menos de um ano. O derradeiro livro da série Capitalismo & Esquizofrenia, Mil
Platés, por sua vez, s6 receberia tradugédo para o portugués na década de 1990, ao
integrar a colecdo Trans, organizada por um ex-aluno de Deleuze residente em
nosso pais na época, Eric Alliez. O Brasil, como nota Dosse (2010), foi um dos pri-
meiros paises, se ndo o primeiro, na traducéo desses textos. De onde partiu o in-
teresse por Deleuze-Guattari e, mais, por quais canais circularam as teses do pri-
meiro livro da dupla?

Como fica claro pelo debate travado na PUC-R] com Foucault, alguns dos
principais responsaveis por divulgar as teses de O Antj-E'dipo foram os acadé-
micos ligados ao movimento antipisquiatrico. Ndo sem razdo, esse livro foi tradu-
zido por uma editora especializada em obras de psicologia e psicandlise. Entretanto,
e o mais notavel, embora houvesse um forte debate armado nas Universidades, os
preceitos e slogans d'O Anti—E'dipo circularam com forca em meios pouco ou nada
académicos. Grupos artisticos, jornalistas, adeptos das radios livres, sindicalistas
e tantos outros travaram um contato intenso com o escrito da dupla e replicaram,
sob formas variadas, os preceitos ali esbogados. A guisa de ilustragdo, o termo
Anti-E'dipo figurou, no intervalo que cobre os anos de 1976-1980, em cinco repor-
tagens diferentes do jornal Folha de S. Paulo?. Poder-se-ia afirmar que as formula-
¢bes do livro OAnti—E'djpo, a principio, antes de serem estudadas conceitualmente,
foram apropriadas e circularam em nosso pais como slogans destituido de
conteudo®.

O &pice dessas apropriagdes extra-académicas, a nosso ver, ocorreu em fi-
nais da década de 1980, quando um grupo de intelectuais cariocas passou a flanar
pelas praias do Rio de Janeiro travestidos de Gilles Deleuze, conforme relato de
Carlos Escobar (1991). Diante desse cenéario, Escobar resolveu decretar um basta
a esse vale-tudo, publicando um dos primeiros dossiés académicos dedicados ex-
clusivamente ao pensamento de Deleuze e Guattari. Tratava-se de um estudo au-
toproclamado sério, voltado contra as apropriagdes nada rigorosas do dispositivo
conceitual dos autores de Mil Platés e contra, sobretudo, esses ditos simulacros
deleuzeanos (ESCOBAR, 1991). Estaria, com esse basta dado por Escobar, encer-
rada a época dessas apropriacoes singulares e iniciado o tempo das discussées de
teor académico? Nao necessariamente, pois, em primeiro lugar, haviam sim dis-

” Ao longo de nossa pesquisa de mestrado, na busca por tragar um panorama da difusdo do pensamento
de Gilles Deleuze e Félix Guattari em nosso pais, fizemos uma triagem das referéncias a esses pensadores
no acervo de vérios periédicos, dentre eles o da Folha de S. Paulo. Este foi um veiculo importante — senéo
0 mais — para a circulagdo dos textos e das ideias desses autores, alguns escritos, como aquele de autoria
de Deleuze intitulado O Ato de Criacdo, nao sé foram traduzidos primeiramente por esse jornal, como
restaram por muitos anos sem qualquer outra tradugéo entre nds. Sobre as implicacdes midiaticas na
circulacédo da obra dos autores de Mil Platés ver (VINCI; RIBEIRO, 2015).

8 Seguindo, ademais, um movimento similar aquele ocorrido nos Estados Unidos, quando do contato com
os autores que vieram a integrar o bloco denominado de pés-estruturalistas conforme nota Perrone-
Moéises (2004).
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cussbes académicas sobre Deleuze e Guattari em nosso pais, embora restritas e
de pouca repercussao, e, ademais, esse basta jamais cessou as assimilacées inu-
sitadas do pensamento dos autores.

Escobar ndo negava a existéncia em nosso pais de discussdes com teor aca-
démico, apenas alegava serem estas muito timidas quando comparadas com o
apelo pop da filosofia deleuze-guattariana®. O impeto editorial estampado nas pé-
ginas do dossié organizado por Escobar prosseguia outras timidas tentativas de
leitura “sérias”, ou simplesmente monogréaficas, realizadas ao longo da década de
1980 em nosso pais: um artigo de Bento Prado Jr. dedicado ao Bergson de Deleuze,
uma obra de Roberto Machado para discutir a filosofia de Deleuze etc. Ao Dossié
organizado por Escobar, seqguiram-se outras tantas publicagoes académicas, sem
contudo erradicar o lastro “radical” do pensamento deleuze-guattariano e tam-
pouco frear as apropriagdes extra-universitarias.

A guinada para os anos 1990 marcaria, assim, o ingresso do pensamento de
Deleuze e Guattari no pantedo académico tupiniquim (ALLIEZ, 1996), mas néo
sem cobrar o seu prego. A mundanidade do caminho trilhado pelo pensamento da
dupla francesa em nosso pais rendeu-lhes um lugar marginal nas universidades
brasileiras e, ndo obstante contarmos hoje com programas de pés-graduacéo e
mesmo um GT na ANPOF dedicados a discussdo do pensamento de Deleuze —
Guattari é hoje, infelizmente, um nome acessério —, esses autores ainda séo alvo
de preconceitol®,

Mas, o que essas diferentes apropriacdes tém a dizer sobre o fracasso mais
profundo d'O Anti-Edipo? A resposta é um tanto ébvia, qual seja: Anti-Edipo tornou-
-se ndo um livro de ética, como o queria Foucault, mas uma verdadeira moral. E
conhecida a distincéao feita por Deleuze (2002) entre Etica e Moral a partir de
Spinoza, enquanto a primeira diria respeito a uma invencéao singular por parte do
vivente diante de um estado de coisas, a segunda estaria atrelada a prescricdo de
regras exteriores ao individuo e condicionantes de seu modo de agir e pensar. Se,
como querem os autores de Capitalismo & Esquizofrenia, a fungédo da filosofia é
caotizar a imagem dogmatica de pensamento, permitindo-nos experimentar ou-
tras maneiras de sentir e agir para além daquela imposta pela doxa, ndo ha nada
mais distante desse preceito do que aquilo narrado nas paginas anteriores. Como
vimos, as apropriagdes d'O Anti-E'dipo, vislumbradas tanto em nosso pais quanto
em outros, marcariam o vislumbre desse lastro moral presente na obra. Qual a
razdo de ser dessas apropriagdes moralistas, identificadas por nés como o grande
sintoma daquela sensagéo de fracasso sentida por Deleuze-Guattari? Dosse argu-
menta que esse fracasso decorreu do ndo rompimento, por parte dos autores, com

9 Alberto Gualandi (2000) argumenta que esse apelo pop é algo recorrente, do Japao ao Brasil, Deleuze e
Guattari, defende o autor italiano, prestam-se a fomentar criacées artisticas e discussdes politicas, ou
micropoliticas, mais do que leituras académicas de suas obras.

10 Um exemplo sobre as discussdes em torno do quéo filoséfico — ou sério — é o pensamento de Gilles
Deleuze e Félix Guattari no Brasil. Deparamos no ano de 2014 com uma denuncia informal por parte de
alguns integrantes do GT Deleuze da ANPOF (Associacdo Nacional de Pés-Graduacdo em Filosofia),
acusando a associagdo de perseguicao ao grupo. Os autores, em carta aberta, apontam que o GT tem sido
desprezado e seu espago no interior dos encontros promovidos pela entidade encontra-se cada vez mais
reduzido. De acordo com Luiz Manoel Lopes, professor da UFC que est4 & frente das denuncias, esse
cendrio ocorre, pois, Deleuze ainda é visto por certa ala dos departamentos de filosofia brasileiros como um
pensador pds-moderno, pouco sério e distante do rigor argumentativo que deveria caracterizaria o filosofar.
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a tradicao critica em O Anti-Edipo, tarefa realizada somente em Kafka. Estaria cor-
reto o prognéstico do historiador francés?

Para o autor de Gilles Deleuze & Félix Guattari: biografia cruzada, ao ata-
carem frontalmente a edipianizacdo da sociedade, os autores nédo se abstiveram
de um tom negativo, denuncista, e, por conta disso, recairam na mesma légica
representacional que denunciavam. Aonde estaria a representacdo? No chora-
mingo edipiano, responde Dosse. Deleuze-Guattari ndo teriam conseguido vencer
o discurso psicanalitico de Edipo, ao contrdrio, apenas revitalizaram o mito, con-
cedendo-lhe um lastro histérico-social, e elaboraram conceitualmente o seu
avesso, qual seja: a sociedade esquizofrénica.

De acordo ainda com Dosse, os autores nao teriam conseguido ultrapassar
o sujeito cindido da psicandlise, base para a reproducéo da estrutura coercitiva
do diva. Haveria um sujeito de enunciacdo anti-edipico, a prépria experimen-
tacdo linguageira dos autores, e um sujeito do enunciado anti-edipico, uma
condicdo alhures a ser atingida — a sociedade sem Edipo. O enunciado ou as
formulacbes elaboradas naquele livro, desse modo, ndo deixaram de repre-
sentar ou apontar para um campo social no qual outras relacées de agencia-
mento, ndo coordenadas por apriorismos, seriam possiveis. Nao se produz, por-
tanto, um novo enunciado; a obra presta-se a ser mais uma maquina de
interpretacdo dentre outras. Por esse motivo, o historiador defende que tal obra
restou como um manual de conduta, Moral, mais do que uma arte para a fabri-
cacdo de si, Etica.

Em linhas gerais, o conceitual elaborado em OAntJ'-E"dipo apresenta-se como
mero contraponto, ou simplesmente como substituto, ao dispositivo conceitual
psicanalitico, acabando, assim, por replicar a prépria maquina bindria censurada
pelos autores. Para além de dar continuidade a tradicdo metafisica que tanto de-
nuncia - pois, dizer que o ideal regulador do mundo néo ¢ a Ideia, mas o Devir nédo
quebra a transcendéncia, ao contrario —, substituir um dispositivo conceitual por
outro ndo permite liberar as forcas virtuais residentes no nivel molecular, objetivo
maior de Deleuze e Guattari.

Apenas em Kafka os autores enfrentardo essa questao, ao evitarem recorrer
a um ataque frontal tipicamente critico, e buscando a saturacdo dos binarismos
por meio da construcao daquilo denominado por Deleuze e Guattari de Plano de
Imanéncia capaz de produzir uma saturacdo do real, pois:

fazendo transformar os tridngulos ao ilimitado, fazendo proliferar os
duplos ao indefinido, Kafka abre para si um campo de imanéncia que
vai funcionar como uma desmontagem, uma andlise, um progndstico
das forgas e das correntes sociais, das poténcias que, a sua época, ainda
néao fazem mais que bater a porta. (DELEUZE; GUATTARI, 2014, p. 102).

Por meio de uma leitura atenta da obra de Kafka, Deleuze e Guattari con-
cebem uma metodologia analitica muito distinta daquela legada pela tradicédo
critica. Nao se tratard, doravante, de um fazer frente a um estado de coisas por
meio do vislumbre de um alhures, mas operar uma dupla-articulacdo: a desmon-
tagem do campo molar em consonéancia com a liberagdo das forgas virtuais mole-
culares. Essa, por sinal, serd a mesma férmula utilizada em Mil Platés e O que é a
Filosofia?, os derradeiros livros de Deleuze-Guattari. Por qual razédo esse procedi-
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mento resgatado de Kafka nédo configura uma critica? Sobre isso, os autores argu-
mentam a partir da prépria obra do escritor tcheco:

Nota-se, com justeza, que nédo hé jamais critica em Kafka [...]. Pode-se con-
cluir disso que, nado sendo “critico de seu tempo”, Kafka dirige “sua critica
contra si mesmo” e ndo tem outro tribunal além de um “tribunal intimo”? E
grotesco, porque se faz da critica uma dimenséo da representagao: se esta
ndo é externa, ela s6 pode ser interna, a partir dai. Trata-se, no entanto,
totalmente de outra coisa: Kafka se propde a extrair das representagoes
sociais os agenciamentos de enunciacao, e os agenciamentos maquinicos,
e de desmontar esses agenciamentos. (DELEUZE; GUATTARI, 2014, p. 87).

Para o Deleuze-Guattari de Kafka, a critica porta uma ideia ou um valor regu-
lador, e, portanto, é incapaz de escapar de um caréater representativo. Sendo con-
cebida, portanto, contra o tempo presente e a favor de um tempo vindouro, nor-
malmente esbogado comoum avesso. Katkatranspassaria tudoisso.A Metamorfose,
O Processo e O Castelo, para ficarmos com os escritos mais significativos do es-
critor tcheco, nédo trazem uma solucdo ou mesmo a denuncia de um estado de
coisas, sequer operam com metaforas denuncistas. Gregor Samsa vive como uma
barata, Joseph K morre como um céo etc., essa expressao, como, ndo demarcaria
uma similitude, um tal qual, mas uma indiscernibilidade. Joseph K. ndo morre tal
qual um céo, mas adentra em um devir-cdo no momento de sua morte!l, Essa é a
radicalidade kafkaniana, compreendida por Deleuze e Guattari como um método
de desmontagem ativa:

Esse método de desmontagem ativa ndo passa pela critica, que pertence
ainda a representacéo. Ele consiste antes em prolongar, em acelerar todo
um movimento que ja atravessa o campo social: ele opera em um virtual,
ja real sem ser atual (as poténcias diabdlicas do porvir que sé fazem bater
4 porta no momento). O agenciamento se descobre ndo em uma critica
social ainda codificada e territorial, mas em uma codificacdo, em uma
desterritorializagdo, e na aceleragdo romanesca dessa descodificacédo e
dessa descodificacéo. [...]. E um procedimento muito mais intenso que
toda a critica. (DELEUZE; GUATTARI, 2014, p. 89-90).

Um critico enxergaria na metamorfose de Gregor uma metafora para o
homem do pés-guerra, como muitos o fizeram, mas Katka ndo concebe seu per-
sonagem assim. O escritor tcheco produz uma cena na qual seu personagem é
arrastado ao campo do virtual, adentrando em um devir-barata. Gregor nao é
uma barata, ndo hé qualquer definicdo do inseto ao qual se assemelha ao longo
da novela kafkiana, mas tampouco permanece sendo Gregor. Contudo, e o mais
importante para Deleuze-Guattari, sua metamorfose basta para implodir as rela-
gOes sociais territorializadas em sua familia, em seu emprego etc. O que resta,
uma intensidade Gregor. Para desmontar um estado de coisas, ou certas territori-

1 Discussao retomada em Mil Platés: “Interpretar a palavra “como” & maneira de uma metéafora, ou propor
uma analogia estrutural de relacées (homem-ferro = homem-cachorro), é ndo compreender nada do devir.
A palavra “como” faz parte dessas palavras que mudam singularmente de sentido e de funcéo a partir do
momento em que as remetemos a hecceidades, a partir do momento em que fazemos delas expressdes de
devir, e ndo estados significados nem relagées significantes” (DELEUZE; GUATTARI, 2008, p. 66).
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zalizacoes, ndo é necessdria uma critica, basta a forca de um devir. Eis a licdo
aprendida em Kafka.

Um adendo, essa intensidade néo reside na obra A Metamorfose, néo se trata
de uma esséncia literdria kafkaniana, mas emerge quando do agenciamento pro-
duzido por Deleuze e Guattari em sua leitura do escritor tcheco. A forga da obra de
Kafka emerge quando de seu deslocamento para o campo da discussao iniciada
em Capitalismo & Esquizofrenia, e ndo esgota as potencialidades daquela litera-
tura. Outras conexdes seriam passiveis de serem realizadas — mais ou menos po-
tentes, talvez —, mas isso ndo importa. A desmontagem ativa kafkiana é apropriada
por Deleuze-Guattari e agenciada com outras coisas, discussées de outras ordens
— filoséficas, psicanalitica etc. —, e, disso, um campo de imanéncia é produzido.

Por fim, em certa altura do livro Kafka, Deleuze e Guattari questionam-se
“qual é a aptiddao de um agenciamento para transbordar seus préprios segmentos,
ou seja, para se abismar na linha de fuga e para se espalhar no campo de ima-
néncia?” (DELEUZE; GUATTARI, 2014, p. 157). Ou, em outras palavras, resgatando
uma discussao spinozista acerca da poténcia'?, o que pode um agenciamento? Tal
questionamento ndo comporta uma unica e absoluta resposta, pois, antes, exige
uma invencgéo ou a construcdo de um campo de imanéncia especifico!s.

O agenciamento-Kafka, por conseqguinte, é importante na medida em que
possibilita a Deleuze-Guattari transpassar o universo da critica, abrindo caminho
para as experimentacdes que atingirdo seu apice em Mil Platés. Isso néo significa
que todo qualquer agenciamento é benéfico, tampouco que qualquer conexao é
bem-vinda. De nada adianta replicarmos ou imitarmos esse agenciamento-Kafka
produzido por Deleuze e Guattari, pois, desse modo, cairiamos novamente na ci-
lada critica. Antes, devemos experimentar esses conceitos, desmonté-los a fim de
produzir o nosso proprio agenciamento, inventar o nosso problema. Desestratificar,
ou desterritorializar, Deleuze e Guattari para estratificé-los, ou territorializados,
em um outro lugar, como estrangeiros. Disso, talvez, resulte poténcia. Mas, para
experimentac¢des dessa ordem, Deleuze e Guattari recomendam prudéncia.

Todos os empreendimentos de estratificagdo (por exemplo, extravasar o or-
ganismo, langar-se num devir) devem primeiro observar regras concretas
de uma prudéncia extrema: qualquer desestratificacdo demasiadamente

12 A ideia de poténcia, demarcada na construgdo o que pode..., remete a cléssica pergunta langada por
Spinoza em sua Etica, qual seja: ndo sabemos ainda o que pode um corpo (SPINOZA, 2012). Nao obstante
tal construgdo figurar nos dias de hoje como um lugar comum da filosofia, a discussao spinozana no interior
do pensamento de Gilles Deleuze. Conceitos como afecto e agenciamento, para citarmos apenas dois
importantes para esse trabalho, estdo diretamente atrelados a uma tal nogédo, como podemos depreender
em um curto excerto da obra Mil Platés: “como se a poténcia e a cultura do afecto fossem o verdadeiro
objetivo do agenciamento” (DELEUZE; GUATTARI, 2000, p. 80).

13 Em sua discusséo com Claire Parnet, Deleuze argumenta: “Se néo nos deixam fabricar as nossas
questdes, mesmo que seja pertinente, com elementos vindos de toda parte, ndo importa de onde, se
apenas nos sdo “colocadas”, ndo temos grande coisa a dizer. A arte de construir um problema é muito
importante: inventa-se um problema, uma posicdo do problema, antes de se encontrar uma solugéo”
(DELEUZE; PARNET, 2004, p. 11). Construir um plano de imanéncia significa inventar uma questdo ou um
problema, quando ocorre o deslocamento do dispositivo conceitual deleuze-guattariano para algumas
discussdes postas no campo das ciéncias humanas, tende-se a ignorar esse aviso deleuzeano. Esse
deslocamento traz consigo o problema préprio a Deleuze-Guattari e ndo permite abrir nosso campo de
pensamento as poténcias virtuais que o habitam.
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brutal corre o risco de ser suicida, ou cancerosa, isto é, ora se abre para
o caos, o vazio e a destruicdo, ora torna a fechar sobre nés os estratos,
que se endurecem ainda mais e perdem até seus graus de diversidade,
de diferenciacéo e de mobilidade. (DELEUZE; GUATTARI, 2008, p. 218).

Todavia, qual prudéncia?

Da prudéncia em Capitalismo & Esquizofrenia

O conceito de prudéncia é de extrema importdncia para a filosofia, pos-
suindo seu lastro nas obras de Platao e, sobretudo, Aristételes. Para esses autores
prudéncia, ou phronesis, diz respeito aos cuidados a serem tomados tendo em
vista o que faz bem ao vivente. Enquanto para Platao, essa nocao estaria ligada ao
conhecimento do verdadeiro, tal exposto no didlogo Cdrmides, e ndo é passivel de
ser demonstrada, apenas mostrada por alguém que conhece a esséncia da pru-
déncia, tomada como sinénimo de verdade. Seria, portanto, uma espécie de saber
do saber. Aristételes, por sua vez, a concebe como uma virtude, distinta tanto do
saber, sophia, quanto da técnica, téchne. A prudéncia seria, por conseguinte, uma
disposicao préatica diante de uma contingéncia. Conforme notam alguns autores
(ORLANDI, 2010; SILVA, 2012), Deleuze e Guattari aproximam-se dessa nogao
aristotélica, embora seja dificil reconhecer esse flerte em suas obras. Essa dificul-
dade de reconhecimento, ou a simples possibilidade de enxergar Deleuze-Guattari
como uma espécie de neoaristotélicos, poderia ser a causa responsavel pelo apa-
gamento da nocdo de prudéncia para muitos leitores da dupla francesa, ansiosos
por empreenderem experimentagdes radicais de pensamento.

Ocorre a alguns usuérios de frases deleuzianas tratar com certo desdém
a palavra prudéncia, como se temessem que esse conceito, como virtude,
pudesse contaminar o pensamento deleuziano ou condenar sua ética a
estabilizar-se no culto de um mediocre meio termo, culto que nem mesmo
parece ser o de Aristételes. (ORLANDI, 2010, p. 6).

A prudéncia deleuze-guattariana, argumentam aqueles leitores mais judi-
ciosos, parece antes provir do pensamento de Baruch de Spinoza. O filésofo ho-
landés, cujo brasao ostenta o termo Caute (cautela, em latim), compreende a pru-
déncia como um manejo préprio ao vivente para lidar com a sua poténcia de afetar
e ser afetado, bem como com a poténcia de agir que decorre desse jogo da afeccéo.
Trata-se, portanto, de uma atitude estratégica. No que essa concepcdo spinozista
difere daquela aristotélica?

Disposicéo préatica, como o quer Aristételes, implica um exercicio de pensa-
mento capaz de nos colocar em uma certa condigdo propicia a dosagem da pru-
déncia necessaria para o bom viver. A atitude estratégica spinozana, por sua vez,
denota uma entrega ao jogo da afeccdo dos corpos — tomados tanto em seu caréter
extensivo quanto intensivo, uma vez que Spinoza nao distingue corpo de pensa-
mento —, na qual a dosagem néo é dada a priori, mas na imanéncia dos encontros.
Obviamente que, sondando a fundo a concepgéo aristotélica, observamos que
essa pratica implica uma empiria radical, inconcilidvel com qualquer apriorismo.
Portanto, aqueles que recusam enxergar um veio aristotélico no pensamento de-
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leuze-guattariano, equivocam-se. Nao obstante o fato destes autores buscarem
operar com nocdes derivadas do universo spinozista, ndo ha qualquer impedi-
mento de enxergar lastros aristotélicos em seu dispositivo conceitual. Entretanto,
essas demarcacdes conceituais demonstram pouca ou nenhuma utilidade quando
o assunto é o pensamento de Deleuze e Guattari, uma vez que, para esses autores,
a remissdo a tradicdo filoséfica ndo visa o estabelecimento de uma filiacdo concei-
tual, mas uma alianga contra natureza. Assim, resgatar essa tradicdo apenas auxi-
liar-nos-ia a compreender como a mesma foi transgredida em prol de alguma
outra coisa, uma monstruosidade. Reconhecido por conceber a filosofia como uma
espécie de enrabada, Deleuze chegou a afirmar:

Eu me imaginava chegando pelas costas de um autor e lhe fazendo um
filho, que seria seu, e no entanto seria monstruoso. Que fosse seu era
muito importante, porque o autor precisava efetivamente ter dito tudo
aquilo que eu lhe fazia dizer. Mas que o filho fosse monstruoso também
representava uma necessidade, porque era preciso passar por toda es-
pécie de descentramentos, deslizes, quebras, emissdes secretas que me
deram muito prazer. (DELEUZE, 1992, p. 14).

Assim, antes de buscar a filiacdo conceitual, seria mais interessante buscar a
leitura prépria empreendidas pelos autores de Capitalismo & Esquizofrenia de um
determinado conceito, compreendendo como o mesmo possibilita uma nova ma-
neira de pensar e agir. Essas monstruosidades conceituais cunhadas por Deleuze,
em parceria ou ndo com Guattari, sdo importantes para o projeto filoséfico levado a
cabo pelo autor, mas nao se aplicam ao conceito de prudéncia. Infelizmente, esse
conceito é citado poucas vezes por Deleuze-Guattari e, na maioria das vezes, nao
demanda desenvolvimento argumentativo por parte dos autores. Por esse motivo,
h& uma grande confuséo sobre a origem desse conceito. Para muitos autores a
nogdo deleuze-guattariana de prudéncia assemelha-se mais com a de Aristételes
(ORLANDI, 2010), outros argumentam que com a de Spinoza (SILVA, 2012) e alguns,
ainda, compreendem-na como uma via intermedidria entre ambas as posigoes
(BARBOSA, 2014). Nao buscaremos sanar essa discussdo, apenas saturd-la com
mais uma hipétese, qual seja: a prudéncia de Deleuze e Guattari remeteria a uma
certa concepcgao desse conceito elaborado por Friedrich Nietzsche e, essa démarche,
possui implicacdes importantes para o projeto de Capitalismo & Esquizofrenia.

Em primeiro lugar, como a prudéncia nos é apresentada em Mil Platés?
Abaixo seguem algumas marcacdes:

De modo que o plano de organizacdo ndo para de trabalhar sobre o plano
de consisténcia, tentando sempre tapar as linhas de fuga, parar ou inter-
romper os movimentos de desterritorializacdo, lastra-los, reestratificé-los,
reconstituir formas e sujeitos em profundidade. Inversamente, o plano
de consisténcia ndo para de se extrair do plano de organizacdo, de levar
particulas a fugirem para fora dos estratos, de embaralhar as formas a
golpe de velocidade ou lentiddo, de quebrar as fungodes a forca de agen-
ciamentos, de microagenciamentos. Mas, ainda aqui, quanta prudéncia
€ necessdria para que o plano de consisténcia ndo se torne um puro plano
de aboli¢do, ou de morte. Para que a involugdo néo se transforme em
regressdo ao indiferenciado. Nao serd preciso guardar um minimo de
estratos, um minimo de formas e de funcées, um minimo de sujeitos para
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dele extrair materiais, afectos agenciamentos? (DELEUZE; GUATTAR]I,
2008, p.60. Grifos nossos).

Mas por que este desfile ligubre de corpos costurados, vitrificados, ca-
tatonizados, aspirados, posto que o CsO é também plano de alegria, de
éxtase, de danga? Entdo, por que estes exemplos? Por que é necessério
passar por eles? Corpos esvaziados em lugar de plenos. Que aconteceu?
Vocé agiu com a prudéncia necessdria? NGo digo sabedoria, mas pru-
déncia como dose, como regra imanente a experimentagdo: injegdes de
prudéncia. Muitos sdo derrotados nesta batalha. (DELEUZE; GUATTARI,
2007, p. 11. Grifos nossos).

O programa, o slogan da esquizo-andlise vem a ser este: procurem seus
buracos negros e seus muros brancos, conhecam-nos, conhecam seus
rostos, de outro modo vocés néo os desfarao, de outro modo néao tragardo
suas linhas de fuga.[...] E por isso que devemos, mais uma vez, multiplicar
as prudéncias prdticas. (Deleuze; Guattari, 2007, p. 58. Grifos nossos).

Afinal, qual prudéncia? Nao obstante apresentada como regra imanente a
experimentacédo, lembrando-nos da posicdo spinozista, ela deve ser primeira e
extrema, remetendo-nos a Aristételes. Uma tnica certeza advém-nos, apresenta
no primeiro dos excertos supracitados, a saber: a prudéncia seria necesséria para
evitarmos o plano de morte. Aqui ouvem-se os ecos nietzschianos. Em sua busca
pela reversao do platonismo, tarefa continuada por Deleuze e Guattari, o filésofo
aleméo critica Platdo por, em sua Republica, algar a razdo ao papel de tirano
(NIETZSCHE, 2006). O problema néao ¢ haver ou ndo uma ideia reguladora, uma
metafisica, mas esta ser a inica e absoluta diretriz para o nosso viver. Socrates, o
moribundo, legou os sentidos a um plano inferior, encerrando uma era entre os
gregos denominada por Nietzsche (2008) de era tragica.

Essa dita era trdgica foi a responséavel pela criacdo de uma filosofia da justa
medida, na qual a razdo néo se sobrepunha aos sentidos ou qualquer outra facul-
dade. Tratou-se de um periodo, argumenta Nietzsche, no qual a vida se impunha
em sua maxima poténcia. Conforme as contingéncias surgiam, a vida tendia ora
para a razdo ou ora para os sentidos, ndo havia qualquer tirania de uma faculdade
sobre a outra, mas unicamente um vitalismo. A vida mandava. Desde Platéo, essa
busca por uma justa medida cessou. Os cristaos, posteriormente os idealistas ou
mesmo os marxistas, jamais deixaram de privilegiar uma faculdade em detri-
mento da outra e a vida, compreendida como experimentacdo radical de sua pré-
pria poténcia, restou refém de um tnico tirano!4.

Como essa interpretagdo nietzschiana ressoa em Capitalismo & Esquizofrenia,
mormente em Mil Platés? Na justa medida buscada por Deleuze e Guattari. Nem a
linha de fuga, tampouco a estratificacdo brutal, antes a experimentacdo. Atingir os
agenciamentos, sem deixar-se levar por toda e qualquer linha de fuga. Saber
dosar a experimentacdo em ato, com prudéncia, a fim de permitir a liberacado da-
quela poténcia vital vislumbrada por Nietzsche em sua era tragica. Essa parece-
-nos ser uma boa hipdtese a ser desenvolvida alhures.

14 Sobre uma breve introducéo & discussdo da prudéncia em Nietzsche ver (MOURA, 2014).
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Breves consideracées finais

Qual o nosso interesse em resgatar essa discussao? Lembrar os pesquisa-
dores em ciéncias humanas e aos muitos comentadores da obra de Deleuze e
Guattari dessa prudéncia deleuze-guattariana, somente. A radicalidade desse
pensamento parece demandar muitas experimentacbes, e de fato assim o é, mas
isso nao significa que devemos abandonar tudo, vestir um sobretudo roto e deixar
nossas unhas crescerem enquanto caminhamos pelas praias cariocas. Tampouco,
devemos nos contentar em vislumbrar devires, rizomas e linhas de fuga aqui e
acold, pois seria o mesmo que apontar ideologias, luta de classes e dialética por
ai. Parece-nos que, trabalhar com o pensamento dos autores de Mil Platés, exige
ndo um mimetismo - seja de qual ordem for, conceitual ou ndo —, mas uma certa
prudéncia, a questao é saber: qual? Em certa altura de um determinado platd, os
autores afirmam que é preciso observar regras concretas de uma prudéncia ex-
trema, lancar-se em um devir assim o exigiria dizem os autores. Essas regras
concretas devem ser, a nosso ver, construidas em consonéncia com nosso objeto
de pesquisa, em um regime de imanéncia, permitindo-nos, assim, construir um
real problema. Desmontar o dispositivo conceitual deleuze-guattariano, agencia-
-lo com outras maquinarias e disso extrair a poténcia capaz de conduzir-nos a um
outro modo de pensar e agir. Talvez, e encerramos com essa hipétese sumaria,
antes de operar com esse conceitual, necessitamos inventar um procedimento de
trabalho, mas, sabemos por conta de Deleuze (2006), toda invengao exige apren-
dizagem e, sobretudo, experimentacdo. Mais do que compreender — ou replicar —,
portanto, experimentar Gilles Deleuze e Félix Guattari.
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Objetos nao existentes: um
pseudoproblema?

RESUMO

Como podemos representar Papai Noel se Papai Noel nao existe? Se representar
algo envolve ter uma relacdo com o que é representado, entdo como estabelecer
uma relagdo constitutiva com uma representagdo de algo que néo existe? Este é
famoso problema da “inexisténcia intencional” em filosofia da mente. Aqui defen-
demos que este é um pseudoproblema, um erro categorial. Para tanto, baseados
na obra de Gilber Ryle, “The Concept of Mind”, mostramos que este erro surge
quando incluimos objetos “ndo existentes” na categoria “imaterial”, quando na
verdade pertencem a categoria dos “objetos abstratos”. Afinal, mostramos que
caso ndo pudéssemos suportar uma relacdo com os “néo existentes”, nés, os ani-
mais humanos, se quer poderiamos conceber tais objetos, mas isto é, obviamente,
uma contradigao.

Palavras-chave: ndo existentes; intencionalidade; conceitos; Ryle; representacao.

ABSTRACT

How can we represent Santa Claus if Santa Claus does not exist? If representing
something involves having a relation to what is represented, then how to establish
a constitutive relation with a representation of something that does not exist? This
is the famous problem of “intentional non-existence” in philosophy of mind. Here
we argue that this is a pseudoproblem, a categorical error. To do so, based on
Gilber Ryle's The Concept of Mind, we show that this error arises when we include
“non-existent” objects in the "immaterial” category, when in fact they belong to the
category of “abstract objects.” After all, we have shown that if we could not bear a
relationship with the “non-existent”, we, the human animals, might want to
conceive such objects, but this is obviously a contradiction.

Keywords: nonexistent; intentionality; concepts; Ryle; representation.
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Introducao

Os objetos nao existentes enquanto objetos em filosofia da mente sdo consi-
derados propriedades que néo existem na realidade atual se ndo enquanto pro-
priedades mentais ficcionais, por exemplo, Super Homem, Duendes, Coelho da
Péascoa, etc. O problema de como nés, objetos materiais, podemos pensar, ou seja,
nos relacionar, com objetos que ndo existem, surge com a “teoria dos objetos”
proposta pelo filésofo austriaco Alexius Meinong (1853-1920). Meinong estava en-
cafifado com o fato de alguns estados intencionais se dirigirem a objetos que nao
existem. Afinal, como um aluno de Brentano (1838-1917), respeitava “o principio
da intencionalidade”, onde a base dos fenédmenos mentais é caracterizada por
uma “direcdo intencional” da mente a um objeto, onde, por exemplo, odiar é
sempre odiar alguma coisa, pensar é sempre pensar em algo e assim por diante.
De modo que fica dificil explicar como podemos pensar sobre algo sem referéncia
alguma, que ndo existe materialmente. Afinal, se todo ato intencional é "sobre”
alguma coisa, entdo como nds, animais humanos, por exemplo, podemos ima-
ginar, desejar ou temer coisas que nado existem?

Muitos filésofos como Brentano (1874), Prior (1971) e Searle (1983), por
exemplo, buscaram solucionar esse “"problema dos nédo existentes” argumen-
tando que esse tipo de intencionalidade ndo envolve uma relacdo real, mas
abstrata, ficcional, portanto, ndo seria uma intencionalidade legitima. Assim,
pensar sobre objetos ndo existentes ndo implicaria em termos de requer a exis-
téncia de um objeto real, pois isso ndo passaria de uma relagdo “como se” (fic-
cional). Entretanto, o problema ainda segue formulado e causando um intenso
debate dentro da filosofia. Russell (1872-1970) apresentou uma famosa dificul-
dade légica em “On Denoting” (1905), quando negamos a existéncia de um
dado individuo como o Papai Noel. Afinal, como afirmar que a sentenca "Papai
Noel néo existe” é verdadeira, sem se envolver em uma contradicdo légica, se
apenas frases significativas, ou seja, se apenas frases que se referem podem
ser verdadeiras?

Aquineste trabalho, iremos defender que os objetos néo existentes, existem,
ou seja, aquilo que nédo existe é o problema dos néo existentes, pois ele nao
passa de uma confuséo categorial, um problema semaéntico que fazemos ao con-
fundir ontologias diferentes. Alegamos que os chamados objetos ndo existentes
possuem uma realidade e esta realidade advogamos ser uma representacao
mental. Algo que nossas mentes se referem, se relacionando, por exemplo,
quando, nés, animais humanos, pensamos em tais objetos. Assim, a resposta
dada por Russel ao problema légico dos ndo existentes, se enquadra na con-
cepcdo oferecida por nés aqui, pois afirmou, sobretudo, que, nés nos relacio-
namos com proposicoes e ndo com objetos imateriais ao representarmos mental-
mente os objetos ndo existentes. Entretanto, nosso problema aqui ndo envolve
um problema légico, antes, é ontolégico.

Se néao existentes ndo sdo objetos néo fisicos, imateriais, mas antes, sdo
ficgoes, fantasiadas e produzidas pela mente humana. Uma vez que seres hu-
manos sdo objetos concretos, isto é, entidades fisicas. A menos que se aceite que
a mente é algo radicalmente diferente do corpo como pensou Descartes (1596-
1650) e tendo de abracar a totalidade dos problemas acarretados pelo dualismo
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de substancias, entdo somos forcados a reconhecer que representacées mentais
possuem sim uma constituicdo material inteiramente fisica como o é o restante
do espago-tempo do mundo natural.

Aqui, para delimitar o problema dos néo existentes, iremos usar a apresen-
tacdo do problema elucidada por Kriegel (2007) através de uma triade de proposi-
¢oes altamente plausiveis, mas que sdo incompativeis uma com a outra:

A. Se pode pensar em “néao existentes”.

B. N&o se pode suportar uma relacdo com os “néo existentes”.

C. Pensar em algo envolve (constitutivamente) uma relagdo com isto
que é pensado.

Como nota Kriegel (2007), a afirmacgédo (A) acima é banal: tanto eu quanto
vocé podemos pensar no Papai Noel, mesmo Papai Noel ndo existindo. A afir-
macédo (B) também é simples, pois sé podemos dirigir automoéveis e tocar gui-
tarras se existirem automéveis e guitarras. Ninguém nunca dirigiu a vassoura de
uma bruxa ou roubou um pote de ouro de um arco-iris. Ao menos ndo, sem que se
tenha usado algum tipo de droga alucinégena ou se esteja sonhando, etc. Afirmar
(C) também é bem aceitavel porque quando penso em sereias, por exemplo, entro
em uma relacdo com “elas” abstratamente. Ao pensar em sereias estou pensando
algo sobre uma fantasia abstrata da minha mente, a saber, imagino mulheres que
tem a metade do corpo inferior, formado, por uma barbatana escamosa de peixe.
Assim, este artigo fornecer uma resposta simples ao seguinte problema: se o con-
teido mental da intencionalidade representa! algo, como é possivel este algo re-
presentar um objeto “ndo existente” (imaterial), se animais humanos sao seres
materiais, ou seja, entidades concretas?

Vamos sugerir uma modesta resposta a este problema alegando que ele se
trata, na verdade, de um pseudoproblema. Advogaremos que, quando compreen-
dido de forma correta, tal problema se quer, deveria ser colocado. Até porque se
aceitarmos que a mente é uma entidade fisica, pois este problema como ele co-
munmente é exposto, ndo passa de um “efeito colateral” do problema mente/
corpo, podemos muito bem inferir, assim como pensou Ryle (1900-1976) em seu
livro “The Concept of Mind” (1949) h& mais de meio século que tudo néo passa de
uma confuséo.

Segundo Tannett (2015), Ryle (1949) mostrou que existe mais de uma forma
de descrever os objetos e estados de coisas no mundo e ndo temos como impor
apenas uma descricdo a realidade analisada, pois, uma vez que as perspectivas e
conhecimentos a respeito dos objetos e estados de coisas no mundo, por vezes,
mudam ou se tornam mais detalhados, é no minimo provavel que definic¢des ri-
gidas poderiam acarretar naquilo que ele chamou de “erros categoriais”. Tais erros
ocorreriam quando aceitamos que determinados objetos pertencentes a uma dada

I Muito embora Tye (1995), Searle (1983) e outros autores busquem explicar a intencionalidade em termos
de representagdo mental, aqui ndo pretendo fazer tal redugéo, apenas irei chamar a intencionalidade por
vezes de representagdo para evitar confusdo com termo "intencéo". Isto porque '"representacdo” € um tipo
natural que vem do verbo "representar”, enquanto a "intencionalidade" é mais abstrata, (o verbo "pretender"
€ uma intencéo) e isto, a depender do contexto, pode tornar demasiadamente confuso o que pretendo dizer.
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categoria, por exemplo, sdo apresentados como se pertencessem a uma categoria
diferente daquela que realmente pertencem, ou ainda, tais erros categoriais pode-
riam surgir quando uma propriedade ¢ atribuida erroneamente a uma entidade
que néao poderia ter tal propriedade?. Assim, para mostrar que um erro categorial
foi cometido, Ryle (1949) sugeriu que deveriamos mostrar que quando o fené-
meno em questdo é entendido de maneira correta, a afirmacéo feita a respeito
desse fenémeno nado pode ser verdadeira, pois acarreta em uma contradigdo
(TANNETT, 2015).

Diante desta definicdo de como se faz a anélise de um erro categorial, aqui
iremos propor que “néo existentes” ndo pertencem a categoria “imaterial” ou “néo-
fisica”, antes, os "néo existentes” pertencem a categoria de objetos “abstratos”.
Apresentando em por menor que o problema dos “néo existentes” surge de uma
confusdo categorial que acarreta em uma contradicdo légica. Afinal ou animais
humanos entram em relagdes constitutivas com tais objetos abstratos produzidos
nas suas proprias mente ou, ndo existiriam alucinagdées no mundo, pois algumas
alucinacoes podem ser sobre “ndo existentes”. Agora, uma vez que sabemos que
hé alucinac¢ées no mundo, logo, os “néo existentes” ndo sdo entidades imateriais,
antes, sdo, como mostraremos neste trabalho, objetos abstratos.

Neste artigo faremos o sequinte: na préxima sessdo buscaremos mostrar
que o problema dos néo existentes da forma como ele é exposto por Kriegel (2007),
ao menos, acarreta no aceite de um erro categorial, pois quando se sustenta a
afirmacédo B que “néo se pode suportar uma relacdo com os “néo existentes”. Disso
decorre que, dado o que sabemos da fisica, que ndo poderiamos suportar uma
relacdo com os supostos objetos nao existentes. Agora, isto ocorre apenas se tais
objetos forem considerados como entidades imateriais, o que tentaremos reduzir
ao absurdo. Assim, serd a partir dessa formulagdo do problema dos néo existentes
feita por Kriegel (2007) que, iremos mostrar que os néo existentes estdo sendo
colocados sob a categoria® errénea na primeira parte deste artigo. Depois, na se-
gunda sessao, apés ter apresentado aquilo que advogamos ser um erro categorial,
ndés procuraremos apresentar qual categoria os objetos “nédo existentes” per-
tencem, a saber, a categoria “abstrata” para que, no final deste artigo, possamos
lancar um breve resumo sobre as principais articulacées deste trabalho.

Os “néao existentes”: um erro categorial

Nesta sessdo estaremos embasados em um suposicdo simples para mostrar
que o problema dos néo existentes acarreta num erro categorial, mas para fazer
isso, segundo Ryle (1949), precisamos mostrar que os néo existentes estdo enqua-
drados em uma categoria que acarreta em uma contradigdo. Assim, argumen-
tamos aqui a baixo que se podemos conceber tais objetos ndo existentes, isto

“ Baseados em Tannett (2015) podemos exemplificar isto dizendo, por exemplo, que ndo podemos assumir
literalmente que "o tempo voa", pois isto ndo é apenas falso, mas também um erro categorial.

8 As categorias sdo entendidas, ao menos desde Aristételes como uma espécie de lista dos tipos ou géneros
mais amplos de objetos existentes no mundo. De modo que uma lista de categorias ontolégicas desse tipo
pode ser usada de muitas formas dentro da filosofia. Todavia, oferecer uma lista destas é enfrentar
muitissimos problemas (THOMASSON, 2013).
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ocorre porque podemos representa-los. Agora, se podemos representa-los, isto se
d4 porque podemos sustenta-los constitutivamente em nossas mentes, mas se
podemos fazer isto, no minimo, é porque tanto nossos corpos quanto nossas
mentes, sdo entidades materiais e ndo imateriais.

Agora vejamos isto em por menor, dado que animais humanos sado objetos
concretos, ou seja, compostos fisicos, materiais, entdo, os animais humanos nao
poderiam conceber constitutivamente, ou seja, ndo poderiam representar os ob-
jetos néo existentes, caso nds, animais humanos, ndo pudéssemos suportar uma
relacdo constitutiva com tais entidades, caso contrario, tais entidades seriam re-
presentadas magicamente, como que por um milagre (DAMASIO, 2011). Assim,
se o corpo humano é material, como podemos produzir um pensamento imaterial?
Ora, muito embora nossos pensamentos sdo materiais e podem, por vezes, serem
a cerca de coisas imateriais, por exemplo, Deus, fantasmas e dragdes, entretanto,
pensar a respeito de coisas imateriais ndo implica que o proprio pensamento seja
algo imaterial. Digo isto porque caso nés ndo pudéssemos sustentar uma relagao
com tais objetos ndo existentes, como descreve a alegacao B da triade que apre-
senta o problema dos nado existentes, como explica Krieghel (2007), nés se quer,
poderiamos pensa-los. Entretanto, nés podemos penséa-los.

Se o problema dos néo existentes é um pseudoproblema, como nés defen-
demos, entdo precisamos mostrar, como argumenta Ryle (1949), que este “pro-
blema"” pressupde uma contradicdo ao misturar as categorias dos objetos ou
propriedades, alocando-os em categorias erradas®. Assim, para isso, mostraremos
agora que caso nado pudéssemos sustentar uma relacdo com entidades nao exis-
tentes, os animais humanos néo seriam se quer capazes de alucinar sobre objetos
ndo existentes. Para tanto, é preciso notarmos que o problema dos néo existentes
como estamos mostrando aqui neste artigo, surge de uma aceitagdo. Tal aceitagao
nada mais é do que a afirmacéao esclarecida por Kriegel (207) na introdugéo deste
artigo: “ndo podemos sustentar uma relagdo constitutiva com néo existentes”.
Todavia, sabemos que alucinacées podem ser acerca de objetos “néo existentes”
e para isso, precisam serem suportadas constitutivamente pelos nossos orga-
nismos biolégicos que sdo, em ultima instancia, fisicos, caso contrario, tais ob-
jetos nem se quer poderiam ser pensados. Digo isto porque se ndo pudéssemos
suportar uma relacdo, digamos, constitutiva, material, com objetos nédo existentes,
se quer poderiamos ter alucinagdes. Assim, se ndo pudéssemos alucinar, uma
vezes que alucinacdes sdo, as vezes, sobre objetos ndo existentes, se quer poderi-
amos causar a partir de nossas propriedades fisicas corpéreas, tais entidades.

Se nosso corpo ¢é fisico, ou seja, uma entidade material, como defendeu
Descartes (1641/1996) a muitissimo tempo a traz e a fisica contemporénea esta
certa ao conceber objetos fisicos como capazes de se relacionar entre si, entdo

4O erro categoria é um termo de Ryle (1949) que ficou famoso ao defender que é um erro tratar a mente
como um objeto feito de uma substancia imaterial, porque as predicagdes de substéncia ndo sdo significativas
para uma colegdo de disposigdes e capacidades comportamentais. Em uma famosa analogia a respeito
deste "erro", Ryle (1949) pensou a cerca de um visitante de Oxford para aludir seu termo. Supds que mesmo
quando um visitante visse as faculdades e a biblioteca de Oxford, ainda assim ele poderia perguntar: "onde
estd a Universidade? Isto porque o visitante poderia cometer um erro de categoria quando confundisse a
Universidade como pertencendo a categoria de "unidades de infraestrutura fisica", quando na verdade
pertence a categoria "instituicdo", que ¢ bem mais ampla abstrata (TANNETT, 2015).
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nosso corpo nao podera estabelecer uma relacdo com algo que seja radicalmente
diferente de sua prépria constituicdo. Assim, dado que nédo podemos gerar algo
imaterial, ndo fisico, (uma fantasma) a partir de nossos corpos e dado que, nés
alucinamos, pensamos e imaginamos, etc., entidades que chamamos de objetos
ndo existentes e isto, ocorre através de nossos corpos que sdo entidades mate-
riais. Isto significa que os objetos néo existentes ndo sdo entidades imateriais,
antes, sdo propriedades fisicas. De modo que a confuséao categorial comeca com a
definicdo dos “néo existentes”.

Notemos que em filosofia, geralmente se diz que um objeto néo existente é
algo que néo existe. Alguns exemplos de “ndo existentes” sdo: Super Homem,
Homem Morcego, a fonte da juventude, duendes, dragdes, etc. (JACOB, 2014).
Agora note que se Wittgenstein (1961, p.55) estava certo quando deixou exposto
claramente que o “o mundo é tudo aquilo que ocorre”, ou seja, que é o caso. Uma
vez que alucinacbes ocorrem e podem ser sobre "ndo existentes”, entdo a cate-
goria dos “nédo existentes” ndo é imaterial, porque ndo existentes dependem cons-
titutivamente de nés, de nosso organismo material, fisico, para existirem, pois os
“ndo existentes” sdo o caso, logo, fazem parte, ao menos, constitutivamente, do
mundo fisico e material. Isto porque parece intuitivamente plausivel que os ob-
jetos “nédo existentes” sdo instanciados por animais humanos que se relacionam
constitutivamente de maneira causal com tais propriedades.

Se Blackburn (1994), Tannett (2015) e, sobretudo Ryle (1949), estao certos em
dizer que um erro de categoria é erro seméntico ou ontolégico, que ocorre quando
objetos pertencentes a uma categoria particular nos sdo apresentadas como se
pertencessem a uma categoria diferente, ou ainda, quando uma propriedade é
atribuida a uma coisa que néao poderia ter tal propriedade. Disto temos que, dado
que o problema dos néo existentes afirma que ndo podemos suportar uma relacéo
com os nao existentes ao mesmo tempo que sabemos que podemos pensar sobre
tais objetos. Agora, para mostrar que o problema dos néo existentes comete um
erro categorial, precisaremos mostrar que quando entendemos adequadamente o
fenémeno dos néo existentes, se vera claramente que a atribuicdo de “imaterial” é
dada, de acordo com o problema dos néo existentes exposto por Kriegel (2007), ao
fenémeno dos objetos ndo existentes.

O problema dos “néo existentes” comete um erro de categoria porque algo
imaterial é algo que néao existe e algo que néo existe, ndo ocorre (WITTEGENTEIN,
1961). Entretanto, como poderiamos pensar em tais objetos, ou seja, produzi-los,
fazer com que "néo existentes” ocorressem em nossa mentes, caso eles ndo supor-
tassem uma relacdo conosco? Como poderiamos entrar em uma relagdo constitu-
tiva com propriedades imateriais? Ora, objetos ndo existentes representam enti-
dades imateriais, mas tais representacées que suportam, constituem tais objetos
néo existentes, sdo, sobretudo, entidades materiais, fisicas, assim como o sédo os
nossos corpos biolégicos.

Podemos pensar em imagens mentais que nédo existem, por exemplo, nés
podemos imaginar um cdo com asas, mas ndo ha cdes com asas. Todavia ha a
representacdo abstrata que fazemos desse cdo “voador” em nossas mentes, se
pensamos sobre isso. De modo que a percepcgdo é uma experiéncia diferente da
introspeccéo. Na percepcédo percebemos objetos concretos e na introspeccéo, ob-
jetos abstratos. Representacdes sdo uma coisa e aquilo que é experimentado em
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nossas representacoes é outra, bem diferente (SARTRE, 1936; WITTEGENSTEIN,
1961; MCGINN, 2004)3.

Alucinacgoes podem, ser o caso de quando percebemos no mundo alguma
entidade que néo existe. Podemos alucinar dragbées ou fadas voando sobre as
nossas cabecas, mas embora estes objetos ndo tenham condicées de satisfacéo
eles sdo produzidos por nossos cérebros (SEARLE, 2006; 2010). Alguém drogado,
por exemplo, pode perceber uma fada nua dentro do seu banheiro, mas esta fada
nua nao estd, ndo propriamente, dentro do banheiro deste drogado, antes, tal fada
estd na representacdo que esse drogado faz do seu banheiro. Isto é, uma vez que
representacoes sdo geradas por nossas mentes, esta fada “pelada” percebida pelo
drogado, est4 na mente dele e ndo no banheiro. Digo isto porque a afirmacéao (B)
da triade de apresentacdo do problema, parece claramente contradize o que sa-
bemos sobre as relagbes fisicas do mundo, gerando um equivoco ontolégico,
porque para que haja o problema dos objetos nao existentes, se pressupode que os
ndo existentes pertencem a uma categoria, a saber, a categoria ontolégica imate-
rial e é isto que faz com que seja dificil estabelecermos uma relacdo constitutiva
com tais objetos, caso eles forem, na realidade, entidades imateriais. Todavia,
para clarear ainda mais porque isto ocorre, agora mostraremos que os “néo exis-
tentes” pertencem a categoria ontolégica dos conceitos e estes, podem ser vistos
como sendo representacdées mentais que sdo, sobretudo, abstratas, produzidas
pelos organismos que as instanciam.

Os “nao existentes” enquanto objetos abstratos

Nestas préximas linhas veremos que os “néo existentes” sdo objetos abs-
tratos, pois se ndés somos entidades existentes com propriedades fisicas, mate-
riais e podemos concebé-los, muito provavelmente eles pertencem a categoria
dos objetos que estdo na nossa imaginacéo.

Aqui buscaremos deixar plausivel que se hé objetos abstratos, ou seja, ge-
neralizacées feitas por seres racionais e tais generalizacbes abstratas podem ser
entendidas como representacées na mente de um sujeito, entdo, objetos abstratos
sdo a categoria correta dos objetos ndo existentes e ndo a categoria de entidades
“imateriais”. De modo que se que podemos pensar em objetos ndo existentes e
eles estdo alocados numa categoria errada como vimos na sessdo anterior. E bas-
tante intuitivo o porque podemos colocar os ndo existentes na categoria de objetos
abstratos, j& que estes parecem poder suportar uma relagdo com os organismos
que os instanciam (MARGOLIS, 2007).

Como alegam Searle (2006; 2010) e Damaésio (2011), nés ja temos bons mo-
tivos para aceitar que nossos corpos que sao portadores de um sistema nervoso
altamente complexo, sdo aquilo que pode gerar as abstracdes conceituais que
fazemos e que, isto se d&, através dos microelementos que constituem o nosso

5 Sartre (1962), Wittgenstein (1961) e McGinn (2004), por exemplo, argumentaram que h4 uma distingéo
conceitual e fenomenoldgica entre uma imagem mental e uma percepgédo propriamente dita. Nossa
imaginagdo, ao contrario de nossa percepgéo, estd sob o controle de nossa vontade. Desde que saibamos
o que é perceber um cao, posso escolher imaginar um cdo onde e como eu quiser, mas ndo posso perceber
um cdo como e a onde eu quiser, a menos que veja um.
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organismo (mapas neurais), mesmo que nao saibamos em por menor como tais
microelementos neurolégicos geram nossos pensamentos® e que isto seja muitis-
simo dificil de explicar em por menor. Diante disso, é extremamente plausivel que
os objetos "néo existentes” sejam tomados como pertencendo a categoria dos ob-
jetos abstratos e ndo dos objetos “naofisicos” ou “imateriais”. Ser abstrato é uma
coisa, ser inexistente, ndofisico é outra. Algo néofisico se quer sabemos o que é,
pois até o momento, pelo que se sabe em fisica, s6 conhecemos este mundo, que
¢é fisico e composto por propriedades tidas como naturais. J& um objeto abstrato,
por exemplo, é algo mental e ndo sensivel, como palavras, numeros, sereias e
dragdes, etc., que, embora seja abstrato e se refira a algo imaterial, enquanto uma
representacdo é algo sustentado constitutivamente por representagoes que sao,
constitutivamente entidades fisicas e materiais (ROSEN, 2017).

Assim, se objetos ndo existentes ndo pertencem a categoria imaterial e sdo
objetos abstratos, isto significa que tais objetos podem ser criados subjetivamente,
como afirmam Laurence e Margolis (2014) ao alegar que objetos abstratos podem
ser representados, originados, instanciados, ou suportados, por pensamentos dos
animais humanos que sdo capazes de matematica e possuem uma linguagem,
enfim, podem ser concebidos por organismos racionais. Inclusive, é por isso que
podemos conceber tais objetos ndo existentes, ou seja, abstratos, pois nossas
mentes podem abstrair o geral de casos particulares, do contrario, se quer poderi-
amos imaginar objetos diferentes do que os objetos concretos (MARGOLIS, 2007).

Diante das premissas que estamos expondo até aqui, podemos dizer que, o
problema dos “néo existentes”, quando visto dessa forma, como um pseudopro-
blema, nada mais é do que um efeito colateral do problema mente/corpo, porque,
uma vez visualizada a confusado categorial, fica claro que, se nossos pensamentos
sdo constitutivamente materiais, entdo os ndo existentes ndo podem pertencer a
categoria de objetos imateriais ou teremos de aceitar a confusdo de Descartes
(1641/1996), que Ryle (1949) ja ha muito denunciava’ como sendo um “fantasma
na maquina”. Objetos ndo existentes sao fantasmas dentro da nossa maquinaria
bioldogica ou sdo objetos abstratos, ou seja, conceitos, representacées mentais ins-
tanciadas pelo organismo bioldgico dos animais humanos?

Supor que os “nado existentes” ndo sdo materiais é aceitar que eles néo
ocorrem. Todavia, se ndo existentes forem vistos como objetos abstratos, entéo,
serdo entendidos como representagdes que ocorrem no espago-tempo e que, em-
bora néoatuais, nés podemos suportar uma relacdo com tais objetos que nada
mais sdo do que puras representacdes mentais abstratas, como, por exemplo, nu-
meros. Embora tais objetos ndo tenham exemplares reais nenhuma no mundo
atual, podemos aceitar que sdo constituidos pelas caracteristicas basais do orga-
nismo que os representa. Embora os “nédo existentes”, uma vez que sdo objetos
abstratos, sdo incapazes de existirem na terceira pessoa, como bem nota Laurence

6 O hiato explanatério de Levine (1983) se apresenta aqui, mas este ndo é o foco deste trabalho. Entretanto,
cabe notar que se a maquinaria que constitui a imaginagdo humana ¢ biolégica, como afirmar que um
produto desta biologia, como as objetos "naoexistentes" sdo imateriais?

? Descartes ¢ o fundador do problema mente corpo na modernidade. Acreditava que o corpo era Res

Extensa e a mente uma Res Cogitans. A primeira uma coisa material e a segunda algo pensante. Agora,
como ambas podem se relacionar entre si? (CHALMERS, 2002)
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e Margolis (2014), pois sdo conceitos abstratos e conceitos abstratos, sé existem
quando representados, enquanto representacdes subjetivas, que sé existem es-
paco-temporalmente, ainda assim, suportam uma relagao constitutiva com o orga-
nismo que instancia tais objetos.

“Néo existentes” quando considerados como objetos abstratos, sdo represen-
tacbes de outras representacées mentais, que sdo criadas pelo intelecto humano
racional, pois este intelecto, ou seja, esta cognigcdo mental, uma vez que é algo ma-
terial, constituida pelos microelementos neurofisiolégicos dos animais humanos,
sdo capazes de abstrair uma multiplicidade de um tnico caso particular como no-
taram Laurence e Margolis (1999). Assim, quando instanciamos representacoes
concretas do mundo isto ocorre da mesma forma como ocorrem com os conceitos,
que nada mais sdo do que representacoes abstratas que podemos fazer das percep-
coes atuais, ou seja, frutos da nossa imaginacao®. Enquanto as representacoes con-
cretas seriam, por exemplo, as representacées que fazemos de objetos que perce-
bemos no mundo atual, composto de objetos concretos e ndo abstratos.

Stevenson (2003) defende uma posigao exatamente como esta que estamos
atribuindo as representacdes abstratas, ou seja, aos objetos nao existentes. Sua
concepgado pode ser facilmente considerada pelo pensamento de uma sereia. Tal
pensamento embora represente algo que néo exista concretamente, sua represen-
tacdo existe subjetivamente, na mente desse que representa uma mulher-peixe.
Até porque, mesmo que tal sereia ndo seja percebida atualmente, pois é irreal,
uma fantasia daquele que representa, ainda assim, a sereia é algo constitutiva-
mente objetivo enquanto uma propriedade da mente do animal humano que
pensa nesta sereia que é, composta, pelas caracteristicas que compéem a mente
do animal humano que esté entretido com tal objeto abstrato (ndo existente), como
notam, da mesma forma, também, Laurence e Margolis (1999).

Nesta nossa corregdo do erro de categoria, estamos tirando os “objetos nao
existentes” da categoria “imaterial” e os passando para a categoria de objetos
"abstratos”, que sdo, sobretudo, objetos mentais. Assim, se assumirmos, por
exemplo, a teoria representacional da mente (TRM) para isso, podemos esclarecer
os conceitos como sendo objetos psicoldégicos que ocorrem no pensamento de um
sistema interno, ou seja, nada mais nada menos, do que aquilo que viemos ex-
pondo até aqui, sob a definicdo de uma "“representacdo mental”. Assim, uma vez
conceitos abstratos sdo representacoes, este tipo de representacdes abstratas, ou
seja, os objetos ndo existentes, ocorrem e sdo suportados relacionalmente por
aquele sujeito que os instancia tais entidades abstratas (PITT, 2017).

A alteracéo de categoria que estamos propondo é altamente plausivel, uma
vez que Rosen (2017), por exemplo, deixa claro que ¢ largamente aceito que todos
os objetos que nés representamos mentalmente, podem ser do tipo de represen-
tagdes de objetos abstratos (ndoatuais) ou representacées de objetos concretos
(atuais). Onde os numeros e outros objetos da matematica pura sdo reconhecida-

8 Stevenson (2003) possui uma tentativa recente de definir a imaginacédo e enumera doze das "concepgées
mais influentes da imaginagéo" que podem ser encontradas em discussdes recentes na "filosofia da Mente,
estética, ética, poesia e ... religiao". Stevenson entende imaginacdo como a capacidade de pensar em algo
que néo é percebido atualmente, mas é espacialmente-temporal real, "até" a capacidade de criar obras de
arte que expressam algo profundo sobre o significado da vida, etc.
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mente aceitos como objetos abstratos (se é que tais objetos existem), enquanto as
rochas, as arvores e os animais humanos sdo entendidos como objetos concretos®.
Além disso, Lewis (1986) também estaria de acordo com esta alteragdo ja que
notou que hd uma longa tradicdo na psicologia filoséfica que entende correta-
mente a abstracdo como um processo mental distinto no qual novas ideias ou
concepcoes sdo formadas considerando varios objetos ou ideias e, excluindo as
caracteristicas que distinguem tais objetos.

Assim, se podemos entender que ha conceitos concretos e abstratos, os pri-
meiros atuais e os abstratos espacos-temporais, subjetivos, entdo, os objetos néo
existentes, se forem entendidos como objetos abstratos possuem sim, uma re-
lacdo com os sujeitos que os representam, uma vez que tais objetos ndo existentes
sdo instanciados por uma mente. Objetos concretos sdo, por exemplo, percep-
gOes, ou seja, nosso conteudo mental objetivo/concreto, enquanto os objetos abs-
tratos (ndoatuais/nao existentes) sdo propriamente a abstracdo da multiplicidade
que fazemos de um tunico caso particular a partir do que estd armazenado na
nossa memoria (MARGOLIS, 2007).

Conclusao

Este artigo defendeu a ideia simples de que o problema dos objetos nao
existentes na filosofia da mente é um erro categorial a partir da aclamada obra de
Gilbert Ryle (1949). Vimos que é dito pressuposto a este problema que um objeto
néo existente é algo que néao existe. Assim, tais objetos seriam de acordo com a
formulacdo do problema, objetos que nés ndo poderiamos suportar uma relacéo
constitutiva legitima, afinal, ndo existem. Entretanto, assim como Ryle argu-
mentou anteriormente que o problema mente/corpo ndo passava de uma confusao
de categorias. Agora, neste artigo argumentamos que o problema dos néo exis-
tentes também é um pseudoproblema. Isto porque quando se afirma que nés ani-
mais humanos ndo podemos suportar uma relacdo constitutiva com os objetos
"ndo existentes” estamos assumindo que tais objetos sdo imateriais, o que argu-
mentamos exaustivamente ser um erro.

Além disso, mostramos que uma vez que nés animais humanos somos seres
materiais, nés ndo podemos suportar relacdes constitutivas com objetos imate-
riais. De forma que, se de fato, nés, os animais humanos ndo podemos suportar
uma relagdo constitutiva com os “néo existentes”, isto ocorre porque tais objetos
estdo definidos como pertencentes a uma categoria errada. Afinal se podemos
pensar em "néo existentes” e nosso organismo € material, entdo os néo existentes
sdo também objetos constitutivamente materiais. O que acarreta que podemos
suportar uma relacdo com objetos materiais, contrariando a formulacdo do pseu-
doproblema dos objetos ndo existentes em filosofia da mente.

9 Como é bem destacado por Hale (1987) ndo ha necessidade de fornecer uma distingdo entre os termos
abstrato/concreto que seja definitiva, pois a terminologia utilizada quando se faz filosofia se d& por meio de
exemplos, mas as vezes ndo temos uma definicdo explicita ou elaboragéo tedrica, acarretando num
vocabulédrio que por vezes é vago. Todavia ¢ isto se ¢ isto que queremos evitar aqui, entdo € inutil fornecer
uma Unica definicdo porque para nossos fins, pois basta apenas defender que podemos chamar de abstrato
aquilo que representamos quando a referéncia é indeterminada e algo é uma representagdo concreta
quando possuir uma referéncia determinada.
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Por fim, uma vez que alegamos que o problema dos “nédo existentes” é um
erro categorial ao melhor estilo Ryle. Isto significa que nés mostramos qual a ca-
tegoria ontolégica que os “ndo existentes” pertencem, explicando, sobretudo,
como pode ser entendida a categoria ontoldégica de um objeto abstrato.
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Do ser se seqgue Deus?
Consideracoes sobre a filosofia

sistematico-estrutural de Lorenz
B. Puntel

RESUMO

Apresentaremos basicamente a metafisica sistematico-estrutural de Puntel, mos-
trando como nela Deus é derivado da nogdo de ser, para posteriormente defen-
dermos a ideia de que ser e Deus nédo devem ser confundidos. Utilizaremos a tese
de Markus Gabriel que mostra a impossibilidade de o dominio de todos os domi-
nios existir e a compreensao da ambiguidade fundamental do ser na filosofia de
Walter Benjamin. Segundo Gabriel, as filosofias do todo geram uma duplicacéao
ontoldgica: a totalidade reproduz-se no interior de si mesma, ndo havendo nunca
a determinagdo do dominio ultimo. J& Benjamin propde que ndo hd um sentido
absoluto de ser, mas multiplas maneiras de compreender e combinar seus sen-
tidos. A decisdo de permanecer na fugacidade do ser leva a seguinte definicdo de
metafisica: um discurso geral cujo objetivo ndo é um determinado sentido da rea-
lidade, mas a origem da prépria pluralidade de sentidos - o ser. O ser, entéo, deve
ser entendido como um nome para uma facticidade que, por sermos finitos, ndo
conseguimos superar e esgotar teoricamente. Ser, portanto, ndo deve ser confun-
dido com Deus. Ele ndo é o fiador transcendente, mas um conceito que de todo
modo se impde quando queremos pensar o mundo e os entes.

Palavras-chave: Ser; Deus; Metafisica; Lorenz Puntel; Walter Benjamin; Markus Gabriel.

ABSTRACT

It will be basically presented the sistematic-structural philosophy of Puntel, sho-
wing how in it God is derived from the notion of being, to posteriorly defend the
idea that the being and God must not be confused. Markus Gabriel’s thesis will be
used which shows the impossibility of the domain of all the domains exist and the
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comprehension of the fundamental ambiguity of the being in the philosophy of
Walter Benjamin. According to Gabriel, the philosophy of the entire generate an
ontological doubling: the totality reproduces in the interior of itself, never having
the determination of the last domain. Yet Benjamin proposes that there is no abso-
lute sense of being, but multiple ways of comprehend and combine your senses.
The decision to remain in fugacity of being leads to the following definition of
metaphysical: a general discourse which objective is not a determined sense of
reality, but an origin of the own plurality of the senses — the being. The being,
then, must be understood as a name for a facticity that, because we are finite, we
can not overcome and deplete theoretically. The being, therefore, must not be con-
fused with God. He is not the transcendent guarantor, but the concept that is im-
posed in every way when we want to think the world and the loved ones.

Keywords: Being; God; Metaphysics; Lorenz Puntel; Walter Benjamin; Markus Gabriel.

Lorenz B. Puntel: A metafisica sistematico-estrutural do Ser

(Primeiro ato. Primeira cena. Heinrich. Isabelle. Sala do Trono).
Heinrich: Eu sou o rei.

Isabelle: Eu sou a rainha;

Heinrich: Eu posso e quero.

Isabelle: Vés nédo podeis, e nem deveis querer.

Heinrich: E quem me impedira?

Isabelle: Eu, que to proibo;

Heinrich: Eu sou o rei.

Isabelle: Sois meu filho.

Heinrich: Embora vos respeite como minha mae/ bem sabeis/ que sois
apenas minha madrasta. Eu quero-a

Isabelle: Néo a tereis.

Heinrich: Eu digo: quero-a

(Filidor. Ermelinde oder Die Viermahl Braut)

A filosofia sistemaético-estrutural de Lorenz Puntel pretende ser a articulagao
de um quadro teédrico filosédfico capaz de articular teoricamente de forma clara,
rigorosa e adequada a questdo do ser como tal e em seu todo. No seu principal
livro, Estrutura e Ser: um quadro referencial tedrico para uma filosofia sistemdtica,
o autor ndo pretende menos do que desenvolver uma filosofia de carater sistema-
tico radical capaz de propor uma teoria geral sobre a realidade em seu todo, o que,
segundo o autor, equivale a fazer uma teria do ser (PUNTEL, 2008, p. 9). A primeira
vista Puntel parece ser um daqueles jogadores de futebol do qual ndo conse-
guimos roubar a bola sem cometer falta. Ele ja& parece supor todas as possiveis
criticas e sem trapacear parece que ndo podemos objetar-lhe nada. Devido a essa
enorme dificuldade de se objetar algo a Puntel, vamos aqui primeiro apresentar
basicamente alguns aspectos de sua teoria sistematico-estrutural.

O necessario para entender Puntel com alguma competéncia nao é pouco.
Ele exige nada menos do que: um bom conhecimento de grandes periodos da
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histéria da filosofia, uma fluéncia nos temas e nas teorias filoséficas contemporé-
neas, sobretudo na filosofia analitica, e conhecimentos mais do que elementares
em légica moderna e, em certa medida, em matematica. E evidente que nao pos-
suimos aqui quase nada do que é necesséario para entender o filésofo. Do que se
trata entao? O préprio Puntel nos encoraja: “Declarar de anteméo que tal formacéao
da teoria ndo é possivel constitui uma afirmacéo irrelevante e dogmaética. O que
vale é a tentativa” (PUNTEL, 2008, p. 9). Podemos dizer, ndo sem algum receio:
mesmo que ndo dominemos tudo aquilo que é necessdrio para entender comple-
tamente o autor, podemos, pelo menos, entender o processo operatério em que ele
estd. O que vale é a tentativa.

Puntel ndo pretende apenas pensar as coisas, mas ele quer integra-las numa
unidade sisteméatica. Essa concepcao global de realidade quando abordada de
forma sistemaética, possui duas caracteristicas bésicas: a completude da temética
e as conexodes entre todos os componentes teméticos. O objetivo de filésofo, entéo,
€ recuperar esse carater sistematico da filosofia e elaborar uma teoria que se ofe-
reca como o quadro referencial teérico adequado para se pensar a dimensao que
engloba todas as coisas: sujeitos, caixas de fésforo, enunciados analiticos. Ela se
oferece como nada menos do que uma teoria transparente da totalidade da di-
mensao primordial do ser.

O livro Estrutura e Ser nao pretende apenas elaborar mais um quadro refe-
rencial tedérico em meio a uma pluralidade de quadros tedéricos na Filosofia. Ele
pretende, para além disso, propor o melhor quadro teérico possivel hoje para uma
filosofia sisteméatica (PUNTEL, 2008, p. 11). Com a nocao de “quadro referencial
tedrico” Puntel introduz a ideia de que qualquer afirmacdo que facamos em
Filosofia, que qualquer concepcéo ou teoria que tenhamos, sé faz sentido, isto é,
sé tem um status determinado e claro, na medida em que se encontra situado em
meio a um quadro tedrico. Isso quer dizer que, antes do tratamento de qualquer
questao filoséfica, temos de ter uma linguagem, uma légica, uma semaéantica, con-
ceitos ontolégicos fundamentais, etc. claros e definidos (OLIVEIRA, 2012, p. 64).
Em outras palavras: temos que ter clareza de todos os componentes que utili-
zamos ao fazer Filosofia. Podemos dizer, entdo, que, segundo Puntel, na Filosofia
ou se joga num universo com consisténcia tedrica ou se escreve textos que até sdo
bonitos, mas que possuem pouca ou nenhuma resisténcia filoséfica. Temos, na
Filosofia, que tomar decisbes, e ndo apenas dizer as coisas de um jeito bonito.
Aqui entra a importéncia do quadro referencial teérico.

Filosofia que para Puntel se distingue de outras atividades humanas por ser
fundamentalmente teérica. A Filosofia, segundo essa tese do autor, tem um dis-
curso ndo pragmatico, ao contrario dos manuais de biologia e dos avisos que dei-
xamos colados na geladeira para nossa colega de apartamento. A Filosofia nao
tem nenhuma finalidade préatica imediata, tendo como especifico apenas a sua
dimenséao expositiva. Ela é a forma de discurso teérico rigorosamente ordenado
que se expressa através de sentengas puramente declarativas, como na forma de
"é o caso que...”. A Filosofia, entdo, se articula precisamente na esfera da lin-
guagem, sendo a linguagem, por isso, um elemento irrenunciavel do quadro teé-
rico sistemaéatico-estrutural.

Concebida como empreendimento tedrico, a Filosofia ndo é estética, nem
ética e nem politica. Sua funcgédo é tdo somente a comunicacéo tedrica. Na Filosofia,
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segundo Puntel, partimos de sentencas tedricas que afirmam algo (“é o caso
que...”). Partimos, entdo, de proposicées. Sao sentengas primas, sem sujeitos e
predicado, que explicitam através do operador teérico “é o caso que...” uma propo-
sicdo prima que, se verdadeira, é idéntica a um fato primo do mundo. Assim a
Filosofia é capaz de expressar o mundo em suas estruturas fundamentais.

Devemos poder distinguir teorias filoséficas de contos de fadas. A linguagem
natural, por ser uma linguagem de comunicagdo com objetivos da vida cotidiana,
ndo é completamente desenvolvida em sua dimensao indicativa, devendo, assim,
ser superada por meio de uma linguagem filoséfica mais acurada. O operador
tedrico da filosofia é extraido da Tractatus de Wittgenstein e tem a forma de “é o
caso que...”. Esse seria, segundo o autor, o operador teérico mais fundamental e
universal. Nesse caso, um enunciado é verdadeiro quando diz que as coisas se
comportam de tal maneira e as coisas de fato se comportam de tal maneira.

Na introducéo de Estrutura e Ser, Puntel esboga uma “quase definicao” de
sua Filosofia estrutural-sistemaéatica: “Teoria das estruturas universais do universo
do discurso ilimitado” (PUNTEL, 2008, p.12). Todos os termos dessa quase defi-
nicdo sdo explicados. A expressdo “universo do discurso” foi introduzida por
Morgan e pretende representar o dominio irrestrito de objetos, que abrange com-
pletamente tudo o que pode ser tematizado. A dimensao do universo do discurso
irrestrito é aquilo que é dado para ser compreendido e explicado pela Filosofia. E,
de certa forma, seu objeto, sua temaética especifica. Ela diz respeito a tudo que é
possivel de um tratamento filoséfico. De acordo com a tese da “"expressabilidade
da realidade”, Puntel garante que essa tematizacao irrestrita é possivel por meio
de uma linguagem também irrestrita.

Outro conceito fundamental da quase definigdo de Puntel é o de "estrutura”.
Esse conceito é extraido da matematica e diz respeito a conexdo ou mutua relacdo
ordenada de elementos de uma regido, entidade, processo, etc.. Da estruturali-
dade se segue a negacédo do simples e da falta de ligacdo. Esse conceito pretende
ser o fator primeiro de qualquer empreendimento tedrico.

O universo do discurso contém diversos niveis de estruturas. Aqui a Filosofia
surge como a ciéncia universal porque é capaz de abarcar as estruturas universais
do universo do discurso. A tarefa fundamental da filosofia sistemaética, portanto, é
a de articular a estruturalidade A nocéo de ser anuncia uma conectividade ultima,
uma interconexdo de todas as conexdes da dimenséao estrutural, onde as estru-
turas sdo especificadas e concretizadas. Portanto, a dimenséo do ser, em Puntel,
pressupOe esses trés elementos béasicos ja& comentados: a linguagem, o universo
do discurso e a estrutura.

Puntel, entdo, passo a passo, em um procedimento que tomou como
ponto de partida as entidades simples, determina a dimensdo chamada de
“universo do discurso”, introduzindo sempre novas designagdes, tais como
"mundo”, "universo”. Por fim chega a expressao “ser”, como a estruturalidade
de todas as estruturas ou a interconexao de todas as interconexées. “Ser” seria
a expressao mais adequada para designar de forma determinada o universo do
discurso ilimitado.

O autor lembra que Heidegger, criticando a fenomenologia de Husserl,
mostra que hd uma dimensdo que abrange sujeito e objeto. Essa dimenséao
Heidegger chamou de “ser”. No entanto, o ser de Heidegger foi dividido por Puntel
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em dois: o ser objetivo, que corresponde ao ser dos entes e o Ser primordial, que
abrange todas as coisas, inclusive o ser objetivo. Nas palavras de Puntel:

2 ~

Aqui nédo se confere a expressdo “Ser” nenhum outro significado do
que aquele que resultou como o estado de coisas elaborado a partir das
andlises feitas até aqui: a interconexdo absolutamente universal ou a
interconexdo de todas as interconexées. Dito de outro modo: a dimen-
sdo absolutamente universal ou a dimenséao originaria ¢ a unidade de
dimensao tedrica e universo irrestrito do discurso. Fora dessa dimenséao
origindria ndo hd nada de imaginavel, concebivel, tematizavel, etc. (PUN-
TEL, 2011, p. 186).

Ser é concebido aqui como a dimensédo universal que abrange o mundo, o
ser objetivo e também os sujeitos tedricos. A questado que se colocou foi: essa uni-
dade ou dimensao abrangente e original pode ser encarada como um tema expli-
cito na formacgéo da teoria filoséfica? Segundo Puntel: essa tematizagdo néo sé é
possivel, como também necesséria. Para o autor, essa grande possibilidade ou
tarefa faz parte das potencialidades do espirito humano. Eo que faz o autor, que
passa a temarizar explicitamente a dimensao do Ser primordial como a unidade
original e mais abrangente. Isso significou fazer uma teoria do ser entanto tal e em
seu todo. Puntel denomina a tematizagdo da dimenséao primordial do Ser de “sis-
tematica compreensiva”, que é a dimenséao mais profunda e fundamental da me-
tafisica, pois diz respeito a interconexéo de todos os campos do universo e de suas
estruturas especificas. A metafisica é, entdo, a “Teoria do Ser Primordial”, isto é, a
teoria da dimenséao fundamental oniabrangente.

Markus Gabriel e Walter Benjamin: mitologia e incompletude

E se o mundo, a realidade, o ser, ultrapassar a nossa capacidade de entendé-
-1o0? E se, por mais longe que possamos ir nessa questao, algo sempre nos escapar?
E se o ser for mais do que aquilo que é dito e compreendido pela metafisica estru-
tural-sistematica? A Filosofia néo é capaz de dizer do que sdo feitas as estrelas e as
flores, porque entéo ela seria capaz de dizer do que ¢é feito o ser ou Deus?
O filésofo Markus Gabriel levanta uma série de questbes importantes para
vermos os limites de uma postura filoséfica que pretende dar conta do “dominio
de todos os dominios”. O autor diz o seguinte:

Se existir é existir como objeto no interior de um dominio, i.e. se a exis-
téncia de uma coisa pressupde que ela seja possivel de determinacao,
entdo o dominio de todos os dominios ndo pode existir. Caso contrario,
ele seria um objeto dentro de um dominio e néo seria portanto o dominio
de todos os dominios porque teriamos formado um nivel mais abrangente
do dominio de todos os dominios, contendo o suposto dominio de todos
dominios (GABRIEL, 2012, p.33).

Segundo Gabriel, as filosofias do grande todo ndo podem escapar do fato de
que as varias formas que elas representam o grande todo ocorrem no interior do
préprio todo, ocorrendo, assim, um duplicacdo ontoldgica: a totalidade reproduz-
-se no interior de si mesma. Assim, se o dominio de todos os dominios existir,
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entramos necessariamente em um regresso ao infinito. O raciocinio é o seguinte:
Tudo o que existe, existe dentro do Ser primordial, ou de Deus (0 dominio de todos
os dominios de Puntel). Entao, se o Ser primordial existe (no sentido de poder ser
determinado, como pretendeu Puntel), ele precisa existir dentro de si mesmo.
Portanto, dentro do Ser primordial existem, entre outras coisas, cadeiras, mesas,
rinocerontes, teses filoséficas, o Puntel e o préprio Ser primordial. Por sua vez,
dentro desse novo Ser primordial existem, entre outras coisas, cadeiras, mesas,
rinocerontes, teses filoséficas, o Puntel e novamente o Ser primordial. Dentro
desse terceiro Ser primordial também h4, entre outras coisas, cadeiras, mesas,
rinocerontes, teses filoséficas, um outro Puntel e um outro Ser primordial. Podemos
ir ao infinito.

Isso quer dizer que ndo hd como determinarmos o dominio de todos os
dominios no interior de uma linguagem proposicional, mesmo aquela do tipo “é
o caso que...”. O dominio de todos os dominios, Deus, o Ser primordial, portanto,
néo pode ser referido dentro de uma filosofia sisteméatica sem com isso perder o
seu estatuto ontolégico de grande todo. E impossivel, assim, uma explicacdo da
totalidade do ser que seja suscetivel de verdade. Toda forma de representacédo
do ser enquanto tal e do ser em seu todo precisa ser compreendida como um
evento do e no interior do préprio ser. H4 como que um corddo umbilical que
enraiza nossos empreendimentos teéricos no mesmo ser que pretendemos ex-
plicar sistematicamente.

Essa inconsisténcia dos sistemas que pretendem dizer o ser em seu todo
deve ficar claro: algo que deveria ser subordinado ao sistema parece abranger
e dominar o proprio sistema. E entdo qualquer gesto sistematico totalizador de
fechamento acontece possibilitado por algo que nao pode ser constituido pelo
proprio gesto. A intencdo de total fechamento, de se obter um sistema com-
pleto, plenamente determinado, sempre fracassa porque ela acaba sempre se
dando dentro da dimensao que pretende englobar. Isso levou, ainda no século
passado, o filésofo aleméao Walter Benjamin a uma critica as filosofias com pre-
tensoes sistematicas:

Na medida em que a filosofia é determinada por esse conceito de sistema,
ela corre o perigo de acomodar-se num sincretismo que tenta capturar a
verdade numa rede estendida entre véarios tipos de conhecimento, como
se a verdade voasse de fora para dentro (BENJAMIN, 1984, p. 50).

O que Benjamin fez néao foi tanto negar que em Filosofia fagamos textos 16-
gicos e sistematicos, mas mais fazer uma critica a ilusdo da transparéncia. O que
ele fez foi principalmente fazer referéncia a algo que escapa nas construcées légicas
e sistematicas. Significa afirmar que de alguma somos insuficiente para sermos
totalmente transparentes e para dizermos sistematicamente esse ambito que ja
sempre pressupomos. H& uma derrota, héd algo que sempre limitard nossas inves-
tidas tedricas. Algo sempre sobra, sempre resta, nas construcoes sistematicas.

E como se, para Benjamin, aquilo que as filosofias sisteméticas deixassem
de fora, ao construir seus sistemas teéricos, fosse filosoficamente mais impor-
tante do que aquilo que elas sdo capazes de construir. O que o filésofo faz ao
mostrar os limites da transparéncia das filosofias sisteméaticas ¢é enfatizar o exce-
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dente de sentido do ser. A compreensdo do ser, por essa razao, ndo pode ser re-
duzida a um modelo de discurso filoséfico. Benjamin lanca o sujeito filoséfico
num processo de compreenséo que ele ndo controla e tampouco inicia. O sujeito,
dessa forma, vé frustrada a sua suposta capacidade de comandar a si mesmo e o
mundo de forma transparente. Para teatralizar essa condicdo humana fraqgil e li-
mitada, Benjamin lanca méao do conceito de “criatura” que ele elaborou em seus
estudos das pecas do Trauerspiel.

Benjamin ao introduzir o conceito de Kreatur, que é buscado nas pecas bar-
rocas, coloca a condicdo humana como o lugar da ambivaléncia, da historicidade,
da falta, da incompletude. A condigdo de abandonado e de derrotado da criatura,
incapaz de um retorno a Deus, a motiva a um constante recomeco na tentativa de
compreender o ser. Sua propria incompletude e precariedade sao incentivos para
seu perpétuo comecgar de novo na busca pela dimenséo do ser. A criatura, entéo,
encontra na alegoria uma energia nova para a recuperacéo do sentido. A alegoria,
assim, se apresenta em Benjamin, em razéo da fragilidade da criatura, como o
ultimo apelo do ser.

Com a nogéo de alegoria, o filésofo pretendia libertar o ser para a sua plura-
lidade de significagdes. A alegoria, ndo mais aprisionando o ser em um sentido
Unico em sistemas filoséficos, se apresenta como uma critica contra uma posicéao
de pensamento linear do ser, para uma alternativa de pensamento em desvio
(Umweg). A alegoria tem como sua vantagem, coisa que a nocao de sistema néo
possui, a flexibilidade do universo da imagem, o que lhe d& uma elasticidade para
chegar mais longe na apresentacdo da pluralidade de sentidos resultante da com-
preensao do ser.

A alegoria, portanto, permite uma investigacéo filoséfica mais apurada do
local do sentido, do esconderijo do significado, isto é, do ser. O recurso a alegoria
torna o filésofo apto a contornar a multiplicidade de significados em que se dis-
persa o ser. Se Benjamin usa a alegoria para fragmentar o ser, é porque sabe que é
no plano da indefinicdo que ele se da ao sentido. A alegoria possui a flexibilidade
operacional para recuperar a dimenséo do ser para o pensamento. Ela estd apta
para apontar para a pluralidade das ocorréncias em que o ser se da. Assim, a ale-
goria, para Walter Benjamin, possui a chave do jogo de desvelar e encobrir do ser.

Com suas ideias de criatura e alegoria, Benjamin nos convida a levar a nossa
incompletude muito mais a sério do que supde uma postura sistemaética: é impos-
sivel uma teoria completa do ser precisamente porque ndo hd um sentido absoluto
de ser. H4 infinitas maneiras de compreender o ser e de combinar seus sentidos.
Aqui entra o método benjaminiano, que ele chamou de “mosaico”. Essa postura
filoséfica é motivada pela experiéncia da fugacidade do ser. Simplesmente o ser
enguanto tal e em seu todo néo possivel de ser tornado “transparente” seja dentro
de qual quadro tedrico for. Se existe essa condicao de fugacidade do ser, que néo
pode ser superada, entdo deve ter prioridade uma linguagem filoséfica que néo se
reduz a anunciados légicos. Benjamin recorreu a linguagem alegérica. As apre-
sentacbes alegodricas dizem sempre algo mais do que o que aparece na supertficie
e assim apontam para asse dimensao que nado pode ser explicitamente referida.

Por enquanto, voltemos para Puntel. Dito tudo isso, o que podemos dizer que
Puntel fez? Alguém inventa um belo gesto, um grande sistema, uma nova forma
de dizer o todo. Como se traduzir isso? Um momento do ser? Uma expresséo de
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uma impressdo do sem expressdo? Pode ser uma nova imagem do mundo ou uma
nova compreensao do ser. E faz de conta, mas como todo faz de conta: faz sentido.
A vida nédo parou porque Puntel apreendeu ser e Deus num sistema. O mundo
continua. Pessoas com olhos e méaos, a lua no céu, casas, cachorros, criancgas e fi-
lésofos continuam.

Markus Gabriel elaborou o conceito de “mitologia constitutiva” (GABRIEL,
2012, p. 23) para se referir as tentativas de se romper com o pano de fundo da
condicdo humana e de se propor um sistema de crencas proposicionalmente es-
truturado situado fora da dimenséo que se pretende tematizar. E sempre como que
uma tentativa de nomear o vazio. Mas esse vazio que é nomeado nao pode ser
definido nem enquanto “vazio”. Trata-se de algo que ndo pode ser capturado no
interior de nenhum dominio e que nenhuma linguagem, por mais universal que
seja, como aquela do “é o caso que...". H& sempre um conjunto de pressuposicoes
inacessiveis que governa o discurso sobre este ou aquele dominio do mundo.
Quando tentamos determinar uma linguagem clara, livie de pressupostos, para
falarmos corretamente do dominio de todos os dominios, como fez Puntel, ge-
ramos pressupostos de um nivel mais abrangente que governam essa linguagem
clara e precisa, de modo que jamais seremos capazes de criar uma metalinguagem
plenamente autotransparente capaz de dizer o dominio de todos os dominios.

Precisamos, no entanto, defendermo-nos da ameaca da indeterminacéao ab-
soluta. Para fugir da indeterminacdo absoluta os homens criaram as narrativas
mitolégicas sobre a origem do mundo. Todas as narrativas desse tipo procuram
fazer coincidir a linguagem e o absoluto tendo como garantia alguma ordem su-
perior que se supde determinar a linguagem a partir de fora. E algo muito pare-
cido o que acontece com Puntel. Nossas teorias sobre o ser em seu todo fazem
parte do mundo. Nossos sistemas de crengas ndo sdo entidades transcendentes
que ocupam um espaco distinto do que aquele espaco ontolégico que preten-
demos descrever com a linguagem filoséfica “é o caso que...". Sendo assim, qual-
quer sistema de crencas sobre o ser enquanto tal e em seu todo cria uma “mito-
logia” que possibilita a predicacao do ser.

Quando propomos um quadro tedérico, geramos um conjunto de suposigoes
de fundo (uma mitologia) que estabelece as condigcdes para haver necessidade
dentro desse quadro tedrico. Essas pressuposigdes ndo sdo acessiveis dentro
desse quadro tedrico. Ndo h&d um quadro teérico completamente consistente e a
linguagem, a légica e a ontologia que utilizamos depende da decisdo prévia de
escolher o quadro A ao quadro B. A consisténcia de um quadro tedrico pressupde
que se feche os olhos para uma série de coisas que ndo podem ser explicadas
dentro de determinado quadro. Devemos sempre levar em conta que a diversi-
dade de dados sempre ultrapassa a coeréncia finita e disponivel em determinado
quadro referencial tedrico.

Em outras palavras, ndo pode haver um quadro tedrico e uma linguagem
adequada para se pensar o ser porque ele é compativel com mais do que uma
descrigdo e néo é possivel uma metalinguagem definitiva. Cedo ou tarde nos de-
pararemos com os limites do quadro teérico e encontraremos o sem fundo de toda
fundamentagdo. Sendo assim, ndo hé quadro tedrico ideal para se pensar o ser e
todo quadro tedrico ird se desintegrar em algum momento. Toda reflexdo sistemaéa-
tica é limitada porque ela é gerada pelo ser e ndo o contrario.
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Todo quadro tedrico permite afirmacées dotadas de sentido e verdadeiras no
interior de si mesmo. No entanto, todas as crencgas resultantes de um quadro refe-
rencial tedérico se mostrardo mitolégicas se o quadro tedrico o for. Mas é simples-
mente impossivel propor um quadro tedrico para tratar a questdo do ser em seu
todo sem gerar uma nova mitologia. Se tentarmos dar conta das condigbes mito-
légicas de dado quadro tedrico, apenas geramos um discurso que tem seu préprio
pano de fundo e que é, por isso, outra mitologia. O ser ndo serd dado para nenhum
quadro teérico. Mesmo a teoria sistemaética de Puntel, por mais rigorosa e compe-
tente que seja, ndo pode negar que se move num terreno completamente instével,
quando queremos superar gera aquilo que Gabriel chamou de mitologia. Assim
tudo o que conferimos necessidade dentro de um quadro tedrico é contingente
num sentido mais amplo porque o quadro tedrico ao qual deve sua determinidade
nao pode ser por si mesmo necessario. O ser é, portanto, condicao de possibili-
dade da necessidade, mas ndo podemos dizer que ele é necesséario, como fez
Puntel, porque isso criaria uma outra mitologia contingente.

Puntel tenta explicar logicamente aquilo que é pré-légico e, assim, gera um
discurso mitolégico. O autor ndo dispde, e nem poderia dispor, de ferramentas pré-
-l6gicas dentro de seu quadro tedrico e entdo nédo pode dar conta da dimenséo do
ser enquanto tal e em seu todo. O ser ndo é uma origem no sentido de ser um prin-
cipio. Ele é mais um abismo, um sem fundo (Ungrund). E aquilo que dissolve toda
ontoteologia e ao mesmo tempo torna possivel qualquer ontoteologia. E aquilo que
precede todas as construcdes sistemaéticas e que s6 pode existir como pano de
fundo, sem qualquer possibilidade de ser passado para o primeiro plano numa
linguagem proposicional. E a falta de sentido primordial da nossa existéncia, que
néo podemos tornar completamente inteligivel por meio de qualquer combinacéo
de sentido. Ele recua sempre para esse fundo, escapa a nossa apreenséo, precisa-
mente porque queremos apreendé-lo e passé-lo para o primeiro plano.

Devemos aceitar que se o ser existe ele deve permanecer necessariamente
incompleto e disperso, assim como foi tratado por Benjamin com a nocédo de “ale-
goria”. Alegoria, finitude, limites da transparéncia, incompreensao, rastro, sdo
condigdes necessdarias para uma correta compreensédo do ser como abertura para
um dominio no interior do qual nossas investidas teéricas se dao. E indefensavel
qualquer sistema filoséfico que pretenda articular a dimensédo do ser de forma
clara e objetiva que tente excluir os seus limites e a sua possibilidade de falhar. O
ser, como ja foi mostrado, ndo pode ser descrito sem que fracassemos. Nao ha
formulacgéo sistemaética definitiva dessa dimensao de nossa finitude porque qual-
quer pretensdo desse tipo implica um contraditério recurso a infinitude.

Consideracoes finais

Os limites da transparéncia e a ciéncia procurada

"Que sentido teria fazer um enunciado cientifico ou filoséfico
sobre algo se esse "algo” ou esse todo nao fosse expresséavel?
Isso seria completamente absurdo.”

Lorenz B. puntel

“O homem pergunta.”

Karl Rahner
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Vimos que apelo sedutor do método sistemético repousa em algo que néo se
sustenta: o ser ndo se esgota no que é descrito sistematicamente. Nem sempre
afastar-se o maximo possivel de nossas perspectivas pessoais nos conduzird ine-
vitavelmente a verdade do ser. Qualquer teoria relacionada com ser, significacao
e linguagem inevitavelmente envolvera crencas mais amplas e profundas sobre a
condigdo do ser e do homem. Néao se trata de lamentar que assim seja. Trata-se de
entender que ¢ impossivel escaparmos de certo narcisismo quando fazemos me-
tafisica. No momento em que a nossa capacidade de pensar volta-se para si
mesma e para o ser, tentando esmiucgar as suas condi¢cées de possibilidade, é
simplesmente impossivel que tenhamos um completo éxito. Isso se da essencial-
mente porque sé podemos contar com nossos proprios recursos. Nao podemos
examinar o nosso ser com a distdncia neutra de um venusiano. Nossas reflexdes
metafisicas, por seus préprios limites, portanto, nunca nos levardo completamente
ao objeto desejado.

Né&o hé& um paralelismo perfeito entre ser e linguagem. Essa falta de um per-
feito paralelismo resulta em maultiplas teorias filoséficas. Ha algo que néo pode
ser dito absolutamente e que, no entanto, constantemente queremos dizé-lo. E
justamente por isso que existe uma Histéria da Filosofia. Nossa existéncia no
mundo nunca é algo que podemos apreender como um objeto concluido. Ela é
sempre algo problemaético, que abre possibilidades novas. E isso equivale dizer
que o ser humano é constituido pela histéria do ser. Mas o ser ndo é meio pelo
qual nos movemos, como um barquinho de papel que é arrastado pelas dguas do
rio. Ele é um conceito estrutural da prépria vida humana, um vazio, uma falta, do
qual o homem ¢é feito, conceito que, por mais problematico que seja, sempre
usamos para pensar os entes do mundo.

Puntel acreditou que se acrescentasse uma pitada de historicidade aqui
("meu quadro tedrico ndo é o unico possivel”), uma dose de fenomenologia ali
(desde que apenas o suficiente para ndo comprometer a retiddo e a clareza do
sistema) estaria livre destes embaragos. Em oposicdo a essa postura filoséfica,
temos Walter Benjamin que nunca pretendeu contrapor as teorias filoséficas exis-
tentes uma teoria sua, que pretendesse ser mais aceitavel.

Walter Benjamin contrapde as teorias filoséficas tradicionais e as contempo-
raneas nao outra teoria, mas um tipo diferente de discurso. O especifico da forma
de discurso benjaminiano é mostrar essa outra dimensédo, que a forma sistema-
tico-estrutural ndo é capaz de dar conta. Isso significa um passo atrds da tentativa
sistemética. E um permanecer na questéo do ser. Isso leva & uma definicdo de
metafisica que diz que ela é um discurso geral cujo objetivo ndo é este ou aquele
sentido da realidade, mas a origem da prépria pluralidade de sentidos da reali-
dade, isto é, o ser. A metafisica, enquanto a ciéncia procurada, ndo busca o sen-
tido pleno da realidade, mas sim o vazio que suporta todos os sentidos: o ser.

Posto a incapacidade de a Filosofia todos os sentidos do ser, ela aceita usar
descricbes, alegorias, imagens, para mostrar como sdo gerados os multiplos pre-
dicados do ser. O metafisico pode oferecer ao filésofo sistemaéatico esse modelo
generativo do sentido, essa légica mitoldgica do ser, que é o principio de qualquer
sistema filoséfico. Entdo a metafisica como ciéncia procurada tem como tarefa ndo
o de dar razdes de por que se deve aceitar tal e tal ontoteologia, ou de por que tal
explicacdo deve ser aceita, mas sim de mostrar como se tornou possivel que tal
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onteteologia tenha surgido e se tornado aceitavel. Trata-se da constante busca
pelas marcas de uma imensa disposicdo operante, disposicdo que nos permite
elaborar argumentos, teses e obras e sistemas na Filosofia.

Existe uma “légica” do significado do ser. E certo que ndo a conhecemos
bem. Podemos até perguntar de que “conhecimento” ela pode ser objeto. Podemos,
pelo menos, tentar uma aproximacao. E disso que se trata a ciéncia procurada.
Dispomos, mesmo que provisoriamente, de elementos que nos permitem mostrar
esse lugar. Sabemos que nao podemos dizer esse lugar definitivamente porque,
na verdade, ele é uma auséncia. O que quer que digamos em metafisica sobrard
sempre, como momento primeiro, para ser dito a dimenséao primordial do ser.

Estamos sempre firmemente instalados no interior do mundo que esperamos
compreender, tdo amplamente constituido por ele que o ato de envolvé-lo em um
sistema radical neutro envolveria, por assim, dizer, abandonarmos a nossa prépria
pele. Isso quer dizer que j& estamos em cumplicidade com o ser que procuramos
compreender, e assim, j& estamos sempre mergulhados naquilo que queremos
expor. H4, entdo, mais coisas com respeito ao ser do que metafisica estrutural-sis-
temaéatica é capaz de dar conta. Uma teoria totalizadora, ainda que exerga uma
atracdo tdo irresistivel, ndo explica tudo que existe. Nao se pode, portanto, forjar
tudo conforme seu sistema e negar a validade de qualquer coisa que néo se reduz
a ele. A busca por uma compreensdo completamente absoluta e sistemaética da
realidade tropeca em limites que ndo podem ser superados por nenhum método
sistematico. O ser ndo é apenas o ser que ¢é identificado com Deus no interior de
um sistema, e qualquer sistema deve anunciar a sua necessdria incompletude.

No entanto, anunciamos uma pergunta no titulo desse trabalho: do ser se
segue Deus? O ser é Deus? O ser, como vimos, se refere aquilo que por mais cedo
que se chegue, ele ja estd 14. Nao é nada além de um nome para uma facticidade
que, por sermos finitos, ndo conseguimos superar. Ser ndo deve ser confundido
com Deus. Ele nédo é o fiador transcendente. Deus, mesmo em Walter Benjamin, é
um nome para uma promessa ainda nao cumprida e ndo aquilo que desde sempre
e de todo modo esté ai. Mesmo para compreender o conceito de Deus precisamos
lancar méo da compreenséao do ser. O ser, portanto, nao é idéntico a Deus. E se nao
hé ponte entre ser e Deus entédo estamos sés no mundo. Podemos criar mitologias,
mas, no fundo, ndo hd como nos liviarmos de nossa soliddo metafisica. Uma vez
que abandonamos a ponte entre ser e Deus, compreendemos que o mundo ¢é feito
por nos. E isso quer expressar a ideia de que sempre resta algo a se fazer e que nao
podemos fugir da ciéncia procurada. A mitologia pode nos auxiliar a suprimir esse
vazio, mas sempre que avancamos a mesma conclusao se impéde: estamos sés.

E justamente porque do ser ndo se segue Deus que estd em nossas maos
negociar e decidir como devemos entender o ser. O ser é como o tempo em Santo
Agostinho. Sabemos o que ele é, mas assim que nos perguntam, j4 ndo sabemos.
O ser nao é Deus. O ser estd mais préoximo aos demoénios. Ele fala como fala o
demoénio: “meu nome é Legido, porque somos muitos”.
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A tautologia na palavra “bioética”

RESUMO

Este artigo analisa os sentidos dos termos que compdem a palavra bioética e en-
tende que esses sentidos tém consequéncias nas dimensodes de investigagdo para
a disciplina. Nossa argumentacédo pretende demonstrar uma tautologia na compo-
sicdo do termo “bioética”, seja na composicdo do termo usando palavras do antigo
pensamento grego, como bios e ethos, seja usando termos como bio e ética, ja
consagrados no século XVIII e assim incorporados a ciéncia moderna em consoli-
dacdo. Ndo propomos nenhum outro termo em substituicdo, mas indicamos a pos-
sibilidade de uma leitura empobrecida do sentido da Bioética, por conta de uma
tautologia “viciosa” na composicdo moderna. Nossa proposta é escutar de maneira
grega as palavras gregas buscando o significado “perdido” de éthos e bios de ma-
neira que se possa fazer ressoar seus sentidos originais no programa da Bioética.
Uma tautologia ainda, no entanto, virtuosa.

Palavras-chave: bioética; bios; ethos; tautologia; Heidegger.

ABSTRACT

This article analyzes the meanings of the terms that compose the word Bioethics
and understands that these meanings have consequences in the dimensions of
investigation for the discipline. Our argumentation aims to demonstrate a tauto-
logy in the composition of the term “bioethics,” whether in the composition of the
term using words of ancient Greek thought, as bios and ethos, or using terms such
as bio and ethics, already consecrated in the eighteenth century and thus incorpo-
rated into Modern science’s consolidation. We do not propose any other term to
replace it, but we indicate the possibility of an impoverished understanding of the

*Doutorando em Bioética pela UFR], E-mail: joaccardosodecastro@gmail.com
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meaning of Bioethics, due to a “vicious” tautology in the modern composition. Our
proposal is to put ourselves to hear with greek ears for the “lost” meaning of éthos
and bios in a way that can resound its original senses in the program of Bioethics.
A tautology yet, however, virtuous.

Keywords: bioethics; bios; ethos; tautology; Heidegger.

Introducao

O termo “bioética” teria sido usado pela primeira vez em 1970, na América
do Norte, para designar o novo questionamento suscitado pelos progressos da
ordem biomédica. O termo é usualmente creditado ao bioquimico norte-ameri-
cano Van Rensselaer Potter, que o teria usado em um artigo em 1970, e posterior-
mente elaborado muito mais em um livro de 1971, “Bioethics: bridge to the future”.
No entanto, existem correntes que deslocam esta data para a década de 20, com o
pastor alemao Fritz Jahr e seu imperativo biomédico respeite todos os seres vivos
como um fim em si mesmo e trate-os como tal, se possivel’ (PESSINI, 2013). A
preferéncia pela cunhagem de um bioquimico ao invés da mesma feita por uma
pastor, por si s6 ja transparece o privilégio de qualquer narrativa de teor “cienti-
fico”, especialmente no século XX.

A exemplo de muitos neologismos criados na Modernidade, a palavra “bio-
ética” é formada por duas palavras - bio e ética - respectivamente originarias das
palavras gregas, bios (vida) e éthos (épsilon inicial!, de onde deriva a palavra
“ética”). Nosso trabalho entende que, seja em sua composicdo a partir das raizes
gregas, bios e éthos, ou das palavras, bio e ética, em seus sentidos atualizados,
verificamos suceder o que se chama tautologia no termo “bioética”. Nosso esforco,
no entanto, é argumentar que na composicdo pelas palavras antigas bios e éthos
ressoa o que chamaremos de tautologia virtuosa; enquanto que no caso da compo-
sicdo pelas palavras modernas bio e ética, entendemos que se trata de uma tauto-
logia viciosa.

Empregamos “tautologia” em um sentido que vai se elucidar ainda mais ao
longo do trabalho. Este termo é uma palavra composta de origem grega, tauto-
logia: logos, discurso, e tauto, o mesmo (DAUZAT et al., 1971, p. 735). No dicionério
de Lalande (1993, p. 1103-1105) “tautologia” refere-se em logica a proposigao
idéntica, cujo sujeito e o predicado sdo um sé e mesmo conceito. Assim se apre-
senta como um vicio légico que consiste em mostrar como significativa uma pro-
posicdo cujo predicado nada diz a mais que o préprio sujeito. Um sofisma que
consiste em parecer demonstrar uma tese repetindo-a com outras palavras. No
fundo, uma “peticdo de principio”, assentada sobre um truismo.

! Neste trabalho utilizaremos a nomenclatura de Spinelli (2009), onde é&thos corresponde & palavra com
eta inicial e éthos & palavra com epsilon inicial. Cada uma com um significado bem préprio e distinto. No
entanto, usaremos ethos na referéncia aos dois sentidos, que embora distintos sao articulados no pensamento
antigo grego.
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A mencionada tautologia viciosa, que constatamos na composicdo das pala-
vras modernas - bio e ética -, e cujo argumento pretendemos sustentar no decorrer
deste trabalho, ganha corpo na medida em que ambos os termos sdo criagdes da
Razdo Moderna?, ou seja, se fundamentam no que Heidegger (2002, p. 97) deno-
mina a Metafisica da representacdo. Em se tratando de uma metafisica, lembra
também Heidegger (Ibid.), nela se cumpre uma meditacdo sobre a esséncia do
ente e uma decisdo sobre a esséncia da verdade. Bio e ética sdo duas representa-
¢bes, dois objetos constituidos conforme o paradigma sujeito-objeto, ndo mais na
"verdade” mas na “certeza” do cogito ergo sum proposta pelo dualismo cartesiano®.
Como objeto, bio é uma construcdo, uma representagao progressivamente estabe-
lecida pela ciéncia moderna, que ganha certiddo no final do século XVIII com
Lamarck. Como objeto, ética é também uma representacdo do homem enquanto
“sujeito-agente” ideal que, para assim ser, requer formacéo, educagéo e principal-
mente legislacdo de um Estado zeloso de seus cidad&dos, como recursos; o que
Foucault* e Agamben vao estudar em profundidade sob o nome de “biopolitica”
(eis o bio se repetindo).

Por fim, nossa intencéo é argumentar que, mesmo se tratando de um “discurso
do mesmo"®, se tomarmos a palavra “bioética” sequndo uma composicao das pala-
vras gregas bios e éthos, embora do ponto de vista da l6gica ainda digamos o mesmo
do mesmo (como informa a nota de Heidegger), estaremos reforcando o denomi-
nador comum de ambas as palavras, com bios, em seu sentido original grego de vida
qualificada e éthos como “morada do ser”. Ao ressoar estas nogdes, estaremos diante
de uma tautologia virtuosa onde a vida qualificada (bios), o é pela prética, pelo cos-
tume (éthos) de uma praxis orientada desde a morada do ser (éthos). Mas estamos
nos adiantando quanto ao que vai ser justamente o objeto deste trabalho.

“Bioética” como tautologia virtuosa

No antigo pensamento grego pelos menos trés palavras eram usadas quando
de uma referéncia a “vida” de um ser humano, embora algumas destas trés fossem
usadas para se referir a vida de qualquer vivente. Estas palavras eram desde

2 "Modernidade”, “Tempos Modernos” e “Razdo Moderna” séo usados como aquilo que Heidegger assim
define (1992, p. 82-83): “O pensamento moderno nao apareceu de um momento para o outro. Os primérdios
fazem-se sentir no século XV, na escoléstica tardia. O século XVI trouxe, de forma intervalada, investidas
e recaidas. No século XVII, pela primeira vez, realizam-se as clarificacdes e as fundamentagdes decisivas.
Todo este acontecer encontrou a sua primeira conclusdo sistemética e criadora com o matemético e fisico
inglés Newton; isto aconteceu com a sua obra principal Philosophice Naturalis Principia Mathematica,
publicada em 1686/87."

3 "O horizonte metafisico, aberto a partir da subjetividade do Eu penso, eleva-se, pois, com Descartes, na
aurora da Filosofia e da Etica modernas, mas é tragado a partir de pontos extremos que néo coincidem com
aqueles que davam origem ao horizonte da metafisica cléssica.” (LIMA VAZ, 2012, p. 288).

4 Segundo Foucault (1988, p.131): "As disciplinas do corpo e as regulacdes da populacdo constituem os
dois pélos em torno dos quais se desenvolveu a organizacdo do poder sobre a vida. A instalagdo — durante
a época cléssica, desta grande tecnologia de duas faces — anatémica e biolégica, individualizante e,
especificante, voltada para os desempenhos do corpo e encarando os processos da vida — caracteriza um
poder cuja fungdo mais elevada j& ndo é mais matar, mas investir sobre a vida, de cima a baixo."

51...] dizer o mesmo do mesmo. Isto parece estranho para o bom senso. Chama-se a isso de uma tautologia.
Isto, do ponto de vista da légica ¢ uma frase que nédo diz nada. Estamos, pois, em oposigdo a ldgica.

(HEIDEGGER, 2001, p. 51).
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Homero e Hesiodo, ou seja desde os primeiros registros da lingua grega: zoe,
psyche e bios. Sem entrar em um estudo filolégico destes termos e nas diversas
sutilezas e minudcias que guardam no seu emprego literério, filoséfico, médico e
cultural em geral, talvez a melhor maneira de se apresentar a diferenca no pensa-
mento grego entre os ditos termos, seja uma frase do Bardo de Itararé: “Leva-se da
vida, a vida que se leva”.

Nesta frase temos duas vezes a palavra "vida“, e articulando-as o verbo
"levar”. A primeira referéncia a vida, em “leva-se da vida"”, indica justamente a zoe
grega. A vida que cada vivente tem, a vida de origem natural ou divina, conforme
a crenca de cada um. A vida como simplesmente aquilo que nos torna “vivos” jun-
tamente com todos os demais viventes que nos cercam. Michel Henry desenvolve
uma excelente analise sobre esta vida em sua obra filoséfica, da qual destacamos
esta citagdo de “Eu Sou a Verdade” (2015, p. 44-45):

[...] a Vida nada mais é que o que se auto-revela — nao algo que teria, a
mais, esta propriedade de se auto-revelar mas o fato mesmo de se auto-
-revelar, a auto-revelagdo enquanto tal. Por toda parte onde algo tal como
uma auto-revelacéo se produz, ha Vida. Por toda parte onde hé Vida, esta
auto-revelagdo se produz.

A segunda ocorréncia da palavra vida se dd no complemento “a vida que se
leva”. Esta vida refere-se ao bios do antigo pensamento grego. Ou seja, indica o
modo ou forma de vida que se viveu, ou até os distintos modos de vida que se
experimentou na vida (zoe). Modos de vida que Arendt examina em detalhes, em
A Condigdo Humana (2007), como veremos em seguida.

O verbo “levar” além de sua condicdo dindmica de “verbo”, articula as duas
vidas, zoe e bios, vida vivente e vida vivida. A psyche cumpre este papel de vida
vivente e vivida, articulando e “levando” ambas a sua atualizacdo e possivel com-
pletude. Este "levar” reflexivo, tanto da zoe quanto da bios, aponta e verbaliza o
sentido da psyche, originario na antiguidade grega®, e que foi traduzido na latini-
zacdo do pensamento grego por dois substantivos animus e anima, prevalecendo
anima que veio a se traduzir por “alma” e se entender como uma entidade, um
substantivo. Perdeu-se a verbalidade do grego psyche e até mesmo do latim
anima, que ainda respondiam pela definicdo de psyche em Platao (Leis 896a): “o
movimento capaz de se mover ele-mesmo”, ou parafraseando em nossos termos,
"o levar capaz de se levar ele-mesmo”.

N&o nos deteremos aqui na trajetéria das trés palavras que apontavam como
sinais que sdo da vida, aspectos relevantes desta. O que nos interessa, neste
trabalho é ressaltar o significado de bios em seu contexto origindrio, juntamente
com os outros dois termos fundamentais zoe e psyche. E importante guardar este
significado para quando demonstrarmos a tautologia que se da ao afirmar a com-
posicdo de "bioética” a partir do antigo bios com o também antigo éthos, que
ainda veremos.

6 Uma frase do amplo e profundo estudo de Erwin Rohde (1966, v.1, p. 5) caracteriza bem a psyche como
o que consideramos um “levar” reflexivo da zoe e da bios: “O homem é uma criatura vivente, consciente de
si mesma e inteligentemente ativa, somente enquanto a psyche nele permanece”.
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Entrementes para melhor esclarecer este antigo bios examinemos dois au-
tores que néo so6 elaboram seu significado, mas também constroem posicoes filo-
soéficas sobre seu significado: Hannah Arendt (2007) e Giorgio Agamben (2002).
Ambos autores reconhecem ter uma divida para com o pensamento de Martin
Heidegger, que nés também compartilhamos, conforme ficard cada vez mais claro
ao longo do texto.

Hannah Arendt elabora sobre o significado de bios em seu livro A Condi¢do
Humana (2007), especialmente no primeiro capitulo, pois que desta conceituagao
depende o restante do livro. Assim, ela formaliza o que chama de vita activa, junta-
mente com os pensadores medievais, o que os gregos denominavam bios politikos,
e divide esta vida ativa em trés atividades fundamentais: labor, trabalho e acéo.

Com a expressdo vita activa, pretendo designar trés atividades humanas
fundamentais: labor, trabalho e agdo. Trata-se de atividades fundamen-
tais porque a cada uma delas corresponde uma das condi¢ées bdsicas
mediante as quais a vida foi dada ao homem na Terra. O labor € a ati-
vidade que corresponde ao processo biolégico do corpo humano, cujos
crescimento espontdneo, metabolismo e eventual declinio tém a ver com
as necessidades vitais produzidas e introduzidas pelo labor no processo
da vida. A condi¢do humana do labor é a prépria vida. O trabalho € a ati-
vidade correspondente ao artificialismo da existéncia humana, existéncia
esta ndo necessariamente contida no eterno ciclo vital da espécie, e cuja
mortalidade ndo é compensada por este ultimo. O trabalho produz um
mundo «artificial» de coisas, nitidamente diferente de qualquer ambiente
natural. Dentro de suas fronteiras habita cada vida individual, embora esse
mundo se destine a sobreviver e a transcender todas as vidas individuais. A
condi¢do humana do trabalho é a mundanidade. A agdo, unica atividade
que se exerce diretamente entre os homens sem a mediacdo das coisas ou
da matéria, corresponde a condicdo humana da pluralidade, ao fato de
que homens, e ndo o Homem, vivem na Terra e habitam o mundo. Todos
os aspectos da condi¢cdo humana tém alguma relagdo com a politica; mas
esta pluralidade € especificamente a condigdo — ndo apenas a conditio
sine qua non, mas a conditio per quam — de toda vida politica. (ARENDT,
2007, p. 15, grifo nosso).

Fazemos questdo de notar, por conta de nosso foco neste trabalho, o enten-
dimento de Arendt da vita activa como a latinizacdo do bios politikos, j& tendo
ocorrido em Agostinho de Hipona na férmula “vita negotiosa ou actuosa”, segundo
ela: "uma vida dedicada aos assuntos publicos e politicos”. Ou seja, dentro do
entendimento grego da polis, o que chamamos anteriormente “a vida que se leva”
considerando as necessidades de seu corpo (a dimenséao labor), o atendimento as
coisas do meio (mundo circundante — Umwelt) em que se vive (dimensao tra-
balho), e a con-vivéncia com os outros, seus iguais (co-presencas — Mitdasein).

Giorgio Angabem também reflete sobre bios e zoe, caracterizando o signifi-
cado originéario destas palavras para encaminhar, na mesma corrente de pensa-
mento de Foucault, seu aporte mais atualizado sobre a chamada “biopolitica”.

Os gregos ndo possuiam um termo tnico para exprimir o que nés que-
remos dizer com a palavra vida. Serviam-se de dois termos, seméntica e
morfologicamente distintos, ainda que reportaveis a um étimo comum:
z0é, que exprimia o simples fato de viver comum a todos os seres vivos
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(animais, homens ou deuses) e bios, que indicava a forma ou maneira de
viver prépria de um individuo ou de um grupo. Quando Platdo, no File-
bo, menciona trés géneros de vida e Aristételes, na Ethica nicomachea,
distingue a vida contemplativa do filésofo (bios theoretikés) da vida de
prazer (bios apolaustikds) e da vida politica (bios politicos), eles jamais
poderiam ter empregado o termo zoé (que, significativamente, em grego
carece de plural) pelo simples fato de que para ambos nédo estava em
questdo de modo algum a simples vida natural, mas uma vida qualificada,
um modo particular de vida. (AGAMBEN, 2002, p. 9).

Com esta ultima citacéo, fica determinado que o bios na origem do bio que
vai compor a palavra “bioética”, se refere a “vida que se leva”, e seu campo seman-
tico ndo abriga nada do que a ciéncia moderna estabeleceu para o prefixo bio nas
suas diferentes composigbes como bio-logia, bio-ciéncias, bio-tecnologias etc. E
que vale certamente para o emprego de bio em bio-ética. E possivel, e até dese-
javel, como alguns estudiosos da prépria Bioética propdem, admitir o bio de bio-
-ética como origindrio de bios e nao do bio da ciéncia moderna, a ser explicitado
adiante. Precisamos para tal, no entanto, agora considerar a ética, de bio-ética, em
sua antiga origem grega, ethos, e em sua composicdo com o bios grego, em uma
correlacdo que denominamos de tautologia virtuosa.

Tomemos como nosso guia, neste resumido exame do originario ethos grego,
Heidegger conforme elucidado por McNeill no capitulo 2 de seu livro The Time of
Life (2006, p. 53-76), que trata do “cuidado de si” na antiguidade enquanto ética
origindria conforme Heidegger e Foucault. McNeill pretende alcancar uma “di-
menséao ontolégica do ético na obra de ambos filésofos em termos de relagao on-
toldgica ao si mesmo” (p. xii). Para tal, é necessario um deslocamento da ordinaria
concepcdo de ética enquanto regimento teoricamente constituido de normas,
principios e regras governando a praxis. Abre-se assim a possibilidade de com-
preender a ética em termos e modos de ser concretos, fundamentados no éthos de
cada ai-ser (Dasein).

Para McNeill (2006), na trilha de Heidegger, “o reino do éthos é aquele da
praxis ‘origindria’, de uma dimensao pre-teorética e pré-filoséfica de morada mun-
dana” (p. xiii). Nessa tentativa de alcancar uma compreensdo mais préxima da
origem da palavra ética, é preciso des-encobri-la das camadas e camadas de tra-
dicdo medieval, renascentista e moderna que revestiram-na de conceituacéo filo-
séfica e tedrica, com forte significado de idealizacdo e regéncia do ser humano.
McNeill busca no ai-ser, elaborado pela ontologia fundamental de Ser e Tempo
(2006), encontrar esta “morada do ser”, expressao usada por Heidegger para tra-
duzir o éthos grego. Esta “morada do ser” é um abrigo e fonte do carater de ser que
nada tem de fixo, permanente e imutadvel, mas é “némade” como o préprio ser
humano, acompanhando-o e orientando-o no préprio movimento de ser-si-mesmo.
Ao mesmo tempo, este éthos, morada, nédo se trata de uma abstracdo mas de um
emissdo em constante vigor no acontecimento (Ereignis) da abertura de ai-ser,
que a sua escuta pode ser como deve ser, em autenticidade ou propriedade.

Eis o vigor da ética em sua revelacdo origindria, ainda reconhecida por
Aristételes, em sua elaboracao do modo de desvelamento da phronesis (Etica a
Nicémaco Livro VI, capitulo 3). No entanto, e termo ethike, um adjetivo que quali-
fica um tipo de saber, precisamente definido por Aristételes, seja como “o exer-
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cicio constante das virtudes morais” (LIMA VAZ, 1999, p.13), ou como “exercicio da
investigacéo e reflexdo metédicas sobre o costume (ethea)” (Ibid.), lentamente se
substantiva e passa a designar uma das trés partes nas quais a Filosofia, na con-
cepcéao do Estagirita, se divide: Logica (logike), Fisica (physike), Etica (ethike).

E claro que “a vida que se leva” pode transitar inevitavelmente entre a im-
propriedade, ou inautenticidade, assim como na propriedade e autenticidade. Dai
a importancia da palavra éthos, que no pensamento grego antigo significava "ha-
bito”, “costume”, de vida. Ou seja, a busca frequente pelo retorno a “morada do
ser”, éthos, como garantia de autenticidade de ser-si-mesmo em qualquer situ-
acdo. Em sentido oposto, regulamentar, normatizar, legislar o que quer que seja
relativo a esta busca frequente do éthos, implica em fixar aquilo que é indetermi-
nado por natureza, as situacées da vida, do bios. Somente o pér-se a escuta do
apelo da consciéncia desde a “morada do ser” é garantia de autenticidade, de
decisdo de modo de ser, de bios, de a vida que se leva, exatamente porque se
mantém atento a singularidade concreta da cada existéncia em sua dindmica
sempre particular. Isso significa que ndo hé normatizacdo que cumpra este papel
dindmico da intimidade de bios e éthos.

Aceita esta argumentacdo em defesa da ética originéria e assumida a com-
posicdo da palavra “bioética” das raizes originais gregas bios e éthos, é possivel
reencontrarmos na palavra que define esta nova e importante ciéncia, a lembranca
necessaria de significados esquecidos tdo necessérios para conducdo das pro-
postas alinhadas a Bioética. Como Heidegger nos lembra:

Aqui se impde uma observacao fundamental. Se nés agora ou mais tarde
prestamos atencdo as palavras da lingua grega, penetramos numa esfera
privilegiada. Lentamente vislumbramos em nossa reflexdo que a lingua
grega nao € uma simples lingua como as europeias que conhecemos. A
lingua grega, e somente ela, é légos. Disto ainda deveremos tratar ainda
mais profundamente em nossas discussodes. Para o momento sirva a
indicacao: o que é dito na lingua grega é, de modo privilegiado, simulta-
neamente aquilo que em dizendo se nomeia. Se escutarmos de maneira
grega uma palavra grega, entdo seguimos seu légein, o que expde sem
intermediarios, O que ela expde € o que estd ai diante de nés. Pela palavra
grega verdadeiramente ouvida de maneira grega, estamos imediatamente
em presenca da coisa mesma, ai diante de nés, e nado primeiro apenas
diante de uma simples significacao verbal. (1999, p. 31).

Entendemos que nesta composicéo - que se coloca a escuta de bios e éthos
- temos, de fato, uma tautologia virtuosa, onde virtuosa também responde ao ori-
ginal grego arete, de onde veio "“virtude”, ou melhor traduzido por “exceléncia”.
Assim, através desta tautologia virtuosa da Bioética, temos uma ciéncia que busca
a exceléncia da vida ética em todas as suas dimensodes pois centrada na “vida que
se leva" a escuta do carater de ser.

“Bioética” como tautologia viciosa

Passemos agora a argumentagédo de que a composicdo da palavra “bioética”
pelas palavras, bio e ética, apropriadas com significados préprios a Modernidade,
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vem a se constituir em uma tautologia viciosa, que tende a comprometer o propé-
sito e o programa desta importante ciéncia contemporénea. Cabe ressaltar que
nosso objetivo ndo é destrutivo mas desconstrutivo, na medida em que pelo reco-
nhecimento de significadncias dissonantes nos termos em questdo hé a possibili-
dade de ruidos indevidos no projeto da Bioética.

Sigamos Georges Canguilhem (2009, sem paginagéo), o grande historiador
da ciéncia voltado particularmente para a questdo das denominadas “ciéncias da
vida". Segundo o autor, todas as filosofias medicais tinham em consideracéo a
vida, até o inicio do século XIX, seja como principio de vida (enquanto sentido
confuso da antiga zoe) seja confundido com alma (enquanto sentido confuso da
antiga psyche). Em todo caso, esta concepgéo jd moderna de vida, essencialmente
diferente da matéria, fazendo excecdo as suas leis, conforme apresentado por
Aristételes em De Anima Livro II. Para Canguilhem (Ibid.), o préprio estudo dos
chamados "naturalistas” até o século XVIII, se fundamenta também em Aristételes,
mas nas formas de classificacdo propostas desde o filésofo para observar e cata-
logar os formas viventes, sem qualquer preocupacdo em definir o que seja a vida.

O que se pode fazer notar, todavia, é que desde a latinizacdo dos termos
chaves do pensamento grego durante o Medievo, passando pela recuperacédo do
passado classico greco-romano pela Renascenca, alguma confusdo semaéantica
passou a reinar onde antes a antiguidade grega guardava ainda certa clareza e
precisao, ao adotar trés palavras distintas para “vida”, como vimos acima: zoe, bios
e psyche. Cada palavra vai, doravante, seguir uma nova ramificacdo semantica
prépria, servindo de base para ciéncias especificas como zoologia, biologia e psi-
cologia. A desorientagcdo geral, no tocante a “o que é” vida, na aurora de uma
Modernidade exigente de “ideias claras e distintas”, como demandava Descartes,
é evidente na citacdo abaixo do filésofo John Locke, em 1690:

Na&o ha termo que nos seja mais familiar que a palavra vida, e apenas se
encontrard alguém que nao tome por afronta que se lhe pergunte o que
significa quando o emprega. No entanto, quando se propde a questao de
se uma planta formada na semente tem ou néo vida; se o embrido de um
ovo nao incubado, ou se um homem desmaiado que carece de sentidos e
de movimento, tem ou ndo tem vida, é facil advertir que uma ideia clara,
distinta e fixa, ndo acompanha sempre o emprego de uma palavra tao
conhecida para nés como é a palavra vida. (Ensayo sobre el entendimiento
humano, 111, X, 22, p. 498).

A exigéncia de uma “ideia clara e distinta” do que é vida, explica, ao mesmo
tempo, a necessidade de uma “representacdo”, um “modelo” 1til para a ciéncia
moderna. Seqgundo Canguilhem, foi um médico aleméao, Georges-Ernest Stahl
(1660-1734), quem mais fez para desenvolver “uma teoria da vida como funda-
mento indispenséavel do pensamento e da pratica medicais” (Ibid.). Abandona-se
pouco a pouco o pensamento aristotélico sobre a vida (psyche), como articuladora
de zoe e bios na antiga tradicdo grega, e que vinha acompanhando a medicina
desde entdo, mas que na avaliacdo de Stahl mostrava-se de pouca utilidade para
o progresso da ciéncia médica segundo a divisa cartesiana de “ser mestre e con-
quistador da natureza”, no caso da "vida" sob a perspectiva funcional, ou de um
conjunto funcional, o organismo.
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Stahl é o médico que mais abundantemente utilizou o termo vida. Se o
médico ignora qual é o fim, a destinagdo das funcgodes vitais, como podera
ele dar um sentido a sua intervengdo? Ora, o que confere a vida, quer
dizer o movimento dirigido, finalizado, sem o qual a maquina corporal
se decompde, é a alma. Os corpos vivos sdo corpos compostos, constan-
temente ameacados de uma pronta dissolucéo e de uma facil corrupgéo.
O principio de conservagéao, de autocracia da natureza vivente, ndo pode
ser passivo, logo material’. A evidéncia especificamente médica, é a
autoconservacéo do vivente. Esta evidéncia funda a Theoria medica vera
(1708). (negrito nosso).

Nota-se um encaminhamento em total alinhamento com a metafisica da re-
presentacao® que tdo bem caracteriza a Modernidade, segundo Heidegger (2002, p.
114). Deixou-se para trds a nogéo de vida (psyche) enquanto “alma-vida”, “forma ou
ato do corpo natural vivente, constituinte de uma concepcéo da vida tdo vivaz que
atravessou séculos” (CANGUILHEM, 2009), por uma “representacao” da vida como
"organismo”, movimento dirigido, finalizado, de autoconservagao do vivente. E
assim, como conjunto de érgdos (do gr. organon = fungao), que o organismo passa
a ser reconhecido como a “vida” pela ciéncia moderna, o que leva Bichat a comecgar
suas "Recherches physiologiques sur la vie et la mort” (1800) pela célebre férmula:
"A vida é o conjunto das funcgdes que resistem a morte” (Ibid.).

Canguilhem (Ibid.) lembra que no ano da morte de Bichat, 1802, com seu
pensamento da vida como a organicidade do organismo, ja consolidado pela Escola
de Medicina de Montpellier®, “o termo biologia era utilizado pela primeira vez, e
simultaneamente, na Alemanha por G. R. Treviranus, e na Franca por Lamarck (em
Hydrogéologie)” (Ibid.). O termo passa, doravante, a reivindicar uma condicdo e um
estatuto de independéncia prépria de uma ciéncia, a ciéncia da vida, a Biologia.

Depois da fisica moderna se apropriar do cosmo e da mecanica estatica e
dindmica dos corpos, a ciéncia moderna inicia sua tentativa de apropriacdo da
vida, que nunca serd alcancada, a nao ser sobre sua “representagdo”. Quando
usamos aqui o verbo “se apropriar”, entendemos “tornar préprio” de um sujeito-
-agente. Temos entdo algumas implicagdes importantes. Primeiro, o que é tor-
nado préprio mesmo é o sujeito-agente ele mesmo, em um individualismo que
observa os ditames da metafisica da modernidade, que como toda metafisica de-

7" . para Stahl o mecéanico é o fortuito, o organico é o organizado em vista de um fim; o érgéo e o instrumento,

conforme a etimologia, sdo sinénimos” (SCHLANGER, 1995, p. 50). O organismo € uma ‘representacéo” que
pode responder cientificamente pela funcionalidade e propésito do corpo, ou melhor do “corpo-maquina”
de Descartes.

8 Heidegger utiliza o termo metafisica em um sentido muito préprio. Para Ladriére, (1994, p.17) [...] em
termos bastante simplificados, a metafisica é, para ele, uma certa maneira de determinar o ente." Nas palavras
de Heidegger (2002, p.48): "A ciéncia pde o real. E o dis-pde a pro-por-se num conjunto de operacoes e
processamentos, isto €, numa sequéncia de causas aduzidas que se podem prever. Desta maneira, o real
pode ser previsivel e tornar-se perseqguido em suas consequéncias. E como se assegura do real em sua
objetidade. Desta decorrem dominios de objetos que o tratamento cientifico pode, entdo, processar a vontade.
A representagdo processadora, que assegura e garante todo e qualquer real em sua objetidade processével,
constitui o trago fundamental da representacdo com que a ciéncia moderna corresponde ao real."

9 Singularmente por seu expoente maior, P |. Barthez, que afirma em seu “Les Nouveaux Eléments de la
science de 'homme” (1778): “Provarei que o Principio vital deve ser concebido por ideias distintas daquelas
que se tem do Corpo e da Alma”. (CANGUILHEM, 2009).
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termina a esséncia do ente e a concepcédo de verdade de uma era. Assim, qualquer
ente é determinado para este sujeito-agente por sua “representacdo” constituida
na relacdo sujeito-objeto!?, que se estabelece segundo a dualidade cartesiana, res
cogitans e res extensas.

Segundo, adquire maior relevancia a questdo moral!!, precisamente por
conta do individualismo centrado no sujeito-agente, que demanda um corpo cons-
tituido de normas que regulem as diferentes instdncias agora postas em jogo: in-
dividuo, classe, grupo, sociedade, estado. Assim como as relacdes entre estas
instancias e a prépria ciéncia e a técnica emergentes na Modernidade. A ética
entdo passa, enquanto distinta da moral, por uma metamorfose total de seu sen-
tido original, fundado no ethos'?. A ética se volta subserviente & acompanhar a
moral se colocando como a “ciéncia” implicada no questionamento racional das
normas elas mesmas.

Doravante a ética “racional” se interroga sobre os fundamentos destas
normas e ao mesmo tempo se confronta com a auséncia de critérios morais imu-
taveis. A ética de Kant oferece uma tdbua de salvacéo a ética moderna de se afogar
nesta subserviéncia a moral, ao propor repensar os proprios fundamentos da
moral esvaziando-a de toda norma exterior a escolha do sujeito!®. Kant afirma que
agir moralmente ndo é obedecer um cédigo de boa conduta, ndo é se adaptar a
realidade, ndo é se submeter a qualquer comando, é poder responder de seus atos
em seu nome préprio, e em nome da humanidade. Entretanto, mesmo a ética de
Kant se subordina ao sujeito cartesiano, partindo do principio de que para que
haja “questéo ética” é preciso que haja sujeito-agente (nota 8). Eis porque na ética
moderna se considera que o ser humano é um sujeito responsével de seus atos,
auténomo e, ao mesmo tempo, que ele deve se conduzir e ser tratado segundo
uma certa ética.

Conclusao

De antemaéo, acreditamos que seja proficuo ressaltar o campo onde nossa
investigacdo navega, bem como a natureza desta investigacdo. Quanto a nossa
drea de investigacdo trata-se de um trabalho de Etica, mais precisamente de
Bioética, na medida em que se enquadra perfeitamente no quinto eixo temético
da disciplina, conforme proposto por Durand (1990, p. 874), ou seja, "“uma andlise

10" o mundo do humanismo, modelado na Antiguidade cldssica, era um mundo pleno, organizado segundo

a lei da analogia e unificado por uma hierarquia ascendente na escala dos seres. Com a destruicdo
nominalista da metafisica das esséncias e das naturezas, o mundo pds-renascentista — o mundo de Descartes
— passa a ser um mundo vazio, reclamando a agdo demiurgica do sujeito humano para restabelecer sobre
novos fundamentos a relagdo de objetividade, essencial & nossa presenga em meio as coisas.” (LIMA VAZ,
2012, p. 274).

'1"Em virtude de um consenso historiogréfico universalmente admitido, a primeira pagina da Ftica moderna
propriamente dita foi escrita por René Descartes (1596-1650).” (LIMA VAZ, 2012, p.272).

12 "No projeto da Etica cartesiana, a razéo, tendo alcangado a verdade do Mundo e do Homem, manifesta-
se como liberdade na constituigdo de um ethos pensado e, portanto, plenamente racional que pode e deve
ser vivido como sabedoria.” (LIMA VAZ, 2012, p. 284; negrito nosso).

13 “Na Etica de Kant, pois, que consagra o fim da metafisica do ser, alcanga sua figura paradigmética a
metafisica do logos do sujeito como artifice do real ou metafisica da subjetividade, que é propriamente a
metafisica moderna.” (LIMA VAZ, 2012, p. 321).
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dos fundamentos da Bioética e por conseguinte da ética ela mesma”. A natureza
desta reflexdo é, seqguramente, filoséfica. Isso se da, em parte, pela forma como
pretende colocar em tensdo os conceitos trabalhados. A caracteristica mais mar-
cante, no entanto, julgamos ser “abertura” com que se elabora este exercicio. Em
se tratando de uma reflexao filoséfica, ndo nos permitimos a angustia da “entrega”
de resultados e, neste sentido, acreditamos que pensar é uma falha. Na esteira de
Heidegger (2001, p.14), temos o cuidado de compreender a filosofia como a “re-
flexdo (Nachdenken) que medita”, jamais como o “pensar calculador”, cujas as
respostas lhe sdo inerentes.

Conforme indicado no préprio texto, em momento algum se tem a pretenséao
de cunhar um novo termo para se colocar no lugar da Bioética, e menos ainda in-
validar suas investigacdes, mesmo aquelas que se colocam na esteira dos sen-
tidos “produzidos” pelos termos bio e ética, na Modernidade. Embora nos colo-
quemos contra a predominéncia de investigagbes que se assentam sobre estas
concepgoes, que na palavra bioética entendemos tratar-se de uma tautologia vi-
ciosa, nossa meditacdo se demonstrou uma verdadeira apologia da riqueza de
sentidos de seus termos raizes, no pensamento grego.

Buscamos no significado dos termos originarios - bios e ethos - a forca de
sua vibragao original com o intuito de fazer ressoar um sentido de ser da Bioética
que, em sua atual configuragdo, nos parece empobrecido e reduzido por sua acei-
tacdo de uma genealogia que, como muito bem coloca Foucault, é responséavel
pela "morte do homem". Nao sendo tdo trdgico nos termos mas o sendo na ideia,
preferimos dizer, na escuta de Heidegger, pelo “esquecimento do ser humano”. A
tautologia virtuosa, que sugerimos, ndo somente faz ressoar, ainda que parcial-
mente, sentidos poderosos que foram abandonados hd muito, mas tem a pre-
tensdo de contribuir para “novos” encaminhamentos de reflexées na Bioética.
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RESENHA

O livro de Phillip Schwab, intitulado Der Riickstoss der Methode, se apre-
senta como uma importante contribuicdo e indispensével para as pesquisas que
versam sobre a comunicagdo indireta no pensamento de Kierkegaard. Ainda que
inumeros trabalhos tenham desenvolvido reflexdes sobre o assunto, frequente-
mente o problema da comunicacéo é tratado de forma tangencial ou coadjuvante,
dificilmente desempenhando um papel central. E neste contexto que a interpre-
tacdo de Schwab se torna particular, pois o autor ndo concebe o discurso indireto
como estilo literdrio ou um recurso utilizado por Kierkegaard para trazer a dis-
cussdo sobre a existéncia, mas como elemento constitutivo do préprio processo de
andlise filoséfica. Para Schwab, a comunicacéo indireta ndo é sé principio estru-
tural, mas também o modo de realizacdo essencial e a forma necesséria do pensa-
mento kierkegaardiano:

A comunicagdo indireta ndo é uma peculiaridade estilistica da forma,
também néo é uma roupagem literaria do pensamento filoséfico. A comu-
nicagdo indireta ndo é [...] uma tatica maiéutico-pedagdgica que serve ao
objetivo de alcancar um resultado para o receptor da comunicacéao. A co-
municacdo indireta é o método de Kierkegaard [...] (p.12 — nossa traducéo)

Percebe-se, portanto, que a interpretagao proposta ndo visa reduzir a comu-
nicacgdo indireta ao uso de pseuddénimos, como sugere a explicacdo de Ponto de
vistal. A leitura se afasta também da tese sequndo a qual a comunicacéo indireta
ou o discurso religioso adquirem sua significatividade mediante o reconheci-
mento da préaxis religiosa, como apresenta Schénbaumsfeld?. Schwab entende o
discurso indireto como um elemento central da filosofia de Kierkegaard que esta
articulado com todo o seu pensamento e se faz presente mesmo em obras que
ndo exploram o tema de forma explicita, principalmente porque a comunicacéo

* Doutorando em Filosofia pela Universidade Federal de Sao Carlos (UFSCar).

! Maiores detalhes, C.f. HONG, H. V., & HONG, E. H. (1998)
2 Maiores detalhes, C.f. SCHONBAUMSFELD (2007).
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indireta apontaria para um meétodo que se auto revoga diante da tentativa de
analisar a existéncia.

O objetivo da primeira segdo do livro é realizar uma leitura “sistemaética”, ou
seja, explorar a estrutura da comunicacdo indireta e compreendé-la enquanto mé-
todo. Embora ndo se encontre uma andlise textual, o autor elabora um esquema
conceitual que permite compreender a funcgédo do indireto. Assim, é destacado que
a comunicagdo indireta representaria um contra-movimento [Riickstoss] do mé-
todo, um movimento contrdrio a qualquer tentativa de definicdo. O contra-movi-
mento do método descreveria o movimento fundamental de um método que tra-
balha contra si mesmo: é a tensdo do pensamento. Este contra-movimento seria a
primeira caracteristica da comunicacao indireta, uma vez que a busca de sua de-
finicdo resulta em fracasso, ou melhor, é o préprio fracasso da representacdo que
a comunicacdo indireta porta em si. Este fracasso da abordagem direta indicaria a
inconclusividade [Unabschlossenheit] ou um contra-projeto que se opde a qual-
quer pensamento sistemaético.

Ainda na primeira parte do trabalho, o autor faz uma distincdo entre o con-
ceito [Begriff] e a realizagdo [Durchfithrung] da comunicacéo indireta. No primeiro
caso, trata-se das reflexdes explicitas de Kierkegaard sobre a comunicacdo, en-
quanto o segundo diz respeito a comunicacéao indireta executada, ou seja, quando
Kierkegaard a emprega. Por exemplo, Pés Escrito (1846) seria um texto que nao sé
teoriza, mas também executa o método indireto.

E preciso ressaltar que, assim como o termo contra-movimento do método, a
diferenciacgdo entre realizacdo e conceito ndo se encontra nos textos de Kierkegaard.
A elaboracdo destes conceitos extrapola a andlise textual e assinala o trabalho
interpretativo de Schwab. Estes “conceitos” assumem a funcdo de expor o dis-
curso indireto enquanto método no interior das préoprias obras de Kierkegaard.
Desta forma, o livro de Schwab revela a unidade entre a leitura estrutural, histé-
rica e exegética das obras, e a elaboracdo conceitual do préprio intérprete.

A segunda parte do livro se dedica a uma anélise do discurso indireto em
diversos periodos do pensamento kierkegaardiano e tem como objeto o conceito
de comunicacdo. Schwab parte de Pés Escrito, onde o contra-movimento do mé-
todo é descoberto na impossibilidade de uma representacédo da existéncia, sobre-
tudo devido a incomensurabilidade entre interior e exterior. Para o autor, nesta
obra a comunicacéo indireta ndo estaria restrita ao dominio religioso, mas abran-
geria toda esfera existencial, uma vez que o existir ndo se deixaria representar
pela linguagem. Segundo Schwab, Pés Escrito coloca a impossibilidade de uma
comunicacdo objetiva sobre a existéncia devido a prépria incapacidade de acesso
direto a efetividade existencial. Assim, qualquer comunicacéo existencial direta é
negada, visto que o existir ndo se deixa representar.

O préximo objeto de anélise é a comunicacao em Ponto de Vista explicativo
da minha obra como escritor (1848). Neste texto, haveria um conceito maiéutico-
-teolégico da comunicacdo indireta, uma vez que comunicar indiretamente seria
descrito por Kierkegaard como “enganar para a verdade”, retirar o individuo de
uma falsa concepcéao de religiosidade para colocé-lo diante do verdadeiro cristia-
nismo. Schwab conclui entdo que o discurso indireto é considerado por Kierkegaard
como algo transitério, pois o que é dito indiretamente poderia ser comunicado de
forma direta. Assim, observa-se que Pds Escrito e Ponto de vista assumiriam con-
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cepcoes de comunicacdo divergentes, dado que, na primeira obra, o indireto diz
respeito a impossibilidade da representacdo da existéncia, enquanto no segundo
texto, o indireto é transicao para o direto ou um simples recurso.

Enquanto a comunicacéo indireta, em Pés Escrito, tem como referéncia a
existéncia que néo pode ser pensada, em Ponto de vista Kierkegaard estaria preo-
cupado com a explicacdo da totalidade de sua obra, ou seja, expor qual foi seu
objetivo desde as primeiras publicacées. Deste modo, Schwab considera um erro
comparar ou estabelecer uma unidade entre as definicées de discurso indireto,
pois as estruturas e contextos de ambas as obras sdo totalmente diferentes. Em
Pés Escrito, por exemplo, o uso do pseuddénimo criaria um distanciamento e impe-
diria qualquer relagdo direta com o escritor. Neste livro, ndo seria possivel con-
cordar ou discordar do autor porque ndo ha a expressao da opinido daquele que
redige o texto. J& em Ponto de vista, Kierkegaard se apresentaria como autoridade
e explicaria como ele deve ser lido. Consequentemente, o espaco da apropriagao
do leitor é reduzido. Destarte, Schwab nao tem a intencdo de apresentar um con-
ceito definido e determinado sobre a comunicacdo diante da totalidade das obras
de Kierkegaad. Seu trabalho visa antes apresentar o contexto em que cada con-
cepcdo é elaborada, trazendo assim os elementos que ocupam as reflexées de
Kierkegaard. Para o autor, as obras sdo como constelacoes, auténomas entre si e
possuem uma pergunta determinada que deve ser considerada quando se pre-
tende interpretar as obras. Por estas razdes, ndo seria possivel estabelecer uma
definicdo geral, uma vez que isso ja implicaria em retirar o conceito de um texto e
generalizar, esquecendo que cada livro se volta para um problema determinado:
"ele [o indireto] se manifesta nos contextos respectivos de sua forma concreta e
ndo se deixa determinar abstratamente e esquematicamente com antecedéncia.”
(p. 301 — nossa tradugéo).

Entre os trabalhos que exploram o tema da comunicagéo indireta, é comum
constatar a tentativa de defender uma concepgédo geral. Nos trabalhos de Clair
(1997), Fahrenbach (1997) e Diep (2003), por exemplo, a comunicacao indireta é
apresentada como uma comunicagdo voltada para a existéncia e interioridade.
Trata-se de uma comunicacdo que nao se pauta na objetividade, porém de uma
comunicagado aberta capaz de expressar o movimento do devir que caracteriza a
efetividade existencial. E possivel assumir ainda que comunicacao indireta se ca-
racteriza principalmente pelo uso dos pseudénimos, um recurso estilistico que
estd a servico de um objetivo mais amplo, como o aprofundamento existencial ou
retirar o leitor de um falso cristianismo®. Seguindo o quadro exposto por Schwab,
observa-se que, caso a comunicacdo indireta seja compreendida como uma comu-
nicacgdo existencial que tem o sentido da existéncia como problema, entdo toma-
-se Pés Escrito como ponto de partida. Por outro lado, Ponto de vista ofereceria a
base para se interpretar a comunicacéo indireta como emprego de pseuddnimos
ou instrumento maiéutico-teolégico. Neste contexto, o discurso indireto nédo es-

8 Algo semelhante pode ser encontrado na leitura de Conant. O autor compreende a comunicagéo indireta
enquanto tética que visa atingir determinado fim, embora critique a possibilidade do indireto apresentar
algum tipo de verdade “inefével’. C.f. Conant, ]. (1997). Kierkegaard's Postscript and Wittgenstein's
Tractatus: Teaching how to pass from disguised to patent nonsense. Wittgenstein Studies, v. 2, 1997.
Recuperado de: http://sammelpunkt.philo.at:8080/520/ Acesso em: 12 abril 2016.
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taria relacionado com a inexpressividade do existir, mas a um artificio que auxilia
o leitor a sair de um erro.

Quando Schwab enfatiza a importdncia da avaliagdo das estruturas interna
das obras e a necessidade em considerar sua autonomia, portanto ndo confundir
o conceito comunicagdo proposto por Pés Escrito com aquele de Ponto de vista, o
autor visa desfazer o embate entre as tentativas conflitante que procuram estabe-
lecer um conceito universal do indireto. De acordo sua leitura, as diferentes abor-
dagens de Kierkegaard sobre o tema da comunicagéao revelariam uma reflexdo em
movimento, uma reflexdo e que é retomada em diversas fases. Cada texto do {ilé-
sofo dinamarqués apresentaria elementos distintos no que diz respeito a comuni-
cagdo. Por estes motivos, as reflexées de Kierkegaard nédo possuiriam uma uni-
dade conceitual fixa.

Apébs expor e discutir as concepgodes divergentes de Pds Escrito e Ponto de
vista, a préxima tarefa é elucidar como esta transformacéo ocorreu. O trabalho se
concentra nos textos escritos por Kierkegaard durante os anos de 1846 até 1848.
Neste momento, o livro apresenta uma rica andlise histérico-interpretativa sem
perder do horizonte a tese defendida. Manuscritos e esbogos de Kierkegaard per-
tencente a esta época, como os NB3, NB 4, NB 5, NB 6, NB 7, além de obras publi-
cadas, como Obras do amor, a terceira versdo de Livro sobre Adler e a segunda
parte de Exercicio no cristianismo, que foi concebida em 1848, sdo comentados e
explorados detalhadamente. Estes textos apresentariam diferentes abordagens
sobre a comunicacéo indireta, indispenséaveis para a formulacgéao final de Ponto de
vista. Schwab evidencia que, se em Pés Escrito o tema da impossibilidade da re-
presentacdo da existéncia perpassa a comunicagdo, nos anos posteriores o filé-
sofo dinamarqués comeca a questionar o seu lugar pessoal em relagao a totali-
dade das obras, sobre a producdo pseudonimica e se ele préprio, enquanto pessoa,
poderia ou deveria comunicar diretamente.

As explicacoes de Ponto de vista se tornam questiondveis principalmente
devido a publicagdo, anos mais tarde, de Doenca para morte e Exercicio do cristia-
nismo, cujo autor é o pseudénimo Anti-Climacus. Ora, Ponto de vista defende que
toda comunicacdo indireta pode ser transformada em comunicacdo direta. Quais
foram os motivos que levaram Kierkegaard a retornar os pseuddnimos ou o indi-
reto? Por que o filésofo, apds explicar como deveria ser lido, volta a se expressar
indiretamente? Esta dificuldade é explorada no final da segunda secéo do texto de
Schwab, que tem o objetivo de se aprofundar no conceito de comunicagdo apds os
anos de 1848. Para realizar esta tarefa, o autor se concentra nos escritos dos anos
del848-9, incluindo as anotagdes ndo publicadas. Estes textos enfatizariam a du-
vida de Kierkegaard no que diz respeito a publicacdo de Ponto de vista e se tanto
Doenga para morte quanto Exercicio do cristianismo deveriam ser assinados por
algum pseudénimo. Schwab defende que, durante este periodo, a comunicagéo
indireta ndo pode ser desvinculada do auto-questionamento de Kierkegaard. O
conceito de comunicacédo estaria atrelado a decisdo de como e se realmente as
obras deveriam ser publicadas.

A segunda secdo da obra de Schwab termina analisando as observagoes
finais de Kierkegaard sobre comunicagéo. O autor ressalta que, nos ultimos anos,
o discurso indireto é submetido a diversas reformulacdes e reinterpretagoes.
Schwab conclui assim que, diante da auséncia de uma definicéo fixa, a indeter-
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minacdo seria um dos tracos essenciais da comunicagédo indireta, pois significa
que ndao é possivel pensé-la in abstracto, mas apenas em situagdes especificas e
contextualizadas, reforcando a independéncia dos textos e a necessidade de si-
tuar cada definicéo.

Esta pesquisa “histérica” de Schwab, que recorre principlamente aos NB e
busca apontar os problemas singulares que cada obra enfrenta, merece des-
taque. Algumas passagens apresentada pelo autor sdo tradugdes inéditas e re-
velam elementos fundamentais para um entendimento do tema da comuni-
cacdo em Kierkegaard. Sem duvida, havia a necessidade de um estudo que
percorresse os desdobramentos da comunicacédo indireta no corpus kierkegaar-
diano e o trabalho de Schwab assume nédo sé esta responsabilidade, mas rea-
liza a tarefa de forma bem sucedida. Além disso, seu livro é um dos poucos
estudos que procuram adentrar nas estruturas internas dos textos e realizar
uma comparacgdo sistematica durante os diversos periodos da producédo de
Kierkegaard, verificando em que medida h& ou ndo modificagbes conceituais e
como estas sdo concretizadas.

Apés explorar os diferentes escritos kierkegaardianos que problematizam
diretamente a comunicacédo indireta, a quarta parte do livro se volta para a relacédo
entre ironia e comunicagdo. O foco passa a ser O conceito de ironia constante-
mente referido a Sécrates. Apesar de Kierkegaard ndo mencionar o termo comuni-
cagdo indireta no estudo dedicado a Sécrates, Schwab defende que a forma indi-
reta realizada j& se encontra presente naquele texto. Os tragcos do indireto
poderiam ser localizados na figura de Sécrates, que expressaria a incomensurabi-
lidade entre o interior e o exterior. Esta incomensurabilidade é o que aproximaria
a ironia com o discurso indireto, pois o aspecto da representacdo do método indi-
reto apontaria para a ambivaléncia de uma forma de representacdo que se volta
contra si e é inconclusa, indicando a representacdo essencial do irrepresentéavel.
Um detalhe interessante é que, para Schwab, este elemento seria constatavel
também na ironia roméntica. A comunicacédo indireta se negaria a um acesso di-
reto, sistemético, tal como a ironia roméntica escaparia de toda tentativa de uma
determinacdo abrangente, direta, ndo irénica. Mas se é possivel afirmar que o
contra-movimento do método ja se encontra pré-figurado nos roméanticos, a dife-
renca fundamental consistiria em que, enquanto a ironia romantica a represen-
tacdo do absoluto é impossivel, a comunicacdo indireta kierkegaardiana traz o
particular como o irrepresentavel.

O dltimo tépico do livro traz a realizagdo da comunicagdo indireta para o
debate. Este capitulo se delimita a andlise de trés textos de Kierkegaard: A repe-
ticdo, O conceito de Angtistia e Doenca para morte. Em A repeticdo, Schwab diag-
nostica processo indireto a partir do momento em que a propria obra ndo busca o
conceito, mas como e se a repeticdo é atingida ou pode ser executada. Esta efeti-
vagdo, porém, ndo se deixaria representar ou descrever, mas assumida. Neste as-
pecto, o autor entende que A repeticdo coloca o problema do querer dirigir-se a
algo (repeticdo) que ndo pode ser representado diretamente, pois a repeticdo con-
siste exatamente na execucéo. A obra de Kierkegaard apresentaria um duplo mo-
vimento, o querer-dizer e ndo-poder-dizer, o falar e a frustracdo constante da fala
que deve garantir paradoxalmente a efetividade da realizacdo existencial que
emerge no espelho da possibilidade.
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Ja no caso de O Conceito de Angustia, Schwab descobre o contra-movimento
do método ou a realizacdo da comunicacéo indireta quando Virgilius estabelece
um limite para a ciéncia. Este limite seria o particular que permanece inacessivel
para método abstrato cientifico. O que poderia ser constatado, nas explanagdes
de Virgilius, é o processo cientifico apontando sempre para algo que reside fora
da especulagdo, como o “néo lugar do pecado” ou a incomensurabilidade entre a
esfera das ciéncias e a efetividade [Wirklichkeit]. Apesar de o texto ter a apa-
réncia de uma comunicagao de saber ou tedérico, Schwab defende que o indireto
estd presente na forma do tratamento conceitual do problema da angustia, posto
que Virgilius levaria o leitor para a fronteira da abordagem cientifica.

Por tim, Doen¢a para a morte apresentaria o indireto a partir do momento
em que desespero ndo é descrito por Anti-Climacus como transi¢do, mas dife-
rentes formas auto-realizacdo que é estéatica e continua. A anélise do desespero é
horizontal e isto revelaria o processo indireto, dado que as maultiplas formas de
desespero se revela incomensurdvel com a oposicdo conceitual abstrata.

No que diz respeito a estrutura do livio de Schwab, percebe-se a auséncia
de uma conclusdo ou consideragdes finais. Porém, é necessério ressaltar que o
texto ndo analisa as singularidades para chegar a uma tese geral conclusiva, mas
apresenta o movimento inverso, ou seja, parte primeiro de uma concepcdo siste-
matica e, em seqguida, expde como o contra-movimento do método se realiza em
cada obra. O leitor percebera também a falta de uma discussao sobre os Discursos
edificantes. O autor ndo investiga em que medida o indireto poderia estar (ou
ndo) presente nestas obras e muito menos adentra na polemica travada por
Pattinson (2002, p.12-34). segundo a qual os discursos edificantes também podem
ser concebidos enquanto indireto, contrariando assim as afirmacées de Ponto de
vista. Todavia, apesar do siléncio, Schwab pode indicar caminhos para solucionar
esta questdo quando enfatiza a necessidade de se considerar o contexto especi-
fico de cada obra e evitar generalizagées. Enfim, se o livro ndo encerra as contro-
vérsias sobre o tema da comunicagédo indireta ou um conceito definitivo, a anéa-
lise sistematica e histérica realizada por Schwab deve servir de modelo para os
préximos estudos.
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